
 
 
 

Mato Grosso , 18 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1388 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                1 
 

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTER. DE DES. ECONÔMICO, SOCIAL E 

AMBIENTAL DA REGIÃO SUL 

 
PRESIDÊNCIA 

PLANO DE TRABALHO ANUAL DO EXERCÍCIO 2012  
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DA REGIÃO SUL  
  
CAMPO VERDE MT  
  
APRESENTAÇÃO 
  
Este documento tem como objetivo apresentar o Plano de 
Trabalho Anual do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Ambiental da Região Sul, para o período 
compreendido de 01 de janeiro a 31 de dezembro do ano de 2012. 
O Plano irá pautar sua agenda anual com vistas expressas nos 
objetos, prioridades, estratégicas, fontes de financiamentos e 
aplicação de recursos contidos neste documento. 
  
INTRODUÇÃO  
  
A constituição do consórcio é uma iniciativa autônoma do 
município pela Constituição Federal de 1988. 

Assim é que no ano de 2006 foi constituído o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DA REGIÃO SUL, 
pessoa jurídica de direito privado, sujeita às normas do direito 
público e sem fins lucrativos. 
O Município de Campo Verde, sede da instituição, é cortado pelas 
rodovias BR 070 e MT 140, uma das mais importantes vias de 
ligação do Estado de Mato Grosso e região norte com o sul do 
país. Tem como divisa os municípios de Dom Aquino, Nova 
Brasilândia, Chapada dos Guimarães, Primavera do Leste, 
Poxoréu, Santo Antônio do Leverger. Foi escolhido como 
município sede pela posição geográfica em que se localiza, o que 
diminui distâncias e gera economia para os cofres públicos. 
Adveio das necessidades da congregação de esforços, visando o 
planejamento, a coordenação e a execução de atividades de 
interesse comum dos consorciados. 
  
DADOS CADASTRAIS DO ÓRGÃO 
  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DA REGIÃO SUL  
CNPJ: 08.051.612/0001-15 
Endereço: Rua Arnaldo Eckert,n º 875, sala 02 
Bairro: Centro  
CEP: 78.840-000 
Cidade: Campo Verde 
UF: Mato Grosso 
  
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  
Diretoria Executiva:  
PRESIDENTE: DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM, 
Prefeito de Campo Verde-MT  
1º VICE-PRESIDENTE: VILSON PIRES, Prefeito de 
Paranatinga  
  
2º VICE-PRESIDENTE: EDUARDO ZEFERINO, Prefeito de 
Dom Aquino  
 Secretario Executivo: 
SECRETÁRIO EXECUTIVO: PAULO SERGIO SCHMIDT 
DONINI  
  
Do Conselho Deliberativo: 
  
PRESIDENTE: DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM, Prefeito 
de Campo Verde 
1º VICE-PRESIDENTE: VILSON PIRES, Prefeito de Paranatinga 
  
2º VICE-PRESIDENTE: EDUARDO ZEFERINO, Prefeito de Dom 
Aquino 
  
Do Conselho Fiscal: 
  
TITULARES:  
JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAUJO  
REINALDO COELHO CARDOSO  
RONAN FIGUEIREDO  
  
SUPLENTES: 
AUGUSTINHO FREITAS MARTINS  
MAX RUSSI 
WILSON VIRGÍNIO DE LIMA  
  
MUNICÍPIOS COMPONENTES  
Os municípios que compõe o Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental da Região Sul, 
com população e chefes do poder executivo: 
NOME DO POPULAÇÃO CHEFE DO PODER LEI DATA DA 
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MUNICÍPIO  *  EXECUTIVO **  AUTORIZATIVA  LEI  

CAMPO VERDE  30.762 
DIMORVAN 
ALENCAR 
BRESCANCIM  

1.116/2005 23/12/2005 

DOM AQUINO  8.031 
EDUARDO 
ZEFERINO  

977/2005 28/11/2005 

JACIARA  25.463 MAX JOEL RUSSI  1.024/2006 15/03/2006 

JUSCIMEIRA  11.372 
VALDECIR LUIZ 
COLLE  

788/2009 22/04/2009  

PARANATINGA  19.221 VILSON PIRES  147/2006 12/01/2006 

PEDRA PRETA 15.002 
AUGUSTINHO 
FREITAS 
MARTINS  

500/2007 04/08/2007 

POXORÉO 17.381 RONAN 
FIGUEIREDO  

1.013/2006 14/02/2006 

PRIMAVERA DO  
LESTE 

50.839 
GETÚLIO 
GONÇALVES 
VIANA  

956/2006 09/09/2006 

RONDONÓPOLIS 189.975 
JOSÉ CARLOS 
JUNQUEIRA 
ARAÚJO  

4.783/2006 23/03/2006 

SANTO ANTÔNIO 
DO LESTE 

3.749 
REINALDO 
COELHO 
CARDOSO 

181/2006 24/04/2006 

SÃO PEDRO DA 
CIPA  

4.046 
WILSON 
VIRGINIO DE 
LIMA  

341/2009 02/07/2009 

Fontes: * 
http://www.censo2010.ibge.gov.br/dados_divulgados/index.php?uf
=51 – Dados do censo 2010 publicados no Diário Oficial da União 
do dia 04/11/2010. 
  
4 – OBJETIVOS 
  
Geral 
  
Ser instrumento de cooperação para adoção a política integrada 
voltada para melhoria de qualidade de vida da população, tendo 
como área de atuação os Programas de Desenvolvimento Urbano 
e Rural, Econômico, Social e Ambiental em toda a sua área de 
abrangência. 
  
Objetivos Específicos: 
 * Representar o Conjunto de Municípios Consorciados em 
assunto de interesse comum e de caráter sócio-econômico e 
ambiental, perante quaisquer outras entidades de direito público 
ou privado, nacional ou internacional; 
* Planejar, adotar e executar ações, programas e projetos 
destinados a promover e acelerar o Desenvolvimento Sócio-
Econômico e Ambiental da Região compreendida no território 
dos municípios consorciados; 
* Promover programas ou medidas destinadas à recuperação, 
conservação e preservação do meio ambiente na região 
compreendida nos territórios dos municípios consorciados; 
* Promover a integração das ações, programas e projetos 
desenvolvidos pelos municípios consorciados, destinadas à 
promoção do Desenvolvimento Sustentável da região 
compreendida no território dos municípios que compõem o 
Consórcio; 
* Planejar e apoiar o desenvolvimento da região centrado no 
desenvolvimento de agro pólos; 
* Promover a melhoria da qualidade de vida da população 
residente nos municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental da Região 
Sul; 
* Executar obras ou serviços de interesse comum dos municípios 
que compõe o Consórcio; 
* Adquirir bens, produtos e equipamentos e, realizar eventos de 
interesse dos municípios consorciados; 
  
PROJETOS PRIORITÁRIOS- PLANO DE TRABALHO – 
EXERCÍCIO DE 2012 
Número 
Ordem 

Descrição do Projeto Objetivo Valor  

001 
Manutenção das atividades 
administrativas 

Possibilitar o funcionamento da 
instituição e a operacionalização de 
suas atividades fins. 

317.000,00 

002 
Implantação da rede de 
proteção social 

Criar e possibilitar o funcionamento 
de uma rede de proteção social, 
através de programas e projetos 
coletivos da Região Sul junto a 
emendas na Bancada Federal que 
buscam resgatar a dignidade e a 
integração social do idoso, dos 
dependentes químicos e das famílias 

1.083.000,00 

em vulnerabilidade social. Os 
programas incluem assistência social, 
reforço escolar, atividades sócio-
educativas e cursos profissionalizantes 
e estrutura física equipada para os 
referidos atendimentos. 

003 
Implantação de Infra 
Estrutura de Apoio a 
Pequena Propriedade 

Dar suporte a pequenas propriedades 
nos municípios, com implantação de 
infra estrutura básica. 

500.000,00 

004 
Manutenção das Patrulhas 
Mecanizadas 

Dar manutenção diversas ao 
funcionamento das patrulhas 
mecanizadas 

300.000,00 

005 

Implantação de Infra 
Estrutura de Saneamento e 
Recuperação de Áreas 
Degradadas e gestão 
ambiental. 

Implantar nos municípios infra 
estrutura básica de funcionamento e 
recuperação de áreas degradadas e 
gestão ambiental 

800.000,00 
  

006 
Implantação do Projeto de 
Fruticultura  

Criar um Programa de Fruticultura 
para Produtores da Agricultura 
Familiar.   

500.000,00 

007 
Implantação do Plano de 
Habitação, Plano Diretor e 
Saneamento 

Elaboração do PLHIS simplificado 
para os municípios de: Dom Aquino, 
Juscimeira, Pedra Preta, Paranatinga 
e São Pedro da Cipa. 

500.000,00 

Total     4.000.000,00 

  
DAS FONTES DE FINANCIAMENTOS  
Os financiamentos destinados as ações desenvolvidas pelo 
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social 
e Ambiental da Região Sul, advém de convênios firmados com o 
Estado de Mato Grosso, com a União e com repasses das 
Prefeituras dos Municípios Consorciados, visando fortalecer as 
ações, dentro dos princípios, diretrizes e objetivos do mesmo. 
Previsão de Planejamento por Transferência dos Municípios 
Consorciados (período 01/2012 a 12/2012) 
Nº Ordem Municípios Total do Ano 

01 CAMPO VERDE  35.000,00 

02 DOM AQUINO  14.000,00 

03 JACIARA  31.000,00 

04 JUSCIMEIRA  18.000,00 

05 PARANATINGA  26.000,00 

06 PEDRA PRETA 21.000,00 

07 POXORÉU 26.000,00 

08 PRIMAVERA DO LESTE  0,00 

09 RONDONÓPOLIS 120.000,00 

10 SANTO ANTONIO DO LESTE  13.000,00 

11 SÃO PEDRO DA CIPA 13.000,00 

  TOTAL  317.000,00 

Previsão e Planejamento por Transferência dos municípios 
Consorciados (período 01/2011 a 12/2011, tendo como base 0,3% 
do FPM) 
  
PREVISÃO DA RECEITA  
EXERCÍCIO 2012 
  
Nº DE Ordem Descrição Valor  

001 
Previsão e planejamento por transferência dos 
Municípios consorciados 

317.000,00 

002 
Previsão de recebimento por conta de convênios com o 
Estado de Mato Grosso 

3.683.000,00 

003 Previsão de recebimento por conta com a União 0,00 

004 Previsão de receitas de aplicação 4.000,00 

  TOTAL  4.004.000,00 

  
APLICAÇÕES DOS RECURSOS FINANCEIROS 
As aplicações dos recursos financeiros estão em consonância com 
o que abaixo encontra-se demonstrado: 
FIXAÇÃO DA DESPESA EXERCÍCIO 2012. 
Código Especificação Valor Anual  

  
Manutenção das Atividades 
Administrativas  

  

3.1.90.09.00.00.00 Salário Família 2.000,00 

3.1.90.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil (salários) 80.000,00 

3.1.90.13.00.00.00 Obrigações Patronais 51.000,00 

3.1.90.16.00.00.00 Outras Despesas Variáveis – Pessoa Civil 2.000,00 

3.3.90.14.00.00.00 Diárias – Civil 12.000,00 

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 6.000,00 

3.3.90.31.00.00.00 
Premiações Culturais, Artísticas, 
Científicas, Desportivas e Outras 

1.000,00 

3.3.90.32.00.00.00 Material de Distribuição Gratuita  1.000,00 

3.3.90.33.00.00.00 Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00 

3.3.90.35.00.00.00 Serviços de Consultoria 20.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

60.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

60.000,00 

3.3.90.47.00.00.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 2.000,00 
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3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 4.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 4.000,00 

      

TOTAL    317.000,00 

  
Código Especificação Valor Anual  

  Implantação da Rede de Proteção Social   

3.3.90.06.00.00.00 Benefício mensal  10.000,00 

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 10.000,00 

3.3.90.31.00.00.00 Premiações Culturais 1.000,00 

3.3.90.32.00.00.00 Material de Distribuição Gratuita  1.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

30.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

500.000,00 

3.3.90.48.00.00.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas 

2.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente 200.000,00 

3.3.50.41.00.00.00 Contribuições 1.000,00 

3.3.50.43.00.00.00 Subvenções Sociais 10.000,00 

3.3.60.41.00.00.00 Contribuições 20.000,00 

4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações 295.000,00 

3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 2.000,00 

      

TOTAL    1.083.000,00 

  
Código Especificação Valor Anual  

  
Implantação da Infra Estrutura de Apoio 
a Pequena Propriedade   

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 10.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

10.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

200.000,00 

4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações 257.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente 20.000,00 

3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 2.000,00 

      

TOTAL    500.000,00 

  
Código Especificação Valor Anual  

  
Implantação de um Programa de 
Fruticultura para Prod utores da 
Agricultura Familiar.  

  

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 75.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

50.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

247.000,00 

4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações 50.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente 75.000,00 

3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 2.000,00 

      

TOTAL    500.000,00 

  
Código Especificação Valor Anual  

  
Implantação de Infra Estrutura de 
Saneamento e Recuperação de Áreas 
Degradadas e Gestão Ambiental. 

  

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 100.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

100.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

397.000,00 

4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações (saneamento) 100.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente 100.000,00 

3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 2.000,00 

      

TOTAL    800.000,00 

  
Código Especificação Valor Anual  

  Manutenção de Patrulhas Mecanizadas   

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 115.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

12.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

170.000,00 

3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 2.000,00 

      

TOTAL    300.000,00 

  
Código Especificação Valor Anual  

  Implantação do Plano de Habitação, 
Plano Diretor e Saneamento 

  

3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 99.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

99.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

300.000,00 

3.3.90.92.00.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 

3.3.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições 1.000,00 

      

TOTAL    500.000,00 

  
ALTERAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO – EXERCÍCIO 2012  
  
Fica o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico 
Social e Ambiental da Região Sul, autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da 
despesa fixada, nos termos do artigo da Lei 4.320/64 e em 
conformidade com a Lei Complementar 101/2000, conforme 
aprovado através de ata do CIDESASUL, na data de 24/10/2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
PAULO SERGIO S. DONINI  
Presidente Secretário Executivo 
  
CAROLINE P. A. DE OLIVEIRA 
Contadora 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8230F781 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO ADMINISTRATIVO 001/2012  
 
Pelo presente Ato Administrativo torna-se sem efeito a publicação 
referente ao 1º Aditivo ao Contrato nº 035/2011 publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso no dia 03 de 
Janeiro de 2012, pag. 03. 
Nada mais havendo a ser anotado, publique-se. 
  
Alto Boa Vista, 17 de janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:79B66A61 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 004/2012 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2012 
  
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o Município de Alto 
Boa Vista, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede administrativa à Avenida Serra Nova nº. 975 - 
Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº. 
37.465.143/0001-89, doravante denominado CONTRATANTE,  
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, WANDERLEY 
IDERLAN PERIN , brasileiro, casado, empresário, portador do RG 
nº. 32140572633213 SSP/GO e do CPF nº. 758.850.341-68, residente 
e domiciliado nesta cidade de Alto Boa Vista – MT, e, de outro lado, 
o Sr. ISRAEL BARBOSA DA SILVA , doravante denominada 
CONTRATADO , portadora do RG n° 1472254-2 SSP/MT e CPF n° 
965.473.081-20, resolvem celebrar o presente contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
Este CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços na 
manutenção dos sistemas de telefonia dos prédios desta prefeitura 
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durante o período de janeiro a dezembro de 2012. Os serviços de 
manutenção constarão de: 
· Assistência técnica corretiva mediante a chamada para eliminação de 
defeitos decorrentes da utilização dos equipamentos, rede de ramais e 
instalação de linhas telefônicas; 
· Fornecer mão de obra qualificada, instrumentos e ferramentas 
necessárias á prestação dos serviços; 
· Prestar assistência técnica durante nosso horário normal de 
atividade, ou seja, de Segunda a Sexta Feira das 8:00 ás 17:00 horas; 
· Atendimento de Emergência nos casos de paralisação total dos 
equipamentos; 
DO FORNECIMENTO  
CLÁUSULA SEGUNDA  
O regime de execução dos serviços será baseado no Art. 10 inciso II, 
alínea “a” da Lei n° 8.666/93, empreitada por preço global. 
VALOR CONTRATUAL  
CLÁUSULA TERCEIRA  
O preço global deste CONTRATO é de R$ 7.200,00 (SETE MIL E 
DUZENTOS REAIS) referente ao valor global dos serviços previsto 
na CLÁUSULA PRIMEIRA e para a totalidade do período 
mencionado na Cláusula Décima Primeira. 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
CLÁUSULA QUARTA  
  
O valor global fixado para o presente contrato será pago em 12 
(quatro) parcelas iguais, no valor de R$ 600,00 (SEISCENTOS 
REAIS) mensais. 
  
DOS RECURSOS 
CLÁUSULA QUINTA  
As despesas decorrentes deste CONTRATO correrão à conta da 
seguinte programação: 
03 – Secretaria de Municipal de Administração e Planejamento 
001 – Gabinete do Secretario. 
2006 – Manut. Enc. Com a Sec. Administração e Planejamento. 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
CLÁUSULA SEXTA  
Constituem direitos do contratante receber o objeto deste contrato nas 
condições avençadas e do contratado receber o valor ajustado da 
forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações do contratante: 
· Efetuar o pagamento ajustado; 
· Fiscalizar e acompanhar os serviços; 
· Comunicar o CONTRATADO quaisquer irregularidades na 
prestação dos serviços, para a adoção das providências cabíveis; 
· Dar ao contratado as condições necessárias à regular execução do 
contrato; 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações do contratado: 
· Providenciar os recursos necessários à prestação dos serviços; 
· Comunicar a contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou 
observada na prestação de serviços; 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  
CLÁUSULA SÉTIMA  
No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante 
na CLÁUSULA PRIMEIRA será aplicado ao contratado multa 
moratória de valor equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor 
global do contrato. 
Parágrafo Único – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o 
contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
sanções previstas no Art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de 
multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato. 
DA RESCISÃO 
CLÁUSULA OITAVA  
O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos 
fatos elencados no Art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Único – O contratado reconhece os direitos do contratante, 
em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei n° 
8.666/93. 
CESSÃO OU TRASNFERENCIA 
CLÁUSULA NONA  

O Presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 
a qualquer título, no todo ou em parte. 
LEGISLAÇÃO APLICAVEL  
CLÁUSULA DÉCIMA  
O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 
8.666 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
VINGÊNCIA  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
O presente contrato terá vigência do dia 17 de Janeiro a 31 de 
Dezembro de 2012. 
O prazo de início da execução dos serviços é contado a partir do dia 
02 de janeiro até dia 31 de dezembro de 2012. 
O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos se houver interesse público e conveniência econômico-
financeira para o município, conforme preceitua o artigo 57 da Lei 
8.666/93, lavrando-se o competente termo de aditamento. 
O termo aditivo para a prorrogação de prazo deverá ser firmado, 
quando houver interesse por parte da contratante, no máximo, até 02 
(dois) dias da data do seu vencimento. 
CASOS OMISSOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos 
princípios gerais do direito. 
DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
Fica eleito o foro da Comarca de São Félix do Araguaia-MT, para 
dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste contrato que 
não puderem ser resolvidas amigavelmente, renunciando a quaisquer 
outro por mais privilegiado que possa ser. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 
  
Alto Boa Vista, 17 de Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
  
CONTRATANTE ISRAEL BARBOSA DA SILVA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
___________________ 
RG Nº 
CPF Nº    
___________________ 
RG Nº 
CPF Nº   

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:1758D778 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
AVISO DE PUBLICAÇÃO  
Alto Boa Vista – MT, 13/01/2012. 
  

“O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM CUMPRIMENTO 
AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E, 
EM ESPECIAL, O ARTIGO 61, PARÁGRAFO 
ÚNICO DA LEI Nº 8.666/93” 

   
Torna público o EXTRATO DE CONTRATO Nº 005, de 13/01/2012, 
que, para fins de direito e conhecimento público, expediu-se o 
presente Aviso, com Publicação em Mural da Prefeitura Municipal de 
Alto Boa Vista – MT: 
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 EXTRATO DE CONTRATO  
  
CONTRATADO : L. L. CONSTRUTORA LTDA 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA 
VISTA 
  
OBJETO: Contratação de empresa para construção de uma quadra 
esportiva escolar coberta no Município de Alto Boa Vista – MT. 
  
DO VALOR : R$ 487.941,45 (quatrocentos e oitenta e sete mil e 
novecentos e quarenta e um reais e quarenta e cinco centavos). 
  
DO PRAZO: 06 (seis) meses 
  
DOS RECURSOS: 
  
Órgão: 1 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTES E TURISMO 
Unidade: 001 – GABINETE DO SECRETARIO 
Projeto/Atividade: 1017 – CONSTRUÇÃO DE QUADRA 
POLIESPORTIVA 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
  
DATA : 13/01/2012. 
  
ASSINAM : Wanderley Iderlan Perim - Prefeito Municipal - 
Contratante e L. L. CONSTRUTORA LTDA - Contratada. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edgar Frederico da Silva 

Código Identificador:BE80616A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2012  

 
ATO ADMINISTRATIVO Nº002/2012  
  
Pelo presente Ato Administrativo torna-se sem efeito a publicação 
referente ao 1º Aditivo ao Contrato nº 007/2011 publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso no dia 11 de 
Janeiro de 2012, pag. 02. 
Nada mais havendo a ser anotado, publique-se. 
  
Alto Boa Vista, 17 de janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:027CDB97 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 002, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 
 

Dispõe sobre o feriado municipal do dia 20 de janeiro 
de 2012, alusivo às homenagens a São Sebastião, 
Padroeiro do município de Alto Garças – MT . 
  

Roland Trentini , Prefeito do município de Alto Garças – MT , 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso IV, do artigo 71, da Lei Orgânica Municipal. 

  
D E C R E T A: 
  
Artigo 1º - Fica decretado feriado municipal no dia 20 de janeiro de 
2012, (Sexta - feira), em virtude das solenidades alusivas às 
homenagens religiosas prestadas a São Sebastião, Padroeiro do 
município de Alto Garças – MT . 

 Parágrafo Único - Não haverá expediente de trabalho nas 
Repartições, Órgãos, Entidades Públicas Federais, Estaduais, 
Municipais, Comércio, Prestadores de Serviços e afins. 
  
Artigo 2º - Os serviços e atividades considerados essenciais 
continuarão a serem desempenhados normalmente no feriado. 
  
Artigo 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças – MT , 02 de janeiro de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:0564744D 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS DA PREFEITURA 

DE ALTO GARÇAS - MT  
 
Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT 
Extrato de Termo Aditivo Nº. 001/2012 à Ata de Contrato N°. 
011/2011 
Contratada: ALVANEY JUNIOR DA SILVA  
CNPJ: 13.651.004/0001-81 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de execução da Ata de Contrato original por mais 06 meses, 
contados a partir de 02/01/2012 até 01/06/2012. 
A prorrogação da referida Ata de Contrato se dará sem a aplicação de 
reajuste do valor da Ata Contratual original. 
Valor: R$ 35.625,00  (trinta e cinco mil seiscentos e vinte e cinco 
reais) 
Vigência: 02/01/2012 a 01/06/2012. 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:631CD24B 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 005/2012 
 
PROCESSO N° 005/2012 
PREGÃO PRESENCIAL R. P. N° 004/2012 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
  
A Comissão Permanente de Licitação, juntamente com a Pregoeira da 
Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT, no exercício das suas 
atribuições que lhe confere a portaria n° 002/2012 de 02 de Janeiro de 
2012, torna Público, que está Prorrogando o prazo de abertura da 
Licitação Modalidade Pregão Presencial R.P. n° 004/2012 cujo Objeto 
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES COMO: COMERCIAL, MARMITEX 
SIMPLES, MARMITEX COMPLETA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. NO 
MESMO INTUITO CONTRATA-SE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE LANCHES FRIOS E SALGADOS , cuja 
abertura está marcada para 19/01/2012 as 15h00min. Alterando-se 
para o dia 01/02/2012, as 15h00min, no endereço Rua Dom Aquino, 
346 – centro, Alto Garças – MT.  
  
Alto Garças - MT, 18 de Janeiro de 2012. 
  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Pregoeira 
Portaria n° 002/2012 
  
De acordo: 
  
CARLOS EDUARDO ZANCHET GIRARDELLO 
Advogado – OAB/MT n° 11.033/MT 
Procurador Geral 
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Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:E6F707C1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DECRETO Nº 000002/12 DE 2 DE JANEIRO DE 2012 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar - Anulação de 
Dotação no Orçamento programa de  2012. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAIANA no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de ARAGUAIANA e autorização contida na 
Lei Municipal nº 000563/11 
de 14 de Dezembro de 2011. 
  
D E C R E T A : 
Art. 1º -  Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 
272.450,00 para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
03.01.04.122.0003.2.005-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 61.300,00 
04 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0005.2.007-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 19.150,00 
04.01.28.843.0005.1.058-4.6.90.71.00.00.00.00 - Principal Da Dívida 
Contratual Resgatado 52.400,00 
06 - SECRETARIA DE SAUDE 
06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0075.2.029-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 22.000,00 
07 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
07.02.08.244.0081.2.041-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 27.600,00 
07.02.08.244.0081.2.041-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 
11 - SECRETARIA DE OBRAS E TRANPORTES 
11.02 - DEPARATAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
11.02.17.512.0080.2.051-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 80.000,00 
Art. 2º -  Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total 
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
04 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0005.2.010-3.3.90.91.00.00.00.00 - Sentenças 
Judiciais 52.400,00 
06 - SECRETARIA DE SAUDE 
06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0075.2.030-3.1.90.04.00.00.00.00 - Contratação P/ 
Tempo Determinado 100.600,00 
06.02.10.301.0076.1.041-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos E 
Material Permanente 25.450,00 
11 - SECRETARIA DE OBRAS E TRANPORTES 
11.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
11.01.26.782.0088.1.033-3.3.71.41.00.00.00.00 - 
Contribuições 57.000,00 
11.01.26.782.0088.1.030-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material De 
Consumo 37.000,00 
  
Art. 3º -  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 2 de Janeiro de 2012 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:EBC73681 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

PREVIARA - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
PORTARIA 004-2012 - REAJUSTE SALARIAL INATIVOS  

 
“Dispõe sobre a concessão de reajuste do valor dos 
benefícios de Aposentadoria e pensões por morte”. 

  
O Senhor REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO , Diretor Executivo 
do Fundo Municipal de Previdência Social dos servidores do 
Município de Araputanga, Estado de Mato Grosso, PREVIARA,  no 
uso de suas atribuições legais e nos termos § 8º e § 12 do Art. 40 da 
Constituição Federal, o Art. 15 da Lei Federal n.º 10.887, de 18 de 
junho de 2004  e ainda considerando a Portaria Interministerial 
MPS/MF nº. 02, de 06 de janeiro de 2012: 
  
RESOLVE, 
  
Art. 1º Os benefícios de aposentadorias e as pensões por morte 
concedidos pela média aritmética conforme o art. 1º da Lei Federal n.º 
10.887, de 18 de junho de 2004 mantidos pelo Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Araputanga, PREVIARA, serão 
reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2012, em 6,08% (seis inteiros 
e oito centésimos por cento. 
  
§ 1º Os benefícios concedidos pelo Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Araputanga-MT, PREVIARA, em data 
posterior ao mês de fevereiro de 2011 serão reajustados de acordo 
com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 
  
§ 2º Para os benefícios majorados devido à elevação do salário 
mínimo para R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), o referido 
aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de 
que tratam o caput e o § 1º. 
  
Art. 2º. Este Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 
seus efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2012. 
  
 Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Araputanga-MT, 13 janeiro de 2012. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Diretor Executivo 
  
HOMOLOGO:  
  
VANO JOSÉ BATISTA  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE 
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO  
  
DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO  
  

REAJUSTE  
(%) 

em fevereiro de 2011 5,09 

em março de 2011 4,53 

em abril de 2011 3,84 

em maio de 2011 3,10 

em junho de 2011 2,52 

em julho de 2011 2,29 

em agosto de 2011 2,29 

em setembro de 2011 1,86 

em outubro de 2011 1,41 

em novembro de 2011 1,08 

em dezembro de 2011 0,51 
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Publicado por: 
Mariony Saores de Oliveira 

Código Identificador:2EBB358F 

 
PREVIARA - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 

PORTARIA Nº 005/2012 - APOSENTADORIA POR IDADE 
SRA. INACIA DE CARVALHO VILA  

 
“dispõe Sobre a Concessão do Benefício de 
Aposentadoria Por Idade em Favor da Sra. Inacia de 
Cavalho Vila”. 

  
 O Diretor Executivo do PREVIARA - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Araputanga, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do Art. 40, § 1º, inciso “III”, alínea “b” da Constituição 
Federal, com redação determinada pela Emenda Constitucional de 
n.º 41, de 19 de Dezembro de 2003, anexo “V” da Lei Municipal n.º 
971/2011, de 09 de Fevereiro de 2011, Art. 12, inciso “III”, alínea 
“b” da Lei Municipal n.º 636/2005, de 03 de Junho de 2005. 
  
Resolve, 

  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Idade em favor da 
Sra. INACIA DE CARVALHO VILA,  portadora do RG nº. 780.549 
SSP/MT, CPF. nº. 346.834.021-49 e da Cédula Eleitoral de nº. 
43789718/05, Zona. 041, Seção 0006, servidora efetiva no cargo de 
Zeladora, Referencia “A”, Nível “I”, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, com proventos Proporcionais, conforme o 
processo do PREVIARA n.º 2011.02.0004-PRE, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Araputanga/MT, 13 de Janeiro de 2012. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Diretor Executivo 
Previara 
  
HOMOLOGO:  
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Mariony Saores de Oliveira 

Código Identificador:089B29AE 
 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

RESOLUÇÃONº 001/2012 
 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
CMAS 
  
ARAPUTANGA MATO GROSSO  
  
RESOLUÇÃO Nº. 001/2012 
  
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de 
Araputanga-MT, no uso de suas atribuições legais, mediante a Lei nº 
814/2008. 
  
 RESOLVE:  
  
Art. 1º Fica dado parecer favorável à aprovação do Plano de 
Providências 2011. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Cumpra-se. 
  

SIRLEIDE MOREIRA DA SILVA  
Presidente do Cmas 
  
Araputanga-MT, 09 de janeiro de 2012. 

Publicado por: 
Fabiana Ribeiro Custodio 

Código Identificador:9F83E4B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 0001/2012, cujo Objeto 
é AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE 
CONSUMO E LIMPEZA; Entrega dos Envelopes contendo a 
Proposta de Preços, Documentos de Habilitação e a Documentação do 
Credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro até o dia 
30/01/2012 as 08:30 horas (horário de Mato Grosso). Edital 
Completo: Afixado no endereço Rua Antenor Mamedes n.º 911, 
Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – Araputanga - MT, e no 
site www.araputanga.mt.gov.br, (quando o edital for baixado pelo site 
às empresas deverão encaminhar seus dados empresariais para o e-
mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope Nº 01: 
dia 30/01/2012, no endereço estabelecido no edital. Regida pela Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto 
3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com 
alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
  
Araputanga – MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:680C7019 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 0002/2012, cujo Objeto 
é Aquisição de Toner e Cartuchos a Base de Troca e Serviços de 
Xerografia e Encadernação; Entrega dos Envelopes contendo a 
Proposta de Preços, Documentos de Habilitação e a Documentação do 
Credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro até o dia 
01/02/2012 as 08:30 horas (horário de Mato Grosso). Edital 
Completo: Afixado no endereço Rua Antenor Mamedes n.º 911, 
Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – Araputanga - MT, e no 
site www.araputanga.mt.gov.br, (quando o edital for baixado pelo site 
às empresas deverão encaminhar seus dados empresariais para o e-
mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope Nº 01: 
dia 01/02/2012, no endereço estabelecido no edital. Regida pela Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto 
3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com 
alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98).  
  
Araputanga – MT, 17 de Janeiro de 2012.  
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:0A2BE641 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 035/2011 

 
Objeto do Pregão: PRESTAÇAO DE SERVIÇO NO TRANSPORTE 
ESCOLAR. Data da realização: 17/01/2012. 
Linha 01 – Vencedora a empresa: MARCELO FRANCISCO DE 
SOUZA – ME: valor por KM  de R$ 3,05.  Linha 02 – Vencedora a 
empresa: JOÃO SENTURION – ME : valor por KM  de R$ 3,50. 
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Linha 03 – Vencedora a empresa: JOÃO SENTURION – ME : valor 
por KM  de R$ 3,45. Linha 04 – Vencedora a empresa: JOÃO 
SENTURION – ME: valor por KM  de R$ 3,50. Linha 05 – 
Vencedora a empresa: JOÃO SENTURION – ME: valor por KM  de 
R$ 3,70. Linha 06 – Vencedora a empresa: A. PALERMO 
TRANSPORTE - ME: valor por KM  de R$ 3,40. Linha 07 – 
Vencedora a empresa: A. PALERMO TRANSPORTE - ME: valor 
por KM  de R$ 3,60. 
  
Araputanga MT,  17 de janeiro de 2012. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:3145F573 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL COMPLEMENTAR 004 - CONCURSO PUBLICO Nº 

001/2012 
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 004 – CONCURSO PUBLICO Nº 
001-2012 
O Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Araputanga – MT, nos termos dos itens 9.9 e 
9.10 do Edital nº. 001/2012, visando atender aos Princípios 
constitucionais; 
RESOLVE: 
I – Retificar o Anexo I do Edital n° 001/2012; 
II – O quadro abaixo passa a vigorar da seguinte forma: 
  
Anexo I 
DOS CARGOS E DAS VAGAS DA CÂMARA MUNICIPAL  
NÍVEL SUPERIOR  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuneração 
Inicial R$  

Carga  
Horária  
  

VAGAS 

            
Nor 
mal 

CR PNE Total 

01 Contador 

Ensino Superior 
Completo na 
área com 
Registro no 
Conselho de 
Classe 

Objetivas + 
Títulos 

2.080,00 20h 01 - - 01 

  
III  – Os demais itens do Edital nº 001/2012 permanecem inalterados. 
Araputanga – MT, em 17 de janeiro de 2012. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público n° 
001/2012 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:E264EBE4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

052/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Maria do Carmo Silva CPF nº: 328.053.901-30 
Objeto: O objetivo do presente Termo Aditivo, é a Prorrogação do 
Prazo do Contrato de Prestação de Serviço por Tempo Determinado 
Nº 052/2011, até a data de  23 / 12 / 2012. 
Valor: R$-1.354,47-(hum mil, trezentos e cinqüenta e quatro reais e 
quarenta e sete centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
DotaçãoOrçamentária:00300.12.361.5010.2028-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 23/12/2011  –  Prazo: 23/12/2012 
Barra do Bugres - MT, 23 de dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Andrea dos Santos Castro 

Código Identificador:9C104D98 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 
PORTARIA Nº 055/2011 

 
"Dispõe sobre a retificação da Portaria nº 27/1999 que 
cocedeu o benefício de aposentaddoria  por  invalidez   a 
servidora sra. Maria de Lourdes dos Santos." 

  
O Diretor Executivo do BARRA-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Barra 
do Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e; 
  
Considerando o Art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, c/c 
Art. 217, inciso I, e Art. 86, da Lei Municipal nº 867 de 27 de 
novembro de 1991, Art. 12, inciso I e 13 da Lei Municipal nº1187 de 
22 de junho de 1999; 
  
Resolve: 
  
Art 1º  Conceder o benefício aposentadodria por invalidez, a servidora 
Sra. Maria de Lourdes dos Santos, brasileira, casada, portadora da 
cédula de identidade RG nº450.119 SSP/MT e inscrita npo CPF 
nº453.641.921-72, servidora efetiva no cargo de Agente de Serviço 
Público, nível "01", referencia "11", lotada na Séc. Municipal de 
Educação e Cultura, com proventos integrais, conforme processo 
administrativo do BARRA-PREVI nº 209/1998, a partir desta data até 
posterior publicação. 
  
Art. 2º Está portaria retroage seus efeitos a data de 01.07.1999, 
revogadas as disposições em contrario, em especial a Portaria nº 
27/1999. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Barra do Bugres/MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA  
Diretor Executivo do Barra-previ 
  
Homologo: 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:53E6CC7C 
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 

PORTARIA Nº 056/2011 
 

"Dispõe sobre a retificação da Portaria nº 007/2011 que 
concedeu o benefício   de aposentadoria por idade a 
servidora Sra. Onizia Tomaz de Arruda." 

  
O Diretor Executivo do BARRA-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdencia  Social dos Servidores Públicos do Município de 
Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, inciso III, alínea " d", da Constituição 
Federal, c/c Art. 53, inciso II e art. 62 da Lei Municipal nº 1.102 de 30 
de setembro de 1997, c/c Art. 15 da Lei Municipal nº 960/1997 e art. 
217, inciso III, alínea "d" da Lei nº 867/1991; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício aposentadoria por idade, a servidora Sra. 
Onizia Tomaz de Arruda, brasileira, casada, portadora da cédula de 
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identidade RG nº 1313711-5 SSP/MT e inscrita no CPF nº 
537.531.271-91, servidora efetiva no cargo de Professor, nível "II", 
classe "04", lotada na Sec. Municipal de Educação, com proventos 
integrais, conforme processo administrativo do BARRA-PREVI 
nº205/1998, a partir desta data até postrior publicação. 
  
Art. 2º Esta portaria retroage seus efeitos a data de 25.05.2001, 
revogadas as disposições em contrario, em especial as Portarias nº 
28/1999 e 007/2001. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Barra do Bugres/MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA  
Diretor Executivo do BARRA-PREVI 
  
Homologo: 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA  
Prefito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:3C859130 
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 

PORTARIA Nº002/2012 
 
PORTARIA N.º 002/2011 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício pensão por 
morte a Sra. Laura Martins de Oliveira em decorrência 
do falecimento do servidor Sr. José Ferreira da Silva.” 

  
O Diretor Executivo do BARRA-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Barra 
do Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e; 
  
Considerando o Art. 40, §7º, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, combinado com Art. 
27, inciso II, da Lei Municipal n.º 1.347 de 29 de abril de 2002, que 
regia a previdência municipal, Art. 230 da Lei Municipal n.º 
1.348/2002, que dispõe sobre o estatuto do servidor público do 
município, Art. 24 da Lei Municipal n.º1.349 de 29 de abril de 2002 
c/c anexo I, da Lei Municipal n.º 1.427 de 17 de junho de 2003, que 
trata sobre o plano de cargo, carreira e vencimentos; 
  
 Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. José Ferreira da Silva, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG nº. 413.726, SSP/MT e inscrito 
no CPF sob o nº. 352.539.401-20, efetivo no cargo Agente de Serviço 
Público, Nível “01”, lotado na Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças, com Proventos Integrais, em favor da Sra. Laura Martins 
de Oliveira, brasileira, viúva, portadora da cédula de identidade RG 
n.º 1324483-3, SSP/MT e inscrita no CPF sob o n.º 532.052.431-53, 
residente e domiciliada neste município, o equivalente a 100% (cem 
por cento), conforme processo administrativo do BARRA-PREVI, n.º 
2011.07.00055P, a partir da data do seu falecimento ocorrido em 
28/10/2003, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de 28 de outubro de 2003, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Barra do Bugres - MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA 
Diretor Executivo do BARRA-PREVI 

 Homologo: 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:A1BB327D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 
PORTARIA Nº001/2012 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez ao servidor Sr. Aluirson 
Silva Arantes.” 

  
O Diretor Executivo do BARRA-PREVI, Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Barra do Bugres, Estado de 
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais; e 
  
Considerando o preenchimento dos pressupostos legais contidos no 
Art. 40, § 1º, I da CF/88 com redação da E.C n.º 41/2003 c/c art. 12, I 
e art. 14 da Lei Municipal n.º 1.554, de 04 de Julho de 2005, que rege 
a previdência social do município, Lei Complementar n.º 004 de 30 de 
agosto de 2005, que reestrutura o plano de carreiras do município, 
atualizada pela Lei Complementar n.º 041 de 24 de maio de 2010; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Invalidez, ao 
servidor Sr. Aluirson Silva Arantes, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade RG n.º 072.997, SSP/MT e inscrito no CPF sob o 
n.º 206.065.671-00, residente e domiciliado neste município, servidor 
efetivo no cargo de Agente de Manutenção - Mecânico, Nível “11”, 
Classe “A”, lotado na Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e 
Serviços Públicos, com proventos integrais, conforme processo 
administrativo do BARRA-PREVI, n.º 2011.03.00072P, a partir desta 
data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Barra do Bugres - MT, 16 de janeiro de 2012. 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA 
Diretor Executivo BARRA-PREVI 
  
Homologo: 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:66DD956B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONVOCA ANTONIO FRANCISCO  

 
P.S.P 001-2011 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo Publico 
Municipal, nº 002/2010 no prazo de 10 (Dez) dias, para a posse do 
respectivo cargo. 
NOME CARGO Classificação 
Antonio Francisco da C. Costa Agente  de Endemias 11º 
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De acordo com Edital do Processo Seletivo Publico 002/2010,– Da 
nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia dos 
seguintes documentos: 
1) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;   
2) Fotocópia e original do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;   
3) Fotocópia e original do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;   
4) Fotocópia e original do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;   
5) Fotocópia e original do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);   
6) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
7) Fotocópia e original do comprovante de residência;   
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;   
9) Fotocópia e original do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível, ( certificado e histórico escolar). 
10) Fotocópia e original Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
11) Fotocópia e original Certidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
12) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;   
13) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;   
14) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;   
  
Brasnorte – MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:94CAC409 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO PREGÃO PRESENCIAL N. 002/2012 

 
EDITAL Nº 002/2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , Mato Grosso, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/93, atualizada pela Lei nº. 
8.883, de 08/06/94, ambas alteradas pela Lei 9.648/98 de 27/05/98, 
e alterações posteriores, bem como a Lei Federal nº. 4.320/94, 
licitação na modalidade Pregão nº 002/2012 destinada à DESPESAS 
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO 
DE ALARME PARA ATENDER ESTE MUNICIPIO.  
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitações em horário normal de expediente das 
07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 hrs. 
As propostas deverão ser entregues no Departamento de Compras da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , até o dia 01 de 
fevereiro de 2012 às 08:00 horas. 
  
Edifício da PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT , 
em 17 de janeiro de 2012. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:713E6936 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO ADMINISTRATIVO DE RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 053/2011, 

DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011 – PROCESSO LICITATÓRIO 
TOMADA DE PREÇO N° 022/2011 

 
Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e doze, nesta 
cidade de Campo Novo do Parecis, Mato Grosso, o MUNICÍPIO DE 
CAMPO NOVO DO PARECIS, Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.772.287/0001-36, com sede administrativa na Avenida Mato 
Grosso, 66-NE, Centro, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Senhor MAURO VALTER BERFT, brasileiro, casado, 
Engenheiro Civil, portador do RG nº7009693115 SSP/RS e CPF nº 
308.107.101-49, residente e domiciliado na Rua Bahia, 599-NE, 
Centro, nesta cidade de Campo Novo do Parecis/MT, no uso de suas 
atribuições legais, resolve rescindir o Contrato de Prestação de 
Serviços nº 053/2011, de 3 de novembro de 2011, firmado entre o 
Município de Campo Novo do Parecis e a empresa CONSTRUTORA 
RONDON DO PARECIS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob n° 
07.967.009/0001-15, Inscrição Estadual n° 13.318.746-2, estabelecida 
na Avenida Ypê n°1043-NE, Bairro Jardim Alvorada, nesta Cidade de 
Campo Novo do Parecis, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Senhor JOSUÉ MARTINS, portador do RG nº 
0241150-4 SSP/MT, CPF nº 206.447.951-15, com base no Ofício nº 
3-6689/2011/GIDUR-CB emitido pela Caixa Econômica Federal, no 
Parecer Jurídico do Município e nos artigos 78, incisos XII, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, sem prejuízo da 
sanção prevista no artigo 87 da Sobredita Lei Federal. 
  
Campo Novo do Parecis, aos 16 dias do mês de janeiro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT JOSUÉ MARTINS 
Prefeito Municipal Construtora Rondon do Parecis Ltda-epp 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:CF6BEDB5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 008, DE 9 DE JANEIRO DE 2012. 
 

REGULAMENTA O PERÍODO DE COLETA E  
TRANSPORTE DE ENTULHOS, TERRAS, SOBRAS 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E RESÍDUOS 
DE QUALQUER NATUREZA, NO PERÍMETRO 
URBANO DE CAMPOS DE JÚLIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
DORILDO NEVES DE MOURA, Prefeito Municipal em 
substituição legal, no uso de suas atribuições legais e; 
  
CONSIDERANDO que a utilização da testada, passeio e via pública 
para a colocação de entulho destinados à coleta e remoção, deve ser 
disciplinada de modo a garantir a segurança, a higiene e saúde da 
população; 
CONSIDERANDO, ainda, que escassez de caminhão e maquinários 
necessários à execução dos serviços inviabiliza a remoção diária e 
regular dos entulhos pela municipalidade, 
D E C R E T A: 
Art. 1º Os serviços de coleta e transporte de entulho, terras, sobras de 
materiais de construção e resíduos de qualquer natureza serão 
efetuados duas vezes por mês pela municipalidade, em equipamentos 
condizentes com a natureza dos serviços, no período de segunda a 
sábado da primeira e da penúltima semana de cada mês. 
Art. 2º Fica proibida a colocação, depósito e armazenamento dos 
resíduos a que se refere o presente decreto nas testadas dos imóveis, 
passeios ou vias públicas, fora dos prazos mencionados no artigo 
primeiro. 
§ 1º Os interessados na remoção de entulhos e resíduos de qualquer 
natureza, fora dos prazos constantes desse decreto deverão requerer 
autorização ao Departamento de Tributação Municipal para retirada. 
§ 2º Os entulhos e resíduos mencionados no parágrafo primeiro 
somente poderão ser depositados na testada do imóvel ou passeio 
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público após o deferimento pela administração do requerimento 
protocolado e o respectivo pagamento da taxa correspondente. 
  
§ 3º O deferimento do pedido estará sempre condicionado à 
possibilidade de execução dos serviços, por motivos de conveniência 
oportunidade da administração. 
§ 4º O requerimento de autorização mencionado no parágrafo 
primeiro será protocolado com a antecedência mínima de cinco dias 
úteis ao início do período pretendido, devendo conter a especificação 
do endereço do interessado e a indicação do material a ser recolhido. 
§ 5º Atendidos os requisitos previstos nos parágrafos anteriores, o 
requerente receberá guia para o pagamento da taxa correspondente aos 
serviços, na conformidade com o inciso II do artigo 262 da Lei 
Municipal nº 49/97. 
Art. 3º O depósito de entulho, terra, sobras de materiais de construção 
e resíduos de qualquer natureza, em vias, passeios, canteiros, áreas e 
logradouros públicos constitui infração à legislação fiscal municipal, 
consoante dispõe o inciso X do artigo 60 do Código Tributário 
Municipal, instituído pela Lei n. 49, de 11 de dezembro de 1997, 
sujeitando-se o infrator à multa de importância igual ao valor do 
tributo IPTU incidente sobre o imóvel, nunca inferior porém a 20 
(vinte) Unidades Fiscais do Município,na forma prevista no inciso I 
do artigo 63. 
Art. 4º Fica proibida a colocação de entulho e resíduos de que trata 
esse decreto no leito carroçável das vias nas seguintes situações: 
I- Nas esquinas e a menos de 10,00m (dez metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
II- Nos locais onde o estacionamento e/ou a parada de veículos forem 
proibidos pelas regras gerais de estacionamento e parada estabelecidas 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB, instituído pela Lei Federal 
n. 9.503, de 23 de setembro de 1997; 
III- Nos locais onde o estacionamento e/ou a parada de veículos 
sofrerem restrições ou proibições estabelecidas por sinalização 
vertical de regulamentação; 
IV- Nos locais onde existir regulamentação de estacionamentos 
especiais (táxi, caminhão, pontos e terminais de ônibus, farmácia, 
deficientes físicos e outros); 
  
V- Nas vias e logradouros onde ocorrerem feiras livres, ruas de lazer 
ou eventos autorizados, nos dias de realização dos mesmos; 
VI- No interior de qualquer espaço viário delimitado por prismas de 
concreto ou tachões, ou, ainda, nos locais onde houver faixas de 
pedestres; 
VII- Sobre poços de visita ou impedindo acesso a equipamentos 
públicos (caixas de correio, hidrantes, telefones públicos, e outros). 
Art. 5º Todos e quaisquer danos ao patrimônio público, ao pavimento, 
ao passeio, à sinalização ou a outros equipamentos urbanos que 
venham a ser causados pela colocação ou permanência de entulhos na 
via pública serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, que 
arcará com os respectivos custos de substituição, execução e 
reinstalação. 
§ 1º Serão também de exclusiva responsabilidade do contribuinte os 
danos eventualmente causados a terceiros, em decorrência do 
descumprimento das normas estabelecidas nesse decreto. 
§ 2º É contribuinte, para fins da responsabilidade prevista neste artigo 
e no parágrafo anterior, o proprietário, titular do domínio ou possuidor 
de imóveis alcançados ou beneficiados pelos serviços. 
Art. 6º Os agentes do Departamento de Fiscalização Municipal, 
atendendo ao interesse público e à situação excepcional poderão 
determinar, a qualquer tempo, que o usuário/munícipe retire em 
caráter de urgência, os entulhos do local, ainda que regularmente 
colocados, mesmo que não esgotado o prazo autorizado e previsto 
para a coleta. 
Art. 7º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contidas no decreto nº. 04, de 12 de 
fevereiro de 2.007. 
Campos de Júlio, 9 de janeiro de 2012. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
DORILDO NEVES DE MOURA 
Prefeito Municipal em Substituição Legal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:0457782C 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 007, DE 13 DE JANEIRO DE 2012. 

 
EXONERA OCUPANTE DE CARGO DE 
PROVIMENTO EFETIVO. 

  
DORILDO NEVES DE MOURA , Prefeito em exercício, no uso de 
suas atribuições legais e 
  
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74 da Lei Complementar nº. 
001, de 15 de julho de 2008, 
  
CONSIDERANDO a solicitação contida no requerimento 
protocolado sob n°.24, de 10 de janeiro de 2012, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora FRANCIANNY 
DANYELLA SCHIMIDT , admitida na forma do Inciso II do artigo 
37 da Constituição Federal e nomeada em caráter efetivo para o cargo 
de Nutricionista, através da Portaria nº. 93, de 02 de agosto de 2010. 
  
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na Portaria nº. 93, de 02 
de agosto de 2010, declarando a vacância do cargo mencionado no 
artigo primeiro. 
  
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio, 13 de janeiro de 2012. 
  
DORILDO NEVES DE MOURA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:E7B1B457 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 021/2012, DE 13 DE JANEIRO DE 2012. 
 

NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR COMISSÃO 
PARA ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS 
INCENTIVOS FINANCEIROS AOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais: 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º - Nomeia membros para compor a Comissão para 
Acompanhamento e Avaliação dos Incentivos Financeiros aos 
Agentes Comunitários de Saúde, a qual ficará assim constituída: 
  
- Dirce Sayuri Otake Guollo. 
- Denisiane Maria Olenka. 
- Francisca Ferreira dos Santos. 
- Vânia Cristina Sanchez Franceschi. 
- Isabel Maria Sierota. 
  
Art. 2º - As funções dos Membros da Comissão não serão 
remuneradas. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 13 de janeiro de 
2012. 
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 DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:F455BD73 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO: TERMO DE DOAÇÃO DE 
IMÓVEL CONFORME DISPÕE A LEI MUNICIPAL N°. 

1.787/2011. 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO:  
TERMO DE DOAÇÃO DE IMÓVEL CONFORME DISPÕE A 
LEI MUNICIPAL N°. 1.787/2011. 
DOADOR: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE-MT,  pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Praça dos 03 poderes, 
n.º 03, nesta cidade de Campo Verde, Estado de Mato Grosso, inscrito 
no CNPJ n.º 24.950.495/0001-88, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , 
brasileiro, casado, residente e domiciliado no município de Campo 
Verde - MT, inscrito na Carteira de Identidade sob no.  202.468 9289- 
SSP/RS, CPF no 390.253.060-04, denominado DOADOR, resolvem 
celebrar o presente termo nas cláusulas e condições abaixo descritos: 
DONATÁRIO : COOPERATIVA DE TRANSPORTES DE 
CAMPO VERDE-MT - COOTRANSCAMPO , inscrita no CNPJ 
sob n°. 11.524.590/0001-78, localizada á Avenida Santa Maria, s/n°, 
Lote “C”, bairro Vale do Sol, em Campo Verde, representada neste 
ato por seu Presidente ANTONIO JOÃO FERREIRA LEMOS , 
brasileiro, casado, inscrito no CPF n°. 280.896.500-15, e da cédula de 
identidade n°.8004083906, SSP-RS, residente e domiciliado a rua 
Aracajú, n°. 150, Centro,  em Campo Verde/MT. 
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL : uma área de terras com 03 (três) 
Hectares, que é remanescente da matrícula nº. 7.048, registrada no 
Cartório de 1º. Ofício Registro Geral de Imóveis Títulos e 
Documentos da Comarca de Campo Verde-MT. 
  
Campo Verde-MT, em 30 de dezembro de 2011.  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:CB16DF79 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ROBERTO OLIVEIRA LOPES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 07, 
LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ADILSO BARBIERI requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 20 da QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO BRASIL, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
NAEL DE MOURA BORGES requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 15, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
MARIA YAMAGUCHI TAYA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 01 da QUADRA 11, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 

 ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 08 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:8679E92D 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 090/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para as 
empresas: DEPÓSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
CAMPO VERDE LTDA, CNPJ Nº 06.065.605/0001-47  foi 
vencedora do Lote 01 e a empresa: ERICSON SAUSEN & CIA 
LTDA ME , CNPJ N.  10.614.012/0001-60 foi vencedora do LOTE 
02 
  
Campo Verde – MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:BA454DB0 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 091/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: J. SODRÉ DOS SANTOS SILVA ME, CNPJ N. 
03.349.265/0001-98. 
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Campo Verde – MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:367BEE9A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

Nº042 
 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), TAIZA PEREIRA DOS SANTOS, brasileiro(a), 
portador da Cédula de Identidade nº 2174583-8 SSP/MT e CPF nº 
033.234.621-81, residente na Rua Barra do Garças n°85,Centro em 
Canarana – MT, a seguir chamado de CONTRATADO , na forma 
mediante as clausulas abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1  – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de TÉCNICA DE ENFERMAGEM  na 
qualidade de servidor temporário regido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Município de Canarana nº 028/2002 de 23 de 
dezembro de 2002 e Lei Municipal que regulamentou a Contratação 
Temporária nº 994/2011 de 09 de Setembro de 2011. 

  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é do dia 02/01/2012 até a 
realização do Concurso Público Municipal. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 800,00 
(Oitocentos reais) mensais, pagos na mesma época dos demais 
servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 20% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  

6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
  
Órgão. Secretaria de Saúde 
Unidade Orçamentária Fundo Municipal de Saúde 
Função Saúde 
Subfunção Atenção Básica 
Programa Saúde 
Atividade Despesas com Pessoal e Encargos Sociais F.M.S 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0201 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 02 de janeiro de 2012. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 
  
TAIZA PEREIRA DOS SANTOS  
Contratada  
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:1BE09349 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 
Nº043 

 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), THIAGO BITENCORT IANHES BARBOSA, 
brasileiro (a), portador da Cédula de Identidade nº 1342371-1 
SSP/MT e CPF nº 014.867.981-10, residente na Rua Tenente Portela 
nº 306 Centro em Canarana – MT, a seguir chamado de 
CONTRATADO , na forma mediante as clausulas abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1  – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de MÉDICO  na qualidade de servidor 
temporário regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Município de Canarana nº 028/2002 de 23 de dezembro de 2002 e Lei 
Municipal que regulamentou a Contratação Temporária nº 994/2011 
de 09 de Setembro de 2011. 

  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é do dia 02/01/2012 até a 
realização do Concurso Público Municipal. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 10.405,00 
(Dez mil quatrocentos e cinco reais) mensais, pagos na mesma 
época dos demais servidores. 
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Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 20% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
  
Órgão. Secretaria de Saúde 
Unidade Orçamentária Fundo Municipal de Saúde 
Função Saúde 
Subfunção Atenção Básica 
Programa Saúde 
Atividade Despesas com Pessoal e Encargos Sociais F.M.S 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0201 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 02 de janeiro de 2012. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 
  
THIAGO BITENCORT IANHES BARBOSA  
Contratado  
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:3AFC8F30 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

Nº044 
 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), VALÉRIA SILVA CORTES, brasileiro(a), portador da 

Cédula de Identidade nº 3677007 SSP/GO e CPF nº 716.466.631-87, 
residente na Rua Barra do Garças apto 04,Centro em Canarana – MT, 
a seguir chamado de CONTRATADO , na forma mediante as 
clausulas abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1  – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de PSICÓLOGA  na qualidade de 
servidor temporário regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Município de Canarana nº 028/2002 de 23 de dezembro de 
2002 e Lei Municipal que regulamentou a Contratação Temporária nº 
994/2011 de 09 de Setembro de 2011. 

  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é do dia 02/01/2012 até a 
realização do Concurso Público Municipal. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 3.274,00 (três 
mil duzentos e setenta e quatro reais) mensais, pagos na mesma 
época dos demais servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 20% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
  
Órgão. Secretaria de Saúde 
Unidade Orçamentária Fundo Municipal de Saúde 
Função Saúde 
Subfunção Atenção Básica 
Programa Saúde 
Atividade Despesas com Pessoal e Encargos Sociais F.M.S 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0201 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 02 de janeiro de 2012. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 
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VALÉRIA SILVA CORTES  
Contratada  
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:1179BFFB 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

Nº045 
 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), WEMERSON LEAL DE FREITAS, brasileiro(a), 
portador da Cédula de Identidade nº 1431375-8 SSP/MT e CPF nº 
896.646.631-15, residente, na Rua Dom Aquino, S/N, Sete de 
Setembro em Canarana - MT, a seguir chamado de CONTRATADO , 
na forma mediante as clausulas abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1  – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de MOTORISTA DE AMBULÂNCIA  
na qualidade de servidor temporário regido pelo Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Município de Canarana nº 028/2002 de 
23 de dezembro de 2002 e Lei Municipal que regulamentou a 
Contratação Temporária nº 994/2011 de 09 de Setembro de 2011. 

  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é do dia 02/01/2012 até a 
realização do Concurso Público Municipal. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta reais) mensais, pagos na mesma época dos 
demais servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 20% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  

CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
  
Órgão. Secretaria de Saúde 
Unidade Orçamentária Fundo Municipal de Saúde 
Função Saúde 
Subfunção Atenção Básica 
Programa Saúde 
Atividade Despesas com Pessoal e Encargos Sociais F.M.S 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0201 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 02 de janeiro de 2012. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 
  
WEMERSON LEAL DE FREITAS  
Contratado  
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:188DA22D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RETIFICA EDITAL DE SELEÇÃO 001/2012  
 
A Prefeitura Municipal de Carlinda/MT, através da Secretaria 
Municipal de Administração RETIFICA a matéria publicada no 
Jornal Oficial dos Municípios AMM, ano VII Ed. nº. 1386, do dia 16 
de janeiro de 2012, referente ao Edital de Teste Seletivo Público Nº. 
001/2012. 
  
Onde se lê: ANEXO V 
  
CRONOGRAMA PREVISTO  
  
Eventos Datas 

Inscrições presenciais 
03.01.2012  a 
13.01.2012 

Realização das provas objetivas 17.01.2012 

Divulgação dos resultados preliminares das provas objetivas e análise de 
títulos 

19.01.2012 

Interposição de eventuais recursos quanto à pontuação 20.01.2012 a 21.01.2012 

Resultado dos recursos interpostos 23.01.2012 

Divulgação do resultado da prova objetiva e análise de títulos. 24.01.2012 

Resultado final dos aprovados 26.01.2012 

Contratação A partir de 01.02.2012 

  
Leia-se:  ANEXO V 
  
CRONOGRAMA PREVISTO  
  
Eventos Datas 

Inscrições presenciais 
19/01/2012 a 
03/02/2012 

Realização das provas objetivas 05/02/2012 

Divulgação dos resultados preliminares das provas objetivas e análise de 
títulos 

07/02/2012 
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Interposição de eventuais recursos quanto à pontuação 
08/02/2012 a 
09/02/2012 

Resultado dos recursos interpostos 10/02/2012 

Divulgação do resultado da prova objetiva e análise de títulos. 13/02/2012 

Resultado final dos aprovados 14/02/2012 

Contratação A partir de 20.02.2012 

  
NIVEA MARIA GOMES DA SILVA 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:E90A4788 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICA EDITAL DE SELEÇÃO 002/2012  

 
A Prefeitura Municipal de Carlinda/MT, através da Secretaria 
Municipal de Administração RETIFICA a matéria publicada no 
Jornal Oficial dos Municípios AMM, ano VII Ed. nº. 1386, do dia 16 
de janeiro de 2012, referente ao Edital de Teste Seletivo Público Nº. 
002/2012. 
  
Onde se lê: 
2.5. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, no período de 
20/01/2012 a 02/01/2012 das 7:00 ás 11:00 horas e das 13:00 ás 17:00 
horas, na Secretaria Municipal de Educação, mediante o 
preenchimento do Formulário de Inscrição e (anexo IV) e ficha de 
inscrição (anexo VI) . 
  
Leia-se 
2.5. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, no período de 
20/01/2012 a 02/02/2012 das 7:00 ás 11:00 horas e das 13:00 ás 17:00 
horas, na Secretaria Municipal de Educação, mediante o 
preenchimento do Formulário de Inscrição e (anexo IV) e ficha de 
inscrição (anexo VI) . 
  
MARIO TOSHIO KAMAZAKI  
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:119A9545 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

AVISO DE LICITACAO TP 03  
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO  03/2012 
A Prefeitura Municipal de Carlinda –MT, em 16 de Janeiro de 2012, 
através da Comissão Permanente de Licitação torna Público para 
conhecimento dos interessados, que realizará no dia 02 de Fevereiro 
de 2012 às hs09:15min (Nove horas e quinze minutos), a Licitação na 
modalidade de TOMADA DE PREÇO Nº.003/2012, cujo Objeto é: 
“CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE APOIO AO VIVEIRO 
MUNICIPAL” DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  
02/02/2012 VALOR ESTIMADO: R$55.486,42 (Cinquenta e cinco 
mil quatrocentos e oitenta e seis reais e quarenta e dois centavos). 
HORÁRIO: 09:15 HORAS. As informações complementares para a 
retirada da pasta contendo o Edital completo e seus anexos poderão 
ser obtidos na Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves 
S/Nº. Cx postal 45, Centro, CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 
08:00 horas às 13:00 horas ou pelo endereço eletrônico 
prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores informações pelo 
telefone (66) 3525-2000 
  
CARLINDA- MT, 16  de Janeiro de 2012. 
  
ANA BIATRIZ L. BATISTÃO 
Presidente 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:D79261A1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PP 14  
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL  14/2012 
A Prefeitura Municipal de Carlinda –MT, em 16 de Janeiro de 2012, 
através da Comissão Permanente de Licitação e Pregoeira torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 01 
de Fevereiro de 2012 às hs09:00min (nove horas e zero minutos), a 
Licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº.014/2012, 
cujo Objeto é: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADOR DE 
AR”.  As informações complementares para a retirada da pasta 
contendo o Edital completo e seus anexos poderão ser obtidos na 
Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx 
postal 45, Centro, CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 08:00 horas 
às 13:00 horas ou pelo endereço eletrônico 
prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores informações pelo 
telefone (66) 3525-2000 
  
CARLINDA- MT, 16  de Janeiro de 2012. 
  
ANA BIATRIZ L. BATISTÃO 
Presidente 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:FAB6D399 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

AVISO DE LICITAÇÃO TP 04  
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO  04/2012 
A Prefeitura Municipal de Carlinda –MT, em 16 de Janeiro de 2012, 
através da Comissão Permanente de Licitação torna Público para 
conhecimento dos interessados, que realizará no dia 03 de Fevereiro 
de 2012 às hs13:00min (Treze horas e zero minutos), a Licitação na 
modalidade de TOMADA DE PREÇO Nº.004/2012, cujo Objeto é: 
“REFORMA E AMPLIAÇÃO DA SALA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO” DATA DE 
ABERTURA DAS PROPOSTAS:  02/02/2012 VALOR 
ESTIMADO: R$15.000,00 (Quinze mil reais). HORÁRIO: 13:00 
HORAS. As informações complementares para a retirada da pasta 
contendo o Edital completo e seus anexos poderão ser obtidos na 
Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx 
postal 45, Centro, CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 08:00 horas 
às 13:00 horas ou pelo endereço eletrônico 
prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores informações pelo 
telefone (66) 3525-2000 
  
CARLINDA- MT, 16  de Janeiro de 2012. 
  
ANA BIATRIZ L. BATISTÃO 
Presidente 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:071CCA01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PP 15  

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL  15/2012 
A Prefeitura Municipal de Carlinda –MT, em 16 de Janeiro de 2012, 
através da Comissão Permanente de Licitação e Pregoeira torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 01 
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de Fevereiro de 2012 às hs13:00min (treze horas e zero minutos), a 
Licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº.014/2012, 
cujo Objeto é: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE A REPAROS DA 
PARTE DE ALVENARIA, HIDRAÚLICA E CARPINTARIA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIA 
DESTA MUNICIPALIDADE”.  As informações complementares 
para a retirada da pasta contendo o Edital completo e seus anexos 
poderão ser obtidos na Prefeitura, situada na Av. Tancredo de 
Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, CEP:78.587-000 
CARLINDA MT, das 08:00 horas às 13:00 horas ou pelo endereço 
eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores informações 
pelo telefone (66) 3525-2000 
  
CARLINDA- MT, 16  de Janeiro de 2012. 
  
ANA BIATRIZ L. BATISTÃO 
Presidente 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:CC9519AF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: W. GIUSTI ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO 
DE OBRA, PARA A CONSTRUÇÃO DE UM PALCO NA PRAÇA 
DOS MIGRANTES, CONFORME PLANILHA E PROJETOS, 
conforme Carta Convite Nº 020/2011. Nº: 105/2011 DATA: 
30/12/2011 VIGÊNCIA: 90 dias. VALOR: R$ 40.200,50 (Quarenta 
Mil, Duzentos Reais e Cinqüenta Centavos). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:4ECBB69C 
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL PREVI-
CLAUDIA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2012 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE CLÁUDIA/MT. 
  
CONTRATADO : EXATA CONSULTORIA E CONTABILIDADE 
LTDA. 
  
OBJETO: REALIAZAÇÃO DE REAVALIAÇÃO ATUARIAL, 
REFERENTE O EXERCICIO DE 2012; QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A EMPRESA EXATA CONSULTORIA E 
CONTABILIDADE LTDA E O PREVI-CLAUDIA  
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE CLAUDIA – MT  
  
CLÁUDIA/MT 02 DE JANEIRO DE 2012. 

Publicado por: 
Sheila Yotzchetz 

Código Identificador:CB36226E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL PREVI-

CLAUDIA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2012 

 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE CLÁUDIA/MT. 
  
CONTRATADO : H BOSA E F GARCIA LTDA. 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 DE ASSISTÊNCIA E CONSULTORIA ECONOMICA PARA 
2.012; QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA H BOSA E F. 
GARCIA LTDA E O PREVI-CLAUDIA - FUNDO MUNICIPAL 
DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
CLAUDIA – MT  
  
CLÁUDIA/MT 02 DE JANEIRO DE 2012. 

Publicado por: 
Sheila Yotzchetz 

Código Identificador:3EDC5D3C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL PREVI-

CLAUDIA 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 004/2010  

 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 004/2010. 
  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE CLÁUDIA/MT. 
CONTRATADO : EXATA CONSULTORIA E CONTABILIDADE 
LTDA. 
OBJETO: TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
004/2010, QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA EXATA 
CONSULTORIA E CONTABILIDADE LTDA E O PREVI-
CLAUDIA - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES DE CLAUDIA – MT, EM 30/12/2011. 

 
Publicado por: 

Sheila Yotzchetz 
Código Identificador:47343FD2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE JULGAMENTO – CONVITE Nº 001/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o resultado do julgamento 
referente ao Convite nº 001/2012, cujo objeto é contratação de 
empresa para prestar serviços de elaboração de projetos 
complementares de arquitetura, maquete eletrônica, elétrico, 
hidráulico, sanitário, estrutura, abrigo de resíduos sólidos, gás, 
oxigênio, lógica, de para-raio, planilha orçamentária, memorial 
descritivo, para construção de 02 (dois) PSFs com área de 
aproximadamente 300,00m² cada, sendo um no bairro Centro e outro 
no bairro jardim perim do município de Colider/MT. Sagrou-se 
vencedora do certame licitatório a empresa COMPAV 
ENGENHARIA E OBRAS LTDA. 
  
Colíder/MT, em 17 de Janeiro de 2012 
  
ERIVALDO EVARISTO DE LIMA 
Presidente da CPL 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:8CABC9B7 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO N°. 134/2011 

 
APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DO STI 
SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
Nº. 01/2011, QUE DISPÕE SOBRE AS ROTINAS E 
DISCIPLINA DO USO DE INFORMATICA E 
TECNOLOGIA. 

  
O Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, CELSO 
PAULO BANAZESKI, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas, especialmente pela Lei nº. 2005/2008 de 18/03/2008, e 
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objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno 
do Município, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo e 
administrações diretas e indiretas.  
  
DECRETA:  

  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de STI 
Nº.01/2011, que segue anexa como parte integrante do presente 
Decreto. 
Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput 
dispõe sobre rotinas de TI a serem observadas pelas diversas unidades 
da estrutura organizacional do Poder Executivo e Legislativo 
Municipal de Colider, no âmbito das administrações direta e indireta. 
  
Artigo 2º – Todas as Instruções Normativas após sua aprovação e 
publicação deverão ser executadas e aplicadas pelas Unidades 
Responsáveis e por seus respectivos Sistemas Administrativos. 
  
Artigo 3º – Caberá à Unidade Central de Controle Interno - UCCI 
prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos 
dispositivos deste Decreto. 
  
Artigo 4º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Colider Estado de Mato Grosso, aos 22 dias 
do mês de dezembro de 2011.   
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal de Colider 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 01/2011 STI SISTEMA DE 
TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO  
Aprovação em: 22.12.2011 
Ato de aprovação: Decreto nº. 134/2011 
Unidade Responsável: DEPARTAMENTO DE INFORMATICA  
I - FINALIDADE  
Dispõe sobre procedimentos para ações de coordenação, controle e 
orientação dos trabalhos da Tecnologia da Informação dos órgãos do 
Município de Colíder-MT. 
II - ABRANGÊNCIA  
Esta Instrução Normativa abrange todas as Unidades do Poder 
Executivo, Legislativo e Administrações indiretas. 
III - BASE LEGAL  
A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes 
legislações; Constituição Federal, Lei n º. 8.429/92, Improbidade 
Administrativa, Código Penal Brasileiro e Decreto-Lei 2.848, de 
1940, Lei Municipal nº. 2.408/2010, Estatuto dos Servidores Publico 
do Município de Colíder-MT. 
IV - CONCEITO  
Usuário: os servidores pertencentes ao quadro de pessoal do 
município de Colíder – MT, devidamente autorizados a acessar a 
internet, e-mails e computadores da rede corporativa municipal; 
Cadastro: procedimento de criação de usuário para acesso a rede 
corporativa, computadores, Internet e/ou ter direito a utilização de e-
mail corporativo; 
Senha: conjunto alfanumérico de caracteres destinado a assegurar a 
identidade do usuário e permitir seu acesso aos dados, programas e 
sistemas não disponíveis ao público, de uso pessoal e intransferível; 
Caixa-postal: caixa de correio para envio e recebimento de 
correspondências (e-mails); 
Id  de usuário ou login: identificação única do usuário; 
Rede corporativa: todas as redes e/ou computadores de domínio 
público municipal. 
V - PROCEDIMENTOS  
1 - Das Obrigações do Departamento de Informática e Tecnologia  
1.2 - Definir a política de segurança dos sistemas e utilização dos 
recursos de informática na Unidade; 
1.3 - Coordenar as ações de informática desenvolvidas pelos diversos 
setores, cuidando para que haja compatibilização de softwares e 
hardwares indicados pelos padrões técnicos estabelecidos pelas 
divisões específicas; 
1.4 - Fazer gestão, junto à Administração, os recursos necessários à 
aquisição de bens e serviços, relativos à área de informática, a serem 
utilizados nas diversas unidades administrativas; 

1.5 - Apreciar os pedidos de aquisição de equipamentos e programas 
de computador, mediante elaboração de parecer, embasado em 
critérios técnicos, definidos por profissionais da área; 
1.6 - Participar das comissões de julgamento de propostas em 
procedimentos licitatorios, para aquisição de equipamentos ou 
serviços de informática; 
1.7 - Elaborar projetos de atualização tecnológica dos equipamentos e 
programas da Unidade; 
1.8 - Planejar e desenvolver projetos para aquisição e atualização dos 
servidores, equipamentos de rede e banco de dados bem como 
planejar e coordenar sua ampliação; 
1.9 - Promover estudos com vistas à informatização de forma 
integrada das Unidades; 
1.10 - Coordenar, estruturar e administrar as bases de dados 
corporativas e disponibilizar a todos os setores, centralizando e 
atualizando as informações; 
1.11 - Gerenciar a performance e a segurança das redes de 
comunicação, e banco de dados, bem como definir políticas referentes 
a seus recursos, além de gerenciar o acesso a eles; 
1.12 - Gerenciar os serviços de Internet e Intranet, bem como o acesso 
á seus recursos; 
1.13 - Administrar os direitos e permissão de acesso dos usuários aos 
recursos e procedimentos operacionais; 
1.14 - Controlar e manter sob sua guarda todas as licenças de software 
de uso comum dos usuários, bem como respectivas mídias e manuais, 
que estão sob responsabilidade do Departamento de Informática e 
Tecnologia. 
1.2 - Coordenar as tarefas administrativas; e: 
1.2.1 - Efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua competência; 
1.2.2 - Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação; 
1.2.3 - Compete ao Departamento de Informática e Tecnologia, 
recepcionar e conferir a documentação necessária ao cadastro, 
suspensão e exclusão de usuários, além do fornecimento de senha 
provisória; 
1.2.4 - O Departamento de Informática e Tecnologia será responsável 
pelo sistema de filtros de acesso que irá gerar relatórios periódicos 
indicando os usuários que eventualmente navegam e/ou acessam 
recursos da rede corporativa, computadores, Internet e/ou utilização 
de e-mail indevidamente; 
1.2.5 - O Departamento de Informática e Tecnologia de cada Poder 
deverão utilizar softwares e sistemas que possam monitorar e gravar 
todos os usos da rede corporativa, computadores, Internet e/ou 
utilização de e-mail da rede e das estações de trabalho das Unidades; 
1.2.6 - O Departamento de Informática e Tecnologia se reserva o 
direito de inspecionar qualquer arquivo armazenado na rede, que 
estejam no disco local da estação ou nas áreas privadas da rede, 
visando assegurar o rígido cumprimento desta política; 
1.2.7 - É facultado o Departamento de Informática e Tecnologia, a 
utilização de filtros de conteúdo, que atuam de forma automática, não 
sendo permitido o envio ou recebimento de mensagens com conteúdo 
não autorizado (pornografia, apologia a drogas, pedofilia, etc.); 
1.2.8 - O Departamento de Informática e Tecnologia fará vistorias de 
rotina nos computadores da rede corporativa e preencherão um laudo 
de conformidade, havendo desacordo com a normativa o usuário será 
penalizado com processo administrativo; 
1.2.9 - O Departamento de Informática e Tecnologia deverá promover 
Backup diário dos dados do sistema informatizado e semanalmente 
Backup em unidades de armazenamento removível, e será 
disponibilizado ao  Secretário de Administração da Prefeitura 
Municipal e Diretorias da Câmara Municipal e Fundo de Previdência 
Previ-Lider; 
1.2.10 - O Departamento de Informática e Tecnologia deverá atender 
durante todo o período de expediente da Prefeitura Municipal 
(07h30min às 11h30min e 13h00min às 17h00min), a solicitação 
deverá ser protocolado no setor de protocolo Geral da prefeitura 
municipal de Colíder. Na Câmara Municipal e Fundo de Previdência 
estes seguirão seus horários e rotinas específicas; 
2- Das Obrigações e Permissões dos Usuários  
2.1 - O cadastro de usuário para acesso a rede corporativa, 
computadores, Internet e/ou utilização de e-mail corporativo, depende 
do prévio encaminhamento ao Departamento de Informática e 
Tecnologia “SOLICITAÇÃO DE ACESSO A REDE 
CORPORATIVA”, “REQUERIMENTO DE EMAIL 
CORPORATIVO”, “REQUERIMETO DE SITES ESPECÍFICOS”, 
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“TERMO DE RESPONSABILIDADE”, constante no Anexo I, II, III 
e IV desta instrução; 
2.2 - Ao usuário será fornecido o “id de usuário” após o mesmo ter 
tomado ciência e assinado o Termo de Responsabilidade de Acesso à 
rede corporativa, computadores, Internet / e-mail – Anexo IV desta 
Instrução; 
2.3 - O descumprimento do Termo de Responsabilidade - Anexo IV 
caracteriza infração funcional, com prejuízo da responsabilidade penal 
e civil do infrator; 
2.4 - O uso de impressão pelo servidor ou usuário somente é 
permitido no que tange aos serviços e necessidades da administração 
publica, sendo terminantemente vedado ao usuário a impressão de 
documentos particulares; 
2.5 - Material sexualmente explícito não pode ser exposto, 
armazenado, distribuído, editado ou gravado através do uso dos 
recursos computacionais das redes corporativas da administração 
municipal; 
2.6 - O uso de qualquer recurso da Unidade para atividades ilegais é 
motivo para instauração de Processo Administrativo, podendo este, 
culminar com a exoneração por justa causa do servidor municipal 
envolvido; 
2.7 - Nenhum usuário pode utilizar-se dos recursos da Unidade para 
fazer o download ou distribuição de softwares ou dados piratas; 
2.8 - Nenhum usuário pode utilizar os recursos da Unidade para 
deliberadamente propagar qualquer tipo de vírus, worms, cavalos de 
tróia, ou programas de controle de outros computadores (Back 
Oriffice, Netbus, etc.); 
2.9 - A utilização da rede corporativa, computadores, Internet e/ou 
utilização de e-mail, será feita somente por usuários autorizados, 
vedado o uso da mesma por estagiários, bolsistas e pessoas que não 
estejam devidamente autorizadas; 
2.10 - Sendo interesse da Unidade que os seus servidores estejam bem 
informados, o uso de sites de notícias ou de serviços de notícias 
poderá ser autorizado, desde que o seu uso não comprometa o uso de 
banda da rede, nem perturbe o bom andamento dos trabalhos; 
2.11 - Os downloads de arquivos de extensões tipo: .exe, .mp3, .wav, 
.bat, .com, .sys, .scr, .ppt, .mpeg, .avi, .rmvb, .dll,  e de programas de 
entretenimento ou jogos não podem ser efetuados através da rede 
corporativa, computadores, Internet e/ou de e-mail. Da mesma forma, 
o uso de jogos contra oponentes na internet é proibido; 
2.12 - Servidores com acesso à internet não podem efetuar upload de 
qualquer software licenciado à Unidade ou de dados de propriedade 
do Município ou de seus órgãos e entes, sem expressa autorização da 
administração responsável pelo software ou pelos dados; 
2.13 - É proibido o uso de ferramentas P2P, P2M (ORKUT, 
Comunidades, MSN, kazaa, Morpheus, etc) bem como o uso de IM 
(Instant messengers) não homologados/autorizados pelo 
Departamento de Informática e Tecnologia; 
2.14 - O Departamento de Informática instalou uma série de softwares 
e hardwares para proteger a rede interna e garantir a integridade dos 
dados e programas, incluindo um firewall, que é a primeira, mas não a 
única barreira entre a rede interna e a internet; 
2.15 - Qualquer tentativa de burlar ou fazer alteração dos parâmetros 
do firewall, por qualquer servidor, sem ser devidamente credenciado e 
autorizado para tal, ocasionará a instauração de Processo 
Administrativo. 
3- Do Correio Eletrônico (e-mail) 
3.1 - O e-mail deve ser única e exclusivamente utilizado para questões 
de interesse administrativo da Unidade; 
3.2 - A conta de e-mail é destinada aos devidos órgãos municipais e 
não pode ser transferida ou cedida para utilização de terceiros, sendo o 
usuário responsável pela sua utilização e pela manutenção de sua 
senha; 
3.3 - Poderão ser criados caixas postais (e-mail) corporativos 
mediante o preenchimento do formulário (Requerimento de e-mail 
Corporativo), para cada secretaria ou unidade administrativa, 
programas ou projetos; 
3.4 - Também poderão ser criados caixas-postais para projetos ou 
programas, independente do tempo de vigência do projeto, sendo seu 
conteúdo redirecionado para o gestor do projeto ou programa ou a 
quem ele determinar; 
3.5 - As caixas postais corporativas serão criadas obedecendo à sigla 
da unidade administrativa, sendo seu conteúdo redirecionado para o 
gestor da unidade ou a quem ele determinar; 

3.6 - É facultado o Departamento de Informática e Tecnologia, a 
utilização de filtros de conteúdo, que atuam de forma automática, não 
sendo permitido o envio ou recebimento de mensagens com conteúdo 
não autorizado (pornografia, apologia a drogas, pedofilia, etc.). 
3.2.1 - No tocante aos e-mails, fica expressamente determinado: 
3.2.2 - A não utilização de tal serviço para fins ilegais; 
3.2.3 - A não utilização de tal serviço para transmitir/divulgar material 
ilegal, difamatório, que viole a privacidade de terceiros, ou que seja 
abusivo, ameaçador, obsceno, prejudicial, vulgar, injurioso, ou de 
qualquer outra forma censurável; 
3.2.4 - A não tramitação e/ou divulgação de qualquer material que 
viole direitos de terceiro, incluindo, mas sem limitação, direitos de 
propriedade intelectual de terceiros; 
3.2.5 - A proibição do envio de mensagens não-solicitadas, 
reconhecidas como "spam", "junk mail" ou correntes de 
correspondência ("chain letters"); 
3.2 6 - A não utilização de tal serviço para enviar/divulgar quaisquer 
tipo de vírus ou arquivos contendo quaisquer infecções eletrônicas 
("Cavalos de Tróia") ou que possam causar danos ao seu destinatário 
ou a terceiros; 
3.2.7 - A proibição da prática de quaisquer atos que violem qualquer 
lei ou regulamento local, estadual, nacional ou internacional aplicável; 
3.2.8 - A vedação em tramitar dados nacionais e internacionais em 
desacordo com as leis aplicáveis com relação à transmissão de dados a 
partir do Brasil ou do território onde o usuário resida; 
3.2.9 - A vedação em obter ou tentar obter acesso não-autorizado a 
outros sistemas ou redes de computadores conectados ao serviço; 
3.2.10 - Interferir ou interromper quando necessários os serviços ou os 
servidores ou redes conectados ao serviço; 
3.2.11 - Cumprir todos os requerimentos, procedimentos, políticas, e 
regulamentos de redes conectadas ao serviço. 
4 - Da Internet 
4.1 - O acesso a sites ou serviços que representem risco aos dados ou 
a estrutura de informação das Unidades serão bloqueados; 
4.2 - Havendo a necessidade de acesso a sites não autorizados, o 
usuário deverá solicitar a liberação do acesso via formulário de 
“Requerimento de Sites Específicos” (ANEXO III desta instrução), 
que será analisado pelo Departamento de Informática e Tecnologia; 
4.3 - A liberação de acessos prevista no item anterior, somente será 
efetuada se comprovada à necessidade para fins administrativos e 
dependera da avaliação do Departamento de Informática e 
Tecnologia. 
4.2.1 - Das Contas de Acesso  
4.2.2 Nos casos de re-lotação, exoneração, aposentadoria, remoção, 
falecimento ou qualquer outro que implique o desligamento do 
servidor da Unidade, o superior imediato do usuário deve comunicar 
imediatamente o fato ao Departamento de Informática e Tecnologia, 
por meio do formulário “SOLICITAÇÃO DE ACESSO A REDE 
CORPORATIVA”, constante no Anexo I, assinalando no quadro a 
opção exclusão; 
4.2.3 - A não observância deste item anterior implica na transferência 
das responsabilidades de acesso do servidor para seu superior 
imediato; 
4.2.4 - O superior imediato deve solicitar a suspensão do acesso do 
usuário, comunicando imediatamente o fato ao Departamento de 
Informática e Tecnologia, por meio do formulário “SOLICITAÇÃO 
DE ACESSO A REDE CORPORATIVA”, constante no Anexo I, 
assinalando a opção “Bloqueio”, para servidores que se encontrarem 
de férias e licenças; 
4.2.5 - No retorno à atividade do usuário afastado, seu superior 
imediato deve comunicar imediatamente o fato ao Departamento de 
Informática e Tecnologia, por meio do formulário “SOLICITAÇÃO 
DE ACESSO A REDE CORPORATIVA”, constante no Anexo I, 
assinalando a opção “Desbloqueio”. 
5 - Da Manutenção e Suporte Técnico  
5.1 - Estão autorizados a dar suporte e reparos nos computadores das 
Unidades, apenas os funcionários do Departamento de Informática e 
empresas terceirizadas para prestação de serviços de informática 
devidamente contratadas e supervisionadas pelo referido 
Departamento. 
5.2 - As empresas que prestam serviços de informática para as 
Unidades ficam obrigadas:  
5.2.1 - A atualização de software não urgente devera ser feita in loco, 
com documento informativo do motivo da atualização a ser entregue 
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ao responsável pelo Departamento de Informática e Tecnologia da 
Unidade, que o mesmo deverá acompanhar todo o processo. Após a 
atualização, todos os departamentos envolvidos por esta, deverão ser 
informados e receber as orientações e treinamento quanto às 
mudanças, por técnico gabaritado para tal procedimento; 
5.2.2 - A empresa deve fornecer relatório mensal das atualizações e 
correções promovidas, das melhorias efetuadas em cada 
setor/departamento, e também das solicitações não atendidas 
devidamente justificadas. 
6 - Da Solicitação de Manutenção de Equipamentos  
6.1 - As solicitações de manutenção de Equipamentos ao 
Departamento de Informática, deverão ser feitas por escrito; 
6.2 - O atendimento da solicitação deverá ser feito no prazo 
estabelecido de duas (2) horas corridas após o recebimento da 
solicitação no Departamento de Informática e Tecnologia, para o 
atendimento nas dependências da Prefeitura (Paço Municipal/Anexo 
Administrativo). Nas dependências da Câmara Municipal e Fundo de 
Previdência estes seguirão suas rotinas especificas; 
6.3 - Para o atendimento das solicitações fora do estabelecido no item 
anterior, o prazo será de três (03) horas após o recebimento da 
solicitação no Departamento de Informática e Tecnologia; 
6.4 - Para o atendimento em que tenha a necessidade de retirada do 
equipamento do local, deverá obrigatoriamente o Departamento de 
Informática e Tecnologia disponibilizar outro equipamento para a 
continuidade do trabalho; 
7 - Dos Computadores de Terceiros e dos Dispositivos Portáteis  
7.1 - É proibido o uso de dispositivos portáteis para copias de 
arquivos no âmbito das Unidades, exemplos: pen drive, cd, dvd, e 
qualquer outro dispositivo similar, sem autorização prévia do 
Departamento de Informática e Tecnologia. Caso haja a necessidade 
de uso, deve-se encaminhar ao Departamento de Informática e 
Tecnologia formulário de “REQUERIMENTO PARA USO DE 
DISPOSITIVOS PORTATEIS”, constante no Anexo V, que será 
analisado; 
7.2 - Fica proibido o uso de computadores de terceiros na rede 
corporativa das Unidades sem autorização do Departamento de 
Informática.  
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
8 - Os casos omissos e as dúvidas em relação a esta Instrução 
Normativa serão resolvidos, pelo Departamento de Informática e 
Tecnologia, Controladoria-Interna, Secretaria de Administração da 
Prefeitura Municipal de Colíder, por Diretorias da Câmara Municipal 
e Fundo de Previdência Previ-Lider através de ato específico; 
8.1 - Integram-se a esta Instrução Normativa os anexos I, II, III, IV, V 
e VI; 
8.2 - Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
NILSA RIBEIRO DE OLIVEIRA  
Controladora Interna 
Portaria Nº. 011/2009. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 
  
Anexo I 
Solicitação de acesso à rede corporativa 
Unidade 
  
□ Cadastramento □ Bloqueio □ Desbloqueio □ Exclusão 
Justificativa_________________________ 
Nome:__________________ 
Setor:_____________Função:______________ 
CPF:_____________Identidade:______________ 
Matricula:________________Ramal:____________ 
Nome do responsável (Setor/Departamento): _____________ 
User ID rede corporativa: _____________________ 
Matrícula:________________________ 
Em caso de uso do software de administração pública assinale as 
Unidades 
  
□  Almoxarifado □  Controle Interno 

□  Compras □  Contabilidade 

□  Escola/Educação □  Ação Social 

□  Folha Pagamento □  Frota 

□  Licitação □  Patrimônio 

□  Planejamento □  Protocolo 

□  Saúde □  Tributação 

  
Outros: ________________  
Colíder – MT ______de___________________2011. 
  
____________________________ 
Assinatura do Responsável pelo setor ou departamento  
_______________________ 
Assinatura do Administrador do Departamento de Informática e 
Tecnologia 
  
Anexo II 
Requerimento de e-mail Corporativo 
Unidade 
Nome do Solicitante:___________________  
Setor: _____________Função: ________________  
Matricula: ____________Ramal: ______________  
Motivo da Solicitação: _____________________ 
  
Email a ser criado no domínio corporativo: 
  
Colíder / MT ______de___________________2011. 
  
______________________ 
Assinatura do Responsável pelo setor ou departamento  
_______________________ 
Assinatura do solicitante 
  
Anexo III 
Requerimento Sites Específicos 
Unidade 
  
Nome do Solicitante: _______________  
User ID rede corporativa: _____________.  
Setor:____________Função:__________  
Matricula:_________Ramal:______________  
Motivo da Solicitação:_________________ 
  
Sites solicitados ao desbloqueio: 
www.______________ Justificativa :_________________ 
www._____________ Justificativa :_____________ 
www.____________ Justificativa :______________ 
www.__________ Justificativa :_____________ 
www._________ Justificativa :______________ 
www.___________ Justificativa :________________ 
  
Obs.:____________________ 
  
Colíder ______de___________________/____. 
  
__________________________ 
Assinatura do Responsável pelo setor ou departamento  
__________________________ 
Assinatura do Solicitante 
  
ANEXO IV 
  
TERMO DE RESPONSABILIDADE 
Política de Uso da rede corporativa, computadores, Internet e/ou 
utilização de e-mails corporativos. 
  
Eu, ___________________________ 
Setor: ____________Função: _______________ 
CPF: _____________ Identidade: _____________ 
Matricula : ___________ Ramal:_________________ 
Usar ID da rede corporativa: __________________, Declaro haver 
solicitado acesso a rede corporativa, computadores, Internet e/ou 
utilização de e-mail e me comprometendo a: 
a) Acessar a rede corporativa, computadores, Internet e/ou utilização 
de e-mail, somente com autorização (usuário/senha), por necessidade 
de serviço ou por determinação expressa de superior hierárquico, 
realizando as tarefas e operações em estrita observância aos 
procedimentos, normas e disposições contidas na instrução normativa 
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que rege o acesso a rede corporativa, computadores, Internet e/ou 
utilização de e-mail; 
b) Utilizar a caixa postal (e-mail) colocada a minha disposição 
somente por necessidade de serviço ou por determinação expressa de 
superior hierárquico, realizando as tarefas e operações, em estrita 
observância aos procedimentos, normas e disposições contidas na 
instrução normativa que rege o acesso a rede corporativa, 
computadores, Internet e/ou utilização de e-mail; 
c) Não revelar, fora do âmbito profissional, fato ou informação de 
qualquer natureza de que tenha conhecimento por força de minhas 
atribuições, salvo em decorrência de decisão competente na esfera 
legal ou judicial, bem como de autoridade superior; 
d) Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, 
impressora ou na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que 
deles venham a tomar ciência pessoas não autorizadas; 
e) Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de 
uso do navegador (browser), bloquear estação de trabalho, bem como 
encerrar a seção do cliente de correio, garantindo assim a 
impossibilidade de acesso indevido por terceiros; 
f) Não revelar minha senha de acesso à rede corporativa, 
computadores, Internet e/ou de minha caixa postal (e-mail) a ninguém 
e tomar o máximo de cuidado para que ela permaneça somente de 
meu conhecimento; 
g) Responder, em todas as instâncias, pelas conseqüências das ações 
ou omissões de minha parte que possam pôr em risco ou comprometer 
a exclusividade de conhecimento de minha senha ou das transações a 
que tenha acesso. 
Declaro, ainda, estar plenamente esclarecido e consciente que: 
1) Não é permitida a navegação em sites pornográficos, defensores do 
uso drogas, de Pedofilia ou sites de cunho racistas e similares; 
2) É minha responsabilidade cuidar da integridade, confidencialidade 
e disponibilidade das informações contidas em minha caixa postal (e-
mail), devendo comunicar por escrito à chefia imediata quaisquer 
indícios ou possibilidades de irregularidades, de desvios ou falhas 
identificadas no sistema de correio, sendo proibida a exploração de 
falhas ou vulnerabilidades porventura existentes; 
3) O acesso à informação de minha caixa postal (e-mail) não me 
garante direito sobre ela, nem me confere autoridade para liberar 
acesso a outras pessoas, pois se constitui informações pertencentes da 
administração municipal, uma vez que faço uso para melhor 
desempenhar minhas atividades administrativas; 
4) Constitui descumprimento de normas legais, regulamentares e 
quebra de sigilo funcional divulgar dados obtidos por meio do uso de 
minha caixa postal (e-mail) ao qual tenho acesso para outros 
servidores não envolvidos nos trabalhos executados; 
5) Devo alterar minha senha, sempre que obrigatório ou que tenha 
suspeição de descoberta por terceiros, não usando combinações 
simples que possam ser facilmente descobertas; 
6) Respeitar as normas de segurança e restrições de sistema impostas 
pelos sistemas de segurança implantados na instituição; 
7) Cumprir e fazer cumprir os dispositivos da Política Corporativa de 
Segurança da Informação, de suas diretrizes, bem como deste Termo 
de Responsabilidade. 
Ressalvadas as hipóteses de requisições legalmente autorizadas, 
constitui infração funcional a revelação de segredo do qual me 
apropriei em razão do cargo. Sendo crime contra a administração 
pública, a divulgação a quem não seja servidor das Unidades 
Municipais de Colíder / MT, as informações a(s) qual (is) tenho 
acesso, estando sujeito às penalidades previstas em lei; 
Sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, e de outras infrações 
disciplinares, constitui falta de zelo e dedicação às atribuições do 
cargo e descumprimento de normas legais e regulamentares, não 
proceder com cuidado na guarda e utilização de senha ou emprestá-la 
a outro servidor, ainda que habilitado; 
Constitui infração funcional e penal enviar ou facilitar o envio por 
terceiros de e-mails falsos, ficando o infrator sujeito a punição com a 
demissão, conforme responsabilização por crime contra a 
Administração Pública, tipificado no art. 313-A e 313-B, do Código 
Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 1940). 
Declaro, nesta data, ter ciência e estar de acordo com os 
procedimentos acima descritos, comprometendo-me a respeitá-los e 
cumpri-los plena e integralmente. 
  
Colíder /MT. ______de___________________2011. 

 (nome do usuário / Matricula / CPF)  
_________________________ 
(Departamento de Informática e Tecnologia /  Matricula / CPF) 
Este documento deve ser assinado em 02 (duas) vias 
1ª via arquivo Departamento de Informática, 
2ª Via usuário. 
  
Anexo V 
Requerimento Para Uso de Computador pessoal e Dispositivos 
Portáteis 
Unidade 
  
Nome do Solicitante:___________________  
Setor:______________Função:______________  
Matricula:______________Ramal:________________  
Motivo da Solicitação:__________________  
Descrição do Dispositivo_________________  
Motivo do uso do Dispositivo___________ 
Obs.:_________________ _______ 
  
Colíder  ______de___________________/___ 
  
_____________________ 
Assinatura do Responsável pelo setor ou departamento  
_____________________ 
Assinatura do Solicitante 
  
Anexo VI 
  
Formulário para solicitação de serviços de informática 
  
  
SETOR SOLICITANTE: 
  

  
  
TIPO DE EQUIPAMENTO Microcomputador Impressora Monitor  
 No-break  Scanner Outros 
  

  
  
ASSINATURA/CARIMBO DO CHEFE DO SETOR 
DATA 
  

  
  
PLAQUETA PATRIMÔNIO  N 
  

  
  
QUEIXA RELATADA (PROBLEMAS QUE O EQUIPAMENTO APRESENTA) 
  

  
  
DATA DO CHAMADO 

 
Publicado por: 

Deise da Silva Aragão 
Código Identificador:B40760CD 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 040/2012 
 

“PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA PORTARIA Nº 
747/2011, QUE INSTITUI A COMISSÃO PARA 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR”. 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, e nos termos do Art. 175 e seguintes do 
Estatuto dos Servidores Público Municipal, Lei nº 2.408/2010. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Fica prorrogado o prazo da Portaria nº 747/2011, que 
instituí a Comissão para Instauração do Processo Administrativo 
Disciplinar, dos fatos narrados no relatório da Controladoria Geral da 
União/CGU, datado de 07/11/2011, bem como nos Ofícios 074/GP 
2011 e GAB/SMS/2.157/2011, que será composto dos seguintes 
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servidores: José Moreira atuará como Presidente, Doris Rejane da 
Rosa Squisardi, Secretária e Odair José de Oliveira, Membro. Com 
fins especifico de apurarem as irregularidades cometidas pelos 
Servidores Municipais Elizabete Ferreira da Silva, Mara Lemos, 
Dayane Caroline Rodrigues, Elaine Cristina Bianchi de Oliveira, 
Ângela Maria da Paixão, Patrícia Rochelle Rodrigues, Renata 
Cizauri dos Santos, Lucy Mara Gomes e Tiago Rosa de Souza 
Lima.  
  
Artigo 2º - O prazo para a conclusão do Processo Administrativo de 
Sindicância será de 60 (sessenta) dias. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT., em, 11 de janeiro de 
2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:89899D27 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N.º 041/2012 
 
O Senhor CELSO PAULO BANAZESKI, Prefeito Municipal de 
Colíder - MT, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º: Designar os servidores (as) Aguida Aparecida da Silva 
Cazelato, Babiere Pelissari, Sabino Gomes Barbosa, Silvana 
Capelari, Sueli Aparecida de Almeida Pinto e Zaqueu da Silva Muniz 
Filho, para constituírem a Comissão Examinadora  do Concurso 
Público 001/2012 desta Prefeitura, competindo-lhes a prática de todos 
os atos necessários ao processamento do referido certame. 
  
ARTIGO 2º: A Presidente da Comissão será Silvana Capelari e em 
suas ausências e impedimentos eventuais deverá ser substituída por 
Sueli Aparecida de Almeida Pinto. 
  
ARTIGO 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Colíder – MT, 16 de janeiro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:880EFE63 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
DECRETO Nº 007/2012 

 
Colider/MT., 13 de janeiro de 2012. 
  

“Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade do 
concurso público da Prefeitura Municipal de Colider, 
Estado de Mato Grosso e dá outras providências”. 

  
Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor 
CELSO PAULO BANAZESKI, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Artigo 37, inciso III e IV, da Constituição Federal, e com 
fundamento no item 8.18 do Edital 001/2009, de 19 de outubro de 
2009, 
  
DECRETA: 
  

Artigo lº - Fica prorrogado o prazo do Concurso Público de provas e 
de provas e títulos para os cargos de provimento efetivo da Prefeitura 
Municipal de Colider-MT., com base no item 8.18 do Edital 001/2009 
de 19 de outubro de 2009, de resultado final homologado pelo Decreto 
020/2010 de 03 de fevereiro de 2010, publicado no Diário Oficial em 
03 de fevereiro de 2010, pelo prazo de dois anos, contados a partir de 
04 de fevereiro de 2012. 
  
 Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor no dia 04 de fevereiro de 
2012, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso. 
  
Registre-se. 
  
Publique-se. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:A4405517 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 175/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 175/2011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  nº 040//2011 
DATA: 19/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: AMERICEL S.A  
OBJETO: Aditivo de Valor do Contrato de Prestação de serviços nº 
040/2011. 
DOTAÇÃO : 03.01.2.010.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:07C7B68F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 176/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 1762011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  Médicos Especializados nº 051//2011 
DATA: 19/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: A. P. DE CAMPOS LARA - ME  
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo e valor do Contrato de 
Prestação de serviços médicos especializados nº 051/2011. 
DOTAÇÃO : 07.02.2.047.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:AF31D18D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 177/2011  
 
6 º TERMO ADITIVO Nº. 177/2011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  de Transporte Escolar nº 015//2011 
DATA: 21/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: J. C. ZUCKERT TURISMO - ME  
OBJETO: Aditivo de  valor do Contrato de Prestação de serviços de 
Transportes Escolar nº 015/2011. 
DOTAÇÃO : 06.06.1.052.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:9D5A490C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 178/2011  
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1 º TERMO ADITIVO Nº. 1782011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  de Consultoria nº 025//2011 
DATA: 22/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: A. C. P. I – Assessoria Consultoria, 
Planejamento e Informática Ltda  
OBJETO: Aditivo de  valor do Contrato de Prestação de serviços de 
Consultoria nº 025/2011. 
DOTAÇÃO : 03.01.2.010.33.90.35 – 04.01.2.014.33.90.35 

 
Publicado por: 

Keila Pompermayer Carneiro 
Código Identificador:FB59C2F3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 179/2011  
 
2 º TERMO ADITIVO Nº. 179/2011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  de Consultoria nº 025//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: A C P I – Assessoria Consultoria, Planejamento 
e Informática Ltda  
OBJETO: Aditivo de  valor do Contrato de Prestação de serviços de 
Consultoria nº 025/2011. 
DOTAÇÃO : 03.01.2.010.33.90.35 – 04.01.2.014.33.90.35 – 
11.01.2.066.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:18274E19 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 180/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 180/2011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  Médicos Especializados  nº 066//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  C. E. Machado prestação de Serviços Médicos - 
ME  
OBJETO: Aditivo de  valor do Contrato de Prestação de serviços nº 
066/2011. 
DOTAÇÃO : 07.02.2.040.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:C5535CA1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 181/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 181/2011  ao Contrato de Prestação de 
Serviços  de Médicos  nº 043//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: V. P. Schneider prestação de Serviços Médicos - 
Me  
OBJETO: Aditivo de  valor do Contrato de Prestação de serviços  nº 
043/2011. 
DOTAÇÃO : 07.02.2.047..33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:791E1BAF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 182/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 182/2011  a  Ata de Registro de Preço  nº 
004//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Estopas Mil produtos de Limpeza Ltda - EPP 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo da Ata de registro de 
preço nº 004/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:EF66FCF3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 183/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 183/2011 ao Contrato de Execução de 
Obras nº 065//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Servan – Serviço Amazônia Ltda - Epp  
OBJETO: Aditivo de  anulação de valor do Contrato de Prestação de 
serviços  Obras nº 025/2011. 
DOTAÇÃO : 06.02.1.159.44.90.51 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:6EBA60D9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 184/2011  

 
10 º TERMO ADITIVO Nº. 184/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços  de Médicos Especializados nº 122//2011 e Aditivos 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: CLINÍCA MÉDICA MEDICAL CENTER 
LTDA  
OBJETO: Aditivo de  supressão de valor do contrato de prestação de 
Serviços Médicos Especializados  nº122/2009. 
DOTAÇÃO : 07.02.2.067.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:05C38454 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 185/2011  

 
4 º TERMO ADITIVO Nº. 185/2011 ao Contrato de Execução de 
Pavimentação Asfática  nº 050//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Rancho Fundo Terraplanagem  e Pavimentação 
Ltda   
OBJETO: Aditivo de  anulação de valor contrato de Execução de 
Obras de Pavimentação Asfáltica  nº 50/2011. 
DOTAÇÃO : 08.01.1.076.44.90.51 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:FDD16781 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 186/2011  

 
5 º TERMO ADITIVO Nº. 186/2011 ao Contrato de Execução de 
Pavimentação Asfática  nº 050//2011 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Rancho Fundo Terraplanagem  e Pavimentação 
Ltda  
OBJETO: Aditivo de  anulação de valor do aditivo n.º 177/2011 do 
respectivo contrato de Execução de Obras de Pavimentação Asfáltica  
nº 50/2011. 
DOTAÇÃO : 08.01.1.076.44.90.51 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:F73A41E7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 187/2011  

 
4 º TERMO ADITIVO Nº. 187/2011 ao Contrato de Locação de 
Imóvel  nº 040//2010 e Aditivos. 
DATA: 23/12/2011 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Paulo Ricardo Cuoghi Pimenta  
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo e valor do contrato n.º 
040/2010 e Aditivos. 
DOTAÇÃO : 06.02.2.019.33.90.36 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:F00487D8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 188/2011  

 
55 º TERMO ADITIVO Nº. 188/2011 ao Contrato de Execução de 
Obras nº 147//2011e Aditivos 
DATA: 23/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Trimec construções e  Terraplanagem Ltda  
OBJETO: Aditivo de  anulação de valor do aditivo n.º 054/2011 do 
respectivo contrato de Execução de Obras  nº 146/2007. 
DOTAÇÃO : 08.01.1.078.44.90.51 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:1BDD8DC2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 189/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 189/2011 a Ata de registro de preço nº 
005/2011 
DATA: 29/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Roberto C. L. do Amaral - ME 
OBJETO: Aditivo de  prorrogação de prazo da Ata de registro de 
Preço n.º 005/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:5D0ED783 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 190/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 190/2011 ao Contrato de Locação de 
veículo  nº 045/2011 
DATA: 29/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: José Antônio Cardoso 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo e valor do Contrato de 
Locação n.º 045/2011. 
DOTAÇÃO : 08.01.1.088.33.90.36 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:FC928D9A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 191/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 191/2011 ao Contrato de Locação de 
Trator  nº 004/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Vagner Hansen de Souza 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo  do Contrato de Locação 
de Trator  n.º 004/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:1D7C60CD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 192/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 192/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços  nº 005/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 

CONTRATADA: C. K. Clínica Santa Rita Ltda - ME 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços n.º 005/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:B3679658 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 193/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 193/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços  nº 006/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: C. K. Clínica Santa Rita Ltda - ME 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços n.º 006/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:8AF7D1D8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 194/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 194/2011 ao Contrato de Prestação de 
Locação de Sistema  nº 003/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Faça Websites Ltda - ME 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços Locação de Sistema n.º 003/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:B3CF8B79 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 195/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 195/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços de Informática  nº 008/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Premiun Serviços de Informática Ltda - ME 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços n.º 008/2011 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:00804E1F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 196/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 196/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços  nº 053/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  Oséas Construções  e Serviços Ltda – ME 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços n.º 053/2011 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:4554E7D6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 197/2011  

 
5 º TERMO ADITIVO  DE RESCISÃO Nº. 197/2011 ao Contrato de 
Prestação de Serviços  nº 051/2009 e Aditivo n.º 029/2011. 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  DATAPÚBLICA SISTEMAS LTDA  
OBJETO: Rescisão Unilateral do Contrato de Prestação de Serviços 
n.º 051/2009. E Aditivo n.º 029/2011 
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Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:6074EE88 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 198/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO  Nº. 198/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços de Locação de Sistema  nº 060/2011. 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA  
OBJETO: aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços de locação de Sistema n.º 060/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:618C8B33 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 199/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO  Nº. 199/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços  nº 023/2011 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  Centro Atendimento Colégio Nazaré 
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços n.º 023/2011 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:571BB5F6 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 200/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO  DE RESCISÃO Nº. 200/2011 ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 020/2011. 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: VITOR ZANDONÁ  
OBJETO: Rescisão Amigável do Contrato de Prestação de Serviços 
de Transportes Escolar n.º 020/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:8F632FD3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 201/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO  DE RESCISÃO Nº. 201/2011 ao Contrato de 
Prestação de Serviços  nº 034/2011. 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  VILSON JOSÉ LEMES DA ROSA 
OBJETO: Rescisão Amigável do Contrato de Prestação de Serviços 
de Transporte Escolar n.º 034/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:0231BC50 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL N.º 002/2012 

 
De: 17.01.2012  
  
MARCELO BEDUSCHI , Prefeito Municipal de Comodoro, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com a 
Lei de Responsabilidade Fiscal art. 9º, parágrafo 4º e Constituição 
Federal de 1988 e seu artigo 165, 
  
TORNA PÚBLICO À POPULAÇÃO EM GERAL , por afixação 
nos murais da prefeitura e através dos meios de comunicação de 
massa e eletrônico que: 
  

Será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA  para apresentação da 
Prestação de Contas do RREO - Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária referente aos 5º e 6º Bimestres/2012 e RGF – Relatório 
de Gestão Fiscal referente ao 3º Quadrimestre/2012. 
  
Dia: 30 de janeiro de 2012 
Horário: 16h  
Local: Auditório do Centro de Eventos 
“ Lourenço Nambikwara - (Kunkina Kithãulu) ”  
Rua das Acácias, n.º 672-N, Bairro Centro – Comodoro-MT.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato 
Grosso, aos 17 dias do mês de janeiro de 2012. 
  
MARCELO BEDUSCHI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:782D55BB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO CPL 119/2010  

 
Objeto: Prorrogação do prazo contratual por mais 12 (doze) meses, 
vigorando de 16 de novembro de 2011 a 15 novembro de 2012. 
Data Assin.: 14 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari 
Contratado: Maria Inez de Aguiar 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:4FB9C0A1 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 51/2011  
 
Objeto: Prorrogação do prazo de duração do contrato original por 
mais 90 dias, vigorando de 19 de novembro de 2011 a 18 de fevereiro 
de 2012. 
Data de assinatura: 18 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari 
Contratado: Arco-Iris Emp. Imob. e Construtora LTDA 

 
Publicado por: 

Adila de Oliveira Nogueira 
Código Identificador:7F8E694E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL-
32/2011 

 
Objeto: Prorrogação do prazo de duração do contrato original por 
mais 04 (quatro) meses, vigorando de 25 de novembro de 2011 a 24 
de março 2012. 
Data assinatura: 24 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari 
Contratado: Ornilo Ribeiro Lima 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:3C82C4BB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL-

33/2011 
 
Objeto: Prorrogação do prazo de duração do contrato original por 
mais 04 (quatro) meses, vigorando de 25 de novembro de 2011 a 24 
de março 2012. 
Data de assinatura: 24 de novembro de 2011. 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari 
Contratado: Ana Maria Pereira Nunes 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:A0607DF5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL-

36/2011 
 
Objeto: Prorrogação do prazo de duração do contrato original por 
mais 04 (quatro) meses, vigorando de 27 de novembro de 2011 a 26 
de março 2012 
Data de Assinatura: 25 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeit. Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari 
Contratado: Ataides Pereira Lima 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:B189C22C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERCEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 16/2010 
 
Objeto: Prorrogação do prazo de duração do contrato original por 
mais 60 (sessenta) dias, vigorando de 21 de novembro de 2011 a 20 de 
dezembro de 2011. 
Data de Assinatura: 18 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeit. Municip. de Confresa - Gaspar Domingos Lazari 
Contratado: Divino Marciano Lopes ME 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:48B006FD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL-

65/2010 
 
Objeto: Prorrogação do prazo de duração do contrato original por 
mais 09 (nove) meses, vigorando de 15 de novembro de 2011 a 13 de 
agosto 2012. 
Data de Assinatura: 14 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeitura Munic. de Confresa - Gaspar Domingos Lazari 
Contratado: Gilson Luiz Sfredo. 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:0EFCD847 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL 44/2009  

 
Objeto: Prorrogação do contrato de locação de sistemas nº 44/2009 
pelo prazo de dois meses vigorando de 13 de novembro de 2011 até 
12 de janeiro de 2012. 
Data de assinatura: 11 de novembro de 2011. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari 
Contratado: ACPI – Assessoria Consult. Planej. & Informática LTDA 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:210A58F5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 003/2011 

 
Contratada: Comercial de Materiais Eletricos Luz e Fio LTDA 
Referente ao processo 82/2011, Carta Convite 36/2011 
Objeto: O fornecimento de Materiais Eletricos 
Valor: 43.321,00 
Data de Assinatura: 03 de novembro de 2011. 
  
 

GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeitura Municipal de Confresa 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:89E2D665 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2011 

 
Objeto: Futuros e eventuais serviços de recapagem e vulcanização de 
pneus para as secretarias desta prefeitura. 
Vigência: 01/12/2011 a 01/12/2012 
Dotação: 042 – 03.01 – 2.007 3.3.90.39  
114 – 05.03 – 2.086 3.3.90.39  
142 – 05.04 – 2.017 3.3.90.39 
222 – 05.11 – 2.105 3.3.90.39 
248 – 06.01 – 2.037 3.3.90.39 
271 – 06.02 – 2.038 3.3.90.39 
291 – 06.02 – 2.094 3.3.90.39 
334 – 07.02– 2.053 3.3.90.39 
354 – 07.04 – 2.055 3.3.90.39 
422 – 08.01– 2.013 3.3.90.39 
Contratante: Prefeitura Munic. de Confresa - Gaspar Domingos Lazari 
Contratado: Truck Center Confresa Ltda 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:7AE78541 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2011 
 
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais para, para atender a 
demanda de todas as secretarias desta prefeitura. 
Vigência: 09/12/2011 a 09/12/2012 
Contratante: Prefeitura Munic. de Confresa - Gaspar Domingos Lazari 
Contratado: Vilson Pollo Trindade ME 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:D8046330 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TOMADA DE PREÇO N° 005/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 005/2012, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAIS PARA 
RETROESCADEIRA WA180 DA SECRETARIA DE INFRA-
ESTRUTURA” , com abertura no dia 03 fevereiro de 2012 às 09:00 
horas, em sua sede na Av. 20 de dezembro, n° 725, centro, na cidade 
de Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, podendo os interessados 
adquirirem pastas e informações no horário de expediente da 
Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não reembolsável de 
R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. O Edital completo poderá 
ser solicitado pelos interessados na CPL, de segunda a sexta-feira, no 
horário de 07:30 às 11:30, e das 13:30 as 17:30 horas, via fax – 
(66)35551247, 1224 ou 1621. 
Cotriguaçu/MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:DBE3F942 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2012 

 
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação, situada à 
AV. 20 de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CHAMADA PÚBLICA, com 
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a finalidade de aquisição pelas  escolas municipais de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural para as escolas do Centro e Ouro Verde dos Pioneiros 
(Agrovila) , cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital. 
Regem a presente chamada pública, atendendo a Lei nº. 11.947 / 
2009,  Resolução/FNDE/CD nº. 038/2009, a Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. A abertura desta chamada pública ocorrerá no 
dia 03 (três) de fevereiro de 2012, às 08:00 (oito) horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão Permanente de Licitação. 
  
Cotriguaçu, 17 de janeiro de 2012. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:E2A02464 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 001 DE 19 DE DEZEMBRO DE 
2011 

 
Dispõe sobre: Prestação de contas anuais  de Governo 
da prefeitura do município de Curvelândia Estado de 
Mato Grosso, Exercício Financeiro de 2010, gestão do 
Senhor, Lair Ferreira. Com base no parecer PRÉVIO 
FAVORÁVEL nº 107/2011, do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso, relativo aos processos nºs 
6.587-0/2011, 51-5/2010 E 400.205-9/2010 que  tratam 
das Contas Anuais de Governo da Prefeitura do 
Município de Curvelândia relativo ao exercício 
financeiro de 2010. 

  
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Curvelândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso das Atribuições que Confere o Art. 238 e 239 do 
Regimento Interno desta Casa de Leis, FAZ SABER, que os 
vereadores aprovaram o seguinte Decreto Legislativo. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica aprovada por unanimidade a prestação de contas de 
Governo da prefeitura do Município de Curvelândia, Estado de Mato 
Grosso, relativo ao Exercício Financeiro de 2010, gestão do Sr. Lair 
Ferreira, acatando o Parecer Favorável, do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso nº 107  de 04 de Outubro de 2011 
  
Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 
  
Câmara Municipal de Curvelândia,  19 de dezembro de 2011. 
  
OSMAR RIZZI 
Presidente 
  
CLEUZIMAR SOUZA DE OLIVEIRA 
Vice-Presidente 
  
JOSE INÁCIO DA SILVA 
2º Secretario 
  
BENEDITO DE SOUZA MAGALHÃES 
Tesoureiro  

Publicado por: 
Sirlene Souza Magalhães 

Código Identificador:3FE9E62D 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 41 DE 27 DE OUTUBRO DE 2011 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DOS 
RESPONSAVEIS PELO ORGAO CENTRAL DO 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CURVELANDIA, EM 
CUMPRIMENTO AO ARTIGO 6º DO DECRETO 
MUNICIPAL 011/2009 DE 20 DE FEVEREIRO DE 
2009, E DAR PROVIDÊNCIAS.  

  
 OSMAR RIZZI, Presidente da Câmara de Vereadores do Município 
de Curvelândia Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas, pela Lei Orgânica do Município de 
Curvelândia, assina a presente; 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal 220/2008, que Dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno do Município de Curvelândia /MT; 
  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal 011/2009 de 20 de fevereiro 
de 2009, que regulamenta a aplicação da Lei nº. 220/2008; 
  
CONSIDERANDO ser de suma importância o trabalho de parceria 
entre os responsáveis setoriais e a Unidade Central de Controle 
Interno, visando maior eficácia na aplicabilidade das instruções 
normativas destinada a cada setor; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Designar como representante do Sistema SCI – SISTEMA 
DE CONTROLE INTERNO , com a missão dar suporte ao 
funcionamento do Sistema de Controle interno em seu âmbito de 
atuação e servir de elo entre a Câmara Municipal e a Unidade de 
Controle Interno – UCI o seguinte servidor municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Rosinei Marques de Azevedo 
Duarte 

-  Responsável pela Unidade de Controle Interno 

  
Art. 2º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SCLT – SISTEMA DE COMPRAS LICITAÇÃO E 
CONTRATOS, com a missão dar suporte ao funcionamento do 
Sistema de Controle interno em seu âmbito de atuação e servir de elo 
entre o Órgão Setorial do Sistema e a Unidade de Controle Interno – 
UCI os seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Rosinei Gonçalves da Silva - Responsável Sistema de Compras. 
Setor: Licitação, Contratos, Patrimônio e 
Almoxarifado. 

  
Maria Edileia da Silva   Responsável pelo setor Patrimônio e 

Almoxarifado 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 3º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
STR – SISTEMA DE TRANPORTE, com a missão dar suporte ao 
funcionamento do Sistema de Controle interno em seu âmbito de 
atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do Sistema e a Unidade 
de Controle Interno – UCI os seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Maria Edileia da Silva - Responsável Sistema de Transporte. 
Setor de guardas de veículos e equipamento. 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 4º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SRH – SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS , com a missão dar suporte ao funcionamento do Sistema 
de Controle interno em seu âmbito de atuação e servir de elo entre o 
Órgão Setorial do Sistema e a Unidade de Controle Interno – UCI os 
seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Rosinei Gonçalves da Silva -  Responsável Sistema de RH. 
Setor: Departamento de Recursos Humanos. 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 5º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SPP – SISTEMA DE PREVIDENCIA PROPRIA, com a missão 
dar suporte ao funcionamento do Sistema de Controle interno em seu 
âmbito de atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do Sistema e 
a Unidade de Controle Interno – UCI os seguintes servidores 
municipal. 
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 NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Rosinei Gonçalves da Silva -  Responsável Previdência Própria 
Setor: Fundo de Previdência Própria. 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 6º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SCPO – SISTEMA DE CONTABILIDADE PLANEJMANTO E 
ORÇAMENTO , com a missão dar suporte ao funcionamento do 
Sistema de Controle interno em seu âmbito de atuação e servir de elo 
entre o Órgão Setorial do Sistema e a Unidade de Controle Interno – 
UCI os seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Rosinei Gonçalves da Silva -  Responsável Sistema de Contabilidade e 
Orçamento. 
Setor: Departamento de Contabilidade. 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 7º. Designar como representantes do Sistema Administrativo SFI 
– SISTEMA FINANCEIRO , com a missão dar suporte ao 
funcionamento do Sistema de Controle interno em seu âmbito de 
atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do Sistema e a Unidade 
de Controle Interno – UCI os seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Rosinei Gonçalves da Silva -  Responsável Sistema Financeiro 
Setor: Departamento de Tesouraria 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 8º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SCC – SISTEMA DE COMUNICAÇÃO E CERIMONIAL , com a 
missão dar suporte ao funcionamento do Sistema de Controle interno 
em seu âmbito de atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do 
Sistema e a Unidade de Controle Interno – UCI os seguintes 
servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Maria Edileia da Silva -  Responsável pelo Sistema de Comunicação e 
Cerimonial 
Setor: Assessoria Parlamentar 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 9º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SJU – SISTEMA JURIDICO, com a missão dar suporte ao 
funcionamento do Sistema de Controle interno em seu âmbito de 
atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do Sistema e a Unidade 
de Controle Interno – UCI os seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Maicon Carlos de Oliveira -  Responsável Sistema Jurídico 
Setor: Assessoria Jurídica 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 10º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
SSG – SISTEMA SERVIÇOS GERAIS, com a missão dar suporte 
ao funcionamento do Sistema de Controle interno em seu âmbito de 
atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do Sistema e a Unidade 
de Controle Interno – UCI os seguintes servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Ezenil Moraes Magalhaes - Responsável Sistema de Limpeza Geral do 
Prédio da  Câmara Municipal 

Maria Edileia da Silva   Responsável pela manutenção de Serviços em 
Geral. 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  
Art. 11º. Designar como representantes do Sistema Administrativo 
STI – SISTEMA DE TECNOLOGIA E INFORMATICA , com a 
missão dar suporte ao funcionamento do Sistema de Controle interno 
em seu âmbito de atuação e servir de elo entre o Órgão Setorial do 
Sistema e a Unidade de Controle Interno – UCI os seguintes 
servidores municipal. 
  
NOME  MATRIC  FUNÇÃO 

Adriano Dalcico - Responsável Sistema de Assessoria Home , 
pagina de Internet e Informática. 

Jussemar Rebuli Pinto   Responsável pelo Sistema de Tecnologia 
Softwares. 

Sirlene Souza Magalhaes - Secretaria Geral Câmara 

  

Parágrafo Único: Os responsáveis setoriais deverão comunicar à 
Unidade de Controle Interno, qualquer irregularidade ou ilegalidade 
de que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária, 
bem como, sugerir alterações em instruções normativas, a fim de 
torná-las mais eficientes ao setor. 
  
Art. 12º. Os servidores acima indicados não serão remunerados por 
esta atividade, continuará apenas com a remuneração do cargo de 
origem. 
  
Art. 13º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ou afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE–SE 
PUBLIQUE – SE  
CUMPRA – SE  
  
Curvelândia, 27 de outubro de 2011. 
  
OSMAR RIZZI 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Sirlene Souza Magalhães 

Código Identificador:9FB46DF5 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 001 DE 02 DE JANEIRO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE A FORMAÇÃO DE COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS 
DESTA CÂMARA MUNICIPAL.  

  
OSMAR RIZZI, Presidente da Câmara Municipal de Curvelândia 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas, por Lei, assina a presente; 
  
PORTARIA   
  
Art. 1º - Fica formada a Comissão de LICITAÇÃO  da Câmara 
Municipal de Curvelândia. 
  
Art. 2º - Esta Comissão fica composta com os seguintes membros: 
  
PRESIDENTE: Maria Edileia da Silva 
SECRETARIA : Sirlene Souza Magalhães 
MEMBRO: Ezenil Moraes Magalhães 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLICA REGISTRA  E CUMPRA –SE  
  
Gabinete do presidente da Câmara do Município de Curvelândia, 02 
de Janeiro de 2012. 
  
OSMAR RIZZI 
Presidente 

Publicado por: 
Sirlene Souza Magalhães 

Código Identificador:9FB17B4E 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 02 DE 02 DE JANEIRO 2012 

 
SUMULA: DISPÕE SOBRE FORMAÇÃO DE 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE PATRIMÔNIO 
PUBLICO DESTE PODER LEGISLATIVO. 

  
OSMAR RIZZI, Presidente da Câmara do Município de 
Curvelândia/MT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, assina a presente; 
  
PORTARIA  
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Artigo. 1º - Fica formada a Comissão de Avaliação de Patrimônio 
Publico da Câmara do Município de Curvelândia, composta com os 
seguintes membros; 
  
Presidente: Maria Edileia da Silva 
Secretario: Sirlene Souza Magalhães  
Membro: Ezenil Moraes Magalhães 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLICA REGISTRA  E CUMPRA –SE  
  
Gabinete do presidente da Câmara do Município de Curvelândia, 02 
de janeiro de 2012. 
  
OSMAR RIZZI  
Presidente 

Publicado por: 
Sirlene Souza Magalhães 

Código Identificador:CD9E67CC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
ADITIVO DO CONTRATO N°: 359/2011  

 
ADITIVO DO CONTRATO N°: 359/2011  
CONTRATANTE: Município de Diamantino – MT  
CONTRATADO: JOEMILSON FERREIRA CASTRO 
OBJETO: Fica prorrogada a data de validade a que se refere à 
Cláusula Sexta do contrato de prestação de serviços nº 359/2011, por 
mais 03 meses, ou seja, o prazo de vigência e execução do presente 
contrato fica prorrogado para 
 31/03/2012. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Agricultura, 
Ind. Com. e Meio Ambiente. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 33.90.36.00.00.00.00.80.0 
DATA DO ADITIVO DO CONTRATO: 20/12/2011 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/03/2012 
VALOR DO CONTRATO: R$ 12.720,00  

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:86260B78 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

ADITIVO DO CONTRATO N°: 314/2010  
 
ADITIVO DO CONTRATO N°: 314/2010  
CONTRATANTE: Município de Diamantino – MT  
CONTRATADO: CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
GUEDES LTDA 
OBJETO: Fica prorrogada a data de validade a que se refere à 
Cláusula Oitava do contrato de prestação de serviços nº 314/2010, por 
mais 180 dias, ou seja, o prazo de vigência e execução da obra será 
prorrogado para 31/06/2012. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Serviços Públicos 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 4.4.90.51.00.00.00.00.0080.0 
DATA DO ADITIVO DO CONTRATO: 30/12/2011 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/06/2012 
VALOR DO CONTRATO: R$ 222.566,55 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:04EFE576 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

ADITIVO DO CONTRATO N°: 398/2011  
 
ADITIVO DO CONTRATO N°: 398/2011  
CONTRATANTE: Município de Diamantino – MT  

CONTRATADO: CONSTRUTORA ALFER LTDA. - EPP 
OBJETO: Fica alterada a Cláusula Sétima do contrato, o prazo de 
vigência e execução da obra será prorrogado para 06/05/2012. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Serviços Públicos 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 4.4.90.51.00.00.00.00.0090 
DATA DO ADITIVO DO CONTRATO: 30/12/2011 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06/05/2012 
VALOR DO CONTRATO: R$ 858.381,20 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:B40B14C9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº018/2011 
 
RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2011 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste - MT 
torna público para conhecimento dos interessados o resultado da 
licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 018/2011, menor 
preço por item, cujo objeto é aquisição de combustíveis e lubrificantes 
para atender a demanda das unidades administrativas, realizada em 
sessão publica no dia 16/01/2012, tendo como vencedor o licitante: L. 
A. ZUCHETTI COMBUSTIVÉIS - EPP nos Lote 01 e 02 com valor 
total de R$ 553.133,45 (quinhentos e cinquenta três mil cento e trinta 
e três reais e quarenta e cinco centavos). O procedimento 
Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a disposição 
dos interessados na sala de Licitações. 
  
Figueirópolis D’Oeste - MT, 16 de Janeiro de 2012. 
  
PAULO CÉSAR DA CONCEIÇÃO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dandra Renata Souza Lima 

Código Identificador:50A34254 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso, 
através do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 291/2012 
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial no dia 01/02/2012 às 13h30min (Horário de 
Cuiabá) na sala de licitações. Este pregão será regido pela Lei Federal 
10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas 
alterações e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 001/2012. 
OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços de 
transporte de alunos da rede publica de ensino do Município de 
Gaúcha do Norte-MT para o ano letivo de 2012, conforme 
especificações do Edital  
ABERTURA DA SESSÃO: 13:00 horas. 
ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇO: 13:30 horas. 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte - 
MT. Demais informações pelo fone/fax (66) 3582 1135 ou ainda 
através por e-mail no seguinte endereço eletrônico:  
licitacaogauchadonorte@hotmail.com 
  
Gaúcha do Norte, 16 de Janeiro de 2.012. 
  
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro Oficial 
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Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:64E6E2BF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE N°. 001/2012  

 
O MUNICÍPIO DE GUIRATINGA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GILMAR 
DOMINGOS MOCELLIN, RATIFICA o processo de Inexigibilidade 
de Licitação n°. 01/2012 emitido pela Comissão Permanente de 
Licitação, para contratação dos serviços da EDITORA POSITIVO 
LTDA, localizada no Estado do Paraná para fornecimento de 266 
conjuntos de Livros do Sistema Aprende Brasil para as três fases do 
ciclo do Ensino Fundamental da Escola Municipal Tenente Daniel 
Aluizio Nazário. 
Para que surtam efeitos necessários dos presentes autos em relação ao 
referido licitante nos autos do Processo, de acordo com o Inciso II do 
art. 25 da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores. 
PUBLIQUE-SE 
  
Guiratinga, 17 de Janeiro de 2012. 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:6374C983 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÃO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 
002/2012 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que na Licitação tipo 
Pregão Presencial 002/2012, instaurada para Contratação de 
empresa para prestação de serviço de transporte escolar de alunos 
da rede pública de ensino, sagrou-se vencedora as seguintes 
empresas abaixo demonstradas: 
  
EMPRESA VENCEDORA ITEM/LINHA VALOR TOTAL LINHA 
Mauro Alves Transportes  1 - LAZARON R$ 71.945,50 
D. da Silva Braga ME 2 - ENTRE RIOS R$ 73.912,80 
J V Transportes 3 - VITORASSI R$ 107.902,80 
D. da Silva Braga ME 4 - DOM AQUINO R$ 93.132,60 
D. da Silva Braga ME 5 - STª EMILIA R$ 83.059,20 
J V Transportes 6 - MATA VERDE R$ 81.646,04 
D. da Silva Braga ME 7 - BIRIPEMA R$ 81.740,80 
  
Itanhangá/MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:253EC47D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DE LEI Nº 267/2011 DA 

EDIÇÃO ANO VII Nº 1386 PAGINA 31 DE 16 DE JANEIRO DE 
2011. 

 
ONDE SE LÊ:   
Art. 19 - Esta lei será regulamentada, por Decreto após a sua 
promulgação. 

Art. 20. – Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 21 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
LEIA-SE:  
Art. 19 – Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 20. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  17 de Janeiro de 
2012.  
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:A81B3966 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 004/2012 

 
  

Autoriza efetuar a baixa no CNPJ como ”filial” do 
RPPS de Itaúba e dá outras providências. 
  

Raimundo Zanon, Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e considerando 
a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.° 1.143, de 1° de 
abril de 2011; 

  
D E C R E T A: 

  
Artigo 1º - Fica cancelado o CNPJ n.° 03.238.961/0003-99 do 
PREVI-ITAÚBA – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores do Município de Itaúba, Estado de Mato Grosso, em 
atendimento ao artigo 2° da Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil n°1.143, de 1° de abril de 2011. 
  
                Artigo 2º - O atual responsável pelo RPPS do município, 
adotará as providências necessárias, junto a Receita Federal do Brasil, 
para a baixa dos CNPJ contidos no artigo anterior deste decreto. 
  
                Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato 
Grosso, aos treze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e doze. 
  
Raimundo Zanon 
Prefeito 
  
Registra-se 
Publica-se 
Cumpra-se. 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:FD04F3C0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESECIAL 001/2012 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2012 
  
A Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, situada a na Praça. Frei 
Liberato, nº 311, Bairro Centro – ITIQUIRA – MT, através do seu 
Pregoeiro Oficial, senhor LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA , 
torna publico para conhecimento dos interessados no Pregão 
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Presencial 001/2012, que tem por objetivo o  REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS HIDRAULICOS, MATERIAIS ELETRICOS, 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, MADEIRAS, AREIA, 
PEDRA, PEDRISCO, MANILHAS E PALANQUE DE 
CONCRETO PARA ÓRGÃOS DESTA PREFEITURA do tipo 
Menor Preço Por Item, obteve-se o seguinte resultado: A Empresa 
DOMINGOS RABAIOLI – ME,  devidamente inscrita no CNPJ sob 
o nº 00.880.252/0001-52, venceu o certame com o valor total de R$ 
1.805.523,55 (Hum Milhão Oitocentos e Cinco Mil Quinhentos e 
Vinte e Três Reais e Cinqüenta e Cinco Centavos) e, a Empresa A. 
C. TUNES NETO - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 07.667.903/0001-
70, venceu o Certame com o valor total de R$. 1.167.800,00  (Hum 
Milhão Cento e Sessenta e Sete  Mil e Oitocentos Reais). 
  
Itiquira-MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:57CCF5CF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONTRATO: Nº 002/2012 
 
Data Assinatura: 09/01/2012 
Credor:  Ulisses Genari  Ferreira 
Objeto: Prestação de Serviços Médicos Periciais  
Valor:  90,00 (Por Perícia Médica) 
Data da Vigência: 31/12/2012 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0885AC2F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 001/2012 

 
O Diretor Executivo da PREV-JACI – Fundo MunicipaL de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Jaciara Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e, 
  
Considerando o Art. 75 inciso V,  da Lei Municipal 1.027/2006 de 24 
de Abril de 2006, Anexo I e II da Lei Municipal nº 1.140 de 30 de 
Outubro de 2008. 
  
Resolve; 
  
Art. 1º NOMEAR, a senhorita Jaqueline Ferreira Lopes, para exercer 
o cargo de Coordenadora de Setor em Comissão  (PREV 1), conforme 
tabela de cargos em Comissão da  PREV-JACI. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor  com data  retroativa de 
02/01/2012 da data  de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, Publique-se , Cumpra-se. 
  
Jaciara/MT, 17  de Janeiro de 2012  
  
CLAUDÉCIO GONÇALVES DA SILVA 
Diretor Executivo da Prev-jaci  
  
Registrada e Publicada de acordo com a Legislação Vigente.  
  
CLAUDÉCIO GONÇALVES DA SILVA 
Diretor Executivo da Prev-jaci 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:048C07FE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO: Nº 001/2012 

 
Data Assinatura: 03/01/2012 
Credor:  SydconTecnologia de Sistema de Informática e Consultoria 
Ltda 
Objeto: Prestação de Serviços de  Locação de Softwares de 
Administração Pública 
Valor:  650,00 (Mensal) 
Data da Vigência: 31/12/2012 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FD5AF21F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO: Nº 003/2012 

 
Data Assinatura: 09/01/2012 
Credor:  Vera Lucia de Oliveira Caixeta 
Objeto: Prestação de Serviços Médicos Periciais  
Valor:  90,00 (Por Perícia Médica) 
Data da Vigência: 31/12/2012 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:AB99444E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO: Nº 004/2012 

 
Data Assinatura: 13/01/2012 
Credor:  Agenda Assessoria Planejamento e Informática Ltda 
Objeto: Realização de Cálculo Atuarial e Segregação de Massa 
Valor:  R$ 6.900,00 
Data da Vigência: 90 Dias 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:CE1935C5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 008/2010 
 
Data Assinatura: 03/01/2012 
Credor:  Agenda Assessoria Planejamento e Informática Ltda 
Objeto: Locação  de Sistema  de Informação Previdenciária para 
Gerenciamento do Instituto de Previdência de Jaciara/MT 
Valor:  1.463,84 (Mensal) 
Data da Vigência: 30/06/2012 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:90E03ACA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
TERMO ADITIVO CAMARA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
001/2011 
Licitação: Carta Convite 001/2011 
Contratante: Câmara Municipal de Jangada 
Contratada: P. H. dos Santos - ME 
Objeto: Serviços de Assessoria Administrativa e Contábil. 
Valor:  R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais). 
Vigência: 02/01/2012 a 31/12/2012 
Data de Assinatura: 14/12/2011 
Assinam: Contratante: Anésio José Hilario - Presidente. Contratada: 
Pedro Heming dos Santos - Proprietário. 

Publicado por: 
Ligia Mara Meira 

Código Identificador:8A421FB5 
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CÂMARA MUNICIPAL 
TERMO ADITIVO CAMARA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
001/2010 
Licitação: Carta Convite 001/2010 
Contratante: Câmara Municipal de Jangada 
Contratada: Agili Softwares para Área Pública Ltda. 
Objeto: Locação, manutenção e suporte técnico de sistemas de 
informática. 
Valor:  R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
Vigência: 02/01/2012 a 31/12/2012 
Data de Assinatura: 14/12/2011 
Assinam: Pela Contratante: Anésio José Hilario - Presidente. Pela 
Contratada: Luiz Carlos Nunes - Representante. 

Publicado por: 
Ligia Mara Meira 

Código Identificador:953BE659 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 001-2012 - CONVOCAÇÃO DE POSSE 
 
DECRETO Nº. 011/2011, DE 17 DE JANEIRO DE 2012. 
  

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
SERVIDORES PÚBLICO QUE ABAIXO 
MENCIONA, APROVADOS EM CONCURSO 
PÚBLICO DE PROVAS E PROVAS E TÍTULOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
  

PEDRO FERREIRA DE SOUZA, Prefeito Municipal de Jauru, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 

  
Considerando, a aprovação dos candidatos no Concurso Público de 
Provas e Provas e Títulos, realizado no dia 11 de setembro de 2011, 
conforme Edital de Concurso Público nº. 001/2011, cumpridas as 
exigências e formalidades legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo 1º - Nomear para cargos de provimento efetivo os servidores 
público, abaixo relacionados no respectivo cargo e padrão: 

  
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL  NIVEL  GRAU 

1 SINEZIA APARECIDA TAVARES SILVA 01 I 

2 ANDREIA DOS SANTOS NASCIMENTO 01 I 

3 DOMINGA MARIA DA SOLIDADE 01 I 

4 ADRIANA GOMES DE ASSIS 01 I 

5 CLAUDIANE DIAS DOS SANTOS 01 I 

  
CARGO: MOTORISTA II  NIVEL  GRAU 

1 GEOVANI PAULA DE SOUZA 01 I 

2 JOÃO RAIMUNDO DE SOUZA 01 I 

3 MARCOS ANTONIO DA ROCHA 01 I 

  
CARGO: TECNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL  NIVEL  GRAU 

1 ANA CARLA DOS SANTOS BATISTA 01 I 

2 VILMA RENATA PEREIRA DE OLIVEIRA 01 I 

3 CARLA MARIETA DAMASCENO PRATA 01 I 

4 SIMONE COELHO DE LIMA 01 I 

5 LUCELENA MARIA RESENDE 01 I 

6 NEUSA MARIA HOLANDER 01 I 

7 DARLENE RIBEIRO MENDES 01 I 

  
Parágrafo Único – A nomeação e lotação dos servidores objetos 
deste Decreto consumar-se-á com a posse dos mesmos cumpridas as 
disposições formais e legais, que disciplinam a matéria, com 
especificidade para as que constam na Constituição Federal, Lei 
Orgânica Municipal e no Estatuto dos Servidores do Município de 
Jauru e o edital do referido concurso. 
  
Artigo 3º - Para a elaboração do ato de posse os convocados deverão 
apresentar duas cópias dos seguintes documentos: 

 a) Comprovante de residência e telefone de contato; 
b) Declaração de não acumulo de Cargo Público; 
c) Declaração de bens; 
d) Titulo de eleitor e comprovante de estar quites com a justiça 
eleitoral; 
e) Comprovante de estar em dia com as obrigações militares, se o 
candidato for do sexo masculino; 
f) Cópia do RG e CPF; 
g) Certidão de Nascimento ou Casamento; 
h) Certidão de Nascimento e Cartão de vacina dos filhos; 
i) PIS/PASEP; 
j) Copia da Carteira de Trabalho; 
k) 02 fotos 3x4; 
l) Certidão negativa de antecedentes criminais, emitida pelo Fórum da 
Comarca de domicílio do candidato.(original) 
m) Carteira Nacional de habilitação (para o cargos que exige). 
n) Diploma ou Certificado de Escolaridade com o devido registro no 
respectivo Conselho de Classe; 
o) Atestado medico de aptidão física (original) 
p) Atestado medico de aptidão mental (original) e 
q) O resultado dos seguintes exames: (original) 
a) Urina tipo I; 
b) Hemograma Completo; 
c) VDRL e 
d) Protoparasitológico. 

  
Artigo 4º - O não comparecimento no prazo de 30(trinta) dias, após a 
publicação deste Decreto, implicará na presunção de desistência dos 
classificados nomeados, podendo ser convocado(s) aqueles 
classificados imediatamente posterior(es), obedecida em qualquer 
caso a ordem de classificação. 
  
Artigo 5º - Caberá aos órgãos competentes as providências 
pertinentes para o registro funcional, o lotacionograma, 
previsão/execução orçamentária e financeira, acompanhamento, 
controle e avaliação dos servidores nomeados, inclusive para efeito do 
cumprimento do estágio probatório. 
  
Artigo 6º - Este Decreto, entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “Tancredo de Almeida Neves”, 
em Jauru-MT., 17 de janeiro de 2012. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:C4A112EA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA PREGAO 04/2012 

 
ERRATA  
  
PUBLICAÇÃO DIA 17 DE JANEIRO 2012 PAG. 45  
  
ONDE LÊ- REGISTRO DE PREÇO 
LÊ-SE PREGAO PRESENCIAL 
  
OBS: O PREGAO SERA PRESENCIAL E NÃO REGISTRO DE 
PREÇO. 
  
JAURU-MT, 17 de Janeiro 2012 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:1BF42612 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGAO PRESENCIAL 04/2012 
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PREGAO PRESENCIAL 04/2012 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 039/2012 
O REFERIDO EDITAL  DEVERA SER RETIRADO JUNTO A 
CPL, NA SEDE DO MUNICIPIO. MEDIANTE AO PAGAMENTO 
NO VALOR DE R$ 50,00 ( CINQUENTA REAIS). 
  
SARA FERREIRA LIMA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:32218B56 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGAO PRESENCIAL 05/2012 
 
AVISO PREGAO PRESENCIAL 05/2012 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2012 
  
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Jauru, situada na Rua do Comércio, nº. 480, 
Bairro Centro, Licitação Modalidade de Pregão Presencial,  com 
objeto: Aquisição de trator agrícola, carreta agrícola, colhedora de 
forragens e grade aradora, e 01 (um) veiculo de fabricação nacional, 
tipo VAN, total flex, conforme especificações no anexo I.  
  
§ Único - A Aquisição do trator agrícola, carreta agrícola, colhedora 
de forragens e grade aradora, são objetos do Convenio de Rapasse nº. 
02628.0331014-54/2010, firmado com o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA e Prefeitura Municipal de Jauru. 
  
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 27/01/2012 ás 08:30 horas, 
na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações, quando os 
interessados deverão apresentar os envelopes nº. 01 – Propostas de 
Preços e nº. 02 – Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como 
a Declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando 
ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no ato convocatório do certame, de acordo com o 
modelo do anexo que acompanha o Edital. 
  
As Empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento de 
credenciamento de acordo com o modelo em anexo acompanhado o 
Edital, junto ao Pregoeiro, a partir das 08:30 horas do dia especificado 
no parágrafo anterior. 
  
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do 
edital. 
  
O Edital completo e o arquivo mediador para elaboração da proposta 
poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em meio magnético, de 
segunda a sexta – feira, no horário de 08:00 ás 11:00 e 13:00  as 
16:00, Duvidas fone; (65)3244.1855 ou pelo meio eletrônico 
licitacao@jauru.mt.gov.br. 
  
JAURU-MT, 17 de Janeiro 2012 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Pregoeira  

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:D92201F5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2012 
 
A Câmara Municipal de Juina-MT, comunica a todos os interessados 
que após todos os procedimentos necessários e de acordo com o 
parecer jurídico, exarado pelo assessor jurídico da casa, procedeu a 
Dispensa de Licitação nº. 006/2012, sendo: 

Objeto: Contratação de vigia Sr. VALDIVINO FELIX DA SILVA, 
para substituição do servidor licenciado para tratamento de saúde. 
Valor estimado:R$405,83 ( Quatrocentos e cinco e oitenta e três 
centavos) 
Fundamentação Legal: no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº. 
8.666/93 
Data de Reconhecimento: 12 de janeiro de 2012 
Data de Ratificação: 12 de janeiro de 2012 
Dotação: 3.1.90.11 
Contrato: 006/2012 
  
JUINA-MT, 16 de janeiro de 2012. 
  
ZULMAR CURZEL  
Vereador-Presidente 
  
MARIA CELIA FELIX DA SILVA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:3300A064 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 007/2012 

 
O Sr. Zulmar Curzel, Presidente da Câmara Municipal de Juína, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o artigo 30, incisos ll da Lei Orgânica do 
Município de Juína c.c. artigo 23 e inciso III, alínea “a” e  “c” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Juína, 
CONSIDERANDO, a vacância do cargo de vigia. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1.º - NOMEAR o Senhor Valdivino Felix da Silva, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG de n.º 594.632 SSP/MT 
e inscrito no CPF sob nº 429.753.441-04, para substituição do titular 
do  cargo Contratado de vigia desta Casa, que se encontra de licença 
medica, conforme contrato nº 006/2012.   
  
Art. 2.º - Esta portaria entra em vigência na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se,  
Publique-se,  
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Juina, 12 de Janeiro 
de 2012. 
  
ZULMAR CURZEL 
Presidente 
  
ROBSON AMORIM MACHADO 
1º Secretário 
  
Registrada em livro próprio e publicado por Afixação em lugar de 
costume, no paço municipal e no recinto da Câmara Municipal de 
Juína. 
  
Juína-MT,  12 de janeiro de 2012. 
  
ROBSON AMORIM MACHADO 
1º Secretário 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:68372D5F 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 006/2012 

 
EXTRATO CONTRATUAL: 
Contrato Nº....: 06/2012 
Contratante....: CAMARA MUNICIPAL DE JUINA 
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Contratada......: Contratação de vigia Sr. VALDIVINO FELIX DA 
SILVA, para substituição do servidor licenciado para tratamento de 
saúde.. 
Valor...............: R$ 405,83(Quatrocentos e cinco reais e oitenta e três 
centavos) 
Vigência..........: Início 12/01/2012  Término: 18/01/2012 
Recursos..........: Dotação:2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 
Objeto.............. Contratação de vigia ( Dispensa 006/12) 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:7224C76D 

 
GABINETE DO PREFEITO 
OFÍCIO Nº: 79138/SUF/2011 

 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA-MT  
Superintendência de Fiscalização – SUF 
  
OFÍCIO Nº:  79138/SUF/2011 Juína-MT, 08 de setembro de 2011 
  
Assunto: Dispensa de Licenciamento ambiental (LP, LI e LO) 
  
Considerando que não haverá ampliação da área construída, somente 
será feito a reforma do Novo Paço Municipal de Juína. 
Considerando que o Decreto Estadual nº 7007, de 09 de fevereiro de 
2006 e Anexo Único deste mesmo Decreto, não estabelece que 
reforma de edificações está sujeita ao licenciamento ambiental ( LP, 
LI e LO ) atestamos que a reforma do Novo Paço Municipal de Juína 
não necessita de licenciamento ambiental. 
  
Atenciosamente, 
  
ALMERI JOVITA RIGODANZOFEY   
Diretor Regional de Juína 
  
RENATO FELICIANO DA SILVA 
Analista de Meio Ambiente 
DRJ/SEMA  DRJ/SEMA 
  
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA.  
Av. Deputado Hitler Sansão, n.240 – Centro 
78320-000, Juína - MT 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:950273AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO - PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
REF. AO CONTRATO Nº 003/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO CONTRATO Nº 
003/2011 
CONTRATANTE : Câmara Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA : ACPI - ASSESSORIA, CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA 
OBJETO:  Aditivo de prorrogação de prazo por mais 12 (doze) 
meses. 
DATA : 03.01.2012 A 31.12.2012  

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:1A88736E 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO 

CONTRATO Nº 007/2011 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO CONTRATO Nº 
007/2011 
CONTRATANTE : Câmara Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA : J. O. DE MELO - JORNAL 

OBJETO:  Aditivo de prorrogação de prazo por mais 12 (doze) 
meses. 
DATA : 03.01.2012 A 31.12.2012 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:BFC3AE62 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO 

CONTRATO Nº 009/2011 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO CONTRATO Nº 
009/2011 
CONTRATANTE : Câmara Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA : DONISETE RUBENS PINHEIRO RAMOS – ME 
OBJETO:  Aditivo de prorrogação de prazo por mais 12 (doze) 
meses. 
DATA : 03.01.2012 A 31.12.2012 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:E3B0542E 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO 

CONTRATO Nº 002/2011 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO REF. AO CONTRATO Nº 
002/2011 
CONTRATANTE : Câmara Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA : VIVO S/A 
OBJETO:  Aditivo de prorrogação de prazo por mais 12 (doze) 
meses. 
DATA : 03.01.2012 A 31.12.2012 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:4F91A606 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 002/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Marino José Franz , NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2011, e CONVOCA para comparecer no prazo legal, a 
contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, 
para apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse 
de seu respectivo cargo. 
  
Cargo: PEDREIRO 
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
1° SILMARIO CADETE SILVA 
2° CLODOALDO MANOEL DA SILVA 
3° SANDRIANO ALVES FERREIRA 
4° RAIMUNDO NONATO ALMEIDA DOS REIS 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:E2B8A6CD 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2012 E 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2012 
 
A Pregoeira e Equipe de Apoio informam a todos os interessados no 
Pregão Nº 002/2012 que trata da Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de poda e corte de árvores e 
remoção de todo o resíduo gerado por conta destes serviços, nos 
locais de interesse e conveniência da Administração Publica 
Municipal de Lucas do Rio Verde – MT; 
onde consta : ANEXO I 
7.6 SECRETARIA MUNICIPAL  DE OBRAS   
  
LOCAL  ENDEREÇOS    
DISTRITO DE GROSLÂNDIA PASSEIOS 
PÚBLICOS   

DISTRITO DE GROSLÂNDIA    

COMUNIDADE DE SÂO CRISTÓVÃO PASSEIOS 
PÚBLICOS 

COMUNIDADE DE SÃO CRISTÒVÃO    

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS / 
OFICINA/ALMOXARIFADO  

AV:  PARÁ, BAIRRO:  CIDADE NOVA   

  
Passa a lê-se : ANEXO I 
  
7.6 SECRETARIA MUNICIPAL  DE OBRAS   
  
LOCAL  ENDEREÇOS    
COMUNIDADE DE SÂO CRISTÓVÃO PASSEIOS 
PÚBLICOS 

COMUNIDADE DE SÃO CRISTÒVÃO    

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS / 
OFICINA/ALMOXARIFADO  

AV:  PARÁ, BAIRRO:  CIDADE NOVA   

  
Lucas do Rio Verde  MT,  16 de  Janeiro  de 2012. 
  
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:56D73B1A 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE PREGÃO Nº 09/2012 

 
Objeto: Aquisição de relógio ponto biométrico para instalação nas 
Escolas Municipais, PSFs e Departamento de Cultura, conforme 
solicitação em anexo da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Esporte, Lazer, Cultura 
e Turismo. 
Dia: 31/01/2012 
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 31/01/2012. 
Edital Completo: Afixado no endereço: Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 13:30 horas, do dia 31 de janeiro de 
2012, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:E5DD60FF 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - JANEIRO/2012 

 
Nº DO CONTRATO:  8/2012 
DATA: 12/01/2012 
CREDOR: Jair Jacir Drescher - ME 
OBJETO:  Contrato de prestação de serviços de limpeza de 
logradouros públicos, jardinagem, irrigação, pintura de meio fio 

realizando a manutenção completa nos Loteamentos Venturini, Parque 
dos Buritis e Lago Harry Muller. 
VIGENCIA: 31/12/2012 
VALOR:  R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 146/2011 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:93BDCD30 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
 
Nº DO CONTRATO:  9/2012 
DATA: 12/01/2012 
CREDOR: K3 Com. Vaj. Jorn. Revistas e Out. Publicações Ltda 
OBJETO:  Registro de preços de publicações oficiais do Município 
de Lucas do Rio Verde-MT 
VIGENCIA: 31/12/2012 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme realização dos serviços 
VALOR:  Empenhos realizados conforme realização dos serviços 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 151/2011 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:C530D625 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
 
Nº DO CONTRATO:  10/2012 
DATA: 13/01/2012 
CREDOR: Secco Industria e Comercio de Moveis Ltda 
OBJETO:  Contratação de pessoa jurídica para fornecimento e 
instalação de mobiliário em MDF para equipar o PSF I E II' 
VIGENCIA: 31/12/2012 
Nº NE/ANO: 00816/2012 
VALOR:  R$ 32000.00 (trinta e dois mil reais) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 155/2011 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:73C5BD55 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
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TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
4/2011 
CONTRATADO:  MGL Centro de Negócios Ltda ME 
DATA: 02/01/2012 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de Prazo 
DATA DA VIGÊNCIA: 31/12/2012 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:CC292DF4 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
184/2011 
CONTRATADO:  Vidrolux Comércio de Vidros Temperados Ltda 
ME 
DATA: 12/01/2012 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de Prazo 
DATA DA VIGÊNCIA: 11/02/2012 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:4921C563 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
176/2011 
CONTRATADO:  Comercial Magoga Ltda 
DATA: 12/01/2012 
MOTIVO ADITIVO:  Reequilibrio Economico Financeiro 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:CE40B795 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
10/2010 
CONTRATADO:  Eger & Eger Ltda 
DATA: 12/01/2012 

MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de Prazo 
DATA DA VIGÊNCIA: 31/12/2012 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal, 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:C6833A09 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JANEIRO/2012 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
8/2010 
CONTRATADO:  Fundação Luverdense de Saúde 
DATA: 16/01/2012 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogaçao de Prazo 
DATA DA VIGÊNCIA: 31/12/2012 
  
FABIO RICARDO RAABE 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:53A29CF7 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE RESULTADO DO PREGAO 154/2011 

 
Objeto do Pregão:Contratação de empresa para fornecimento de 
materiais para execução da Praça do Bairro Rio Verde MT. 
Data: 16/01/2012 
Empresas Vencedoras e valores: Lote 02 a empresa: GABIATTI & 
GABIATTI LTDA ME, com o valor total de R$ 950,00 (novecentos e 
cinquenta reais); Lote 07 a empresa: WCH Comércio de Tintas Ltda 
EPP, com o valor total de R$ 4.370,00 (quatro mil, trezentos e setenta 
reais); Lote 08 a empresa: WCH Comércio de Tintas Ltda EPP, com o 
valor total de R$ 100,00 (cem reais). 
Lucas do Rio Verde MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:C8B7F0F0 
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2012 – REGISTRO DE PREÇO 

001/2012 
 
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
LUCAS DO RIO VERDE – MT  
Av. Mato Grosso, 547-E – Centro – E-mail: 
compras@saaelrv.com.br 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
Objeto:  REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE SERVIÇO DE TORNO, 
SOLDA EM GERAL, ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, 
CONSERTO DE PNEUS, LAVADOR, PARA CONSERTO E 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA DO SAAE, com 
fornecimento de material necessário para execução do serviço 
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conforme especificações que seguem no ANEXO I – Termo de 
Referência. 
Entrega dos Envelopes: Até as  08:00 horas, do dia  30/01/2012. 
Edital Completo: SAAE – Fone: (65) 3549-7713. 
Credenciamento e abertura dos envelopes: 08:00 horas,  dia  
30/01/2012, no endereço acima. Fundamento Legal: Regida pela Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 
de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde - MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
ELIZELDO REIS DE OLIVEIRA  
Pregoeiro  

Publicado por: 
Jussara Martinelli 

Código Identificador:3A6C1F77 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2012 – REGISTRO DE PREÇO 
002/2012 

 
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
LUCAS DO RIO VERDE – MT  
Av. Mato Grosso, 547-E – Centro – E-mail: 
compras@saaelrv.com.br 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
Objeto:  REGISTRO DE PREÇOS, para futura contratação de 
publicações oficiais do SAAE do Município de Lucas do Rio 
Verde-MT em Jornal de Circulação no Município, Diário Oficial 
do Estado de Mato Grosso e Jornal Diário de Grande Circulação 
no Estado. conforme especificações que seguem no ANEXO I – 
Termo de Referência. 
Entrega dos Envelopes: Até as  08:00 horas, do dia  31/01/2012. 
Edital Completo: SAAE – Fone: (65) 3549-7713. 
Credenciamento e abertura dos envelopes: 08:00 horas,  dia  
31/01/2012, no endereço acima. Fundamento Legal: Regida pela Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 
de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde - MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
ELIZELDO REIS DE OLIVEIRA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jussara Martinelli 

Código Identificador:C0DC3713 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO  

 
PORTARIA Nº 023 DE 12 DE JANEIRO DE 2012. 
  

NOMEIA CANDIDATAS APROVADAS EM 
CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições, tendo em vista 
o resultado do Concurso Público desta municipalidade, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2011 e o disposto do artigo 37, II da 
Constituição Federal e, 
Considerando a realização do Concurso Público, para preenchimento 
dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecido no 
Edital 001/2011; 
Considerando a homologação do mencionado Concurso, por meio de 
Decreto Nº 2330/2011 do Executivo Municipal; 
Considerando a existência de vagas no quadro da Prefeitura 
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento; 
Considerando o Decreto de Convocação de candidatos nº 2352/2011 
e, 

Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 
baixa a seguinte: 
  
PORTARIA  
  
Artigo 1º Ficam nomeadas em caráter efetivo, as senhoras abaixo 
relacionadas para exercerem as atribuições do cargo de MONITOR 
DE CRECHE, conforme Lei Complementar nº. 010/99 e resultado 
final de Concurso Público. 
  
· ADRIANA CORREIA CARNEIRO LIMA; 
· APARECIDA ROSANA FIDELIS. 
  
Artigo 2º Serão consideradas desistentes as servidoras ora nomeadas 
se não comparecerem no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da 
publicação desta portaria, para tomar posse no cargo, salvo 
justificativa, amparada pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais. 
  
Artigo 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 12 de 
janeiro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
ADS/rdt 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:FB0F4722 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO  

 
PORTARIA Nº 024 DE 12 DE JANEIRO DE 2012. 
  

NOMEIA CANDIDATA APROVADA EM 
CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições, tendo em vista 
o resultado do Concurso Público desta municipalidade, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2011 e o disposto do artigo 37, II da 
Constituição Federal e, 
Considerando a realização do Concurso Público, para preenchimento 
dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecido no 
Edital 001/2011; 
Considerando a homologação do mencionado Concurso, por meio de 
Decreto Nº 2330/2011 do Executivo Municipal; 
Considerando a existência de vagas no quadro da Prefeitura 
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento; 
Considerando o Decreto de Convocação de candidatos nº 2352/2011 
e, 
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 
baixa a seguinte: 
  
PORTARIA  
  
Artigo 1º Fica nomeada em caráter efetivo, a senhora JULIANA 
LOPES PADILHA  para exercer as atribuições do cargo de 
BIOQUIMICO/FARMACEUTICO , conforme Lei Complementar 
nº. 010/99 e resultado final de Concurso Público. 
Artigo 2º Sera considerada desistente a servidora ora nomeada se não 
comparecer no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da publicação 
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desta portaria, para tomar posse no cargo, salvo justificativa, 
amparada pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
  
Artigo 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 12 de 
janeiro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 
ADS/rdt 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:11B889B0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO  

 
PORTARIA Nº 018 DE 05 DE JANEIRO DE 2012. 
  

NOMEIA CANDIDATA APROVADA EM 
CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições, tendo em vista 
o resultado do Concurso Público desta municipalidade, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2011 e o disposto do artigo 37, II da 
Constituição Federal e, 
Considerando a realização do Concurso Público, para preenchimento 
dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecido no 
Edital 001/2011; 
Considerando a homologação do mencionado Concurso, por meio de 
Decreto Nº 2330/2011 do Executivo Municipal; 
Considerando a existência de vagas no quadro da Prefeitura 
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento; 
Considerando o Decreto de Convocação de candidatos nº 2352/2011 
e, 
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 
baixa a seguinte: 
  
PORTARIA  
Artigo 1º Fica nomeada em caráter efetivo, a senhora ELDA VASNI 
TAVARES CÂMARA  para exercer as atribuições do cargo de 
MONITOR DE CRECHE,  conforme Lei Complementar nº. 010/99 
e resultado final de Concurso Público. 
Artigo 2º Será considerada desistente a servidora ora nomeada se não 
comparecer no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da publicação 
desta portaria, para tomar posse no cargo, salvo justificativa, 
amparada pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
Artigo 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 05 de 
janeiro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 
ADS/rdt 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 

Código Identificador:58211283 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

PORTARIA Nº 027 DE 16 DE JANEIRO DE 2012 

INSTAURA INQUÉRITO AMINISTRATIVO, NOMEIA 
COMISSÃO PROCESSANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
O Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas legais atribuições, com base no Título VI, 
Capítulos I à IV da Lei Complementar nº 008/98, 
Considerando relatos trazidos nas comunicações internas recebidas do 
Centro de Saúde, datadas de 12 e 22 de dezembro de 2011, em relação 
ao não cumprimento do efetivo exercício do cargo, ocorrido por 
servidora ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde,  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Instaurar INQUÉRITO ADMINISTRATIVO, para apurar 
infração disciplinar, prevista no Inciso II do Artigo 179 da Lei 
Complementar nº 008/98, praticada em tese, pela servidora MARIA 
LUIZA GONÇALVES DA CRUZ, ocupante do cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, descumprindo o Artigo 24 do mesmo diploma 
legal. 
  
Art. 2º - Designar para execução do ato disposto no artigo anterior, os 
servidores: MÁRCIO LUIZ PEREIRA, Auxiliar Administrativo, 
Matrícula nº 1959; RODRIGO DONIZETE TERRADAS, Auxiliar 
Administrativo, Matrícula nº 993 e, PEDRO JIMEZES DOS REIS, 
Assistente de Informática, para sob a presidência do primeiro, 
promoverem as investigações e demais diligências cabíveis, 
objetivando a coleta de provas de modo a permitir a completa 
elucidação dos fatos. 
  
Art. 3º - Para cumprir suas atribuições, a comissão poderá solicitar 
auxílio da Procuradoria Geral do Município, e terá acesso a toda 
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como deverá 
colher quaisquer depoimentos e demais provas que julgar pertinentes, 
adotando os procedimentos descritos na Lei Complementar nº 008/98, 
referentes ao Processo de Inquérito Administrativo. 
  
Art. 4º - O prazo para a conclusão dos trabalhos será de 30 (trinta) 
dias a contar da data de publicação desta Portaria, podendo ser 
prorrogado por igual prazo, caso as circunstâncias o exigirem. 
  
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 
em 16 de janeiro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:E286FD1A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 001/2012 
 

 “Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1o de 
janeiro de 2012, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOBRES, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal: 
Considerando o disposto no inciso VII do artigo 7º da Constituição 
Federal; 
Considerando o disposto na Portaria Interministerial MPS/MF nº 02, 
de 06 de janeiro de 2012, DOU de 09/01/2012, edita o seguinte 
DECRETO: 
  
Art. 1°.  A partir de 1o de janeiro de 2012, o valor do salário mínimo 
no âmbito da Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de Nobres, será de R$ 622,00 (seiscentos e 
vinte e dois reais). 
Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, o valor diário do 
salário mínimo corresponderá a R$ 20,73 (vinte reais e setenta e três 
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centavos) e o seu valor horário a R$ 2,83 (dois reais e oitenta e três 
centavos). 
Art. 2°. A partir de 1º de janeiro de 2012, não terão valor inferior a 
R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), os benefícios 
correspondentes a aposentadorias, auxílio doença, salário 
maternidade, auxílio reclusão (valor global) e pensão por morte (valor 
global) pagos pelo PREVI- NOBRES. 
Art. 3°. A partir de 1º de janeiro de 2012, o valor da cota do salário-
família por filho ou equiparado de qualquer condição, até quatorze 
anos de idade ou inválido de qualquer idade é de: 
I - R$ 31,22 (trinta e um reais e vinte e dois centavos) para o segurado 
com remuneração mensal não superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito 
reais e oitenta centavos). 
II - R$ 22,00 (vinte vinte e dois reais) para o segurado com 
remuneração mensal superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e 
oitenta centavos) e igual ou inferior a R$ 915,05 (novecentos e quinze 
reais e cinco centavos). 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se remuneração 
mensal do segurado o valor total das espécies remuneratórias por ele 
percebidas, ainda que resultante da soma das remunerações dos cargos 
acumuláveis. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de 1º/01/2012, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 11 de janeiro de  
2012. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:91A9E031 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2012  

 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT, através da Pregoeira, nomeada 
pela Portaria nº 208/2011 de 30 de Agosto de 2011, faz saber que será 
aberta a Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
01/2012, que no dia 31 de Janeiro de 2012, às 09:00 horas na sala de 
licitação da prefeitura, localizada na Rua “J”, s/n, Jardim Paraná. 
OBJETO: Aquisição de 01 Caminhão, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras, conforme constante no Anexo I, do 
Edital. O Edital completo poderá ser acessado através do site 
www.nobres.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
através do telefone (65) 3376-1140. 
  
VIVIANY TURQUE PACHECO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Viviany Turque Pacheco 

Código Identificador:BD71AC8C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 

001/2012/PREVINORTE 
 
Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado o 
PREVI NORTE – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE NORTELANDIA-MT, sito a Av. 
Prefeito João Macaúba, nº 82 - Centro, CEP 78.430-000 – Nortelândia 
- MT, devidamente cadastrado no C.N.P.J. sob n.º 04.784.024/0001-
30, representado neste ato por seu Diretor Executivo, Sr. JULIO 
CEZAR GOMES, Brasileiro, Solteiro, portador do CPF n.º 
593.490.341-15, RG n.º 931.603 SSP/MT, residente e domiciliado no 
Município de Nortelândia/MT e doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE  e de outro lado, PERFORMANCE – 
ASSESSORIA PUBLICA (P. H. DA C. FERREIRA ASSESSORIA 
PUBLICA) devidamente cadastrada no C.N.P.J. sob n.º 
09.517.508/0001-36, Rua Paineiras Brancas, Nº 08 Quadra 19 – 
Bairro Jd. dos Ipês – Cuiabá – MT, neste ato representada por 

PAULO HENRIQUE DA COSTA FERREIRA, brasileiro, solteiro, 
portador do CPF. 011.073.841-17 e do RG. 1388088-8 SSP/MT, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e 
contratado o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as 
cláusulas e condições que seguem. 
DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato consiste em 
Serviços Técnicos Especializados em Assessoria continuada nas 
Áreas Previdenciária, na Concessão de Benefícios, Assessoria Jurídica 
e Locação de Software para gerenciamento de Regimes Próprios de 
Previdência, conforme descrição abaixo: 
  
A) ASSESSORIA PREVIDENCIÁRIA 
  
1. Assessoria na realização da compensação financeira entre o Regime 
Próprio e o Regime Geral de Previdência Social e demais regimes; 
2. Assessoria no levantamento do tempo de serviço prestado pelos 
segurados a outros regimes de previdência; 
3. Acompanhamento técnico atuarial das ações recomendadas pelo 
Cálculo Atuarial. 
  
4. Assessoria no cumprimento dos critérios e exigências estabelecidas 
pela Lei Federal n.º 9.717/98 e Portaria MPAS n.º 402/2008 e 
alterações posteriores; 
  
5. Apresentação de palestras, resultado de Reavaliação Atuarial e 
sobre assuntos relacionados ao Regime Próprio de Previdência Social, 
perante os Poderes Executivo e Legislativo, Sindicato dos Servidores 
Públicos, Conselhos Curador e Fiscal e a outros que se fizerem 
necessários. 
  
6. Acompanhamento de aplicações financeiras, conforme resolução 
CMN n.º 3.922. 
  
7. Encaminhamento de Demonstrativos, Caráter contributivo (Ente e 
Ativos - Repasse), Caráter Contributivo – (Inativos e Pensionistas), 
Demonstrativo Previdenciário - Encaminhamento à SPS junto ao Site 
do MPAS. 
  
B) ASSESSORIA NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
  
1. Assessoria e acompanhamento na realização de cálculos dos 
benefícios a serem concedidos ao segurados, bem como das revisões 
que por ventura ocorrerem. 
  
2. Assessoria e acompanhamento na instrução dos processos de 
aposentarias e pensões, solicitados pelos segurados do regime próprio 
de previdência. 
  
3. Acompanhamento de processos: Indicação de todos os modelos dos 
documentos necessários à montagem. 
  
C) ASSESSORIA JURÍDICA 
  
1. Acompanhamento da Legislação Federal pertinente ao Regime 
Próprio de Previdência Social, com objetivo de manter a entidade 
autárquica sempre atualizada com as novidades ocorridas neste 
campo. 
  
2. Elaboração de Projetos de Leis e Atos Administrativos normativos 
necessários para adequar o regime próprio de previdência social às 
mudanças ocorridas na Legislação Federal. 
3. Oferecer os subsídios necessários para solucionar os recursos 
interpostos contra o regime próprio de previdência social, no âmbito 
do colegiado do RPPS (conselho fiscal e curador) e do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso, referente as contas anuais do 
RPPS, excetuando-se as demandas judiciais em que figurar o RPPS no 
pólo ativo ou passivo da ação. 
  
4. Elaboração de pareceres nos processos de aposentadoria e pensão, 
solicitados pelos segurados do regime próprio de previdência; 
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5. Elaboração de pareceres solicitados pelo diretor (a) do regime, 
referente aos assuntos relacionados ao regime próprio de previdência. 
  
6. Elaboração de defesa do regime próprio de previdência social junto 
ao Tribunal de Contas do Estado, no quesito previdenciário, referente 
às contas de gestão, excetuando-se os itens referentes a questões de 
cunho contábeis e financeiras. 
  
D) LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
  
Considerando a necessidade de locação de um software de 
gerenciamento, que proporcionará ao instituto ferramentas necessárias 
para um bom desenvolvimento e principalmente de controle interno 
para uso exclusivo da previdência municipal, o Sistema denominado 
APEPREV disponibiliza os seguintes serviços: 
  
1.  Cadastro dos segurados e seus dependentes. 
1.1. Relatório de Salário Família e Dependentes. 
1.2. Lançamento de Tempo de Contribuições Anteriores (Privada ou 
Pública). 
2. Módulo para calcular o valor do benefício, seja ele um auxílio, uma 
aposentadoria ou uma pensão. 
3. Implantação de benefícios. 
4. Conversão de Dados. 
5. Folha de benefícios: 
5.1. Elaboração; 
5.2. Impressão de relatórios; 
5.3. Holerites. 
6. Cadastro de Contribuições: 
6.1. Lançamento das Contribuições Mensais; 
6.2. Individualização das Contribuições dos segurados, dos órgãos e 
secretarias; 
6.3. Emissão de relatórios para a contabilização individual; 
6.4. Descriminação dos valores consignados, empenhados e 
recolhidos; 
6.5. Emissão de extratos para os segurados. 
7. Confecção de G.I.R.S - Guias de Informação e Recolhimento das 
Contribuições Previdenciárias: 
7.1. Encaminhamento de G.I.R.S; 
7.2. Extratos de G.I.R.S, bem como emissão de relatórios. 
8. Emissão de Planilha de Cálculo de Proventos, conforme EC. 20, 
EC. 41 e EC. 47. 
9. Envio de Processos ao TCE-MT via Aplic. 
  
I Suporte técnico através de fax, email e telefone; 
  
DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: Os serviços previstos na cláusula anterior 
serão executados mediante acompanhamento e orientação nos 
problemas de natureza previdenciária, de benefícios e jurídica, com 
visitas de técnicos especializados quando solicitados e através de 
telefone, fax , correio eletrônico e/ou MSN. 
  
DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: Os serviços, devidamente descritos nas 
cláusulas anteriores, terão início a partir da assinatura do presente 
contrato até 31/12/2012, podendo a critério da CONTRATANTE, ser 
prorrogado através de termo aditivo. 
  
DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
  
CLÁUSULA QUARTA: O valor acordado entre as partes é de R$ 
7.920,00 (Sete Mil e Novecentos e Vinte Reais), divididos em 12 
(Doze) parcelas mensais e consecutivas de R$ 660,00 (Seiscentos e 
Sessenta Reais) que serão pagos à contratada mensalmente, a vencer 
no dia 30 de cada mês, podendo ser pago até o dia 05 (cinco) do mês 
subseqüente. 
  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
CLÁUSULA QUINTA: A CONTRATADA se responsabilizará em: 

- Manter a contratante sempre informada dos resultados de todas as 
etapas previstas nesse contrato; 
- Manter sigilo absoluto dos dados coletados no município, dando 
destino único e exclusivo como base para os estudos objeto deste 
contrato. 
  
CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATANTE se responsabiliza em: 
- Efetuar os pagamentos nas datas previstas na cláusula quarta do 
presente contrato; 
-  Efetuar o pagamento das despesas de combustível, passagens, 
alimentação e hospedagem em virtude do deslocamento de técnicos 
ou advogados até o município. 
  
DOS RECURSOS 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: Os recursos utilizados para concretização do 
presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
  
0012-03.009.09.271.0002.2029-3390.39.00.00.00- OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA. 
  
DO SUPORTE LEGAL 
  
CLÁUSULA OITAVA: O presente Contrato rege-se pela Lei n 
8.666/93 atualizada pela de n. 8.883/94, dispensável de licitação, 
como também pelas convenções estabelecidas neste instrumento. 
  
DA RESCISÃO 
  
CLÁUSULA NONA: A inexecução total ou parcial do contrato pelas 
partes, constitui motivos para rescisão contratual, e a mesma dar-se-á 
independentemente de interpelação ou notificação judicial. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA: A CONTRATADA reconhece os direitos da 
administração em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 e 
78 da Lei n.º 8.666 de 21/06/93 e posteriores alterações. 
  
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
CLÁUSULA ONZE: O não cumprimento das cláusulas do presente 
contrato sujeitará qualquer uma das partes, a multa de mora de 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato. 
  
CLÁUSULA DOZE: A multa que alude a cláusula anterior, não 
impede que a administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas na Legislação pertinente. 
  
DO FORO 
  
CLÁUSULA TREZE: As partes consignadas, de comum acordo, 
elegem o Foro da Comarca de Nortelândia - MT, para dirimirem 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
  
E, por estarem certos e de acordo assinam o presente instrumento 
contratual, elaborado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 
  
Nortelândia - MT, 03 de Janeiro de 2012. 
  
FUNDO MUN. DE PREV. SOCIAL DOS SERV. DE 
NORTELÂNDIA-MT PREVINORTE 
Julio Cezar Gomes 
Contratante 
  
PERFORMANCE ASSESSORIA PÚBLICA 
P. H. da C. Ferreira Assessoria Pública 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
NOME: 
EVERALDO RODRIGUES FILHO  
RG N.º: 1.258935-7 SSP/MT  
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CPF N.º: 897.375.551-04 
  
NOME:  
VANESSA MARJORIE ALBERT 
RG N.º: 8078407181 SSP/RS 
CPF N.º: 918.456.021-53 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:4802CB3E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 

002/2012/PREVINORTE 
 
Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado o 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE NORTELANDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, sito a Av. Prefeito João Macaúba, 82, Bairro Centro, CEP 
78.430.000 – Nortelândia - MT, devidamente cadastrado no C.N.P.J. 
sob n.º 04.784.024/0001-30, representado neste ato pelo seu Diretor 
Executivo Sr. JULIO CEZAR GOMES, Brasileiro, Solteiro, portador 
do CPF nº 593.490.341-15, e do, RG 931-603 SSP/MT, residente e 
domiciliado no Município de Nortelândia/MT e doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, 
EVERALDO RODRIGUES FILHO, brasileiro, solteiro, Contador, 
CPF n.º 897.375.551-04, RG n.º 1.258935-7 SSP/MT, CRC-MT 
010.212/0-9, residente e domiciliado à Av. Nicolau Gomes de Souza, 
n.º 463, B. Ponte, Nortelândia-MT, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 
contrato, nos termos do inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente instrumento 
tem por objetivo, a Prestação de seus Serviços Profissionais Contábeis 
para o Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Nortelândia-MT-(Previ-Norte). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
a) O Contratado prestará os serviços correspondentes a Cláusula I, em 
benefício do Fundo  Municipal de  Previdência Social dos  
Servidores de  Nortelândia-MT- (Previ-Norte), empregando os seus 
melhores conhecimentos e desempenho nos trabalhos realizados. 
  
b) O Contratante fornecerá todos os dados, materiais e documentos 
necessários ao desempenho dos serviços a que se refere à Cláusula 
Primeira. 
  
c) Ocorrerá por conta do Contratante todas as despesas necessárias ao 
desenvolvimento dos serviços e deslocamento do Contratado para 
outros municípios ou mesmo à Capital, para tratar de assuntos de 
interesse do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Nortelândia-MT-(Previ-Norte). 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO – Os serviços, devidamente 
descritos nas cláusulas anteriores, terão início a partir da assinatura do 
presente contrato até 31/12/2012, podendo a critério da 
CONTRATANTE, ser prorrogado através de termo aditivo. 
  
CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO E DE REAJUSTAMENTO – O valor acordado entre 
as partes é de R$ 6.000,00 (Seis mil reais), divididos em 12 (doze) 
parcelas mensais e consecutivas de R$ 500,00 (quinhentos reais) que 
serão pagos ao contratado mensalmente, a vencer no dia 30 de cada 
mês, podendo ser pago até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente e ao 
vencimento depois da apresentação do Recibo de Prestação de 
Serviços. Os valores fixados neste poderão ser reajustados no ato do 
aditamento para a prorrogação do Contrato. O reajuste será efetuado 
de acordo com a política salarial do Governo Federal ou Municipal 
conforme atendimento entre as partes interessadas (através de Termo 
Aditivo). O Contratado tem direito ainda de receber a parte serviços 
extras e o Balanço Geral.   
  
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS – Os 
recursos utilizados para concretização do presente Contrato correrão 

por conta da seguinte dotação orçamentária:  0011-
03.009.09.271.0002.2029.339036000000 OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS – PESSOA FISICA. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO 
CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS  - Aplica-se a Lei nº 8.666 
de 21/06/93 com sua alterações posteriores o Decreto Federal nº 
1.070/94 e o Código Civil Brasileiro, ao presente contrato e em 
especial aos seus casos omissos. 
  
CLAUSULA SÉTIMA – DOS TRIBUTOS E SEGUROS - O 
Contratado trabalhará com autonomia própria e independência tendo 
atribuições de exclusividade. 
  
CLAUSULA OITAVA – VIGÊNCIA – O presente contrato tem sua 
vigência desde a data de sua assinatura até o seu integral cumprimento 
em todas as suas cláusulas pelas partes contratantes. 
  
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL – O não 
cumprimento de qualquer uma das cláusulas ou obrigações constantes 
deste Contrato poderá implicar na imediata rescisão, por  denúncia  
da  parte  prejudicada,  independente  da interjeição  judicial  ou  
extra-judicial, podendo mediante aceitação das partes ser rescindido 
ou alterado através de Termo Aditivo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  –  DAS MULTAS – Fica estipulado uma 
multa de 20%(vinte por cento) do montante do contrato por qualquer 
negligência de uma das partes que desobedecer as Normas 
Contratuais. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO – Fica eleito o 
Fórum da Comarca de Nortelândia-MT, para redimir qualquer das 
dúvidas, ações, atos que por ventura ocorrer nos termos deste 
contrato. 
  
E por fim estarem assim justos e contratados, as partes assinam o 
presente Contrato em 02(duas) vias de igual teor, todas consideradas 
originais e na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
  
NORTELÂNDIA-MT, 03 de Janeiro de 2012. 
  
FUNDO MUN. DE PREV. SOCIAL DOS SERV. DE 
NORTELÂNDIA-MT PREVINORTE 
Julio Cezar Gomes 
Contratante 
  
EVERALDO RODRIGUES FILHO 
Contador/crc-mt 010.212/0- 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
NOME:  
CLAUDETE REIS DOS SANTOS   
RG N.º: 419896SSP/MT  
CPF N.º: 332.382.431-87  
  
NOME:  
THIAGO JOSÉ DOS SANTOS 
RG N.º: 16891783 SSP/MT 
CPF N.º: 730.773.721-34 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:2C3715BF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 001/2012  

 
REGISTRO DE PREÇOS 
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A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes torna público que, com 
base na Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal nº. 051/2009, 
Lei Complementar nº. 123/2006 e com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº. 8.666 de 21/06/93 e suas alterações fará realizar a 
Licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM , visando o REGISTRO DE 
PREÇOS, para futura e eventual aquisição de combustíveis e 
lubrificantes para uso da frota do município de Nova 
Bandeirantes/MT, relativamente aos seguintes produtos (óleo 
diesel, gasolina comum, álcool, óleo lubrificantes), conforme consta 
do processo licitatório nº. 012/2012 e do ANEXO I do Edital do 
Pregão nº. 001/2012, devendo as propostas e documentações serem 
entregues na Sala de Licitações, à Avenida Comendador Luiz 
Meneghel nº 62, centro, Nova Bandeirantes/MT, no dia 27 de janeiro 
de 2012, até as 08:00 horas, O credenciamento será das 07:30 às 
08:00 horas, sendo que a o recebimento dos envelopes e abertura do 
certame será as 08:00 horas, não sendo mais aceitos licitantes após 
esse horário. Ficam convocados para competição licitatória todos 
aqueles que tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas 
condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão 
ser obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil e 
durante o expediente normal. Maiores informações, pelo telefone (66) 
3572-1951/1973 - www.novabandeirantes.mt.gov.br, 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:92455B29 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 002/2012  

 
A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes torna público que, com 
base na Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal nº. 051/2009, 
Lei Complementar nº. 123/2006 e com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº. 8.666 de 21/06/93 e suas alterações fará realizar a 
Licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL , visando a seleção da melhor 
proposta pelo menor preço global, para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços gerais, em regime de 
empreitada global conforme consta do processo licitatório nº. 
013/2012 e do ANEXO I do Edital do Pregão nº. 002/2012, devendo 
as propostas e documentações serem entregues na Sala de Licitações, 
à Avenida Comendador Luiz Meneghel nº 62, centro, Nova 
Bandeirantes/MT, no dia 30 de janeiro de 2012, até as 09:00 horas, 
O credenciamento será das 08:30 às 09:00 horas, sendo que a o 
recebimento dos envelopes e abertura do certame será as 09:00 horas, 
não sendo mais aceitos licitantes após esse horário. Ficam convocados 
para competição licitatória todos aqueles que tiverem interesse na 
matéria e que se enquadrem nas condições estabelecidas no inteiro 
teor do Edital, cujas cópias poderão ser obtidas no endereço acima 
mencionado, em qualquer dia útil e durante o expediente normal. 
Maiores informações, pelo telefone (66) 3572-1951/1973 - 
www.novabandeirantes.mt.gov.br, 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:439FD139 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 003/2012  

 
A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes torna público que, com 
base na Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal nº. 051/2009, 
Lei Complementar nº. 123/2006 e com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº. 8.666 de 21/06/93 e suas alterações fará realizar a 
Licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL , visando a Contratação de empresa 
especializada para Prestação de Serviços de Vigias em logradouros 
públicos, não havendo necessidade de ter passado por cursos de 
policiamento e sem porte de armas, conforme consta do processo 

licitatório nº. 014/2012 e do ANEXO I do Edital do Pregão nº. 
003/2012, devendo as propostas e documentações serem entregues na 
Sala de Licitações, à Avenida Comendador Luiz Meneghel nº 62, 
centro, Nova Bandeirantes/MT, no dia 31 de janeiro de 2012, até as 
09:00 horas, O credenciamento será das 08:30 às 09:00 horas, sendo 
que a o recebimento dos envelopes e abertura do certame será as 
09:00 horas, não sendo mais aceitos licitantes após esse horário. 
Ficam convocados para competição licitatória todos aqueles que 
tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas condições 
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser 
obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil e durante 
o expediente normal. Maiores informações, pelo telefone (66) 3572-
1951/1973 - www.novabandeirantes.mt.gov.br, 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:1A2F5319 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 067/2012 
 
CONTRATADO: ASSERMED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA  
OBJETO: prestação de serviços médicos, na área de clinico geral, 
com atendimento no centro de saúde, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, durante o mês de janeiro de 2012, 
atendendo as necessidades da secretaria municipal de saúde. 
VIGÊNCIA: 02/01/2012 A 31/01/2012 
VALOR GLOBAL: 7.500,00 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:D0D9AB72 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 347/2011 
 
CONTRATADA: AGILI SOFTWARES PARA AREA PUBLICA 
LTDA  
1 - OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto prorrogar o 
prazo originalmente estabelecido, por mais 30 (trinta) dias, passando o 
mesmo a ter sua vigência dentro do seguinte novo período: de 
02/01/2012 à 30/06/2012, por se tratar de realização de serviços 
essenciais executados de forma continua, não podendo sofrer solução 
de continuidade, sob pena de prejuízo por interesse público 
VALOR: 
2.1 – O presente termo aditivo tem por objeto acrescer 2,34%, ao 
valor total do contrato nº 347/2011 conforme IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo), estando dentro dos limites 
estabelecidos na lei 8.666/93. 
2.2 - O valor total bruto do contrato passa a ser de R$ 42.982,80 
(quarenta e dois mil novecentos e oitenta e dois reais e oitenta 
centavos), a serem pagos em 06 (seis) parcelas mensais no valor 
7.163,80 (Sete mil cento e sessenta e três reais e oitenta centavos) 
brutos, podendo ser pago até 15º dia útil subseqüente ao vencido. 

 
Publicado por: 

Regina de Souza Mendonça 
Código Identificador:A8A13E81 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº. 899, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Autor do Projeto de Lei: Poder Executivo Municipal. 
Projeto 221/2011 
  

SÚMULA: “ACRESCENTA O ART 45-A E SEUS 
PARÁGRAFOS A LEI MUNICIPAL 734 DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 2009 QUE DISPOE ACERCA DA 
POLITICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
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CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou 
e eu, Vicente Gerotto de Medeiros, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Acrescenta o Art. 45-A e seus parágrafos a Lei Municipal 
734/2009, passando este a vigorar com nos seguintes termos: 
  
(Início do Texto Acrescido) 
  
Art. 45-A – Os Conselheiros Tutelares, mesmo não tendo vínculo 
trabalhista junto à Administração Pública Municipal, terão os demais 
direitos sociais dos trabalhadores, tais como férias e gratificação 
natalina. 
  
§1º - As férias qual o caput deste artigo faz referência, é direito dos 
Conselheiros Tutelares a gozarem férias anuais remuneradas 
acrescidas de um terço, ocasião em que serão substituídos pelos 
suplentes legalmente escolhidos. As férias serão gozadas pelos 
Conselheiros titulares na proporção de um de cada vez, de forma a 
garantir a atuação majoritária dos titulares em qualquer tempo, com o 
fito de evitar solução de continuidade. 
  
§2º - A Gratificação Natalina cujo caput se refere, correspondente a 
um duodécimo da renumeração do Conselheiro no mês de dezembro 
para cada mês do exercício da função no respectivo ano, a ser paga até 
o 20º dia do mês de dezembro. 
  
(Fim do Texto Acrescido). 
  
Art. 2º - Revoga-se o Inciso IV do Artigo 19 da Lei Municipal 
734/2009. 
  
Art. 3º - Os demais dispositivos da Lei Municipal 734/2009, 
permanecem inalterados, ficando autorizado o Poder Executivo de 
promover sua alteração a qualquer tempo. 
  
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo 
efeitos financeiros retroativos a 01 de janeiro de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 

  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:99FCE8CC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 900, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
 
Autor do Projeto de Lei: Poder Executivo Municipal. 
Projeto 222/2011 

  
SÚMULA: “REVOGA E ALTERA DISPOSITIVOS 
DA LEI MUNICIPAL 670 DE 27 DE NOVEMBRO 
DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou 
e eu, Vicente Gerotto de Medeiros, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Revoga-se o dispositivo inscrito no Inciso IV do Art. 3º da 
Lei 670/2008. 

 Art. 2º - Altera-se o disposto no Parágrafo Único do Art. 4º da Lei 
670/2008, passando este a vigorar com a seguinte redação: 
(Início da Nova Redação) 
Art. 4º - ........................... 
Parágrafo Único – As ruas internas de loteamentos urbanos deverão 
ter uma largura mínima de 15,00 (quinze) metros e leito carroçável de 
8,00 (oito) metros, e as de conjuntos habitacionais e loteamentos 
fechados, poderão ter uma largura mínima de 14,00 (quatorze) metros, 
com leito carroçável de 8,00 (oito) metros. 
  
(Fim da Nova Redação) 
  
Art. 3º - Altera-se o disposto no Art. 7º da Lei 670/2008, passando o 
mesmo a vigorar com a seguinte redação: 
  
(Início Nova Redação) 
  
Art. 7º - Para todos os loteamentos é exigido no mínimo 45% da área 
total do terreno destinado a áreas públicas, onde no mínimo 10% serão 
destinados para áreas verdes e 5% para áreas institucionais. O restante 
compreende ao sistema viário. 
  
(Fim da Nova Redação) 
  
Art. 4º - Artigo 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:31137A85 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 901, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
 
Autor do Projeto de Lei: Poder Executivo Municipal. 
Projeto 223/2011 
  

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CELEBRAR CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE UMA ALA DO HOSPITAL E 
MATERNIDADE BOM JESUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Câmara Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso aprovou e eu, Vicente Gerotto de Medeiros, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
contrato de locação, nos seguintes termos: 
  
§1º - Locação de (01) uma ala – com os mobiliários do Hospital e 
Maternidade Bom Jesus. 
  
I – O Referido Imóvel (Hospital e Maternidade Bom Jesus) deverá 
atender as necessidades intrínsecas da Secretária Municipal de Saúde 
do Municipal de Nova Canaã do Norte. 
  
II –  O Valor máximo do referido contrato de locação será de R$ 
108.000,00 (cento e oito mil reais) anualmente. 
  
Art. 2º - O presente Contrato de Locação será suportado pela Dotação 
Orçamentária específica. 
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Art. 3º - Será realizada dispensa de licitação para a locação do 
referido imóvel, tudo em total consonância e observância da Lei 8.666 
de 1993. 
  
I – As demais disposições do referido contrato também correrão em 
conformidade com os dispositivos constantes da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
  
II –  Será criada comissão especial para certificar e avaliar que o valor 
pago à título de locação é compatível com o imóvel locado. 
  
Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 20 de dezembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:FFDE369E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2012 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 003/EPP/2012 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 001/2012, para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço 
por Item tendo como objeto a: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, NO ANO LETIVO DE 2012”.  Data de abertura 
das Propostas: 31/01/2012 Horário: 08h00min; Local: Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. O 
Edital Completo e seus anexos estão disponíveis aos interessados na 
Sede da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito à 
Av. Brasil nº. 27, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT 
e/ou no site www.novacanaadonorte.mt.gov.br para maiores 
informações ligue (66) 3551-1070/1200. Nova Canaã do Norte – MT, 
17 de Janeiro de 2012. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 

Código Identificador:0DDFAA0D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2012 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 004/EPP/2012 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 002/2012, para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço 
por Item tendo como objeto a: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA MUNICIPAL”.  Data de abertura das Propostas: 
31/01/2012 Horário: 09h00min; Local: Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. O Edital 
Completo e seus anexos estão disponíveis aos interessados na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito à Av. Brasil 

nº. 27, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT e/ou no site 
www.novacanaadonorte.mt.gov.br para maiores informações ligue 
(66) 3551-1070/1200. Nova Canaã do Norte – MT, 17 de Janeiro de 
2012. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:F9A321CD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2012 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 001/CPL/2012 
A CPL faz saber aos interessados que se encontra aberta a Licitação 
na modalidade de Tomada de Preços sob nº. 001/2012, que tem 
como objeto a “Contratação de Empresa Especializada para a 
Construção de Unidade Educação Infantil Pró-Infância, neste 
Município de Nova Canaã do Norte - MT, com área de 
1.118,48M²” . Data de abertura das propostas: 03/02/2012; Horário: 
09h00min; Local: Sala de Licitações. Edital completo disponível aos 
interessados na Av. Brasil nº. 27, centro, nesta Cidade de Nova Canaã 
do Norte – MT, mediante o recolhimento no valor de R$ 100,00 (cem 
reais), não Reembolsáveis. 
  
IZARU BELARMINO LEITE  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:2B2C595E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
TOMADA PREÇO 003/2011 

 
À Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna pública que fará 
realizar Tomada de Preço, cujo o objeto é a contratação de empresa 
para elaboração de projeto estrutural executivo em estrutura de chapas 
metálicas e instalação elétrica da estação de tratamento de água do 
município. 
Data: 03/02/2012 ás 8:30hs no prédio da Prefeitura Municipal de 
Nova Lacerda, sala de licitações, sito à Rua 16 de julho, 815, Centro, 
Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir o edital completo e maiors informações 
(65) 3259-4140 das 13:00 ás 17:00hs. 
Solicitação via email: licitacoes@novalacerda.mt.gov.br 
  
Nova Lacerda- MT 16 de janeiro de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:4173D19F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
TOMADA PREÇO 004/2012 

 
À Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
ralizar Tomada de Preço, cujo objeto é a contratação de empresa, para 
locação de caminhão caçamba 12m³ acima, caminhão para coleta de 
lixo, caminhão tanque 12.000 litros, rolo compactador (Pé de Carneiro 
e Liso), caminhão apropriado para espargir piche (Burro Preto) e retro 
escavadeira, todos com operador, atendendo as necessidades da 
Secretaria de Obras. 
Data: 03/02/2012 ás 13:30hs no prédio da Prefeitura Municipal de 
Nova Lacerda, sala de licitações, sito à Rua 16 de julho, 815, Centro, 
Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir o edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4140 das 13:00 ás 17:00hs. 
Solicitações via email: licitacoes@novalacerda.mt.gov.br 
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 Nova Lacerda- MT 17 de janeiro de 2012. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:669FEC7E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

TOMADA PREÇO 005/2012 
 
À Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
realizar Tomada de Preço, cujo objeto é a contratação de empresa para 
execução global de obra, construção de 04 (quatro) salas de aula no 
P.A São Judas, zona rural, atendendo as necessidades da Secretaria de 
Educação de Nova Lacerda- MT. 
Data: 06/02/2012 ás 08:30hs no prédio da Prefeitura Municipal de 
Nova Lacerda, sala de licitações, sito à rua 16 de julho, 815, Centro, 
Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir edital completo e maiores informações 
(65)3259-4140 das 13:00 ás 17:00hs. 
  
Nova Lacerda- MT 17 de janeiro de 2012. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:5D08E32A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO DO MES DE DEZEMBRO DE 
2011 

 
MUNICIPIO DE NOVA MARILANDIA  
  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº65/2011–
ASS-02/12/11-Vcto-02/12/12-Vlr-76.000,00-Contratado: COPLAN- 
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA – OBJ: 
CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA COM PROFISSIONAIS 
DEVIDAMENTE HABILITADOS NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA AUXILIAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, NOS PROCEDIMENTOS DE LEVANTAMENTO, 
APURAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VALORES QUE 
DEIXARAM DE SER RECOLHIDOS REFERENTE AO ISSQN –
(IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA), 
PELOS CONTRIBUINTES COM ATIVIDADE DE 
TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS, 
RETROATIVOS A 5 (CINCO) ANOS, POR MEIO DE MEDIDAS 
ADMINISTRATIVAS E OU JUDICIAIS,  NO MUNICIPIO DE 
NOVA MARILANDIA/MT,. 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:38E1AD47 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO 066-2011- DEZEMBRO DE 2011 

 
NOVA MARILANDIA - MT  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  N66/2011–ASS-
14/12/11-Vcto-20/12/11-Vlr-800,00-Contratado: NAIANE ARAUJO 
MARCONI  – OBJ: CONTRATAÇÃO PARA  PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COMO INSTRUTORA DA OFICINA DE 
ARTESANATOS NATALINOS. 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 

 ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:2F0BC7A9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO 067-2011 DEZEMBRO DE 2011 

 
NOVA MARILANDIA - MT  
CONTRATO DE FORNECIMENTO  Nº67/2011–ASS-20/12/11-
Vcto-20/02/2012-Vlr-25.317,00-Contratado: PAULO ZIOBER- 
EQUIPAMENTOS METALURGICOS LTDA – OBJ: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS PARA A ACADEMIA DE GINÁSTICA. 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:5457F8D3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO 068-2011- DEZEMBRO DE 2011 

 
NOVA MARILANDIA - MT  
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS  
Nº68/2011–ASS-23/12/11-Vcto-04/12/2012-Vlr-302.409,02-
Contratado: CONSTRUTORA E INCORPORADORA GUEDES 
LTDA – OBJ: EXECUCAO DE OBRAS E SERVIÇOS NA 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS  NO 
MUNICIPIO DE NOVA MARILANDIA – MT, DE ACORDO COM 
O CONTRATO DE REPASSE Nº 0348601-22/2010 –MINISTERIO 
DO TURISMO/CAIXA(MTUR), CONFORME RESPECTIVO 
PROJETO APROVADO PELA CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:48937D41 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO 069-2011 -DEZEMBRO DE 2011 
 
NOVA MARILANDIA -MT  
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS  
Nº69/2011–ASS-30/12/11-Vcto-04/09/2012-Vlr-1.018.942,82-
Contratado: GUAXE CONSTRUTORA LTDA – OBJ: EXECUCAO 
DE OBRAS E SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS NO MUNICIPIO DE 
NOVA MARILANDIA – MT, DE ACORDO COM O CONTRATO 
DE REPASSE Nº 0335968-87/2010–MINISTERIO DAS CIDADES / 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL-PROGRAMAS SOCIAIS, 
CONFORME RESPECTIVO PROJETO APROVADO PELA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:3995088F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATO 009/2010  

 
3º ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  Nº009/2010–ASS-28/12/11-Vcto 31/12/2012-VLR- 
54.000,00- Contratado: DURA-LEX SISTEMAS DE GESTÃO 
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PUBLICA LTDA EPP – OBJ: CONTRATAÇÃO DE UMA 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO 
FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO, POR TEMPO 
DETERMINADO DA VERSÃO EXECUTÁVEL DE 
INFORMÁTICA COM A RESPECTIVA MANUTENÇÃO 
MENSAL, COMPLEMENTANDO POR SUPORTE TÉCNICO E 
CONSULTORIA DOS MESMOS, E EXECUÇÃO DE 
ASSESSORIA TÉCNICA NA PREPARAÇÃO DOS DADOS E O 
ACOMPANHAMENTO DOS ENVIOS DO APLIC CARGA 
MENSAIS E TEMPESTIVOS- ASSUNTO – PRORROGAÇÃOM 
DE PRAZO. 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:98BD29F1 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO 035-2011- 

DEZEMBRO DE 2011 
 
NOVA MARILANDIA - MT  
  
3º ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO  
Nº035/2011–ASS-29/12/11-Vcto 04/09/2012- Contratado: 
AGROMAVE MAQUINAS AGRICOLA LTDA – OBJ: aquisição de 
patrulha mecanizada-ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:04702D70 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DO ADITIVO DO CONTRATO 054-2011-

DEZEMBRO DE 2011 
 
NOVA MARILANDIA  
1º ADITIVO DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS  Nº054/2011–ASS-29/12/11-Vcto 10/08/2012- 
Contratado: CONSTRUTORA E INCORPORADORA GUEDES 
LTDA – OBJ: : EXECUCAO DE OBRAS E SERVIÇOS NA 
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS NAS RUAS: ACRE, BAHIA, 
SANTA CATARINA E AVENIDA TIRADENTES, COM UM 
TOTAL 3.965,90 M², NO MUNICIPIO DE NOVA MARILANDIA – 
MT -ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:9A20255A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO 038/2011- 

DEZEMBRO DE 2011 
 
NOVA MARILANDIA  
1º ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO  
Nº038/2011–ASS-29/12/11-Vcto 29/02/2012- Contratado: AUTO 
POSTO MARTINS LTDA ME – OBJ: AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTIVEIS( ALCOOL E GASOLINA COMUM) -ASSUNTO: 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  

ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:A4EA250E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO 047-2011-

DEZEMBRO DE 2011 
 
NOVA MARILANDIA - MT  
1º ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO  
Nº047/2011–ASS-29/12/11-Vcto 29/02/2012- Contratado: ADAIR 
ESTEVES DE OLIVEIRA – OBJ: AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTIVEIS- OLEO DIESEL COMUM -ASSUNTO: 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
  
Nova Marilândia-MT, 17 de janeiro de 2012.- 
  
ADEMAR SOAVE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:22E2BFF1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 013/2012 
 
De 09  de Janeiro de 2012. 
  

SÚMULA:FICA NOMEADA A SRA. CLAUDINEIA 
DE CARVALHO, PARA O CARGO DE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, DA SECRETARIA DE SAÚDE 
E SANEAMENTO, DO  MUNICÍPIO DE NOVA 
MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA 
  
ARTIGO 1º - Fica nomeada a Sra. CLAUDINEIA DE CARVALHO, 
para  o cargo de Auxiliar Administrativo no USF I, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, do Município de Nova 
Monte Verde-MT. 
  
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação, revogadas às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-Mt, 09 de Janeiro de 
2012. 
 
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:0D5EAD32 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 014/2012 

 
DECRETO Nº 014/2012 
De 09  de Janeiro de 2012. 
  

SÚMULA:FICA NOMEADO O SR. EDERSON 
GASPAR DA SILVA, PARA O CARGO DE AGENTE 
OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS, DA 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO, DO 
 MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO 
DE MATO GROSSO. 
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BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA 
  
ARTIGO 1º - Fica nomeado o Sr. EDERSON GASPAR DA SILVA, 
para o cargo de Agente Operacional de Serviços Diversos no USF I, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, do Município 
de Nova Monte Verde-MT. 
  
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação, revogadas às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-Mt, 09 de Janeiro de 
2012. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:3EFC3639 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 015/2012 

 
  

Súmula: Dispõe sobre a Regulamentação do reajuste do 
salário para servidor municipal ativo e inativo cuja faixa 
salarial seja inferior a R$ 622,00 (seiscentos e vinte e 
dois reais) e dá outras providências. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
contidas na Lei Orgânica Municipal e de acordo com o que dispõe os 
artigos 18 e 20 da Lei Completar nº 101/00 de 04 de maio de 2000, e 
o Decreto n. 7.655 de 23 de Dezembro de 2011, do Governo Federal 
que reajustou o salário mínimo nacional e ainda a Portaria 
Interministerial MPS/MF nº 02, de 06 de janeiro de 2012 edita o 
seguinte 
  
DECRETO 
  
Art. 1º Fica alterado para R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) 
os vencimentos dos servidores municipais ocupantes de cargo público 
cuja remuneração seja inferior ao piso mínimo previsto no art. 7º, 
inciso IV da Constituição Federal. 
Parágrafo único – Em virtude do disposto no caput deste artigo, o 
valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 20,73 (vinte reais e 
setenta e três centavos) e o seu valor horário a R$ 2,82 (dois reais e 
oitenta e dois centavos). 
Art. 2º A partir de 1º de Janeiro de 2012, não terão valor inferior a R$ 
622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), os benefícios correspondentes 
a aposentadorias, auxílio doença, salário maternidade, auxílio reclusão 
(valor global) e pensão por morte (valor global) pagos pelo Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos de Nova 
Monte Verde – PREVVER. 
Art. 3º A partir de 1º de Janeiro de 2012, o valor da cota do salário-
família por filho ou equiparado de qualquer condição, até quatorze 
anos de idade ou inválido de qualquer idade é de: 
  
I- R$ 31,22 (trinta e um reais e vinte e dois centavos) para o segurado 
com remuneração mensal não superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito 
reais e oitenta centavos); 
II- R$ 22,00 (vinte e dois reais) para o segurado com remuneração 
mensal superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e oitenta 
centavos) e igual ou inferior a R$ 915,05 (Novecentos e quinze reais e 
cinco centavos). 
  
Parágrafo único – Para os fins deste artigo considera-se remuneração 
mensal do segurado o valor total das espécies remuneratórias por ele 
percebidas, ainda que resultante da soma das remunerações dos cargos 
acumuláveis. 
  

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Monte Verde – MT, 09 de 
Janeiro de 2.012. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:68B33A8D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 017/2012 
 
DE 10 DE JANEIRO DE 2012. 
  

SÚMULA:FICA EXONERADO A PEDIDO O SR. 
JOÃO DEOCLECIO DOS SANTOS,  DO CARGO DE 
 ASSISTENTE DE CONTROLE 
ADMINISTRATIVO,  DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA: 
  
ARTIGO 1º - Fica exonerado a pedido o Senhor JOÃO DEOCLECIO 
DOS SANTOS, do cargo de Assistente de Controle Administrativo, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração e Fianças, da 
Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso. 
  
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação, revogadas às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT., 10 de janeiro de 
2012. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:712319CB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
TERMO ADITIVO 002/2011 TERMO ADITIVO 002/2011  

 
Jocinete Ferreira dos Santos. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 
2.318,81. Data de Assinatura: 31/12/11. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:40177F10 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
TERMO ADITIVO 003/2011  

 
Joelma Aparecida da Silva. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ R$ 
2.318,81. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:3050374D 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

TERMO ADITIVO 004/2011  
 
Giliane Zimmer. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 5.971,48. Data 
de Assinatura: 31/12/11. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:BDF115D2 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

TERMO ADITIVO 005/2011  
 
Valdomiro Botelho. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 1.376,83. 
Data de Assinatura: 31/12/11. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:41266AC8 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
TERMO ADITIVO 007/2011  

 
Lucinda Maria de Almeida Silva. Objeto: aditiva o contrato. Valor: 
R$ 1.376,83. Data de Assinatura: 31/12/11. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:3592E4B3 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

TERMO ADITIVO 008/2011  
 
Tatiana Brasil Meireles. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ R$ 
2.318,81 Data de Assinatura: 31/12/11. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:079CF904 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

TERMO ADITIVO 058/2011  
 
Douglas de Farias Rios. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 
4.359,37. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B007844F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
Processo Licitatório Nº 001/2012. 
Modalidade: Tomada de Preços Nº 001/2012. 
Tipo: Menor Preço Global 
  
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 
combustíveis para os veículos e máquinas da Prefeitura Municipal 
de Nova Nazaré MT, bem como, para as seguintes Secretarias: de 
Administração, de Ação Social, de Educação, de Obras e Serviços 
Urbanos, de Saúde e de Viação e Transporte, por um período de 
06 (seis) meses. 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, torna público aos interessados 
que, na Tomada de Preços Nº 001/2012 realizada no dia 09/01/2012, 
teve como vencedor a empresa ILUISA S. G. A. BARBOSA. 
  
Nova Nazaré - MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  

WALDENIR JÚNIOR RIBEIRO DA CRUZ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Marcelo Theodoro Soares 

Código Identificador:7DBFD355 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO N.º 003/2012 AO 
CONTRATO N.º 052/2011 

 
PARTES INTERESSADAS: MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT 
e a empresa RODRIGUES PEDERIVA & CIA LTDA-ME 
OBJETO: alterar a 4 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO do Termo de 
Contrato N.º 052/2011. 
DATA: 16 de janeiro de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:0DAA6DA5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

AVISO PP 003-2012 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  – PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2.012. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar PREGÃO PRESENCIAL - objeto: 
aquisição de gêneros alimentícios e produtos de panificação para 
fornecimentos de lanches para palestras e profissionais, seminários, 
eventos e reuniões e refeições para os profissionais e usuários do 
hospital municipal. Data de abertura dos envelopes: 30/01/2.012, às 9 
horas (Horário de Brasília), no Palácio dos Pioneiros – sala de 
licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu, 249 – centro – 
St. Xavantina. Os interessados em adquirir cópia do Edital, poderão 
retirar a cópia completa deste na Prefeitura Municipal – Sala de 
Licitações. Quaisquer informações no endereço supracitado e/ou 
através dos telefones (66) 3438-3362. 
Nova Xavantina – MT, 18 de janeiro de 2.012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal. 
  
WALMIR ARRUDA COSTA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Walmir Arruda Costa 

Código Identificador:29F83846 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR 022-2011  

 
LEI COMPLEMENTAR N.º 22, DE 29 DE DEZEMBO DE 2011. 
  

“Dispõe sobre a carreira dos Profissionais da Educação 
Pública Básica do Município de Novo Mundo – Mato 
Grosso”. 

  
O Prefeito Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jose HELIO Ribeiro da Silva, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, aprovou e ele sancionou a 
seguinte Lei. 
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TÍTULO I 
  
Da Estrutura da Carreira dos Profissionais da Educação Pública 
Básica Municipal 
  
TÍTULO II 
Da Finalidade 
Esta Lei Complementar cria a carreira estratégica dos profissionais da 
Educação Pública Básica do Município Novo Mundo, tendo por 
finalidade organizá-la, estruturá-la e estabelecer as normas sobre o 
regime jurídico de seu pessoal. 
  
Parágrafo único. Entende-se por carreira estratégica aquela essencial 
para o oferecimento de serviço público, priorizado e mantido sob a 
responsabilidade do Município, com admissão exclusiva por concurso 
público, não podendo ser terceirizado, transferido a organização de 
direito privado ou privatizado, com revisão obrigatória da 
remuneração a cada 12 (doze) meses. 
  
CAPÍTULO I 
Da Constituição da Carreira 
  
Art. 1º. A Carreira dos Profissionais da Educação Pública Básica 
Municipal é constituída de três classes de cargos: 
I. Professor, composto das atribuições inerentes às atividades de 
docência, de coordenação e assessoramento pedagógico e de direção 
de unidade escolar. 
II. Técnico Administrativo Educacional, composto de atribuições 
inerentes às atividades de administração escolar, de multi-meios 
didáticos e outras que exijam formação mínima de ensino médio e 
profissionalização específica; 
  
III. Apoio Administrativo Educacional composto de atribuições 
inerentes às atividades de nutrição escolar, de manutenção de infra-
estrutura, auxiliar de desenvolvimento infantil e de transporte ou 
outras que requeiram formação a nível de ensino fundamental e 
profissionalização específica. 
  
Parágrafo único A Secretaria Municipal de Educação deve 
proporcionar aos Profissionais da Educação Básica valorização 
mediante formação continuada, manutenção do piso salarial 
profissional, garantia de condições de trabalho, condições básicas para 
o aumento da produção científica dos professores e cumprimento da 
aplicação dos recursos constitucionais destinados à educação. 
  
CAPÍTULO II 
Das Séries de Classe dos Cargos da Carreira 
Seção I 
Da Série de Classe do Cargo de Professor 
  
Art. 2º. A carreira dos Profissionais da Educação Básica é constituída 
de: 
I - 03 (três) cargos de carreira, de provimento efetivo: 
a) Professor - composto das atribuições e atividades descritas no § 3º 
do art. 4º desta lei complementar; 
b) Técnico Administrativo Educacional - composto das atribuições e 
atividades descritas no art. 7º desta lei complementar; 
c) Apoio Administrativo Educacional - composto das atribuições e 
atividades descritas no art. 7º desta lei complementar; 
II - 04 (quatro) funções de dedicação exclusiva: 
I – Diretor de unidade escolar; 
II - Coordenador Pedagógico das Escolas 
III . Coordenador Pedagógico à serviço na Secretaria Municipal de 
Educação; 
IV . Secretário Escolar. 
  
CAPÍTULO III 
Dos Cargos de Dedicação Exclusiva 
ou de Comissão 
  
Art. 4º. São cargos de Dedicação Exclusiva ou de Comissão: 
I - Diretor de unidade escolar: função composta das seguintes 
atribuições: 
1. representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento; 

2. coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Escola, observadas as políticas públicas da Secretaria 
de Estado e Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
3. coordenar a implementação do Projeto Político- Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
4. manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
5. dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
6. submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade escolar; 
7. divulgar a comunidade escolar a movimentação financeira da 
escola; 
8. coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e técnico-
administrativo-financeiras desenvolvidas na escola; 
9. apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à 
Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Escola, avaliação 
interna da escola e as propostas que visem à melhoria da qualidade do 
ensino e ao alcance das metas estabelecidas; 
10.cumprir e fazer cumprir a legislação vigente; 
II - Coordenador pedagógico das Escolas: função composta das 
seguintes atribuições: 
1. investigar o processo de construção de conhecimento e 
desenvolvimento do educando; 
2. criar estratégias de atendimento educacional complementar e 
integrada às atividades desenvolvidas na turma; 
3. proporcionar diferentes vivências visando o resgate da auto-estima, 
a integração no ambiente escolar e a construção dos conhecimentos 
onde os alunos apresentam dificuldades; 
4. participar das reuniões pedagógicas planejando, junto com os 
demais professores, as intervenções necessárias a cada grupo de 
alunos, bem como as reuniões com pais e conselho de classe; 
5. coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas da 
Unidade Escolar; 
6. articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico da 
Escola; 
7. coordenar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico na Unidade 
Escolar; 
8. acompanhar o processo de implantação das diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação relativas à avaliação da aprendizagem e ao 
currículo, orientando e intervindo junto aos professores e alunos 
quando solicitado e/ou necessário; 
9. coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos alunos, 
visando a correção e intervenção no Planejamento Pedagógico; 
10.desenvolver e coordenar sessões de estudos nos horários de hora-
atividade, viabilizando a atualização pedagógica em serviço; 
11.coordenar e acompanhar as atividades nos horários de hora-
atividade na unidade escolar; 
12.analisar/avaliar junto aos professores as causas da evasão e 
retenção propondo ações para superação; 
13.propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento de 
professores e técnicos, visando à melhoria de desempenho 
profissional; 
14.divulgar e analisar, junto à Comunidade Escolar, documentos e 
diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelo 
Conselho Estadual de Educação, buscando implementá-los na unidade 
escolar, atendendo às peculiaridades regionais; 
15.coordenar a utilização plena dos recursos da TV Escola pelos 
professores, onde não houver um técnico em multimeios didáticos; 
16.propor e incentivar a realização de palestras, encontros e similares 
com grupos de alunos e professores sobre temas relevantes para a 
formação integral e desenvolvimento da cidadania; 
17.propor, em articulação com a Direção, a implantação e 
implementação de medidas e ações que contribuam para promover a 
melhoria da qualidade de ensino e o sucesso escolar dos alunos. 
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III - Coordenador pedagógico da Secretaria de Educação: em função 
na Secretaria Municipal, atendendo as escolas rurais onde não haja 
diretor e coordenador, função composta das seguintes atribuições: 
1. fornecer orientação pedagógica às Unidades Escolares públicas e 
privadas; 
2. orientar e acompanhar a aplicação da legislação educacional e 
pedagógica às unidades escolares públicas e privadas quanto a: 
3. assessorar as escolas municipais quanto à aplicabilidade da 
legislação educacional advindas do Conselho Estadual de Educação e 
da Secretaria Municipal de Educação; 
4. orientar e acompanhar as escolas da rede Municipal de Ensino na 
elaboração e execução da matriz curricular, calendário escolar, quadro 
de pessoal, regimento escolar e demais documentos necessários e de 
interesse da escola; 
5. monitorar, bimestralmente (in loco) as Escolas da Rede Municipal 
de Ensino, onde não houver direção e coordenação objetivando o 
cumprimento do estabelecido na legislação pertinente, referente à 
composição de turma e quadro de pessoal; 
6. emitir parecer sobre as fragilidades constatadas nas unidades 
escolares e submetê-lo a apreciação e homologação da Secretaria 
Municipal de Educação; 
7. dar atendimento e resposta, em tempo hábil, às solicitações 
emanadas dos órgãos da Secretaria Municipal de Educação e unidades 
escolar, no âmbito da sua competência; 
8. articular e monitorar programas e projetos emanados da Secretaria 
Municipal de Educação na área de abrangência das unidades escolares 
pública, privadas; 
9. chancelar as atas de resultados finais, juntamente com o secretário 
escolar; 
10.elaborar relatório circunstanciado de verificação prévia da situação 
da escola, através de visita objetivando regularidade no processo de 
aprendizagem dos alunos; 
11.orientar, acompanhar e analisar a elaboração do Projeto Político 
Pedagógico ( PPP) e do Plano de Desenvolvimento Escolar (PDE), 
tendo por base instrumentos emanados do órgão central; 
12.monitorar a execução Projeto Político Pedagógico ( PPP) e do 
Plano de Desenvolvimento Escolar (PDE) nas unidades escolares, 
através de instrumentos avaliativos emitidos pelo órgão central; 
13.acompanhar a elaboração, execução e avaliação dos Projetos e Sala 
de Professor e Formação Continuada com apoio e orientação do 
CEFAPRO. 
IV - Secretário Escolar: função composta das seguintes atribuições: 
1. Responsabilidade básica de planejamento, organização, 
coordenação, controle e avaliação de todas as atividades pertinentes à 
secretaria e sua execução; 
2. Participar da elaboração do plano de desenvolvimento escolar; 
3. Participar juntamente com os técnicos administrativos 
educacionais, da programação das atividades da secretaria, mantendo-
a articulada com as demais programações da escola; 
4. Atribuir tarefas aos técnicos administrativos educacionais, 
orientando e controlando as atividades de registro e escrituração, 
assegurando o cumprimento de normas e prazos relativos ao 
processamento de dados determinados pelos órgãos competentes; 
5. Verificar a regularidade da documentação referente à matrícula, 
adaptação, transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à 
deliberação do diretor (a); 
6. Atender, providenciar o levantamento e encaminhamento aos 
órgãos competentes de dados e informações educacionais; 
7. Preparar a escala de férias e gozo de licença dos servidores da 
escola submetendo à deliberação do conselho deliberativo da 
comunidade escolar; 
8. Elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e 
instruções relativas às atividades; 
9. Elaborar relatórios das atividades da secretaria e colaborar na 
elaboração do relatório anual da escola; 
10.Cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor (a), do 
conselho deliberativo da comunidade escolar e dos órgãos 
competentes; 
11.Assinar, juntamente com o diretor (a), todos os documentos 
escolares destinados aos alunos; 
12.Facilitar e prestar todas as solicitações aos representantes da 
secretaria municipal de educação e do conselho estadual de educação 
sobre o exame de livros, escrituração e documentação relativa à vida 
escolar dos alunos e vida funcional dos servidores e, fornecer-lhes 

todos os elementos que necessitarem para seus relatórios, nos prazos 
devidos; 
13.Redigir as correspondências oficiais da escola; 
14.Dialogar com o diretor (a) sobre assunto que diga respeito à 
melhoria do andamento de seu serviço; 
15.Não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da 
secretaria; 
16.Tomar as providências necessárias para manter a atualização dos 
serviços pertinentes ao estabelecimento; 
17.Fazer a distribuição de serviços aos técnicos administrativos 
educacionais; 
18.Tabular os dados dos rendimentos escolares, em conformidade ao 
processo de recuperação e no final de cada ano letivo. 
  
§ 1º. A ocupação das funções de confiança de dedicação exclusiva, 
estabelecidas nos incisos I, II, III e IV deste artigo, são privativas aos 
servidores de carreira efetivos, ainda desde que atendidos os requisitos 
estabelecidos para a sua designação, a serem regulamentados por meio 
de portaria emitida pelo Secretário titular da pasta ou Prefeito 
Municipal. 
§ 2º. A quantidade total de vagas referente às funções de confiança, ou 
seja, de dedicação exclusiva fica estabelecida de acordo com a tabela 
do Anexo VII desta lei complementar. 
  
Art. 5º O profissional nomeado para exercer cargo em comissão 
receberá gratificação de função, incidente sobre o piso vigente nos 
seguintes percentuais: 
  
I - 40% (quarenta por cento) ao Diretor; 
II - 30% (trinta por cento) ao Coordenador Pedagógico das Escolas; 
III – 40% (quarenta por cento) ao Coordenador Pedagógico da 
Secretaria; 
IV - 30% (trinta por cento) ao Secretário Escolar. 
  
Parágrafo único: Aos servidores nomeados para cargo de comissão, ou 
seja, dedicação exclusiva fica vedado qualquer lançamento de horas 
extraordinárias. 
Art. 6º A gratificação por função de que trata o artigo anterior não se 
incorpora ao vencimento e será devida somente durante o período em 
que estiver em efetivo exercício do cargo em comissão. 
  
CAPÍTULO IV 
DOS CARGOS DA CARREIRA 
Seção I 
Do Cargo de Professor 
Art. 7º O cargo de Professor é estruturado em linha horizontal de 
acesso, identificada por letras maiúsculas. 
  
§ 1º. As classes são estruturadas segundo a formação exigida para o 
provimento e para a progressão horizontal no cargo, de acordo com 
seguinte: 
I - Classe A - habilitação específica de nível médio-magistério; 
II - Classe B - habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena e/ou formação nos 
esquemas I e II, conforme Parecer 151/70 do Ministério de Educação, 
aprovado em 06 de fevereiro de 1970; 
III - Classe C - habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com especialização, 
atendendo às normas do Conselho Nacional; 
IV - Classe D: habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de 
mestrado na área de educação relacionada com sua habilitação; 
V - Classe E: habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de 
doutorado na área de educação relacionada com sua habilitação. 
  
§ 2º. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 12 que constituem a linha vertical de progressão. 
  
§ 3º Portaria emitida pelo Secretário titular da pasta disporá sobre as 
atribuições específicas dos professores com título de doutorado. 
  
§ 4º São atribuições específicas do professor: 
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I - participar da formulação de Políticas Educacionais nos diversos 
âmbitos do Sistema Público de Educação Municipal; 
II - elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito 
específico de sua atuação; 
III - participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico; 
IV - desenvolver a regência efetiva; 
V - controlar e avaliar o rendimento escolar; 
VI - executar tarefa de recuperação de alunos; 
VII - participar de reunião de trabalho; 
VIII - desenvolver pesquisa educacional; 
IX - participar de ações administrativas e das interações educativas 
com a comunidade; 
X - buscar formação continuada no sentido de enfocar a perspectiva 
da ação reflexiva e investigativa; 
XI - cumprir e fazer cumprir as determinações da legislação vigente; 
XII - cumprir a hora-atividade no âmbito da unidade escolar com 
acompanhamento pedagógico; 
XIII - manter a cota mínima de produção científica, que será 
estabelecida por meio de ato administrativo regulamentar.. 
  
Seção II 
Dos Cargos de Técnico Administrativo Educacional e Apoio 
Administrativo Educacional 
Art. 8º O cargo de Técnico Administrativo Educacional estrutura-se 
em linha horizontal de acesso, identificada por letras maiúsculas: 
  
I - Classe A: habilitação específica no ensino médio e curso de 
profissionalização específica; 
II - Classe B: habilitação em grau superior, em nível de graduação 
mais curso de profissionalização específica ou curso de especialização 
lato sensu na área de gestão/administração escolar; 
III - Classe C: habilitação em grau superior, com curso de 
especialização lato sensu em área correlata mais, curso de 
profissionalização específica ou outro curso de especialização lato 
sensu na área de gestão/administração escolar; 
IV - Classe D: habilitação em grau superior, com curso de mestrado 
ou doutorado na área de atuação ou correlata profissionalização 
específica. 
  
§ 1º. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 12 que constituem a linha vertical de progressão. 
§ 2º. O curso de especialização na área de gestão/administração 
escolar que poderá substituir o curso de profissionalização específica; 
§ 3º. A estrutura, o conteúdo e a carga horária do curso de 
profissionalização específica serão regulamentados conforme 
Resolução do Conselho Estadual de Educação. 
Art. 9º O cargo de Apoio Administrativo Educacional estrutura-se em 
linha horizontal de acesso identificada por letras maiúsculas: 
I - Classe A: habilitação em nível de ensino fundamental completo e 
curso de profissionalização específica; 
II - Classe B: habilitação em nível de ensino médio e curso de 
profissionalização específica. 
§ 1º. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 12, que constituem a linha vertical de progressão. 
§ 2º. A estrutura, o conteúdo e a carga horária do curso de 
profissionalização específica serão regulamentados através de portaria 
emitida pelo Secretário titular da pasta. 
  
Art. 10º São atribuições do Técnico Administrativo Educacional e do 
Apoio Administrativo Educacional: 
  
I - Técnico Administrativo Educacional: 
a) Administração Escolar, cujas principais atividades são: 
escrituração, arquivo, protocolo, estatística, atas, transferências 
escolares, boletins, relatórios relativos ao funcionamento das 
secretarias escolares; assistência e/ou administração dos serviços de 
almoxarifado, dos serviços de planejamento e orçamentários, dos 
serviços financeiros; dos serviços de manutenção e controle da infra-
estrutura; dos serviços de transporte, dos serviços de manutenção, 
guarda e controle dos materiais e equipamentos para a prática de 
esportes nas unidades escolares e outros; 
  
b) Multimeios Didáticos, cujas principais atividades são: organizar, 
controlar e operar quaisquer aparelhos eletrônicos tais como: 

mimeógrafo, videocassete, televisor, projetor de slides, computador, 
calculadora, fotocopiadora, retroprojetor, bem como outros recursos 
didáticos de uso especial, atuando ainda, na orientação dos trabalhos 
de leitura nas bibliotecas escolares, laboratórios e salas de ciências; 
  
II - Apoio Administrativo Educacional: 
a) Nutrição Escolar, cujas principais atividades são: preparar os 
alimentos que compõem a merenda, manter a limpeza e a organização 
do local, dos materiais e dos equipamentos necessários ao refeitório e 
a cozinha, manter a higiene, a organização e o controle dos insumos 
utilizados na preparação da merenda e das demais refeições; 
  
b) Manutenção de Infra-estrutura, cujas principais atividades são: 
limpeza e higienização das unidades escolares, execução de pequenos 
reparos elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, execução da 
limpeza das áreas externas incluindo serviços de jardinagem; 
  
c) Transporte, cujas principais atividades são: conduzir os veículos 
pertencentes à Secretaria Municipal de Educação de acordo com as 
disposições contidas no Código Nacional de Trânsito, manter os 
veículos sob sua responsabilidade em condições adequadas de uso e, 
detectar, registrar e relatar ao superior hierárquico todos os eventos 
mecânicos, elétricos e de funilaria anormais que ocorram com o 
veículo durante o uso; 
  
d) Vigilância, cujas principais atividades são: fazer a vigilância das 
áreas internas e externas das unidades escolares e órgão central, 
comunicar ao diretor das unidades escolar todas as situações de risco à 
integridade física das pessoas e do patrimônio público, execução de 
pequenos reparos elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, 
execução da limpeza das áreas externas incluindo serviços de 
jardinagem; 
  
e) Segurança, cujas principais atividades são: prevenir os alunos e os 
profissionais da educação de possíveis situações perigosas dentro das 
unidades escolares; controlar a entrada e saída de pessoas junto às 
unidades escolares e a Secretaria Municipal de Educação; detectar, 
registrar e relatar à direção da unidade escolar e/ou à chefia imediata, 
possíveis situações de riscos à integridade física das pessoas e a 
integridade dos bens públicos sob sua responsabilidade. 
  
f) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil, cujas principais atividades 
são: auxiliar o professor no processo de ensino e aprendizagem dos 
alunos da creche, auxiliar e apoiar nas atividades e recreativas da 
educação infantil da creche, auxiliar na higiene, alimentação, 
segurança, repouso, saúde e bem estar das crianças, auxiliar o 
professor no processo de observação e registro da aprendizagem da 
criança, auxiliar o professor na recepção e entrega das crianças aos 
pais e responsáveis, sendo um elo entre família e escola, auxiliar o 
professor na organização, manutenção, higiene dos materiais. 
  
§ 1º. O desenvolvimento das atribuições e atividades do Técnico e do 
Apoio Administrativo Educacional dar-se-á dentro das unidades 
escolares, nas quais serão lotados de acordo com as necessidades e 
conveniência da Unidade Escolar e da Secretaria Municipal de 
Educação, bem como do estabelecido no lotacionograma de cada 
unidade escolar. 
  
§ 2º. Os profissionais de apoio administrativo educacional deverão ser 
capacitados para executar as atribuições estabelecidas no inciso II 
deste artigo. 
  
TÍTULO III 
Do Regime Funcional 
CAPÍTULO I 
Do Ingresso 
  
Art. 11 Para ingresso na Carreira dos Profissionais da Educação 
Básica Pública Municipal, serão obedecidos os seguintes critérios: 
  
I - Ter a habilitação específica exigida para provimento de cargo 
público; 
II - Ter escolaridade compatível com a natureza do cargo; 
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III - Ter registro profissional expedido por órgão competente, quando 
assim o exigir. 
IV - Ser aprovado em Concurso Público de Provas e títulos. 
  
Seção I 
Do Concurso Público 
  
Art. 12 O concurso público para provimento dos cargos dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal reger-se-á em todas as 
suas fases pelas normas estabelecidas na legislação que orienta os 
concursos públicos, em edital a ser baixado pelo órgão competente 
atendendo as demandas do município. 
  
§ 1º. O julgamento dos títulos será efetuado de acordo com os 
critérios estabelecidos pelo Edital de Abertura do Concurso. 
§ 2º. Será assegurada para fins de acompanhamento, a participação do 
Sindicato representante dos Profissionais da Educação Pública 
Municipal na organização dos concursos, até nomeação dos 
aprovados. 
  
Art. 13 As provas do concurso público para a carreira dos 
Profissionais da Educação Básica deverão abranger os aspectos de 
formação geral e formação específica, de acordo com a habilitação 
exigida pelo cargo. 
  
CAPÍTULO II 
Das Formas de Provimento 
Seção I 
Da Nomeação 
  
Art. 14 Nomeação é a forma de investidura inicial em cargo público. 
  
§ 1º. A nomeação em caráter efetivo obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação dos candidatos aprovados em concurso. 
§ 2º. O nomeado adquire estabilidade após o cumprimento do estágio 
probatório nos termos do Art. 22 desta Lei Complementar. 
  
Seção II 
Da Posse 
  
Art. 15 Posse é investidura em cargo público. 
  
Parágrafo Único – A posse será efetuada mediante a aceitação 
expressa das atribuições de servidores e responsabilidades inerentes 
ao cargo público com o compromisso de bem servir, formalizada com 
a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 
  
Art. 16 Haverá posse nos cargos da carreira dos Profissionais da 
Educação Pública Municipal, nos casos de nomeação do chefe do 
executivo. 
  
Art. 17 A posse será dada pela autoridade educacional 
hierarquicamente superior ao empossado, observadas as exigências 
legais e regulamentares para a investidura no cargo. 
  
Art. 18 A posse deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação do Ato de Provimento no Diário Oficial 
do Estado e/ou no jornal de publicação dos Atos Oficiais do 
Município. 
  
§ 1º. A requerimento do interessado, por motivo de força maior ou 
caso fortuito, o prazo da posse poderá ser prorrogado por até 30 
(trinta) dias. 
§ 2º. No caso do interessado não tomar posse no prazo previsto no 
caput deste artigo, tornar-se-á sem efeito a sua nomeação, ressalvado 
o previsto no parágrafo anterior. 
§ 3º. A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 
§ 4º. No ato da posse o servidor público, apresentará 
obrigatoriamente, declaração quanto ao exercício ou não de outro 
cargo, emprego ou função pública. 
  
Art. 19. A posse em cargo público dependerá de comprovada aptidão 
física e mental para o exercício do cargo, mediante inspeção médica 
oficial. 

Seção III 
Do Exercício 
  
Art. 20. Exercício é o efetivo desempenho do cargo para qual o 
Profissional da Educação Básica foi nomeado e empossado. 
  
Parágrafo Único. Se o Profissional da Educação Básica não entrar em 
exercício no prazo de 30 (trinta) dias após a sua posse, tornar-se-á sem 
efeito a sua nomeação. 
  
Seção IV 
Do Estágio Probatório 
  
Art. 21. Ao entrar em exercício, o servidor público nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por 
período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguintes fatores: 
  
I - zelo, eficiência e criatividade no desempenho das atribuições de 
seu cargo; 
II - assiduidade e pontualidade; 
III - produtividade; 
IV - capacidade de iniciativa e de relacionamento; 
V - respeito e compromisso com a instituição; 
VI - participação nas atividades promovidas pela instituição; 
VII - responsabilidade e disciplina; e 
VIII - idoneidade moral. 
  
§ 1º O servidor em estágio probatório que se encontra afastado do 
cargo para o qual fora nomeado terá seu estágio probatório suspenso, 
reiniciando a contagem de tempo ao retorno de suas atividades. 
§ 2º Para a aquisição da estabilidade é obrigatório a avaliação especial 
de desempenho em que o servidor deverá obter na média de 05(cinco) 
avaliações, a somatória acima de 80% da pontuação total considerada. 
  
Art. 22. Durante o período do estágio probatório, estará sendo 
realizada, de forma permanente, a avaliação do desempenho do 
servidor público, de acordo com o que dispuser a legislação ou 
regulamento pertinente, devendo ser submetida à homologação da 
autoridade competente quatro meses antes de findo este período, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
incisos do artigo anterior desta Lei Complementar, assegurado ampla 
defesa. 
  
§ 1º. Para avaliação prevista no caput deste artigo será constituída 
Comissão de Avaliação com participação paritária entre o órgão da 
educação e o sindicato de representação dos Profissionais da 
Educação Pública Básica Municipal. 
§ 2º. O Profissional da Educação Básica, não aprovado no estágio 
probatório, será exonerado, cabendo recurso ao dirigente máximo do 
sistema. 
  
Seção V 
Da Estabilidade 
  
Art. 23. O Profissional da Educação Básica habilitado em concurso 
público e empossado em cargo da carreira adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo exercício, 
condicionada a aprovação no Estágio Probatório. 
  
Art. 24. O Profissional da Educação Básica estável só perderá o cargo: 
  
I - em virtude de sentença judicial transitada e julgada; 
II - mediante processo administrativo disciplinar no qual lhe seja 
assegurada ampla defesa; 
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma da lei, assegurada ampla defesa; e 
IV - em conformidade com as normas gerais a serem obedecidas na 
efetivação do disposto no § 4o- do art. 169 da Constituição Federal. 
  
Seção VI 
Da Readaptação 
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Art. 25. Readaptação é o aproveitamento do Profissional da Educação 
Pública Básica em cargo de atribuição e responsabilidade compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, 
verificada em inspeção médica. 
  
§ 1º. Se julgado incapaz para o serviço público o readaptando será 
aposentado nos termos da lei vigente. 
  
§ 2º. A readaptação será efetivada em cargo da carreira de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida. 
  
§ 3º. Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar 
redução da remuneração do Profissional da Educação Pública Básica. 
  
Seção VII 
Da Reversão 
  
Art. 26. Reversão é o retorno à atividade do Profissional da Educação 
Básica aposentado por invalidez quando, por junta médica oficial, 
forem declarados insubsistentes os motivos determinantes da 
aposentadoria. 
  
Art. 27. A reversão far-se-á a pedido, e no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação, com remuneração integral. 
  
Parágrafo Único. Encontrando-se provido este cargo, o servidor 
público exercerá suas atribuições como excedente, até à ocorrência de 
vaga. 
  
Art. 28. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 
(setenta) anos idade. 
  
Seção VIII 
Da Reintegração 
  
Art. 29. Reintegração é a reinvestidura do servidor público estável no 
cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 
  
§ 1º Na hipótese do cargo ter sido extinto, o servidor público ocupará 
outro cargo equivalente ao anterior com todas as vantagens. 
  
§ 2º O cargo a que se refere caput deste artigo somente poderá ser 
preenchido em caráter precário até o julgamento final. 
  
Seção IX 
Da Recondução 
  
Art. 30. Recondução é o retorno do Profissional da Educação Básica 
estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 
  
I - Inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
II - Reintegração do anterior ocupante. 
  
Parágrafo Único. Encontrando-se, provido o cargo de origem, o 
profissional da Educação Básica será aproveitado em outro cargo. 
  
Seção X 
Da Disponibilidade e do Aproveitamento 
  
Art. 31. Aproveitamento é o retorno do Profissional da Educação 
Básica em disponibilidade ao exercício do cargo público. 
  
Art. 32. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
Profissional da Educação Básica estável ficará em disponibilidade, 
com direito à percepção de remuneração proporcional ao tempo de 
serviço no cargo. 
  
Art. 33. O retorno à atividade do Profissional da Educação Básica em 
disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em 
cargo de atribuições e remunerações compatíveis com o anteriormente 
ocupado. 
  

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Educação determinará o 
imediato aproveitamento do Profissional da Educação Básica em 
disponibilidade, em vaga que vier a ocorrer nos órgãos da 
administração pública, na localidade em que trabalhava anteriormente 
ou em outra, atendendo ao interesse público. 
  
Art. 34. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o Profissional da Educação Básica não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica 
oficial. 
Art. 35. Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de empate, 
o de maior tempo de serviço público. 
  
CAPÍTULO III 
Da Vacância 
  
Art. 36. A vacância do cargo público decorrerá de: 
  
I - Exoneração; 
II - Demissão; 
III - Remoção; 
IV - Transferência; 
V - Readaptação; 
VI - Aposentadoria; 
VII - Posse em outro cargo inacumulável; e 
VIII - Falecimento. 
  
Art. 37. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 
público, ou de ofício. 
Parágrafo Único. A exoneração de ofício dar-se-á: 
  
I - Quando não satisfeita as condições do estágio probatório; 
II - Quando por decorrência do prazo, ficar extinta a punibilidade para 
demissão por abandono de cargo; 
III - Quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício no prazo 
estabelecido. 
  
Art. 38. A exoneração de cargo em comissão dar- se-á: 
I - a juízo da autoridade competente, salvo os cargos ocupados 
mediante processos eletivos; 
II - a pedido do próprio servidor público. 
  
CAPÍTULO IV 
Do Regime de Trabalho 
Seção I 
Da Jornada Semanal de Trabalho 
  
Art. 39. O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Pública 
Básica Municipal será de 30 (trinta) horas semanais, sendo 20 (vinte) 
horas semanais em efetivo exercício em sala e 10 ( dez) horas 
atividades. 
  
Parágrafo único: permanecendo o regime de trabalho dos Profissionais 
de Educação Pública Básica Municipal lotados com 20(vinte) e 40 ( 
quarenta) horas semanais como cargos em extinção. 
  
Art. 40. A distribuição da jornada de trabalho do Profissional da 
Educação Pública Básica Municipal é de responsabilidade da Unidade 
Escolar e homologada pela Secretaria Municipal de Educação, 
devendo estar articulada ao Plano de Desenvolvimento Estratégico em 
se tratando de Unidade Escolar. 
Art. 41. Fica assegurado a todos os professores o correspondente a 
1/3(um terço) de sua jornada semanal para atividades relacionadas 
com o processo didático-pedagógico. 
  
§ 1º. Entende-se por hora-atividade aquelas destinadas a preparação e 
avaliação do trabalho didático, a colaboração com a administração da 
escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao 
aperfeiçoamento profissional de acordo com a proposta pedagógica da 
escola. 
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§ 2º Dentro de um percentual de até 10% do quadro de professores, 
poderá a Unidade Escolar nos termos de regulamentação específica, 
destinar percentual superior ao previsto no “caput” deste artigo. 
  
§ 3º Na aplicação do preceito contido no parágrafo anterior, será 
observado o limite de até 50% (cinqüenta por cento) da jornada de 
trabalho para professores em regência que desenvolverem atividades 
articuladas e previstas no projeto político pedagógico, aprovado pelo 
Conselho Deliberativo Escolar e ratificado pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
§ 4º. São considerados requisitos básicos para a distribuição referida 
no parágrafo anterior: 
  
I - Apresentação de um projeto individual ou coletivo de natureza 
científica ou cultural e de função pedagógica, sintonizado com o 
Projeto Político-Pedagógico da escola; 
II - Impedimento de outro vínculo empregatício, público ou privado; 
Apresentação periódica para a apreciação e aprovação da equipe 
técnico-pedagógica de relatório descritivo e analítico dos resultados 
parciais alcançados, de forma a garantir a continuidade de execução 
do projeto; 
III - Realização de pesquisa e participação em grupos de estudo ou de 
trabalho conforme o Projeto Político-Pedagógico da escola. 
  
§ 5º. As demais condições e normas de implantação e avaliação da 
hora-atividade serão definidas em regulamentação específica, por 
comissão paritária entre as Secretaria Municipal de Educação e o 
sindicato da categoria 
  
Art. 42. Ao Profissional da Educação Pública no exercício da função 
de Direção da Unidade Escolar, Coordenador Pedagógico e Secretário 
Escolar será atribuído o regime de trabalho de Dedicação Exclusiva, 
não incorporável para fins de aposentadoria com impedimento de 
exercício de outra atividade remunerada, seja pública ou privada. 
  
TÍTULO IV 
Da Movimentação na Carreira 
CAPÍTULO I 
Da Movimentação Funcional 
  
Art. 43. A movimentação funcional do Profissional da Educação 
Pública Municipal dar-se-á em duas modalidades: 
I - por promoção de classe; 
II - por progressão funcional. 
  
Seção I 
Da Promoção de Classe 
Art. 44. A promoção do Profissional da Educação 
Pública Básica Municipal, de uma classe para outra, imediatamente 
superior à que ocupa, na mesma série de classes, dar-se-á em virtude 
da nova habilitação específica alcançada pelo mesmo, devidamente 
comprovada, observado o interstício de 03 (três) anos. 
  
§ 1º. O profissional nomeado para a carreira dos profissionais da 
educação básica será enquadrado na classe e nível inicial. 
  
§ 2º. Os coeficientes para os aumentos salariais de uma classe para a 
subseqüente ficam estabelecidos de acordo com o seguinte: 
  
I - Para as classes do cargo de Professor:  
TABELA COEFICIENTE 

A 1,0 

B 1,5 

C 1,7 

D 2,0 

E 2,3 

 II . Para as classes do cargo de Técnico Administrativo Educacional:  
CLASSE COEFICIENTE 

A 1,0 

B 1,5 

C 1,7 

D 2,0 

 III - Para as classes do cargo de Apoio Administrativo Educacional:  
CLASSE COEFICIENTE 

A 1,00 

B 1,25 

Seção II 
Da Progressão Funcional 
  
Art. 45. Profissional da Educação Pública Municipal obterá 
progressão funcional, de um nível para outro, mediante aprovação em 
processo contínuo e específico de avaliação, observado o interstício de 
03 (três) anos. 
  
§ 1º. Para a primeira progressão, o prazo será contado a partir da data 
em que se der o exercício do profissional no cargo ou do seu 
enquadramento. 
§ 2º. Decorrido o prazo previsto no “caput”; e não havendo processo 
de avaliação, a progressão funcional dar-se-á automaticamente. 
§ 3º. As demais normas da avaliação processual referida no “caput” 
deste artigo, incluindo instrumentos e critérios, terão regulamento 
próprio, definidos por Comissão Paritária constituída pela Secretaria 
Municipal de Educação e pelo Sindicato representante dos 
Profissionais de Educação Pública Básica Municipal. 
§ 4º. Os coeficientes para os aumentos salariais de um nível para o 
subseqüente ficam estabelecidos de acordo com o seguinte:  
 
NÍVEL COEFICIENTE 

I 1,00 

II 1,04 

  
III 1,09 

IV 1,14 

V 1,19 

VI 1,25 

VII 1,32 

VIII 1,41 

IX 1,50 

X 1,53 

XI 1,56 

XII 1,59 

  
Seção III 
Da Remoção 
  
Art. 46. Remoção é o deslocamento, do professor, do funcionário 
Técnico-Administrativo ou de Apoio em Educação Pública Municipal, 
de uma para outra Unidade de Ensino no Município, observada a 
existência de vagas. 
  
§ 1º A remoção processar-se-á: 
  
I - A pedido; 
II - Por permuta; 
III - Por motivo de saúde; 
IV - Por transferência de um dos cônjuges, quanto este for servidor 
público. 
  
§ 2º. A remoção dar-se-á exclusivamente em época de férias 
escolares. 
§ 3º. A remoção por motivo de saúde dependerá de inspeção médica 
oficial, comprovando as razões apresentadas pelo requerente. 
§ 4º. A remoção por permuta poderá ser concedida quando os 
requerentes exercerem atividades da mesma natureza, do mesmo nível 
e grau 
de habilitação. 
  
§ 5º. O removido terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar em 
exercício na nova sede. 
  
TÍTULO V 
Dos Direitos, das Vantagens e das Concessões 
CAPÍTULO I 
Do Subsídio 
  
Art. 47. O sistema remuneratório dos Profissionais da Educação 
Básica é estabelecido através de subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie 
remuneratória, devendo ser revisto obrigatoriamente a cada 12 (doze) 
meses. 
  



Mato Grosso , 18 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1388 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                55 
 

Art. 48. Fica instituído por esta Lei Complementar, o Piso Salarial, em 
forma de subsídio, em parcela única, dos Profissionais da Educação 
Básica do Município de R$ 990,00 (Novecentos e Noventas Reais) 
com jornada de 30 (trinta) horas semanais, abaixo do qual não haverá 
qualquer subsídio, ressalvada a diferenciação decorrente do não 
cumprimento da exigência de escolaridade mínima para o 
enquadramento. 
  
§ 1º. Para os profissionais que desempenham a função de professor, 
mas que possuem escolaridade denominada de Ensino Médio o valor 
do subsídio para 20 horas trabalhadas será equivalente a 01(um ) 
salário mínimo vigente. 
  
§ 2º. Havendo cargo em extinção ( concursados de 20 e 40 horas) o 
subsídio será proporcional a Carga Horária de concurso, com base no 
Piso vigente. 
  
Art. 49. O cálculo dos subsídios correspondentes a cada classe e nível 
da estrutura da carreira dos Profissionais da Educação Básica, 
obedecerá às tabelas em anexo. 
  
Art. 50. O valor do Piso Salarial dos Profissionais da Educação 
Pública Básica será de R$ 990,00 (Novecentos e Noventa Reais) para 
nível médio, considerando magistério para cargo de Professor e de 
Ensino Médio mais profissionalização específica, para os ocupantes 
de Técnico Administrativo Educacional ( anexos IV ). 
  
§ 1º. Para os Profissionais da Educação Pública Básica que 
desempenham a função de motorista concursados nos anos 1998, 2004 
e 2007 e que têm Ensino Fundamental, mais a profissionalização, o 
piso salarial será de R$ 819,74 ( anexo VIII). 
  
§ 2º. Até a conclusão da profissionalização específica, garante-se ao 
Profissional da Educação Básica: 
  
I - TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – na forma de 
subsídio de R$ R$ 614,80 ( Seiscentos e quatorze reais e oitenta 
centavos) para os que tem Ensino Médio (Anexo V); 
  
II - APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – na forma de 
subsídio piso de R$ R$ 545,28 ( quinhentos e quarenta e cinco reais e 
vinte e oito centavos) para os que têm Ensino Fundamental (Anexo 
VII). 
  
CAPITULO II 
Dos Direitos 
Seção I 
Da Licença para Qualificação Profissional 
  
Art. 51. A licença para qualificação profissional se dará com prévia 
autorização do Chefe do Executivo Municipal através de publicação 
do ato na imprensa oficial do Município e consiste no afastamento do 
Profissional da Educação Básica do quadro de provimento efetivo, 
sem prejuízo de seus subsídios, assegurada a sua efetividade para 
todos os efeitos da carreira, que será concedida para freqüência a 
cursos de pós graduação, no País ou exterior, se de interesse da 
administração e será concedida: 
  
I - para freqüência de cursos de atualização, em conformidade com a 
Política Educacional ou com Plano de Desenvolvimento Estratégico; 
II - para freqüência a cursos de formação, aperfeiçoamento e 
especialização profissional ou a nível de pós-graduação, e estágio, no 
país ou no exterior, se do interesse da unidade; 
III - para participar de Congressos e outras reuniões de natureza 
científica, cultural, técnica ou sindical, inerentes às funções 
desempenhadas pelo Profissional na Educação Básica. 
  
Art. 52. São requisitos para a concessão de licença para 
aperfeiçoamento profissional: 
I - exercício de 03 (três) anos ininterruptos na função; 
II - curso correlacionado com a área de atuação, em sintonia com a 
Política Educacional e com Projeto Político-Pedagógico da Escola; 
III - disponibilidade Orçamentária e Financeira. 
  

Art. 53. Os Profissionais da Educação Básica licenciados para fins de 
que trata o Art. 52, obrigam-se a prestar serviços no órgão de lotação, 
quando de seu retorno, por um período mínimo igual ao do seu 
afastamento. 
  
Parágrafo Único. Ao servidor público beneficiado pelo disposto neste 
artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de 
interesse particular antes de decorrido período igual ao do 
afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa 
havida com o mesmo afastamento. 
  
Art. 54. O número de licenciados para qualificação profissional não 
poderá exceder 1/6 (um sexto) do quadro de lotação da unidade. 
  
§ 1º. A licença de que trata o caput deste artigo será concedida 
mediante requerimento fundamentado e projeto de estudo apresentado 
para apreciação do Conselho Deliberativo Escolar e anuência do 
Chefe do Executivo Municipal, com, no mínimo, 6 (seis) meses de 
antecedência. 
  
§ 2º. Em se tratando de profissional do órgão central, o requerimento e 
o projeto de estudo deverão ser apresentados à autoridade máxima da 
Instituição para anuência do Chefe do Executivo Municipal, com no 
mínimo 06 (seis) meses de antecedência. 
  
Seção II 
Das Férias 
  
Art. 55. O professor e o servidor público em efetivo exercício do 
cargo gozarão de férias anuais: 
  
I - de 45 (quarenta e cinco) dias para professores a saber: 
a) 15 ( quinze) dias no termino do 1º semestre previsto no calendário 
escolar; 
b) 30 ( trinta) dias no encerramento do ano letivo de acordo com o 
calendário escolar; 
  
II - de 30 (trinta) dias para os servidores públicos, de acordo com a 
escala de férias; 
  
§ 1º. O professor ou servidor público em educação básica, em 
exercício fora da unidade escolar gozará de 30 (trinta) dias de férias 
anuais, conforme critérios estabelecidos pelo órgão onde estiver 
prestando serviço; 
§ 2º. É vedado levar à conta de férias, qualquer falta ao serviço. 
§ 3º. É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta 
necessidade do serviço e pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 
  
Art. 56. Independente de solicitação, será pago ao professor e ao 
funcionário, por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um terço) da 
remuneração correspondente ao período de férias. 
  
Art. 57. Aplicam-se aos funcionários contratados temporariamente, o 
disposto neste Capítulo. 
  
Seção III 
Da Licença-Prêmio por Assiduidade 
  
Art. 58. Após cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo exercício no 
serviço público municipal, o Profissional da Educação fará jus a 03 
(três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 
  
§ 1º. Para fins de licença-prêmio de que trata este artigo, será 
considerado o tempo de serviço desde seu ingresso na educação 
pública municipal. 
  
Art. 59. Não se concederá licença-prêmio ao profissional da Educação 
que, no período aquisitivo: 
  
§ 1º. Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
§ 2º. Afastar-se do cargo em virtude de: 
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1 - Licença por motivo de doença em pessoa da família, sem 
remuneração; 
2 - Licença para tratar de interesse particular; 
3 - Condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 
4 - Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 
  
Parágrafo Único: As faltas injustificadas ao serviço retardarão a 
concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de um mês 
para cada três falta. 
  
Art. 60. O número de servidores públicos em gozo simultâneo de 
Licença-prêmio, não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação 
da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade. 
Art. 61. Para possibilitar o controle das concessões da licença, o órgão 
de lotação deverá proceder anualmente à escala dos Profissionais da 
Educação Básica que estarão em gozo de licença-prêmio por 
assiduidade. 
  
§ 1º. A escala e período para gozo da licença prêmio deferida 
obedecerá a critérios estabelecidos em Portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação; 
  
§ 2º. O interessado deverá requerer por escrito à Unidade Escolar, que 
por sua vez encaminhará à Secretaria Municipal de Educação para 
deferimento ou indeferimento com base no que trata o Artigo 59. 
  
CAPÍTULO III 
Das Concessões e dos Afastamentos 
Seção I 
Das Concessões 
  
Art. 62. Sem qualquer prejuízo, poderá o profissional da Educação 
Básica, ausentar-se do serviço: 
  
I - Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
II - Por 02 (dois) dias para se alistar como eleitor; 
III - 08 (oito) dias consecutivos em razão de: 
  
a) Casamento; 
b) Nascimento – licença paternidade; 
c) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmão e avós. 
  
Art. 63. Será concedido horário especial ao Profissional da Educação 
Básica, estudante quando comprovada a incompatibilidade entre o 
horário escolar e o do órgão, sem prejuízo do exercício do cargo. 
  
Parágrafo Único. Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
compensação de horários na repartição, respeitada a duração semanal 
do trabalho. 
  
Art. 64. Ao Profissional da Educação Básica estudante, que mudar de 
sede no interesse da administração, é assegurada, na localidade da 
nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de 
ensino congênere, em qualquer época, independente de vaga, na forma 
e condições estabelecidas na legislação específica. 
  
Parágrafo Único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 
companheiro, aos filhos ou enteados do Profissional da Educação 
Básica que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob 
guarda, com autorização judicial. 
  
Seção II 
Dos Afastamentos 
  
Art. 65. Aos Profissionais da Educação Básica fica vedada a 
disposição, cessão, para o exercício em outro órgão ou entidade dos 
poderes da União, do Distrito Federal e do Estado, com ônus para o 
órgão de origem. 
  
§ 1º - Excetuam-se os Profissionais da Educação Básica cedidos para: 
  
I – para exercer atividade em entidade sindical de classe, 

II – para exercício de mandato eletivo, com direito a opção de 
remuneração; 
III – para estudo ou missão no exterior, para freqüência a cursos de 
atualização, em conformidade com a Política Educacional ou com o 
Plano de Desenvolvimento Estratégico. 
  
§ 2º - Os atuais professores e/ou atuais servidores que se encontrarem 
na data da publicação desta lei, afastados, cedidos e /ou em licença 
remunerada ou não legalmente autorizados, somente serão 
enquadrados quando oficialmente reassumirem o cargo de provimento 
efetivo. 
  
Art. 66. Na hipótese do Inciso III do artigo anterior, o Profissional da 
Educação Básica não poderá ausentar-se do Estado ou do País para 
estudo ou missão oficial, sem autorização do Chefe do Executivo 
Municipal. 
  
§ 1º - O afastamento não excederá 04 (quatro) anos e, finda a missão 
ou o estudo, somente decorrido igual período, será permitido novo 
afastamento. 
  
§ 2º - Ao Profissional da Educação Básica beneficiado pelo disposto 
neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de 
interesse particular antes de decorrido período igual ao do 
afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa 
havida com o mesmo afastamento. 
  
Art. 67. O afastamento do Profissional da Educação Básica para servir 
em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual 
coopere dar-se-á com direito a opção pelo subsídio. 
  
CAPÍTULO IV 
Do Tempo de Serviço 
  
Art. 68. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público 
Municipal prestado na Administração Direta. 
  
Art. 69. A apuração do tempo de serviço será feita em dias que serão 
convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. 
  
Art. 70. Além das ausências ao serviço previstas no Art. 62, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude 
de: 
  
I – férias; 
II – exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgãos ou 
entidades dos Poderes da União, do Estado, dos Municípios e do 
Distrito Federal; 
III – exercício de cargo ou função de governo ou administração, em 
qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente da 
República, Governo Estadual e Municipal; 
IV – participação em programa de treinamento regularmente 
instituído; 
V – desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou 
do distrito federal; 
VI – júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
VII – licença: 
  
a) à gestante, à adotante e à paternidade; 
b) para tratamento da própria saúde, até 02 (dois) anos; 
c) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
d) por convocação para o serviço militar; 
e) qualificação profissional; 
f) licença para acompanhar cônjuge ou companheiro; 
g) licença para tratamento de saúde em pessoa da família; e 
h) desempenho de mandato classista. 
i) prêmio por assiduidade; 
VIII- deslocamento para nova sede, de que trata o art. 64, desta Lei 
Complementar; 
IX- participação em competição desportiva estadual e nacional ou 
convocação para integrar representação desportiva nacional, no país 
ou no exterior, conforme disposto em Lei específica. 
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Art. 71. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade: 
  
I – o tempo de serviço público federal, estadual e municipal mediante 
comprovação do serviço prestado e do recolhimento da previdência 
social; 
II – a licença para atividade política; 
III – o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo 
federal, distrital, estadual, municipal anterior ao ingresso no serviço 
público municipal; 
IV – o tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 
  
§ 1.º - O tempo de serviço a que se refere o inciso I deste artigo não 
poderá ser contado em dobro ou com quaisquer outros acréscimos, 
salvo se houver norma correspondente na legislação municipal 
  
§ 2.º- O tempo em que o Profissional da Educação pública esteve 
aposentado ou em disponibilidade será contado apenas para nova 
aposentadoria ou disponibilidade. 
  
§ 3.º - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de um cargo ou função em órgão ou 
entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, 
autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e empresa 
pública. 
  
CAPÍTULO V 
Da Aposentadoria 
  
Art. 72. O profissional da Educação Básica será aposentado: 
  
I – Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando 
decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcional 
nos demais casos; 
II – Compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço; 
III – Voluntariamente: 
a) Aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta), 
se mulher, com proventos integrais; 
b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério, 
se professor, e 25 (vinte e cinco), se professora, com proventos 
integrais; 
c) Aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco), 
se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 
d) Aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 
(sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço. 
  
Art. 73. A aposentadoria compulsória será automática e declarada por 
ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor 
público atingir a idade limite de permanência no serviço ativo. 
  
Art. 74. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir 
da data da publicação do respectivo ato. 
  
§ 1.º- A aposentadoria por invalidez será procedida de licença para 
tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) 
meses. 
§ 2.º- Expirado o período de licença e não estando em condições de 
reassumir o cargo ou de ser readaptado, o profissional da Educação 
Básica será aposentado. 
§ 3.º- O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a 
publicação do ato de aposentadoria será considerado como de 
prorrogação de licença. 
  
Art. 75. O provento de aposentadoria será calculado com observância 
do disposto nos arts. 47 e 51 desta lei complementar, revisto na 
mesma data e proporção, sempre que se modificar o valor do subsídio 
do Profissional da Educação Básica em atividade. 
  
CAPÍTULO VI 
Dos Direitos e Deveres Especiais dos 
Profissionais da Educação Básica 

Seção I 
Dos Direitos Especiais 
  
Art. 76. Além dos direitos previstos nesta Lei, são direitos dos 
Profissionais da Educação Básica: 
  
I - ter a seu alcance informações educacionais, biblioteca, material 
didático-pedagógico, instrumentos de trabalho, bem como contar com 
assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu 
desempenho profissional e ampliação de seus conhecimentos; 
II – dispor, no ambiente de trabalho, de instalações adequadas e 
material técnico e pedagógico suficiente e adequado para que possa 
exercer com eficiência as suas funções; 
III – ter liberdade de escolha e utilização de materiais e procedimentos 
didáticos e de instrumento de avaliação do processo ensino 
aprendizagem, dentro dos princípios psicopedagógicos, objetivando 
alcançar o respeito à pessoa humana e à construção do bem comum; 
IV – ter acesso a recursos para a publicação de trabalhos e livros 
didáticos ou técnico-científicos; 
V – não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material 
decorrente de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às 
penalidades previstas na Constituição Federal, Art. 5º, incisos V e 
XII; 
VI – reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse 
da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades 
escolares. 
  
Seção II 
Dos Deveres Especiais 
  
Art. 77. Aos integrantes do grupo dos Profissionais da Educação 
Básica no desempenho de suas atividades, além dos deveres comuns 
aos servidores públicos civis do Município, cumpre: 
I – Preservar as finalidades da Educação Nacional inspiradas nos 
princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 
II – Promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais e 
culturais, escolares e extra escolares em benefício dos alunos e da 
coletividade a que serve a escola; 
III – Esforçar-se em prol da educação integral do aluno, utilizando 
processo que acompanhe o avanço científico e tecnológico e 
sugerindo também medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos 
serviços educacionais; 
IV – Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade 
e executando as tarefas com zelo e presteza; 
V – Fornecer elementos para permanente atualização de seus 
assentamentos junto aos órgãos da Administração; 
VI – Assegurar o desenvolvimento do censo crítico e da consciência 
política do educando; 
VII – Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e 
comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado; 
VIII – Comprometer-se com o aprimoramento pessoal e profissional 
através da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim 
como da observância aos princípios morais e éticos; 
IX – Manter em dia registro, escriturações e documentação inerentes a 
função desenvolvida e à vida profissional; 
X – Preservar os princípios democráticos da participação, da 
cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça social. 
  
TÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 
  
Art. 78. A função de Diretor é considerada eletiva e deverá recair 
sempre em integrante da carreira dos Profissionais da Educação 
Básica, escolhido pela comunidade escolar. 
  
§ 1.º- A eleição, as atribuições e os demais critérios para escolha de 
diretores de que trata este artigo serão estabelecidos em Lei 
Específica. 
  
Art. 79. Os profissionais da Educação Básica poderão congregar-se 
em sindicato ou associação de classe, na defesa dos seus direitos, nos 
termos da Constituição Federal. 
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§ 1º - Ao profissional da Educação Básica quando no exercício de 
mandato eletivo em diretoria sindical ou associativa, representativa de 
categoria profissional da carreira, aplica-se o disposto no Art. 133 da 
Constituição Estadual vigente. 
  
§ 2º - O Profissional da Educação Básica eleito e que estiver no 
exercício de função diretiva e executiva em Associação de Classe do 
Magistério, de âmbito Municipal, Estadual ou Nacional será 
dispensado pelo Chefe do Poder Executivo de suas atividades 
funcionais, sem qualquer prejuízo e direitos e vantagens. 
  
Art. 80. Em caso de necessidade comprovada, poderão ser admitidos 
Profissionais da Educação Básica mediante contrato temporário. 
  
§ 1.º- A admissão de que trata este artigo deverá observar as 
habilitações inerentes ao cargo do profissional substituído, priorizando 
o candidato com o melhor nível de habilitação. 
  
§ 2.º- O Servidor contratado temporariamente perceberá remuneração 
compatível com a sua classe e área de atuação , e será calculado por 
hora de trabalho tendo por base a classe e o nível inicial. 
  
§ 3.º- Em situações emergenciais, onde não houver candidatos 
habilitados, poderá ser atribuído ao professor efetivo aulas adicionais, 
respeitando-se o teto limite de 20 horas, permitido em lei, sendo o 
acréscimo de sua carga horária calculado a base do valor da hora/aula. 
  
§ 4.º- Os órgãos competentes nos municípios deverão promover, 
anualmente, o cadastramento dos candidatos interessados e divulgar a 
relação nominal, com endereços e habilitações respectivas dos 
candidatos nas unidades escolares sob sua jurisdição, para seleção. 
  
Art. 81. É assegurado ao Profissional da Educação Básica ativo ou 
inativo o recebimento de 13º Salário integral até o dia 20 de dezembro 
do ano trabalhado, garantida a proporcionalidade aos contratados 
temporariamente. 
  
TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  
Art. 82. O regime de trabalho dos Profissionais de Educação Pública 
Básica Municipal será de 30(trinta) horas semanais a partir da 
promulgação desta Lei Complementar. 
  
Art. 83. O regime de trabalho dos profissionais da Educação Pública 
Básica Municipal com regime de 20(vinte) horas semanais, passará a 
ser cargo em extinção. 
  
Art. 84. O regime de trabalho dos profissionais da Educação Pública 
Básica Municipal com regime de 40(quarenta) horas semanais, 
passará a ser cargo em extinção. 
Art. 85. Fica assegurada ao professor, ao Apoio Administrativo e ao 
Técnico Administrativo Escolar o enquadramento de sua carga horária 
de 20 (vinte) horas para 30 (trinta) horas semanais e de 40 (quarenta) 
horas para 30 (trinta) horas semanais, observando aos professores 1/3 
( um terço) de horas atividades. 
  
Art. 86. Os enquadramentos dos atuais ocupantes dos cargos de 
professor e de servidores públicos da Educação Básica nesta Lei 
Complementar, ocorrerão imediatamente após promulgação da 
mesma, sendo que os efeitos financeiros se darão a partir do 
enquadramento. 
  
§ 1.º O enquadramento do Técnico e Apoio Administrativos 
Educacionais se dará em dois momentos: 
  
I - automaticamente, conforme o tempo de serviço e o grau de 
escolaridade, com os vencimentos da classe e nível correspondente, 
após a promulgação desta Lei Complementar. 
II - Após conclusão da profissionalização específica. 
  
§ 2.º- No prazo máximo de 04 (quatro) anos, os Profissionais da 
Educação Básica deverão completar os estudos necessários, de modo 
a serem enquadrados na nova carreira. 

 § 3.º- A complementação de estudos de que trata o parágrafo anterior 
deve ser garantida pelo Município, através do órgão competente. 
  
TÍTULO VIII 
Das Disposições Finais 
  
Art. 87. Os demais critérios para enquadramento funcional e salarial 
serão objetos de regulamentação específica. 
  
Art. 88. Poder Executivo, no prazo 180 (cento e oitenta) dias após a 
publicação desta Lei Complementar, procederá a regulamentação 
necessária a sua eficácia. 
  
Art. 89. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Lei Complementar de n.° 019 de 06 de jul ho de 2010 e seus anexos. 
  
Gabinete do Prefeito de Novo Mundo/MT, em 29 de Dezembro de 
2011. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
TABELA DOS PROFESSORES - 30 HORAS SEMANAIS 

Classes A B C D E 

Nível Coeficientes 1,0 Subsídio 1,5 Subsídio 1,7 Subsídio 2,0 Subsídio 2,3 Subsídio 

1 1,00 990,00 1485,00 1683,00 1980,00 2277,00 

2 1,04 1029,60 1544,40 1750,32 2059,20 2368,08 

3 1,09 1079,10 1618,65 1834,47 2158,20 2481,93 

4 1,14 1128,60 1692,90 1918,62 2257,20 2595,78 

5 1,19 1178,10 1767,15 2002,77 2356,20 2709,63 

6 1,25 1237,50 1856,25 2103,75 2475,00 2846,25 

7 1,32 1306,80 1960,20 2221,56 2613,60 3005,64 

8 1,41 1395,90 2093,85 2373,03 2791,80 3210,57 

9 1,50 1485,00 2227,50 2524,50 2970,00 3415,50 

10 1,53 1514,70 2272,05 2574,99 3029,40 3483,81 

11 1,56 1544,40 2316,60 2625,48 3088,80 3552,12 

12 1,59 1574,10 2361,15 2675,97 3148,20 3620,43 

Anexo II 
PROFESSOR 20 HORAS ( cargo em extinção)  
TABELA DOS PROFESSORES - 20 HORAS SEMANAIS 

Classes A B C D E 

Nível Coeficientes 1,0 Subsídio 1,5 Subsídio 1,7 Subsídio 2,0 Subsídio 2,3 Subsídio 

1 1,00 660,00 990,00 1122,00 1320,00 1518,00 

2 1,04 686,40 1029,60 1166,88 1372,80 1578,72 

3 1,09 719,40 1079,10 1222,98 1438,80 1654,62 

4 1,14 752,40 1128,60 1279,08 1504,80 1730,52 

5 1,19 785,40 1178,10 1335,18 1570,80 1806,42 

6 1,25 825,00 1237,50 1402,50 1650,00 1897,50 

7 1,32 871,20 1306,80 1481,04 1742,40 2003,76 

8 1,41 930,60 1395,90 1582,02 1861,20 2140,38 

9 1,50 990,00 1485,00 1683,00 1980,00 2277,00 

10 1,53 1009,80 1514,70 1716,66 2019,60 2322,54 

11 1,56 1029,60 1544,40 1750,32 2059,20 2368,08 

12 1,59 1049,40 1574,10 1783,98 2098,80 2413,62 

 ANEXO III  
TABELA DOS PROFESSORES - 40 HORAS SEMANAIS 

Classes A B C D E 

Nível Coeficientes 
1,0 1,5 1,7 2,0 2,3 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 1320,00 1980,00 2244,00 2640,00 3036,00 

2 1,04 1372,80 2059,20 2333,76 2745,60 3157,44 

3 1,09 1438,80 2158,20 2445,96 2877,60 3309,24 

4 1,14 1504,80 2257,20 2558,16 3009,60 3461,04 

5 1,19 1570,80 2356,20 2670,36 3141,60 3612,84 

6 1,25 1650,00 2475,00 2805,00 3300,00 3795,00 

7 1,32 1742,40 2613,60 2962,08 3484,80 4007,52 

8 1,41 1861,20 2791,80 3164,04 3722,40 4280,76 

9 1,50 1980,00 2970,00 3366,00 3960,00 4554,00 

10 1,53 2019,60 3029,40 3433,32 4039,20 4645,08 

11 1,56 2059,20 3088,80 3500,64 4118,40 4736,16 

12 1,59 2098,80 3148,20 3567,96 4197,60 4827,24 

 Anexo IV  
TABELA TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO/30 horas 

Classe 
Nível 

Coeficiente 

A B C D 

1 1,5 1,7 2,0 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

  1 1,00 R$ 990,00 R$ 1.485,00 R$ 1.683,00 R$ 2.001,78 

2 1,04 R$ 1.029,60 R$ 1.544,40 R$ 1.750,32 R$ 2.081,85 

3 1,09 R$ 1.074,15 R$ 1.611,23 R$ 1.826,06 R$ 2.171,93 
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4 1,14 R$ 1.123,65 R$ 1.685,48 R$ 1.910,21 R$ 2.272,02 

5 1,19 R$ 1.178,10 R$ 1.767,15 R$ 2.002,77 R$ 2.382,12 

6 1,25 R$ 1.237,50 R$ 1.856,25 R$ 2.103,75 R$ 2.502,23 

7 1,32 R$ 1.306,80 R$ 1.960,20 R$ 2.221,56 R$ 2.642,35 

8 1,41 R$ 1.395,90 R$ 2.093,85 R$ 2.373,03 R$ 2.822,51 

9 1,50 R$ 1.485,00 R$ 2.227,50 R$ 2.524,50 R$ 3.002,67 

10 1,53 R$ 1.514,70 R$ 2.272,05 R$ 2.574,99 R$ 3.062,72 

11 1,56 R$ 1.544,40 R$ 2.316,60 R$ 2.625,48 R$ 3.122,78 

12 1,59 R$ 1.574,10 R$ 2.361,15 R$ 2.675,97 R$ 3.182,83 

              

 Anexo V  
TABELA TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NÃO PROFISSIONALIZADO/ 30 horas 

Classe 
Nível 

Coeficiente 

A B C D 

1 1,5 1,7 2,0 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 R$ 614,80 R$ 922,20 R$ 1.045,16 R$ 1.243,13 

2 1,04 R$ 639,39 R$ 959,09 R$ 1.086,97 R$ 1.292,85 

3 1,09 R$ 667,06 R$ 1.000,59 R$ 1.134,00 R$ 1.348,80 

4 1,14 R$ 697,80 R$ 1.046,70 R$ 1.186,26 R$ 1.410,95 

5 1,19 R$ 731,61 R$ 1.097,42 R$ 1.243,74 R$ 1.479,32 

6 1,25 R$ 768,50 R$ 1.152,75 R$ 1.306,45 R$ 1.553,91 

7 1,32 R$ 811,54 R$ 1.217,31 R$ 1.379,62 R$ 1.640,93 

8 1,41 R$ 866,87 R$ 1.300,31 R$ 1.473,68 R$ 1.752,81 

9 1,50 R$ 922,20 R$ 1.383,30 R$ 1.567,75 R$ 1.864,69 

10 1,53 R$ 940,65 R$ 1.410,97 R$ 1.599,10 R$ 1.901,99 

11 1,56 R$ 959,09 R$ 1.438,64 R$ 1.630,45 R$ 1.939,28 

12 1,59 R$ 977,54 R$ 1.466,30 R$ 1.661,81 R$ 1.976,58 

 ANEXO VI  
APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO/30 horas 

Classe 
Nível 

Coeficiente 

A B 

1 1,25 

Subsídio Subsídio 

1 1,00 R$ 792,00 R$ 990,00 

2 1,04 R$ 823,68 R$ 1.029,60 

3 1,09 R$ 859,32 R$ 1.074,15 

4 1,14 R$ 898,92 R$ 1.123,65 

5 1,19 R$ 942,48 R$ 1.178,10 

6 1,25 R$ 990,00 R$ 1.237,50 

7 1,32 R$ 1.045,44 R$ 1.306,80 

8 1,41 R$ 1.116,72 R$ 1.395,90 

9 1,50 R$ 1.188,00 R$ 1.485,00 

10 1,53 R$ 1.211,76 R$ 1.514,70 

11 1,56 R$ 1.235,52 R$ 1.544,40 

12 1,59 R$ 1.259,28 R$ 1.574,10 

 ANEXO VII  
APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NÃO PROFISSIONALIZADO/30 horas 

Classe 
Nível 

Coeficiente 

A B 

1 1,25 

Subsídio Subsídio 

1 1,00 R$ 545,28 R$ 681,60 

2 1,04 R$ 567,09 R$ 708,86 

3 1,09 R$ 591,63 R$ 739,54 

4 1,14 R$ 618,89 R$ 773,62 

5 1,19 R$ 648,88 R$ 811,10 

6 1,25 R$ 681,60 R$ 852,00 

7 1,32 R$ 719,77 R$ 899,71 

8 1,41 R$ 768,84 R$ 961,06 

9 1,50 R$ 817,92 R$ 1.022,40 

10 1,53 R$ 834,28 R$ 1.042,85 

11 1,56 R$ 850,64 R$ 1.063,30 

12 1,59 R$ 867,00 R$ 1.083,74 

ANEXO VIII  
APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO/30 horas 

Classe 
Nível 

Coeficiente 

A B 

1 1,25 

Subsídio Subsídio   

1 1,00 R$ 819,74 R$ 1.024,67 

2 1,04 R$ 852,53 R$ 1.065,66 

3 1,09 R$ 889,42 R$ 1.111,77 

4 1,14 R$ 930,40 R$ 1.163,00 

5 1,19 R$ 975,49 R$ 1.219,36 

6 1,25 R$ 1.024,67 R$ 1.280,84 

7 1,32 R$ 1.082,06 R$ 1.352,57 

8 1,41 R$ 1.155,83 R$ 1.444,79 

9 1,50 R$ 1.229,61 R$ 1.537,01 

10 1,53 R$ 1.254,20 R$ 1.567,75 

11 1,56 R$ 1.278,79 R$ 1.598,49 

12 1,59 R$ 1.303,39 R$ 1.629,23 

ANEXO IX 
TABELA DE CARGOS DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA  
CARGOS QUANTIDADE 

Diretores de Escolas 03 

Secretário(a) escolar 06 

Coordenador Pedagógico das Escolas 06 

Coordenador Pedagógico a serviço da Secretaria Municipal de Educação 04 

ANEXO X 
QUADRO DE SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO  
FUNÇÃO EFETIVOS NECESSIDADES VAGAS 

Professor Ensino Médio 0 0 0 

Professor Magistério 01 01 0 

Professor Nível Superior 01 12 11 

Professor Especialização 44 44 0 

Técnico Administrativo Educacional 10 10 0 

Apoio administrativo educacional – vigia 9 12 3 

Apoio administrativo educacional - Merendeira 12 13 1 

Apoio administrativo educacional – Zeladora 26 29 03 

Apoio administrativo educacional - Motorista 04 08 04 

Recepcionista 0 0 0 

 
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:F04FC5BA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR 023-2011  
 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários 
dos Servidores do Município de Novo Mundo/MT, e dá 
outras Providências.” 
  

JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e ele, 
sanciona a seguinte Lei Complementar: 
  
CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 
  
Artigo 1° – Esta Lei Complementar institui o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários para os servidores da administração pública do 
Município de Novo Mundo/MT. 
  
Artigo 2° – O Plano de Cargos, Carreiras e Salários tem por objetivo a 
organização da ação do poder público, fundamentando-se na 
valorização dos servidores, bem como buscar o aprimoramento dos 
serviços oferecidos aos cidadãos. 
  
Artigo 3° – São consideradas atividades técnico-administrativas 
próprias dos servidores do Município de Novo Mundo/MT: 
  
I – As relacionadas com permanente manutenção e adequação do 
apoio técnico, administrativo e operacional necessário ao 
cumprimento dos objetivos institucionais e ao desenvolvimento; 
II – As funções gratificadas de direção, chefia, coordenação e 
assessoramento. 
  
Artigo 4° – Servidores são os ocupantes de cargos públicos 
municipais estabelecidos nos Anexo I, do quadro permanente e a eles 
aplicam-se às normas relativas aos servidores, inseridas na 
Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e no Regime 
Jurídico Único. 
  
CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS BÁSICOS 
  
Artigo 5° – Constitui o Plano de Carreira: 
  
I – Servidor Público: é a pessoa legalmente investida em cargo 
público, mediante habilitação em concurso público de provas ou 
provas a títulos, de acordo com a legislação vigente. 
  
II – Cargo Público: é o conjunto de atribuições e responsabilidades 
cometidas ao servidor público, criado por Lei, com denominação 
própria, número certo e pago pelos cofres públicos. 
III – Quadro: é o conjunto de cargos efetivos pertencentes à estrutura 
organizacional da administração direta, autárquica e das fundações do 
Município. 
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IV – Classe: é a divisão básica da carreira que demonstra a amplitude 
do cargo no sentido horizontal, com os correspondentes a 
escolaridade. 
V – Grupo Ocupacional: é o conjunto de classes que diz respeito a 
atividades profissionais correlatas ou a fins, quanto à natureza dos 
respectivos trabalhos ou ao ramo de conhecimentos aplicados ao seu 
desempenho. 
VI – Serviço: é a justa posição de grupos ocupacionais, tendo em vista 
a similaridade ou a complexidade das respectivas atividades 
profissionais. 
VII – Escala de Referência: é o conjunto de referências segundo a 
escolaridade exigida para cada grupo de cargos, conforme segue: 
  
a) Nível Elementar; 
b) Nível Fundamental; 
c) Nível Médio; 
d) Nível Técnico; 
e) Nível Superior. 
  
VIII – Linhas de Referência: indicam os Níveis e as Classes nas 
Escalas de referência, compostas pela formação de: 
  
a) Níveis: representam à linha vertical de progressão funcional por 
tempo de serviço, indicados por algarismos romanos de I a XI; 
b) Classes: representam a linha horizontal de promoção funcional por 
escolaridade, indicados por Letras de A a F. 
  
Parágrafo Único – O servidor ao ingressar no serviço público 
municipal, será enquadrado no nível inicial da referência de seu 
Grupo Ocupacional. 
  
Artigo 6° – As definições de atribuições de cada classe, 
responsabilidade, habilitação e conhecimentos específicos necessários 
ao desempenho da função serão regulamentos por Decreto do Poder 
Executivo, no prazo de 60 dias após a publicação desta Lei, e deverá 
conter: 
  
I – Nome do cargo de Carreira de Provimento Efetivo; 
II – Requisito escolaridade mínima para ingresso na carreira – Classe 
A; 
III – Descrição detalhada das atribuições; 
IV – Especificações. 
  
CAPÍTULO III 
DO QUADRO DE PESSOAL 
  
Artigo 7° – A sistemática dos cargos ora instituídos, enquadram-se 
basicamente nos seguintes grupos: 
I – De Provimento Efetivo; 
II – De Provimento em Cargos de Confiança; 
III – De Termo de Compromisso de Estágio. 
  
SEÇÃO I 
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
  
Artigo 8° – Os cargos de provimento efetivo são destinados a atender 
as necessidades administrativas conforme constam nesta Lei, 
dependendo de prévia aprovação em concurso público, conforme 
Anexo I. 
  
Parágrafo Único – Os cargos efetivos são considerados estáveis, após 
três anos de efetivo exercício no cargo, com aprovação em período 
probatório, as avaliações serão realizadas semestralmente, tendo por 
base regulamento e ficha apropriada, contendo as normas de sua 
aplicação. 
  
SEÇÃO II 
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
  
Artigo 9° – Os cargos de confiança de provimento em comissão, são 
os que destinam-se a atender um cargo de direção, chefia, 
coordenação ou assessoramento, conforme Anexo II, com seis 
respectivos números de vagas, denominação, carga horária e 
vencimento. 

 Parágrafo Primeiro – Os cargos em comissão são de livre escolha do 
chefe do Poder Executivo, reservado o limite mínimo de 20% (vinte 
por cento) dos cargos efetivamente providos, para preenchimento 
exclusivamente por servidores efetivos, podendo ser atribuídos 
também a pessoas que reúnam habilidade técnica, condições e 
competência profissional para exercê-lo, sob livre nomeação e 
exoneração. 
  
Parágrafo Segundo – O Servidor designado para ocupar cargo em 
comissão poderá optar pelos vencimentos do cargo de carreira ou do 
cargo em comissão para o qual foi nomeado. 
  
SEÇÃO III 
DO ESTÁGIO DE ESTUDANTES NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 
  
Artigo 10 – A Administração Pública Municipal pode aceitar como 
estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos 
vinculados ao ensino público e particular. 
  
Parágrafo Primeiro – Os alunos a que se refere o caput deste artigo, 
devem comprovadamente estar freqüentando cursos de educação 
superior, de ensino médio ou técnico, de educação profissional de 
nível médio, técnico ou superior, ou escolas de educação especial. 
  
Parágrafo Segundo – O estágio somente poderá verificar-se em órgãos 
da Administração Municipal que tenham condições de proporcionar 
experiências práticas na linha de formação do estagiário, devendo o 
aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto da 
legislação federal. 
  
Parágrafo Terceiro – Os estágios devem propiciar a complementação 
do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, 
acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, 
programas e calendários escolares. 
  
Artigo 11 – O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza, e o estagiário receberá bolsa, ou outra forma de contra 
prestação que venha ser acordada, ressalvado o que dispuser a 
legislação previdenciária, devendo o estudante em qualquer hipótese, 
estar segurado contra acidentes pessoais. 
  
Artigo 12 – A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo 
estudante deverá compatibilizar-se com seu horário escolar e com o 
horário do órgão da Administração em que venha ocorrer o estágio. 
  
Parágrafo Único – Nos períodos de férias escolares a jornada de 
estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e o 
órgão da Administração concedente do estágio, sempre com ciente da 
Instituição de Ensino. 
  
CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS 
  
Artigo 13 – Compõem a estrutura geral de Cargos e Salários da 
Prefeitura Municipal de Novo Mundo/MT: 
  
I – Atividades de Nível Elementar; 
II – Atividades de Nível Fundamental; 
III – Atividades de Nível Médio; 
IV – Atividades de Nível Técnico; 
V – Atividades de Nível Superior; 
VI – Cargos em Comissão. 
  
Artigo 14 – As categorias funcionais por grupo, que integram o Plano 
de Cargos e Salários, são as constantes do Anexo I e II, que são parte 
da presente Lei. 
  
Artigo 15 – As Escalas de Referências e seus respectivos vencimentos 
aplicáveis às Categorias Funcionais regidas por este Plano de Cargos, 
Carreira e Salários, subdividem-se em: 
  
I – Nível Elementar I a V: composto por referências aplicáveis à 
Cargos para os quais se exija Nível de Escolaridade Elementar; 
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II – Nível Fundamental I: composto por referências aplicáveis à 
Cargos para os quais se exija Nível de Escolaridade Fundamental; 
III – Nível Médio I e II: composto por referências aplicáveis à Cargos 
para os quais se exija Nível de Escolaridade de Ensino Médio; 
IV – Nível Técnico I e II: composto por referências aplicáveis à 
Cargos para os quais se exija Nível de Escolaridade Técnico; 
V - Nível Superior: composto por referências aplicáveis à Cargos para 
os quais se exija Nível de Escolaridade de Ensino Superior e 
composta conjuntamente: 
  
a) Nível Superior I: cujos valores são aplicáveis, aos Cargos com 
Jornada de Trabalho de quatro horas diárias. 
b) Nível Superior II: cujos valores são aplicáveis, aos Cargos com 
Jornada de Trabalho de seis horas diárias. 
c) Nível Superior III a VII: cujos valores são aplicáveis, aos Cargos 
com Jornada de Trabalho de oito horas diárias. 
  
VI – Cargos em Comissão: Cargos em Comissão: composto pelos 
vencimentos aplicáveis aos cargos de Direção, Chefia, Coordenação e 
Assessoramento, conforme Anexo II. 
  
Artigo 16 – A Estrutura do Plano de Cargos, Carreiras e Salários, 
composta de Grupos, Categorias Funcionais, Classes e respectivas 
referências, fica estabelecida de conformidade Tabela de Vencimentos 
e Progressão Funcional e de Classe definida pelo Anexo III desta Lei. 
  
CAPÍTULO V 
DA JORNADA DE TRABALHO 
  
Artigo 17 – Fica instituída para os servidores da Administração 
Direta, a Jornada Integral de Trabalho, correspondente à oito horas 
diárias de trabalho, exercida em dois períodos, com intervalo de duas 
horas. 
  
Parágrafo Primeiro – O limite máximo para a jornada de trabalho dos 
servidores da Administração Direta, é de quarenta horas semanais. 
  
Parágrafo Segundo – O disposto neste artigo não se aplica aos 
funcionários ocupantes de cargos cuja regulamentação da carga 
horária for fixada de maneira diferenciada pela legislação. 
  
Parágrafo Terceiro – A critério do Poder Executivo, para atender 
casos especiais, poderá ser estabelecida a jornada de trabalho em 
turnos ininterruptos de seis horas diárias, sendo regulamentado por 
Decreto. 
  
CAPÍTULO VII 
DA FUNÇÃO GRATIFICADA 
  
Artigo 18 – A Função Gratificada é a vantagem acessória ao salário 
do servidor, não constitui emprego e, é atribuída pelo exercício de 
Cargo de Direção, de Chefia, de Coordenação e de Assessoramento, 
sendo privativa dos cargos de provimento efetivo. 
  
Artigo 19 – As Funções Gratificadas serão concedidas mediante 
Portaria do Poder Executivo. 
  
Artigo 20 – O valor atribuído a título de Função Gratificada não 
poderá exceder a 40% do salário base inicial, Classe A, da Tabela de 
Vencimentos na qual o servidor esteja vinculado, devera ser atribuída 
em conformidade com a Tabela de Função de Direção 
Assessoramento e Supervisão – DAS a seguir observada as 
referências para cada cargo previstas pelo Anexo II desta Lei: 
  
  
Nomenclatura Percentual sobre o vencimento base do servidor 

DAS I 40% 

DAS II 35% 

DAS III 30% 

DAS IV 30% 

DAS V 30% 

DAS VI 30% 

   

Parágrafo Único – O servidor efetivo investido em Cargo de 
Confiança poderá optar em receber a remuneração em Função 
Gratificada ou em Cargo Comissionado. 
  
CAPÍTULO VIII 
DA INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO MUNICIPAL 
  
Artigo 21 – A investidura nos cargos em empregos públicos, 
dependem de aprovação prévia em concurso público de provas, ou de 
provas e títulos ressalvadas as nomeações para cargo em comissões 
declarado em Lei de livre nomeação e exoneração. 
  
CAPÍTULO IX 
DO AVANÇO FUNCIONAL 
  
Artigo 22 – O Servidor avançará na carreira por Promoção de Classe 
ou por Progressão Funcional, cumprido os critérios seguintes. 
  
SEÇÃO I 
Da Promoção de Classe 
  
Artigo 23 – A Promoção, de uma classe para outra, na mesma 
referência de nível, dar-se-á, em virtude de habilitação alcançada pelo 
servidor, 
  
a) Conclusão de Ensino Médio: 1 (uma) classe; 
b) Conclusão de Cursos de Qualificação cuja somatória atinja 400 
(quatrocentas) horas: 1 (uma) classe; 
c) Conclusão de Nível Superior: 1 (uma) classe; 
d) Conclusão de Pós Graduação ou Especialização: 1 (uma) classe; 
e) Conclusão de Mestrado: 1 (uma) classe; 
f) Conclusão de Doutorado: 1 (uma) classe. 
  
Parágrafo Primeiro – Aos cargos de Nível Elementar, serão 
concedidas apenas 02 (duas) promoções de classe, uma em virtude de 
Habilitação em Nível Médio, e outra por opção do servidor entre 
Curso de Qualificação ou Habilitação em Nível Superior, ficando 
expressamente vedado o acúmulo de elevação em conseqüência de 
Curso de Qualificação e Habilitação em Nível Superior. 
  
Parágrafo Segundo – Os Cursos de Qualificação, Títulos de Pós-
Graduação ou Especialização, de Mestrado ou Doutorado, tem o 
objetivo de aprimorar as atribuições do cargo, portanto devem ser 
específicas na área de atuação inerente ao cargo, como também 
obedecer determinações a serem regulamentadas por Ato do Poder 
Executivo. 
  
Parágrafo Terceiro – A promoção de classe por Curso de Qualificação 
conforme dispõe a alínea “b” deste artigo, é restrita aos servidores de 
níveis elementar, fundamental e médio. 
  
Parágrafo Quarto – Será realizada promoção de classe, uma única vez 
para cada Nível de Habilitação alcançada pelo servidor. 
  
Parágrafo Quinto – Para a Promoção de Classe será observado o 
interstício de 3 (três) anos de uma classe a outra. 
  
Parágrafo Sexto – A Promoção de Classe será concedida somente até 
a última classe da carreira (F). 
  
SEÇÃO II 
Da Progressão Funcional 
  
Artigo 24 – A progressão, de um nível para o outro, dar-se-a mediante 
aprovação em processo contínuo e específico de avaliação de 
desempenho, através do cumprimento de dois requisitos são eles: 
  
I – Cumprimento do interstício de 3 anos em cada nível. 
II – Resultado Positivo de 70% (setenta por cento) dos pontos da 
média das avaliações semestrais de desempenho, em duas avaliações 
anuais e individuais que tenha participado, pelo desempenho de forma 
eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem 
como pela assiduidade, pontualidade e disciplina, produtividade, 
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interesse, atitude participativa, comprometimento, entre outras a 
serem regulamentadas. 
  
Parágrafo Primeiro – Para a primeira progressão é contado o tempo a 
partir da data em que se der a investidura do servidor no cargo. 
  
Parágrafo Segundo – A progressão de um nível para outro só poderá 
ser feita de um para o imediatamente superior. 
  
Parágrafo Terceiro – Não terá direito a evolução nos níveis da carreira 
o servidor que, em cada interstício de três anos: 
  
I – Afastar-se do serviço por motivo de licença para tratar de assuntos 
particulares; 
II – Cometer falta passível de advertência escrita ou suspensão 
disciplinar; 
III – Faltar ao serviço injustificadamente por mais de quinze dias, 
consecutivos ou não; 
IV – Apresentar atestado médico de profissional que não seja da rede 
pública de saúde. 
  
Parágrafo Quarto – A base de cálculo para referência de um nível para 
a outro será de 6% sobre o vencimento base do servidor. 
  
Parágrafo Quinto – A progressão funcional de nível definida neste 
artigo, é a forma regulamentar para aplicação e recepção do que 
dispõe o artigo 164 da Lei Complementar n.°004/2001. 
  
Artigo 25 – O Servidor tendo chegado ao final da carreira e estando 
ainda em atividade, fará jus aos avanços dispostos neste artigo, na 
proporcionalidade das referências. 
  
SEÇÃO III 
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
  
Artigo 26 – A avaliação de desempenho e eficiência é o processo que 
tem por finalidade aferir objetivamente o resultado do trabalho efetivo 
dos servidores. 
  
Artigo 27 – A avaliação de desempenho exigirá o rigoroso 
cumprimento das seguintes etapas: 
  
I – Pré-Desempenho e Eficiência: Nesta fase, são estabelecidos os 
critérios de aferição e o acompanhamento dos objetivos, tarefas ou 
atividades, de forma a assegurar que o servidor tenha pleno e 
completo conhecimento da expectativa da chefia imediata em relação 
ao trabalho a ser realizado; 
II – Desempenho e Eficiência: Nesta fase, a chefia imediata fará o 
acompanhamento do desempenho e eficiência do servidor, registrando 
os fatos mais significativos que estejam ocorrendo; 
III – Pós-Desempenho e Eficiência: Nesta fase, a chefia imediata e o 
servidor devem formalizar o resultado final da avaliação, aferindo o 
que foi realizado em comparação ao estabelecido na fase de Pré-
Desempenho e eficiência. 
  
Parágrafo Primeiro – Todas as fases da avaliação de desempenho 
devem ser registradas por escrito, sempre com a participação da chefia 
e do servidor. 
  
Parágrafo Segundo – Os Servidores que tem o serviço em mais de 
uma unidade administrativa, serão avaliados por todas as chefias as 
quais estiverem vinculados, cumpridas as três fases da avaliação de 
desempenho e eficiência, referidas no “caput” deste artigo. 
  
Artigo 28 – O Poder Executivo, através de Decreto, para fiel execução 
desta Lei, regulamentará os procedimentos de avaliação de 
desempenho, estabelecendo o método objetivo de aplicação e os 
critérios a serem considerados a fim de atender as necessidades 
específicas de cada área de atuação da Administração Municipal, no 
prazo de 90 dias de publicação desta Lei Complementar. 
  
Artigo 29 – Os servidores no exercício de Função Gratificada que 
tiveram avaliado seus subordinados, serão por eles avaliados, segundo 

critérios específicos relativos à competência e habilidade de liderar e 
desenvolver pessoas e grupos. 
  
SEÇÃO IV 
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
  
Artigo 30 – A qualificação profissional dos servidores deverá resultar 
em programas de formação inicial de aperfeiçoamento e de 
especialização compatíveis com a natureza e as exigências das 
respectivas carreiras, de sua habilitação e opção, tendo por objetivo: 
  
I – Na formação inicial, a preparação para o exercício das atribuições 
dos cargos iniciais das carreiras técnicas e habilidades adequadas; 
II – No aperfeiçoamento, a habilitação para o desempenho eficiente 
das atribuições inerentes à sua classe atual assim como aquelas 
correspondentes à imediatamente superior; 
III – Na especialização, a preparação para o exercício de funções de 
natureza técnica de direção e assessoramento. 
  
Parágrafo Único – O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar 
através de Decreto os procedimentos necessários à qualificação 
profissional, de modo a proporcionar todos os servidores a 
qualificação observada a isonomia entre os administrados. 
  
CAPÍTULO X 
DA RETRIBUIÇÃO FINANCEIRA 
  
Artigo 31 – O valor do vencimento dos servidores municipais ativos, 
pensionistas e aposentados será corrigido sempre na mesma data e nos 
mesmos percentuais. 
  
Parágrafo Único – Fica estabelecido o mês de maio para a revisão 
geral anual em data base ao que dispõe o artigo 37, X da Constituição 
Federal. 
  
CAPÍTULO XI 
GESTÃO DO SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS 
  
Artigo 32 – A gestão do sistema de recursos humanos de que trata a 
presente Lei, compete a Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Novo Mundo/MT, o qual caberá, essencialmente: 
  
I – Implementar e coordenar a sistemática de avaliação de 
desempenho, incluindo o detalhamento dos procedimentos previstos 
nesta Lei, o treinamento dos avaliadores, bem como o 
acompanhamento e a tabulação dos resultados, conforme prazo 
disposto no artigo 28 desta Lei. 
II – Manter atualizadas as especificações funcionais, dados cadastrais 
e registros individualizados dos servidores; 
III – Submeter ao Prefeito Municipal os atos necessários à 
implantação e aplicação desta Lei. 
  
Artigo 33 – Os servidores serão inscritos na Secretaria Municipal de 
Administração que designará para prestarem serviços nas diversas 
unidades do Poder Executivo, em conformidade com as necessidades 
e peculiaridades de cada setor e a disponibilidade de vagas e de 
pessoal: 
  
I – De acordo com as necessidades de cada setor, visando sempre o 
aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo poder público à 
comunidade; 
II – A pedido do servidor e a critério da Administração. 
  
CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Artigo 34 – A presente organização administrativa será implementada 
em caráter contínuo, para tanto o Pode Executivo Municipal poderá: 
  
I - Promover o levantamento das leis, decretos, regulamentos e demais 
atos normativos que disponham sobre a estruturação, o 
funcionamento, a competência das unidades orgânicas, as atividades 
da Administração Municipal; 
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II - Expedir os respectivos atos de organização, definição de 
competências e outros, necessários à modernização administrativa e 
supressão de casos omissos. 
  
Artigo 35 – As unidades organizacionais da Prefeitura Municipal de 
Novo Mundo/MT, devem funcionar perfeitamente articuladas em 
regime de mútua colaboração. 
  
Parágrafo Único – A subordinação organizacional difere-se no 
enunciado das competências de cada unidade orgânica da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT observada a estrutura de cargos de 
confiança definida por esta Lei Complementar. 
  
Artigo 36 – A Prefeitura Municipal de Novo Mundo/MT dará atenção 
especial ao treinamento de seus servidores, fazendo-o, na medida das 
disponibilidades financeiras do Município, bem como da oportunidade 
e conveniência dos cursos e estágios de treinamento e 
aperfeiçoamento. 
  
Artigo 37 – Ficam extintos todos os cargos efetivos e de confiança 
não recepcionados por esta Lei Complementar. 
  
Artigo 38 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário em especial a Lei Municipal 
265/2008. 
  
Gabinete do Prefeito de Novo Mundo/MT, em 29 de dezembro de 
2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
TABELA CARGOS E VAGAS – SERVIDORES EFETIVOS 
  
CARGO VAGAS 

Auxiliar de Serviços Gerais 25 

Vigia 10 

Zelador 08 

Cozinheira 02 

Agente Municipal de Saneamento 04 

Viverista 01 

Gari 05 

Operador de Máquinas Leves 03 

Motorista Categoria “BC” 03 

Mecânico 01 

Motorista Categoria “D” 12 

Operador de Máquinas Pesadas 10 

Auxiliar de Consultório Dentário 04 

Auxiliar de Mecânico 02 

Auxiliar Bibliotecário 01 

Auxiliar Administrativo 01 

Telefonista 01 

Desenhista 01 

Agente de Fiscalização/Arrecadação 01 

Monitor de Creche 08 

Agente Administrativo 24 

Fiscal Sanitário 04 

Agente de Saúde 03 

Fiscal de Tributos 05 

Recepcionista 04 

Técnico Agrícola 01 

Topógrafo 01 

Técnico de Enfermagem 14 

Técnico em Patologia Clínica 04 

Técnico em Radiologia 01 

Assistente Social 02 

Bioquímico/Farmacêutico 03 

Veterinário 01 

Engenheiro Agrônomo 01 

Engenheiro Civil 01 

Engenheiro Florestal 01 

Fonoaudiólogo 01 

Fisioterapeuta 01 

Nutricionista 01 

Psicólogo 01 

Zootecnista 01 

Analista de Controle Interno 02 

Contador 01 

Enfermeiro 06 

Odontólogo 02 

Médico Clínico Geral 04 

  
 ANEXO II 
QUADRO DE CARGOS DE CONFIANÇA 
CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÃO GRATIFICADA 
   
Vagas Cargos de Confiança Referência 

Remuneração Cargo 
Comissionado R$ 

1 Procurador Geral DAS I 3.000,00 

2 Assessor Jurídico DAS II 2.500,00 

1 Assessor de Planejamento DAS II 2.500,00 

1 Chefe de Gabinete DAS III 2.000,00 

1 Assessor de Desenvolvimento Sustentável DAS III 2.000,00 

1 Coordenador de Controle Interno DAS III 2.000,00 

1 Secretaria Executiva DAS IV 1.000,00 

1 Representante do Município em Cuiabá DAS IV 1.000,00 

1 Secretário de Administração - * 

1 Diretor Executivo da Previdência Municipal DAS I 2.000,00 

1 Coordenador de Recursos Humanos DAS II 1.000,00 

1 Coordenador de Patrimônio DAS III 1.000,00 

1 Assessor de Imprensa DAS IV 1.000,00 

1 Coordenador de Recursos Materiais DAS V 800,00 

2 Coordenador de Apoio Administrativo DAS VI 700,00 

1 Secretário de Finanças - * 

1 Coordenador Orçamentário DAS I 1.800,00 

1 Coordenador de Fiscalização e Tributação DAS I 1.500,00 

1 Coordenador de Agência Fazendária DAS I 1.500,00 

1 Coordenador de Compras, Licitações e Contratos DAS I 1.500,00 

1 Coordenador de Tesouraria DAS II 800,00 

1 Secretário de Educação e Cultura - * 

1 Coordenador de Cultura DAS IV 1.000,00 

6 Coordenador Pedagógico DAS IV 1.000,00 

1 Coordenador de Alimentação Escolar DAS V 800,00 

1 Secretário de Esporte e Lazer - * 

1 Coordenador de Desporto e Lazer DAS IV 1.000,00 

1 Secretário de Saúde - * 

1 Coordenador Administrativo DAS III 1.500,00 

1 Coordenador de Atendimento Médico DAS IV 1.000,00 

1 Coordenador de Fiscalização Sanitária DAS IV 1.000,00 

4 Coordenador PSF DAS IV 1.000,00 

3 Coordenador de Enfermagem DAS IV 1.000,00 

1 Coordenador de Tratamento de Água DAS V 800,00 

2 Coordenador de Endemias DAS VI 700,00 

1 Supervisor de Campo DAS VI 700,00 

1 Secretário de Ação Social   * 

1 
Coordenador do Centro de Referência de 
Assistência Social 

DAS IV 1.000,00 

4 Coord. dos Programas Sociais Governamentais DAS V 800,00 

1 
Coordenador de Cursos de Capacitação e 
Qualificação 

DAS V 800,00 

1 Coordenador de Apoio Administrativo DAS VI 700,00 

1 Secretário de Agricultura e Meio Ambiente - * 

1 Coordenador de Agropecuaria DAS IV 1.000,00 

1 Coord. do Meio Ambiente e Recursos Hídricos DAS V 800,00 

3 Coordenador de Apoio Administrativo DAS VI 700,00 

1 Secretário de Indústria e Comércio - * 

1 Coordenador de Indústria DAS IV 1.000,00 

1 Coordenador de Comércio DAS IV 1.000,00 

1 Secretário de Turismo - * 

1 Coordenador de Turismo DAS IV 1.000,00 

1 Secretário de Transportes e Obras Públicas - * 

1 Coordenador de Transportes DAS IV 1.000,00 

1 Coordenador de Serviços Urbanos DAS IV 1.000,00 

2 Coordenador de Estradas e Rodagem DAS V 800,00 

1 Coordenador de Mecânica DAS V 800,00 

1 Coordenador de Manutenção DAS VI 700,00 

  
ANEXO III 
TABELA SALARIAL DE CARGOS EFETIVOS 
NÍVEL ELEMENTAR TABELA I 
   
Função Nível/Classe A B C 

Vigia, XI 1.101,37 1.376,71 1.720,90 

Zeladora, X 1.039,03 1.298,79 1.623,49 

Auxiliar de IX 980,22 1.225,27 1.531,59 

Serviços Gerais, VIII 924,73 1.155,92 1.444,90 

Cozinheira, VII 872,39 1.090,49 1.363,11 

Agente Municipal VI 823,01 1.028,76 1.285,95 

de Saneamento. V 776,42 970,53 1.213,16 

  IV 732,47 915,59 1.144,49 

  III 691,01 863,77 1.079,71 

  II 651,90 814,88 1.018,60 

  I 615,00 768,75 960,94 

   
NÍVEL ELEMENTAR TABELA II 
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  Função Nível/Classe A B C 

Gari, XI 1.101,37 1.376,71 1.720,90 

Viverista. X 1.039,03 1.298,79 1.623,49 

  IX 980,22 1.225,27 1.531,59 

  VIII 924,73 1.155,92 1.444,90 

  VII 872,39 1.090,49 1.363,11 

  VI 823,01 1.028,76 1.285,95 

  V 776,42 970,53 1.213,16 

  IV 732,47 915,59 1.144,49 

  III 691,01 863,77 1.079,71 

  II 651,90 814,88 1.018,60 

  I 615,00 768,75 960,94 

  
 NIVEL ELEMENTAR TABELA III 
   
Função Nível/Classe A B C 

Mecânico XI 1.253,59 1.566,99 1.958,74 

  X 1.182,64 1.478,29 1.847,87 

  IX 1.115,69 1.394,62 1.743,27 

  VIII 1.052,54 1.315,68 1.644,60 

  VII 992,96 1.241,20 1.551,51 

  VI 936,76 1.170,95 1.463,68 

  V 883,73 1.104,67 1.380,83 

  IV 833,71 1.042,14 1.302,67 

  III 786,52 983,15 1.228,94 

  II 742,00 927,50 1.159,38 

  I 700,00 875,00 1.093,75 

  
 NIVEL ELEMENTAR TABELA IV 
   
Função Nível/Classe A B C 

Motorista Cat. XI 1.432,68 1.790,85 2.238,56 

”B” ”C”, X 1.351,58 1.689,48 2.111,85 

Operador de IX 1.275,08 1.593,85 1.992,31 

Máquinas Leves. VIII 1.202,90 1.503,63 1.879,54 

  VII 1.134,82 1.418,52 1.773,15 

  VI 1.070,58 1.338,23 1.672,78 

  V 1.009,98 1.262,48 1.578,10 

  IV 952,81 1.191,02 1.488,77 

  III 898,88 1.123,60 1.404,50 

  II 848,00 1.060,00 1.325,00 

  I 800,00 1.000,00 1.250,00 

   
NIVEL ELEMENTAR TABELA V 
  
Função Nível/Classe A B C 

Operador de XI 2.149,02 2.686,27 3.357,84 

Máquinas X 2.027,37 2.534,22 3.167,77 

Pesadas IX 1.912,62 2.390,77 2.988,47 

Motorista VIII 1.804,36 2.255,45 2.819,31 

Categoria ”D” VII 1.702,22 2.127,78 2.659,72 

  VI 1.605,87 2.007,34 2.509,17 

  V 1.514,97 1.893,72 2.367,14 

  IV 1.429,22 1.786,52 2.233,16 

  III 1.348,32 1.685,40 2.106,75 

  II 1.272,00 1.590,00 1.987,50 

  I 1.200,00 1.500,00 1.875,00 

   
NIVEL FUNDAMENTAL TABELA I 
   
Função Nível/Classe A B C D E F 

Auxiliar de XI 1.164,05 1.455,06 1.818,82 2.273,52 2.841,90 3.552,36 

Consultório X 1.098,16 1.372,70 1.715,87 2.144,83 2.681,03 3.351,28 

Dentário, IX 1.036,00 1.295,00 1.618,74 2.023,42 2.529,28 3.161,59 

Auxiliar de VIII 977,36 1.221,70 1.527,12 1.908,89 2.386,11 2.982,63 

Mecânica, VII 922,04 1.152,55 1.440,68 1.800,84 2.251,05 2.813,80 

Auxiliar VI 869,85 1.087,31 1.359,13 1.698,90 2.123,63 2.654,53 

Administrativo, V 820,61 1.025,76 1.282,20 1.602,74 2.003,42 2.504,27 

Telefonista. IV 774,16 967,70 1.209,62 1.512,02 1.890,02 2.362,52 

  III 730,34 912,93 1.141,15 1.426,43 1.783,04 2.228,80 

  II 689,00 861,25 1.076,56 1.345,69 1.682,11 2.102,64 

  I 650,00 812,50 1.015,62 1.269,52 1.586,90 1.983,62 

  
 NÍVEL MÉDIO TABELA I 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Agente de XI 1.253,59 1.566,99 1.958,74 2.448,43 3.060,54 3.825,68 

Fiscalização e X 1.182,64 1.478,29 1.847,87 2.309,84 2.887,30 3.609,13 

Arrecadação, IX 1.115,69 1.394,62 1.743,27 2.179,09 2.723,87 3.404,84 

Desenhista, VIII 1.052,54 1.315,68 1.644,60 2.055,75 2.569,69 3.212,12 

Monitor de VII 992,96 1.241,20 1.551,51 1.939,39 2.424,23 3.030,30 

Creche, VI 936,76 1.170,95 1.463,68 1.829,61 2.287,01 2.858,77 

Auxiliar V 883,73 1.104,67 1.380,83 1.726,05 2.157,56 2.696,95 

Bibliotecário. IV 833,71 1.042,14 1.302,67 1.628,35 2.035,43 2.544,30 

  III 786,52 983,15 1.228,94 1.536,17 1.920,22 2.400,28 

  II 742,00 927,50 1.159,38 1.449,22 1.811,53 2.264,41 

  I 700,00 875,00 1.093,75 1.367,19 1.708,99 2.136,24 

  
  NIVEL MÉDIO TABELA II 
   
Função Nível/Classe A B C D E F 

Agente XI 1.253,59 1.566,99 1.958,74 2.448,43 3.060,54 3.825,68 

Administrativo, X 1.182,64 1.478,29 1.847,87 2.309,84 2.887,30 3.609,13 

Fiscal de IX 1.115,69 1.394,62 1.743,27 2.179,09 2.723,87 3.404,84 

Tributos VIII 1.052,54 1.315,68 1.644,60 2.055,75 2.569,69 3.212,12 

Agente de VII 992,96 1.241,20 1.551,51 1.939,39 2.424,23 3.030,30 

Saúde, VI 936,76 1.170,95 1.463,68 1.829,61 2.287,01 2.858,77 

Fiscal Sanitário, V 883,73 1.104,67 1.380,83 1.726,05 2.157,56 2.696,95 

Recepcionista. IV 833,71 1.042,14 1.302,67 1.628,35 2.035,43 2.544,30 

  III 786,52 983,15 1.228,94 1.536,17 1.920,22 2.400,28 

  II 742,00 927,50 1.159,38 1.449,22 1.811,53 2.264,41 

  I 700,00 875,00 1.093,75 1.367,19 1.708,99 2.136,24 

  
NÍVEL TÉCNICO TABELA I 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Topógrafo, XI 1.790,85 2.238,56 2.798,20 3.497,74 4.372,18 5.465,22 

Técnico X 1.689,48 2.111,85 2.639,81 3.299,76 4.124,69 5.155,87 

Agrícola IX 1.593,85 1.992,31 2.490,39 3.112,98 3.891,22 4.864,03 

  VIII 1.503,63 1.879,54 2.349,42 2.936,77 3.670,96 4.588,70 

  VII 1.418,52 1.773,15 2.216,44 2.770,54 3.463,17 4.328,97 

  VI 1.338,23 1.672,78 2.090,98 2.613,72 3.267,14 4.083,93 

  V 1.262,48 1.578,10 1.972,62 2.465,77 3.082,21 3.852,76 

  IV 1.191,02 1.488,77 1.860,96 2.326,20 2.907,75 3.634,68 

  III 1.123,60 1.404,50 1.755,63 2.194,53 2.743,16 3.428,95 

  II 1.060,00 1.325,00 1.656,25 2.070,31 2.587,88 3.234,86 

  I 1.000,00 1.250,00 1.562,50 1.953,12 2.441,40 3.051,75 

   
NÍVEL TÉCNICO TABELA II 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Técnico de XI 1.491,78 1.864,72 2.330,90 2.913,63 3.642,03 4.552,54 

Enfermagem, X 1.407,34 1.759,17 2.198,96 2.748,70 3.435,88 4.294,85 

Técnico em IX 1.327,68 1.659,59 2.074,49 2.593,12 3.241,40 4.051,74 

Patologia VIII 1.252,52 1.565,66 1.957,07 2.446,34 3.057,92 3.822,40 

Clínica, VII 1.181,63 1.477,03 1.846,29 2.307,86 2.884,83 3.606,04 

Técnico em VI 1.114,74 1.393,43 1.741,78 2.177,23 2.721,54 3.401,92 

Radiologia. V 1.051,64 1.314,55 1.643,19 2.053,99 2.567,49 3.209,36 

  IV 992,12 1.240,15 1.550,18 1.937,73 2.422,16 3.027,70 

  III 935,96 1.169,95 1.462,44 1.828,04 2.285,06 2.856,32 

  II 882,98 1.103,73 1.379,66 1.724,57 2.155,71 2.694,64 

  I 833,00 1.041,25 1.301,56 1.626,95 2.033,69 2.542,11 

   
NÍVEL SUPERIOR TABELA I – 20 horas 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Bioquímico/ XI 2.686,27 3.357,84 4.197,30 5.246,61 6.558,26   8.197,82 

Farmacêutico. X 2.534,22 3.167,77 3.959,72 4.949,63 6.187,04   7.733,79 

  IX 2.390,77 2.988,47 3.735,58 4.669,46 5.836,83   7.296,03 

  VIII 2.255,45 2.819,31 3.524,13 4.405,16 5.506,44   6.883,05 

  VII 2.127,78 2.659,72 3.324,65 4.155,81 5.194,76   6.493,44 

  VI 2.007,34 2.509,17 3.136,47 3.920,57 4.900,72   6.125,89 

  V 1.893,72 2.367,14 2.958,93 3.698,65 4.623,32   5.779,14 

  IV 1.786,52 2.233,16 2.791,44 3.489,30 4.361,62   5.452,02 

  III 1.685,40 2.106,75 2.633,44 3.291,79 4.114,74   5.143,41 

  II 1.590,00 1.987,50 2.484,38 3.105,46 3.881,83   4.852,28 

  I 1.500,00 1.875,00 2.343,75 2.929,68 3.662,10   4.577,62 

  
NÍVEL SUPERIOR TABELA II – 30 horas 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Nutricionista XI 3.044,44 3.805,55 4.756,94 5.946,17 7.432,70   9.290,86 

30h. X 2.872,11 3.590,14 4.487,68 5.609,59 7.011,98   8.764,97 

  IX 2.709,54 3.386,93 4.233,66 5.292,07 6.615,08   8.268,84 

  VIII 2.556,17 3.195,21 3.994,02 4.992,52 6.240,64   7.800,79 

  VII 2.411,48 3.014,35 3.767,94 4.709,92 5.887,39   7.359,23 

  VI 2.274,98 2.843,73 3.554,66 4.443,32 5.554,14   6.942,67 

  V 2.146,21 2.682,76 3.353,45 4.191,81 5.239,76   6.549,69 

  IV 2.024,73 2.530,91 3.163,64 3.954,54 4.943,17   6.178,96 

  III 1.910,12 2.387,65 2.984,56 3.730,70 4.663,37   5.829,20 

  II 1.802,00 2.252,50 2.815,63 3.519,53 4.399,40   5.499,25 

  I 1.700,00 2.125,00 2.656,25 3.320,31 4.150,38   5.187,97 

  
NÍVEL SUPERIOR TABELA III 
  
Função Nível/Classe A     B C D E F 
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Assistente Social, XI 3.581,70 4.477,12 5.596,40 6.995,50 8.744,39 10.930,47 

Engenheiro Civil, X 3.378,96 4.223,70 5.279,62 6.599,53 8.249,42 10.311,77 

Eng. Agrônomo, IX 3.187,70 3.984,62 4.980,78 6.225,97 7.782,47 9.728,08 

Eng. Florestal, VIII 3.007,26 3.759,08 4.698,84 5.873,56 7.341,96 9.177,44 

Veterinário. VII 2.837,04 3.546,30 4.432,87 5.541,09 6.926,37 8.657,96 

  VI 2.676,45 3.345,56 4.181,95 5.227,44 6.534,31 8.167,89 

  V 2.524,95 3.156,19 3.945,24 4.931,55 6.164,45 7.705,55 

  IV 2.382,03 2.977,54 3.721,93 4.652,41 5.815,52 7.269,39 

  III 2.247,20 2.809,00 3.511,25 4.389,06 5.486,34 6.857,92 

  II 2.120,00 2.650,00 3.312,50 4.140,63 5.175,79 6.469,73 

  I 2.000,00 2.500,00 3.125,00 3.906,25 4.882,82 6.103,52 

  
 NÍVEL SUPERIOR TABELA IV 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Zootecnista, XI 3.581,70 4.477,12 5.596,40 6.995,50 8.744,39   10.930,47 

Psicólogo, X 3.378,96 4.223,70 5.279,62 6.599,53 8.249,42   10.311,77 

Fonoaudiólogo, IX 3.187,70 3.984,62 4.980,78 6.225,97 7.782,47   9.728,08 

Nutricionista. VIII 3.007,26 3.759,08 4.698,84 5.873,56 7.341,96   9.177,44 

  VII 2.837,04 3.546,30 4.432,87 5.541,09 6.926,37   8.657,96 

  VI 2.676,45 3.345,56 4.181,95 5.227,44 6.534,31   8.167,89 

  V 2.524,95 3.156,19 3.945,24 4.931,55 6.164,45   7.705,55 

  IV 2.382,03 2.977,54 3.721,93 4.652,41 5.815,52   7.269,39 

  III 2.247,20 2.809,00 3.511,25 4.389,06 5.486,34   6.857,92 

  II 2.120,00 2.650,00 3.312,50 4.140,63 5.175,79   6.469,73 

  I 2.000,00 2.500,00 3.125,00 3.906,25 4.882,82   6.103,52 

   
NÍVEL SUPERIOR TABELA V 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Enfermeiro, XI 3.760,78 4.700,98 5.876,22 7.345,27 9.181,59 11.476,99 

Odontólogo, X 3.547,91 4.434,88 5.543,60 6.929,50 8.661,87 10.827,35 

Fisioterapeuta IX 3.347,08 4.183,85 5.229,81 6.537,26 8.171,58 10.214,48 

  VIII 3.157,62 3.947,03 4.933,79 6.167,23 7.709,04 9.636,30 

  VII 2.978,89 3.723,61 4.654,52 5.818,14 7.272,68 9.090,85 

  VI 2.810,27 3.512,84 4.391,05 5.488,81 6.861,02 8.576,27 

  V 2.651,20 3.314,00 4.142,50 5.178,13 6.472,66 8.090,82 

  IV 2.501,13 3.126,42 3.908,02 4.885,02 6.106,28 7.632,85 

  III 2.359,56 2.949,45 3.686,81 4.608,51 5.760,64 7.200,80 

  II 2.226,00 2.782,50 3.478,13 4.347,65 5.434,57 6.793,21 

  I 2.100,00 2.625,00 3.281,25 4.101,56 5.126,95 6.408,69 

   
NÍVEL SUPERIOR TABELA VI 
  
Função Nível/Classe A     B C D E F 

Analista de XI 4.477,12 5.596,40 6.995,50 8.744,37 10.930,46   13.663,09 

Controle Interno, X 4.223,70 5.279,62 6.599,53 8.249,40 10.311,75   12.889,71 

Contador. IX 3.984,62 4.980,78 6.225,97 7.782,46 9.728,07 12.160,10 

  VIII  3.759,08 4.698,84 5.873,56 7.341,94 9.177,42 11.471,80 

  VII  3.546,30 4.432,87 5.541,09 6.926,36 8.657,95 10.822,45 

  VI 3.345,56 4.181,95 5.227,44 6.534,30 8.167,87 10.209,86 

  V 3.156,19 3.945,24 4.931,55 6.164,44 7.705,54 9.631,94 

  IV 2.977,54 3.721,93 4.652,41 5.815,50 7.269,38 9.086,74 

  III 2.809,00 3.511,25 4.389,06 5.486,33 6.857,90 8.572,39 

  II 2.650,00 3.312,50 4.140,63 5.175,78 6.469,72 8.087,16 

  I 2.500,00 3.125,00 3.906,25 4.882,81 6.103,51 7.629,40 

   
NÍVEL SUPERIOR TABELA VII 
  
Função Nível/Classe A B C D E F 

Médico Clínico XI 8.954,24 11.192,80 13.991,00 17.488,74 21.860,91   27.326,13 

Geral. X 8.447,39 10.559,24 13.199,05 16.498,81 20.623,50   25.779,37 

  IX 7.969,24 9.961,55 12.451,94 15.564,91 19.456,14   24.320,16 

  VIII 7.518,15 9.397,69 11.747,11 14.683,88 18.354,84   22.943,55 

  VII 7.092,60 8.865,74 11.082,18 13.852,72 17.315,89   21.644,86 

  VI 6.691,13 8.363,91 10.454,89 13.068,60 16.335,75   20.419,68 

  V 6.312,38 7.890,48 9.863,10 12.328,87 15.411,08   19.263,85 

  IV 5.955,08 7.443,85 9.304,81 11.631,01 14.538,76   18.173,44 

  III 5.618,00 7.022,50 8.778,13 10.972,65 13.715,81   17.144,75 

  II 5.300,00 6.625,00 8.281,25 10.351,56 12.939,44   16.174,30 

  I 5.000,00 6.250,00 7.812,50 9.765,62 12.207,02   15.258,77 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
001/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 

realizou Licitação na Modalidade “Pregão Presencial” nos termos da 
Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02 e suas alterações, em sua Sede na Rua 
Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, às 08h00min do dia 12 de 
janeiro de 2012, objetivando a Aquisição de Material de Consumo – 
Gêneros Alimentícios, Limpeza e Outros – Para uso das 
Secretarias de Administração, Finanças, Educação, Saúde, Ação 
Social, Agricultura e Obras, conforme discriminado no Edital, onde 
obteve o seguinte resultado: 
Sagrou-se vencedora do citado certame as seguintes empresas: 
HUPPES & MOLLER LTDA , com o valor total de R$ 76.575,56 
(Setenta e Seis Mil Quinhentos e Setenta e Cinco Reais e Cinquenta e 
Seis Centavos), DILIMAS COMERCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS LTDA , com o valor total de R$ 85.288,04 
(Oitenta e Cinco Mil Duzentos e Oitenta e Oito Reais e Quatro 
Centavos), K S UMANN ME , com o valor total de R$ 10.295,44 
(Dez Mil Duzentos e Noventa e Cinco Reais e Quarenta e Quatro 
Centavos) e F M DE SOUZA COMERCIO ME,  com o valor total 
de R$ 26.877,44 (Vinte e Seis Mil Oitocentos e Setenta e Sete Reais e 
Quarenta e Quatro Centavos). Assim por ter apresentado propostas 
com preço praticado no mercado e dentro das condições exigidas no 
Edital, foram declaradas vencedoras. 
O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes Freire, n° 12, Alto 
da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de atendimento ao 
público. 
Novo Mundo MT, 13 de janeiro de 2012. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL e Pregoeira 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:D13D1E2F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

002/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
realizou Licitação na Modalidade “Pregão Presencial” nos termos da 
Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02 e suas alterações, em sua Sede na Rua 
Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, às 08h00min do dia 13 de 
janeiro de 2012, objetivando a Aquisição de Combustíveis para 
Atender a Demanda das Secretarias de Finanças, Educação, 
Saúde, Ação Social, Agricultura e Obras e Transportes, conforme 
discriminado no Edital, onde obteve o seguinte resultado: 
Sagrou-se vencedora do citado certame a seguinte empresa: 
ANTONIO AFANACI DIAS , com o valor total de R$ 1.227.735,00 
(Um Milhão Duzentos e Vinte e Sete Mil Setecentos e Trinta e Cinco 
Reais). Assim por ter apresentado propostas com preço compatível ao 
praticado no mercado e dentro das condições exigidas no Edital, foi 
declarada vencedora. 
O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes Freire, n° 12, Alto 
da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de atendimento ao 
público. 
Novo Mundo MT, 13 de janeiro de 2012. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL e Pregoeira 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:B7BB46A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

003/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
realizou Licitação na Modalidade “Pregão Presencial” nos termos da 
Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02 e suas alterações, em sua Sede na Rua 
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Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, às 14h00min do dia 13 de 
janeiro de 2012, objetivando a Contratação de empresa para 
prestação de serviços de Transporte Escolar para os alunos do 
Ensino Fundamental e Pré-escola da Rede Municipal, durante 
todo Ano Letivo 2012, conforme discriminado no Edital, onde obteve 
o seguinte resultado: 
Sagrou-se vencedora do citado certame a seguinte empresa: W 
AZEVEDO DIONATO ME , com o valor total de R$ 791.558,00 
(Setecentos e Noventa e Um Mil Quinhentos e Cinquenta e Oito 
Reais). Assim por ter apresentado propostas com preço praticado no 
mercado e dentro das condições exigidas no Edital, foi declarada 
vencedora. 
O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes Freire, n° 12, Alto 
da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de atendimento ao 
público. 
  
Novo Mundo MT, 16 de janeiro de 2012. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL e Pregoeira 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:E0C67F91 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO CONTRATO Nº 089/2011 
 
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada ENGENHARIA E COMÉRCIO GOVIC LTDA , CNPJ nº. 
02.241.343/0001-73 

  
Objeto 

Contratação tem por objeto a PRESTAÇÃO de Serviços de Construção de 01 
(uma) Unidade de Educação Infantil, Tipo C, na Rua Buritis, Esquina 
com Jequitibá, Setor III, no Município de Novo Mundo – MT. 

Valor  O valor do presente Termo Aditivo permanecerá o mesmo do Contrato de 
origem, ou seja, a quantia de R$ 619.703,61 (Seiscentos e Dezenove Mil 
Setecentos e Três Reais e Sessenta e Um Centavos), haja vista, estar sendo 
apenas prorrogado o prazo para execução dos serviços. 

Vigência do Contrato 120 dias a contar de 05/01/2012 vencimento em 05/05/2012 

Dotação Orçamentária 0081 – 05.001.12.361.0006.1011.4490.51.00 
Órgão: Secretaria de Educação 
Unidade: Gabinete do Secretário 

  
Origem 

  
Processo Licitatório n.º 061 na Modalidade Tomada de Preços n.º 
004/2011 

  
Novo Mundo/MT, 02 de Janeiro de 2012.  
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:EDAF0583 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 022/2011 
 
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

J R INFORMATICA (JANETE RIVA),  pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.526.541/0001-74 

  
Objeto 

Item I – O objeto do presente Aditivo é a continuação dos serviços já 
contratados por meio do contrato 022/2011, ou seja, prestação de serviços de 
informática para implantação, manutenção preventiva e corretiva da rede de 
computadores da Prefeitura, conforme detalhamento no termo de referência 
(Anexo I) do Edital de Licitação Pregão Presencial 007/2011. 

Valor  R$ 2.400,00 (Dois Mil e Quatrocentos Reais), correspondente a 22,5%  do 
contrato original, a ser pago em 02 parcelas iguais de R$ 1.200,00 cada. 

Vigência do 
Contrato 

17/12/2011 a 17/02/2012 

Dotação 
Orçamentária 

03.001.04.122.0002.2010.3390.39.00.00 
Órgão: Secretaria de Administração 
Unidade: Gabinete do Secretário 

Origem Contrato 022/2011 e Pregão Presencial 007/2011 

  
Novo Mundo/MT, 17 de Dezembro 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:1F53153E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
032/2011 

 
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

JOAQUIM GARCIA DIAZ, brasileiro, casado, portador do RG n.° 000924769 
SSP/MT e do CPF sob o n.° 211.832.369-72 

  
Objeto 

locação do veículo VW/7.90 S, Placa HQT 0318, CHASSI 
9BWLTH735MDB26882, Renavam 132539837, cor vermelha, ano 1991/1991, 
carroceria aberta (granelera), para prestação de serviços as Secretarias de 
Agricultura e Transporte e Obras deste município de Novo Mundo-MT. em nome 
do CONTRATADO, para prestação de serviços a Secretaria de Agricultura e 
Transporte e Obras deste município de Novo Mundo-MT. 

Valor  R$ 6.660,00 (seis mil seiscentos e sessenta reais) correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor do contrato primário, que será pago em 02(duas) parcelas 
mensais na quantia de R$ 3.300,00 (Três Mil e Trezentos Reais) cada, com 
vencimento da primeira parcela em 02/02/2012 e a segunda e ultima no dia 02 de 
março de 2012 

Vigência do Contrato 31/12/2011 a 02/03/2012 

Dotação 
Orçamentária 

09.001.026.782.0012.2034.3390.38.00.00.00 
Órgão: Secretária de Obras e Transportes 

Origem Convite 006/2011 

  
Novo Mundo/MT, 02 de Janeiro 2012. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:4E7264A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO CONTRATO Nº 085/2011 
 
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA LTDA ME , pessoa jurídica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 11.056.755/0001-24 
e Inscrição Estadual nº 13.376.524-5 

  
Objeto 

Contratação tem por objeto a PRESTAÇÃO de Serviços de Execução de 
Pavimentação Asfáltica em TSD e Drenagem Superficial de Águas Pluviais das 
Ruas Juscelino Kubistchek, Tancredo Neves e Ulysses Guimarães no 
Município de Novo Mundo - MT. 

Valor  O valor global do presente Termo Aditivo permanecera o mesmo do Contrato 
de origem, ou seja, a quantia de R$ 182.215,68 (Cento e Oitenta e Dois Mil 
Duzentos e Quinze Reais e Sessenta e Oito Centavos), haja vista, o presente 
aditivo ser apenas sobre o prazo de execução das obras. 

Vigência do Contrato 31/12/2011 a 31/12/2012. 

  
Dotação Orçamentária 

  
0216 - 09.001.15.451.0009.1030.4490.51.00.00 
Pavimentação vias publicas, calçadas e meio fios 
Disponível R$ 232.550,00. 
  

  
Origem 

  
Processo Licitatório n.º 056 na Modalidade Tomada de Preços n.º 002/2011 

  
Novo Mundo/MT, 02 de Janeiro de 2012. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:EEA2987E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO Nº 086/2011 

 
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

JULIANA PRETTI, brasileira, Farmacêutica, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 14166623 SSP/MT e do CPF sob o nº 901.153.681-91 e CRF/MT 2617. 

  
Objeto 

Item I – O objeto do presente Aditivo é a continuação da Prestação de serviços 
de Farmacêuticos. 

Valor  R$ 1.865,00 (Um Mil Oitocentos e Sessenta e Cinco Reais) correspondente a 
25% (vinte cinco por cento) do valor do contrato primário, que será pago 
mediante a devida prestação dos serviços, em uma única parcela. 

Vigência do Contrato 31/12/2011 a 02/02/2012 

Dotação 
Orçamentária 

06.002.10.301.0016.2072.3390.36.00.00 
Órgão: Secretária de Saúde 
Unidade: Fundo Municipal de Saúde 

Origem Dispensa de Licitação 

  
Novo Mundo/MT, 02 de Janeiro 2012. 
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 JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:C4BA2C27 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 14/2011 DATA 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 

 
SUMULA: ABRE CREDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA  
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
 O Senhor José Hélio Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo, Estado de Mato Grosso,no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o contido da Lei Mun. N° 314/2010, e em consonância 
com a Lei Federal N° 4320/64. 
DECRETA 
Art. 1 - Fica aberto ao Orçamento Geral do Município, um 
Credito Adicional SUPLEMENTAR no montante de R$ 
537.150,58, destinados a atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal, nas seguintes dotações: 
02.001-CHEFIA DE GABINETE 
02.01.04.122.0002.2003.3.3.9.0.14.00.00.00 Diarias – Civil R$ 
560,00 
02.01.04.122.0002.2050.3.3.9.0.14.00.00.00 Diarias – Civil R$ 
190,00 
02.01.04.122.0002.2050.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 3.160,05 
02.002-SECRETARIA EXECUTIVA  
02.02.04.122.0002.2005.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 678,33 
02.004-ASSESSORIA DE PLANEJ. E DESENV. 
SUSTENTAVEL  
02.04.04.122.0002.2007.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 3.492,57 
03.001-GABINETE DO SECRETARIO 
03.01.04.122.0002.2010.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica R$ 2.000,00 
04.001-GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0002.1050.4.6.9.0.71.00.00.00 Principal da Divida 
Contratual Resgatado R$ 564,99 
04.01.04.122.0002.2011.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 4.586,18 
04.01.04.122.0002.2011.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigacoes Patronais – 
INSS R$ 13.482,14 
05.001-GABINETE DO SECRETARIO 
05.01.12.361.0006.2022.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica R$ 95.127,60 
05.01.12.361.0003.2018.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
8.500,00 
05.01.12.361.0006.2013.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 1.034,43 
05.002-FUNDEB 
05.02.12.361.0006.2039.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 44.075,75 
06.001-GABINETE DO SECRETARIO 
06.01.10.122.0021.2071.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica R$ 31.284,28 
06.01.10.122.0021.2071.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
35.0 
06.002-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0016.2072.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
9.500,00 
06.02.10.302.0017.2077.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica R$ 1.403,33 
06.02.10.302.0017.2076.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 51.916,03 
06.02.10.301.0016.2073.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 15.974,67 
06.02.10.305.0020.2080.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 13.218,54 
06.02.10.301.0016.2072.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigacoes Patronais – 
INSS R$ 1.272,35 

07.001-GABINETE DO SECRETARIO 
07.01.08.244.0011.2027.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
2.650,00 
07.002-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
07.02.08.244.0011.2054.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
11.000,00 
07.02.08.244.0011.2028.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 18.462,35 
08.001-GABINETE DO SECRETARIO 
08.01.20.606.0004.2031.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
8,53 
08.01.20.606.0004.2030.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica R$ 10.478,92 
08.01.20.606.0004.2030.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
14.000,00 
08.01.20.606.0004.2030.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 7.006,32 
09.001-GABINETE DO SECRETARIO 
09.01.26.782.0012.2034.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
101.382,29 
09.01.26.782.0012.2034.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica R$ 35.140,93 
TOTAL GERAL:   R$ 537.150,58 
Art. 2 - Para dar cobertura ao Credito aberto no artigo anterior é 
indicado como recurso, na forma do disposto no art. 43, inciso III, 
da Lei Federal N 4.320/64, a anulação parcial das rubricas a 
saber: 
09.001-GABINETE DO SECRETARIO 
09.01.15.451.0009.1031.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalacoes R$ 
112.019,88 
99.099-RESERVA DE CONTIGENCIA 
99.99.99.999.0999.9999.9.9.9.9.99.00.00.00 Reserva de Contingência 
R$ 425.130,70 
TOTAL GERAL:   R$ 537.150,58  
Art.3 - Este Decreto Lei entrara em vigor na data de sua publicacao, 
revogadas as disposicoes em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Mundo/MT,  01 de 
Dezembro  de 2011. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:89BA0108 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 001/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 001/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, Sr. LEONARDO 
FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o cargo; 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. ELDIMIRA OLIVEIRA RODRIGUES , 
portadora do RG: 1987719-6 SSP/MT e CPF: 024.752.591-08 para 
exercer o cargo efetivo de Agente de Serviços Gerais – AG1, em 
caráter de estágio probatório, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 
lotada no Hospital Municipal Nossa Senhora de Lourdes, conforme 
concurso público Nº. 001/2011 realizado em 30/10/2011, homologado 
pelo Decreto Municipal Nº. 044/2011 de 05/12/2011 e Edital 
Complementar de Convocação Nº. 011/2011 de 12/12/2011, 
respectivamente publicados no Diário Oficial do Estado, Edição Nº. 
25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 163, 164 e no Jornal Oficial 
dos Municípios ano VI, Nº. 1358 de 07/12/2011, página 135, da 
Associação Mato-grossense dos Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
ELDIMIRA OLIVEIRA RODRIGUES  
Empossado (a) 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:BACC39F9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 002/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 002/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. NÉRIA RIBEIRO DIAS , portadora do RG: 
982.044 SSP/MT e CPF: 632.079.401-10 para exercer o cargo efetivo 
de Técnica de Enfermagem, em caráter de estágio probatório, junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, lotada no Hospital Municipal Nossa 
Senhora de Lourdes, conforme concurso público Nº. 001/2011 
realizado em 30/10/2011, homologado pelo Decreto Municipal Nº. 
044/2011 de 05/12/2011 e Edital Complementar de Convocação Nº. 
009/2011 de 08/12/2011, respectivamente publicados no Diário 
Oficial do Estado, Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 
163, 164 e no Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 1362 de 
13/12/2011, página 67, da Associação Mato-grossense dos 
Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
NÉRIA RIBEIRO DIAS 
Empossado (a)  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:88407E99 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 003/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 003/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. TATIANE DIAS DE CAMPOS , portadora 
do RG: 1387819-0 SSP/MT e CPF: 899.332.491-34 para exercer o 
cargo efetivo de Odontólogo, em caráter de estágio probatório, junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, lotada no PSF – Olímpio José 
Martins, conforme concurso público Nº. 001/2011 realizado em 
30/10/2011, homologado pelo Decreto Municipal Nº. 044/2011 de 
05/12/2011 e Edital Complementar de Convocação Nº. 011/2011 de 
12/12/2011, respectivamente publicados no Diário Oficial do Estado, 
Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 163, 164 e no 
Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 1364 de 15/12/2011, página 
91, da Associação Mato-grossense dos Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 16 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
TATIANE DIAS DE CAMPOS 
Empossado (a)  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:041ACF5F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 004/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 004/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. ANA LUCIA RODRIGUES 
VENDRAMEL , portadora do RG: 6.172.421-4 SSP/PR e CPF: 
017.264.979-09 para exercer o cargo efetivo de Enfermeiro (a), em 
caráter de estágio probatório, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 
lotada no PSF – Olímpio José Martins, conforme concurso público Nº. 
001/2011 realizado em 30/10/2011, homologado pelo Decreto 
Municipal Nº. 044/2011 de 05/12/2011 e Edital Complementar de 
Convocação Nº. 009/2011 de 08/12/2011, respectivamente publicados 
no Diário Oficial do Estado, Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 
páginas 162, 163, 164 e no Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 
1362 de 13/12/2011, página 66, da Associação Mato-grossense dos 
Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
ANA LUCIA RODRIGUES VENDRAMEL  
Empossado (a) 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:815196A4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 005/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 005/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. SIRLEY NUNES BARBOZA , portadora 
do RG: 1354220-6 SSP/MT e CPF: 952.265.836-72 para exercer o 
cargo efetivo de Técnico de Enfermagem, em caráter de estágio 
probatório, junto a Secretaria Municipal de Saúde, lotada no Hospital 
Municipal Nossa Senhora de Lourdes, conforme Concurso Público 
Nº. 001/2011 realizado em 30/10/2011, homologado pelo Decreto 
Municipal Nº. 044/2011 de 05/12/2011 e Edital Complementar de 
Convocação Nº. 009/2011 de 08/12/2011, respectivamente publicados 
no Diário Oficial do Estado, Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 
páginas 162, 163, 164 e no Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 
1362 de 13/12/2011, página 66/67, da Associação Mato-grossense dos 
Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
SIRLEY NUNES BARBOZA  
Empossado (a) 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:21598E0F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 006/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 006/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. LEILA APARECIDA MAGALHÃES , 
portadora do RG: 3619661 SSP/GO e CPF: 846.147.571-20 para 
exercer o cargo efetivo de Recepcionista (AA7), em caráter de estágio 
probatório, junto a Secretaria Municipal de Saúde, lotada no Hospital 
Municipal Nossa Senhora de Lourdes, conforme Concurso Público 
Nº. 001/2011 realizado em 30/10/2011, homologado pelo Decreto 
Municipal Nº. 044/2011 de 05/12/2011 e Edital Complementar de 
Convocação Nº. 010/2011 de 09/12/2011, respectivamente publicados 
no Diário Oficial do Estado, Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 
páginas 162, 163, 164 e no Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 
1363 de 14/12/2011, página 68/69, da Associação Mato-grossense dos 
Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
LEILA APARECIDA MAGALHÃES  
Empossado (a)  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:7DF8D243 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 007/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 007/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse ao Sr. FABIO SOARES DE OLIVEIRA,  
portador do RG: 1401737-7 SSP/MT e CPF: 956.729.071-72 para 
exercer o cargo efetivo de Agente de Serviços Gerais (AG1), em 
caráter de estágio probatório, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 
lotado no Hospital Municipal Nossa Senhora de Lourdes, conforme 
Concurso Público Nº. 001/2011 realizado em 30/10/2011, 
homologado pelo Decreto Municipal Nº. 044/2011 de 05/12/2011 e 
Edital Complementar de Convocação Nº. 011/2011 de 12/12/2011, 
respectivamente publicados no Diário Oficial do Estado, Edição Nº. 
25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 163, 164 e no Jornal Oficial 
dos Municípios ano VI, Nº. 1364 de 14/12/2011, páginas 91/92, da 
Associação Mato-grossense dos Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
FÁBIO SOARES DE OLIVEIRA 
Empossado (a)  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:E4D2C0B4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 008/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 008/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse ao Sr. CLEBER MOREIRA DE ÁVILA,  
portador do RG: 1847502-7 SSP/MT e CPF: 019.974.261-88 para 
exercer o cargo efetivo de Operador de Máquinas, em caráter de 
estágio probatório, junto a Secretaria Municipal de Infra Estrutura, 
conforme Concurso Público Nº. 001/2011 realizado em 30/10/2011, 
homologado pelo Decreto Municipal Nº. 044/2011 de 05/12/2011 e 
Edital Complementar de Convocação Nº. 009/2011 de 08/12/2011, 
respectivamente publicados no Diário Oficial do Estado, Edição Nº. 
25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 163, 164 e no Jornal Oficial 
dos Municípios ano VI, Nº. 1362 de 13/12/2011, páginas 66/67, da 
Associação Mato-grossense dos Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
CLEBER MOREIRA DE ÁVILA 
Empossado  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:A1A2FF62 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 009/2012 

 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 009/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Dar posse a Srª. MONICA SILVA BATISTA DOS 
SANTOS, portadora do RG: 1902460-6 SSP/MT e CPF: 
022.823.651-78 para exercer o cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, em caráter de estágio probatório, junto a Secretaria 
Municipal de Saúde, lotada no Hospital Municipal Nossa Senhora de 
Lourdes conforme Concurso Público Nº. 001/2011 realizado em 
30/10/2011, homologado pelo Decreto Municipal Nº. 044/2011 de 
05/12/2011 e Edital Complementar de Convocação Nº. 009/2011 de 
08/12/2011, respectivamente publicados no Diário Oficial do Estado, 
Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 163, 164 e no 
Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 1362 de 13/12/2011, 
páginas 66/67, da Associação Mato-grossense dos Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
MÔNICA SILVA BATISTA DOS SANTOS 
Empossado (a)  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:9ED18206 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 010/2012 
 
TERMO DE POSSE E LOTAÇÃO 010/2012 
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o cargo: 
RESOLVE 
Art. 1º - Dar posse a Srª. ANA COSTA FERREIRA CARDOSO,  
portadora do RG: 2002085-6 SSP/MT e CPF: 086.636.577-06 para 
exercer o cargo efetivo de Agente de Serviços Gerais (AG4 – Gari), 
em caráter de estágio probatório, junto a Secretaria Municipal de Infra 
Estrutura, conforme Concurso Público Nº. 001/2011 realizado em 
30/10/2011, homologado pelo Decreto Municipal Nº. 044/2011 de 
05/12/2011 e Edital Complementar de Convocação Nº. 009/2011 de 
08/12/2011, respectivamente publicados no Diário Oficial do Estado, 
Edição Nº. 25697 no dia 07/12/2011 páginas 162, 163, 164 e no 
Jornal Oficial dos Municípios ano VI, Nº. 1362 de 13/12/2011, 
páginas 66/67, da Associação Mato-grossense dos Municípios. 
Art. 2º - Este Termo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se, Registre-se, Cumpra-se 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo São Joaquim – MT, aos 02 
dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA  
Prefeito Municipal 
  
ANA COSTA FERREIRA CARDOSO 
Empossado (a)  

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:B2145618 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 004/2012  
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 245/2011, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará Licitação, pela modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 004/2012, regido pela lei 10.520/2002 e pelo 
Decreto Municipal n° 481/2009, subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto: 
Registro de Preços para Aquisição de pães, bolos e salgados para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e 
demais Secretarias. Data de abertura: 01/02/2012 – quarta-feira às 
08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da 
Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – 
Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-
mail: licitacoesptga@bol.com.br. 
  
Paranatinga-MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:BE8922D5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PORTARIA Nº 025/2012 DE 12 DE JANEIRO DE 2012 

 
PORTARIA Nº 025/2012 DE 12 DE JANEIRO DE 2012 
O Prefeito Municipal de Paranatinga, SR. VILSON PIRES, no 
exercício de suas funções e uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação municipal específica, CONVOCA os candidatos 
especificados no Anexo I desta Portaria, devidamente aprovados no 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n° 001/2011, Termo de 
Homologação Decreto nº 740/2011 devidamente publicado no Jornal 
Oficial da AMM na data de 07 de dezembro de 2011, para realização 
de perícia médica e entrega dos documentos exigidos para 
contratação. 
1 – DA PERÍCIA MÉDICA E DA CONTRATAÇÃO. 
1.1 – O Exame Admissional será realizado por Médico do Trabalho, e 
os demais exames como: urina tipo I, hemograma completo e VDRL 
deverão ser agendados pelo Médico do PSF ao qual o candidato 
aprovado pertence. 
1.1.1 - As despesas referentes ao exame protoparasitológico fica por 
conta do candidato. 
1.1.2 – O atestado de aptidão mental (expedido por medico psiquiatra) 
poderá ser realizado todos os dias de segunda a sexta-feira das 15:00 
às 17:00 horas na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Brasil, Centro. 
1.2 - Os candidatos deverão apresentar-se para realização de Exame 
Admissional nas datas e horários determinados, munidos da Carteira 
de Identidade, bem como dos seguintes exames: 
• ATESTADO DE APTIDÃO MENTAL (expedido por medico 
psiquiatra); 
• URINA TIPO I; 
• HEMOGRAMA COMPLETO; 
• PROTOPARASITOLÓGICO; 
• VDRL. 
1.2.1 – Do Exame Admissional: 
1. A realização de exame admissional para fins de contratação em 
cargo público do Município de Paranatinga compete ao Médico do 
Trabalho o qual expedirá a Certidão de Sanidade e Capacidade Física; 
2. O Departamento de RH da Prefeitura encaminhará à Junta Médica 
Oficial a relação dos nomeados que deverão ser submetidos à exame 
admissional; 
3. Para efeitos de organização dos exames, a Secretaria Municipal de 
Saúde fará o agendamento das Consultas; 
4. Tratando-se de candidato Portador de Necessidades Especiais, no 
atestado de saúde física também deverá constar a espécie, o grau e o 
nível da deficiência, com expressa referencia ao código 
correspondente de classificação internacional de doenças (CID) 
vigente, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com a 
lei; 
5. Os Atestados e Exames emitidos por outros profissionais que não 
os integrantes da Junta Médica Oficial deverão ser convalidados pela 
Junta, sendo que os mesmos não substituem de forma alguma o exame 
admissional Oficial; 
6. O Médico da Junta Oficial poderá solicitar exames 
complementares, além dos expressamente especificados nesta 
Portaria; 
7. O Candidato deverá providenciar os exames estabelecidos nesta 
Portaria antes da Consulta Admissional, sendo que os 
encaminhamentos serão fornecidos pela Secretaria de Saúde no ato do 
Agendamento previsto no item 3 (três) desta Seção e os exames 
complementares porventura solicitados pelo médico Perito deverão 
ser apresentados imediatamente após o recebimento dos resultados; 
8. O exame exigido no item 1.2 (protoparasitológico) será arcado 
exclusivamente pelo candidato, sendo que o município fornecerá 
gratuitamente somente os exames: urina tipo I, hemograma completo, 
VDRL e o Exame Admissional. 
1.3 – Os candidatos julgados aptos deverão comparecer para 
contratação na Sede da Prefeitura Municipal de Paranatinga, situada à 
Avenida Brasil, 1900, centro, quando deverão apresentar o original e 
uma cópia dos documentos abaixo 
relacionados: 
CÓPIA: 
• Identidade (RG); 
• CPF; 
• Carteira de Trabalho; 
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• PIS ou PASEP; 
• Titulo de Eleitor; 
• Comprovante de Quitação Eleitoral (três ultimas eleições) ou 
certidão expedida pela Justiça Eleitoral; 
• Certidão de Nascimento ou Casamento (quando for o caso); 
• Certidão de nascimento dos Dependentes (quando for o caso); 
• Documento de quitação com o serviço Militar (para homens); 
• Carteira de Motorista, quando o cargo exigir; 
• Comprovante de Escolaridade/Formação exigida para o Cargo de 
acordo com o Edital de Abertura do Concurso; 
• Registro no Conselho da respectiva categoria profissional, quando se 
tratar de profissões regulamentadas, bem como comprovante de 
pagamento de anuidade; 
• Número de conta corrente no Banco do Brasil; 
• Comprovante de residência. 
Nota: As cópias deverão ser apresentadas acompanhadas dos 
respectivos originais para conferencia. 
ORIGINAL DE: 
• 01 (uma) fotografia 3 X 4; 
• Certidão de Sanidade e Capacidade Física expedida gratuitamente 
pela Junta Médica Pericial nomeada pelo Município para os exames 
admissionais; 
• Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal; 
• Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual dos lugares onde 
tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos (obtida no Fórum do Município); 
• Certidão negativa de tributos municipais; 
• Declaração de não ocupar ou receber proventos de aposentadoria de 
cargo, emprego ou função pública ressalvada os cargos acumuláveis 
previstos na Constituição Federal; 
• Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
integral estabelecida pelo órgão a qual exercerá a sua função; 
• Declaração de que não foi demitido por justa causa ou em 
decorrência de processo administrativo ou criminal; 
• Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e dos 
dependentes, ou declaração de imposto de renda. 
1.4 - Os candidatos que não comparecerem nas datas e horários 
definidos nesta Portaria, ficarão sujeitos aos prazos estabelecidos no 
Edital 001/2011. 
1.5 - Os candidatos convocados poderão dirimir suas dúvidas junto ao 
Departamento Pessoal, na sede da Prefeitura Municipal, através do 
telefone (66) 3573-1329. 
1.6 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
1.7 – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paranatinga/MT, 12 de janeiro de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL I - MERENDEIRA 

COL. INSC. NOME: 

1° 0123 DENISANGELA JESUS DA SILVA 

2° 0216 ROSANGELA LIMA DA ROCHA GARCIA 

3° 0225 ROMARIO RSIROBOWE 

4° 0178 EVA MARIA DE SOUZA SANTOS SILVEIRA 

5° 0348 LAILA SILVEIRA LEAL 

6° 0421 ANA MARIA MELKA XERENTE 

7° 0193 VANESSA MARIA GOMES DA SILVA 

8° 0367 IRACI ULUKO XERENTE 

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL II - MOTORISTA 

COL. INSC. NOME: 

1° 0473 ADRIANO FRANCISCONI 

2° 0007 WELITON ANTONIO BARBOSA FREITAS 

3° 0142 FLAVIO VEIT 

4° 0443 ROBERTO DA COSTA DE SOUZA 

5° 0195 DIMORVAN PAIM 

CARGO: PROFESSOR A - MAGISTÉRIO 

COL. INSC. NOME: 

1° 0048 UGNEI HAGMUSSI ANGELIM 

2° 0087 MARIA AELCIA SOARES DOS SANTOS 

3° 0442 SONELI MARQUES DE M. FAGUNDES 

4° 0324 FERNANDA JACINTO DA SILVA 

CARGO: PROFESSOR I – ENSINO MÉDIO 

COL. INSC. NOME: 

1° 0513 ESTALONE MARIKO KUKURE 

2° 0450 KETLEN CAROLINE ULMER 

3° 0307 MESSIAS DA CRUZ GUIMARAES 

4° 0449 NAYARA KARIZE MOREIRA LEITE 

5° 0347 VANDERLEIA APARECIDA DIONEZIO 

  
6° 0280 NATANIEL A. VILALBA VENTURINI 

7° 0463 AVELINO TSEREWADE 

8° 0413 PATRICIA ALVES ROSA 

9° 0239 ANDREIA INES THOMAS 

10° 0240 MARCIA GARCIA REDDI 

11° 0500 JOSENIR PEREIRA DO NASCIMENTO 

12° 0462 CLAUDETE DA SILVA RODRIGUES SILVA 

13° 0394 ROBISON TSEREWAHO 

14° 0514 MIRANEIVA MEOCA XERENTE 

15° 0454 ELIADINA PEDZADARUTUO 

16° 0210 LOUREMBERG TSERENHINHOWA 

17° 0241 ADRIANE DE SOUZA 

18° 0014 ROSA HELENA MORAES CAMPOS 

19° 0311 OLAVO BRAZ TSERE URA 

20° 0386 DAYANE MARZOCHI NOGUEIRA 

CARGO: PROFESSOR B - GRADUAÇÃO 

COL. INSC. NOME: 

1° 0332 IOLANDA PEREIRA BARREIRA CABRAL 

2° 0055 ADILEUZA CIRILLO DA SILVA 

3° 0190 JUSSARA HELENA SARDA 

4° 0484 TELMA MARIA ALVES 

5° 0414 ACACIO COSME DE AZEVEDO 

6° 0357 MARIA MADALENA DE O. M. CAMPOS 

7° 0406 IRACI ANGELINA NEUBERGER 

8° 0116 EVANIZE RODRIGUES SIQUEIRA 

9° 0288 LUCIANA DE ARAUJO RIBEIRO 

10° 0192 SOLANGE FATIMA VARGAS 

11° 0313 GISELI RODRIGUES NUNES 

12° 0359 EDILEIDE ADRIELE DA SILVA 

13° 0316 LUCIA GONÇALVES DE ARAUJO 

14° 0496 MARCELO FERNANDO DE LIMA 

15° 0012 DENICIA FERREIRA DA SILVA 

16° 0283 JANIA GOULART DA SILVA 

17° 0329 CRISTINA IZABEL H. ANGELIM 

18° 0388 LUCIA MARIA BARBOSA 

19° 0251 ALINOR AIAKADE KALUIAUA 

20° 0270 FLAVIA DE LARA PINTO PARDI 

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL I - ASG 

COL. INSC. NOME: 

1° 0493 DEUZINA ARAUJO DOS SANTOS 

2° 0180 ANDERSON CLEITON KOPP 

3° 0445 LUZINETH MARIA DA SILVA SANTEIRO 

4° 0453 VALDECI SOUZA SILVA 

5° 0334 ROSEMEIRE SANTOS AMARAL 

6° 0074 MARILZA PEREIRA CAVALCANTE 

7° 0021 CRISTIANA DE ALMEIDA MATOSO 

8° 0215 REJANE MARIA DA VEIGA 

9° 0181 CIRLENE RODRIGUES PEREIRA 

10° 0252 ANTONIO KATAUGA 

11° 0049 PATRICIA TELLES DA SILVA 

12° 0199 LUCINEIA SANTOS GUIMARAES 

13° 0320 MARLETH MARTINS PEREIRA 

14° 0137 EDNA DA ROCHA OLIVEIRA 

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS – ENCANADOR (SEMUSA) 

COL. INSC. NOME: 

1° 0358 ELIAS MOURA DA SILVA 

2° 0298 GERVASIO LOIOLA DE SOUZA 

CARGO: MOTORISTA VEICULO PESADO (SEMUSA) 

COL. INSC. NOME: 

1° 0052 EIDILAN RODRIGUES SOARES 

 
Publicado por: 

João Paulo de Almeida da Silva 
Código Identificador:EED3182E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PORTARIA Nº 026/2012 DE 12 DE JANEIRO DE 2012 

 
PORTARIA Nº 026/2012 DE 12 DE JANEIRO DE 2012 
O Prefeito Municipal de Paranatinga, SR. VILSON PIRES, no 
exercício de suas funções e uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação municipal específica, CONVOCA os candidatos 
especificados no Anexo I desta Portaria, devidamente aprovados no 
concurso público n°001/2010, Termo de homologação devidamente 
publicado no Diário Oficial na data de 07 de abril de 2011, para 
realização de perícia médica e entrega dos documentos exigidos para 
efetivação. 
1 – DA PERÍCIA MÉDICA E DA POSSE. 
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1.1 – O Exame Admissional a que se refere o item 18.6 do Edital do 
concurso público n°001/2010, será realizado toda quarta-feira das 
7:00 às 11:00 horas, pela profissional Fanny Olívia Carrillo Mendoza, 
no Hospital São Benedito, situado na Avenida Brasil, e os demais 
exames como: urina tipo I, hemograma completo e VDRL deverão ser 
agendados pela mesma. 
1.1.1 - As despesas referentes ao exame protoparasitológico fica por 
conta do candidato. 
1.1.2 – O atestado de aptidão mental (expedido por medico psiquiatra) 
poderá ser realizado todos os dias de segunda a sexta-feira das 15:00 
às 17:00 horas na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Brasil, Centro. 
1.2 - Os candidatos deverão apresentar-se para realização de Exame 
Admissional no endereço especificado no item 1.1, nas datas e 
horários determinados, munidos da Carteira de Identidade, bem como 
dos seguintes exames: 
  
• ATESTADO DE APTIDÃO MENTAL (expedido por medico 
psiquiatra); 
• URINA TIPO I; 
• HEMOGRAMA COMPLETO; 
• PROTOPARASITOLÓGICO; 
• VDRL. 
1.2.1 – Do Exame Admissional: 
1. A realização de exame admissional para fins de posse em cargo 
público do Município de Paranatinga compete à Junta Médica Oficial 
nomeada a qual expedirá gratuitamente a Certidão de Sanidade e 
Capacidade Física; 
2. O Departamento de RH da Prefeitura encaminhará à Junta Médica 
Oficial a relação dos nomeados que deverão ser submetidos à exame 
admissional; 
3. Para efeitos de organização dos exames, a Secretaria Municipal de 
Saúde fará o agendamento das Consultas; 
4. Tratando-se de candidato Portador de Necessidades Especiais, no 
atestado de saúde física também deverá constar a espécie, o grau e o 
nível da deficiência, com expressa referencia ao código 
correspondente de classificação internacional de doenças (CID) 
vigente, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com a 
lei; 
5. Os Atestados e Exames emitidos por outros profissionais que não 
os integrantes da Junta Médica Oficial deverão ser convalidados pela 
Junta, sendo que os mesmos não substituem de forma alguma o exame 
admissional Oficial; 
6. O Médico da Junta Oficial poderá solicitar exames 
complementares, além dos expressamente especificados nesta 
Portaria; 
7. O Candidato deverá providenciar os exames estabelecidos nesta 
Portaria antes da Consulta Admissional, sendo que os 
encaminhamentos serão fornecidos pela Secretaria de Saúde no ato do 
Agendamento previsto no item 3 (três) desta Seção e os exames 
complementares porventura solicitados pelo médico Perito deverão 
ser apresentados imediatamente após o recebimento dos resultados; 
8. O exame exigido no item 1.2 (protoparasitológico) será arcado 
exclusivamente pelo candidato, sendo que o município fornecerá 
gratuitamente somente os exames: urina tipo I, hemograma completo, 
VDRL e o Exame Admissional. 
1.3 – Os candidatos julgados aptos deverão comparecer para posse na 
Sede da Prefeitura Municipal de Paranatinga, situada à Avenida 
Brasil, 1900, centro, quando deverão apresentar o original e duas 
cópias dos documentos abaixo relacionados: 
CÓPIA: 
• Identidade (RG); 
• CPF; 
• Carteira de Trabalho; 
• PIS ou PASEP; 
• Titulo de Eleitor; 
• Comprovante de Quitação Eleitoral (três ultimas eleições) ou 
certidão expedida pela Justiça Eleitoral; 
• Certidão de Nascimento ou Casamento (quando for o caso); 
• Certidão de nascimento dos Dependentes (quando for o caso); 
• Documento de quitação com o serviço Militar (para homens); 
• Carteira de Motorista, quando o cargo exigir; 
• Comprovante de Escolaridade/Formação exigida para o Cargo de 
acordo com o Edital de Abertura do Concurso; 

• Registro no Conselho da respectiva categoria profissional, quando se 
tratar de profissões regulamentadas, bem como comprovante de 
pagamento de anuidade; 
• Número de conta corrente no Banco do Brasil; 
• Comprovante de residência. 
Nota: As cópias deverão ser apresentadas acompanhadas dos 
respectivos originais para conferencia. 
ORIGINAL DE: 
• 02 (duas) fotografia 3 X 4; 
• Certidão de Sanidade e Capacidade Física expedida gratuitamente 
pela Junta Médica Pericial nomeada pelo Município para os exames 
admissionais; 
• Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal; 
• Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual dos lugares onde 
tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos (obtida no Fórum do Município); 
• Certidão negativa de tributos municipais; 
• Declaração de não ocupar ou receber proventos de aposentadoria de 
cargo, emprego ou função pública ressalvada os cargos acumuláveis 
previstos na Constituição Federal; 
• Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
integral estabelecida pelo órgão a qual exercerá a sua função; 
• Declaração de que não foi demitido por justa causa ou em 
decorrência de processo administrativo ou criminal; 
• Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e dos 
dependentes, ou declaração de imposto de renda. 
1.4 - Os candidatos que não comparecerem nas datas e horários 
definidos nesta Portaria, ficarão sujeitos aos prazos estabelecidos no 
Edital 001/2010. 
1.5 - Os candidatos convocados poderão dirimir suas dúvidas junto ao 
Departamento Pessoal, na sede da Prefeitura Municipal, através do 
telefone (66) 3573-1329. 
1.6 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
1.7 – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paranatinga/MT, 12 de janeiro de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
CARGO: 011 – ENFERMEIRO PADRÃO 

COL. INSC. NOME: 

008 2307 GUILHERME HUMBERTO DA COSTA 

    CARVALHO 

CARGO: 006 – AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 

COL. INSC. NOME: 

36° 1335 LUZIA FRANCISCA DE AGUIAR 

CARGO: 027 – TÉCNICO EM RAIO X 

COL. INSC. NOME: 

6° 0255 JONILSON DE CAMPOS 

 
Publicado por: 

João Paulo de Almeida da Silva 
Código Identificador:D6DFB23F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS/2011 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - RH 
PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS/2011 
DEZEMBRO/2011 
Nº./ANO: FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: 

VALOR 
TOTAL: 

325/2011 
Cleia Martins dos 
Anjos 

12/12/2011 á 
31/12/2011 

Contratação para exercer a função 
correspondente ao cargo 

R$ 420,17 

      de Agente de Inspeção Sanitária I   

Nº./ANO: FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: 
VALOR 
TOTAL: 

326/2011 
Ronair Alves dos 
Santos 

19/12/2011 á 
31/12/2011 

Contratação para exercer a função 
correspondente ao cargo 

R$ 265,37 

      de Agente de Inspeção Sanitária I 
 

 
Publicado por: 

João Paulo de Almeida da Silva 
Código Identificador:7BEE7B51 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

002 2012 - EDITAL DE INSCRITOS SELETIVO 
PROFESSORES 

 
DE 17 DE JANEIRO DE 2012.  
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDRA 
PRETA-MT, com respaldo no inciso IX do artigo 37 da Constituição 
Federal, bem como no inciso VI, artigo 129 da Constituição Estadual 
e Lei Complementar nº. 12, de 13 de dezembro de 1992 e Decreto nº. 
163 de 13.04.07. 
CONSIDERANDO o disposto no Edital nº 001/2012 torna publico a 
relação de candidatos inscritos no Processo Seletivo para contratação 
temporária de professores e monitores cujas inscrições foram 
DEFERIDAS conforme relação abaixo:  
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS SELETIVO 
PROFESSORES/MONITORES 
 
Inscritos para Cargo de Monitor  
  

01 Luzemi Franco Lopes Pereira 

02 Iranete Pinheiro Nates 

03 Rosângela Aparecida Pereira 

04 Rosângela Moreira de Carvalho 

05 Maria Eunice Alves da Silva 

06 Simone Melânia da Silva 

07 Maria das Dores Costa 

08 Flavia Almeida de Jesus 

09 Juraide Maria dos Santos Bastiani 

10 Tânia Regina soa Santos 

11 Vanessa Ap. B. da Costa Santos 

12 Sirley Moreira de Oliveira 

13 Daiane Cristina da Silva 

14 Cristiane Pereira Alves 

15 Aparecida Conceição da Silva 

16 Vilma Rodrigues de Oliveira 

17 Suely Aparecida Reinalda 

18 Cleonice de Carvalho Borges Viana 

19 Elivânia Pinto de Souza 

20 Ana Cláudia Souza Fabrício 

21 Maria Aparecida da Silva 

22 Marilza Gonçalves Paulino 

23 Elisangela Venâncio F.da Cunha 

24 Elizângela Rodrigues Vieira 

25 Alaíde Pereira Rodrigues 

26 Andréia Bocoli 

27 Conceição Borges Duarte 

28 Marli de Souza Andrade 

29 Valeria Cristina Lemes 

30 Laureni de Souza Pereira 

31 Rosineide Rosa Miranda 

32 Maria Jaqueline Silva Ramos 

33 Cindy Laufer Chaves da Silva 

34 Aparecida Donizete de Oliveira 

35 Renata Lopes Valério 

36 Aline Barbosa da Silva 

37 Ana Paula Pedrozo L. Nascimento 

38 Márcio Wagner da Silva 

39 Láudia Borges Mendonça 

40 Giselia da Silva Fonseca 

41 Márcia de Oliveira 

42 Zilda Ribeiro de Carvalho 

43 Cineide da Silva Ramos 

44 Verônica Valéria Alves de Oliveira 

45 Francielle Fonseca de Souza 

46 Andréia Cláudia Martins 

47 Maria Auzenir dos Santos Mendes 

48 Cláudia Rosana Gomes Santos 

49 Joelma Ferreira da S. Souza 

50 Vânia Maria dos Santos L. da Silva 

51 Renata Aparecida Pereira da Silva 

52 Sidval Alves Gonçalo 

53 Fernanda Malva Buso 

54 Danúbia Aparecida do Nascimento 

55 Maria Luiza Rosseti de Souza 

56 Simone Franciele Alves Paz 

57 Karen Gabriela Viana dos Santos 

58 Ivete Biassi 

59 Francisca Eduardo da Silva 

60 Sâmara P. de Alencar de Souza 

61 Mônica Cristina de Souza Paula 

62 Emília Ariane B. da Silva 

63 Jussara Alves Jaime 

64 Marineide Nogueira Ferreira 

65 Rosângela Terezinha Nogueira 

66 Gleidenalva dos Santos Góis 

  
Inscritos para Cargo de Professor 

01 Adriana Nunes Cardoso 

02 Dilma Santos Coutinho 

03 Regina Martins 

04 Izabel Viana de Souza 

05 Kelen Silva Souza 

06 Lucimar Batista Gobbi 

07 Marlin de Souza Ferreira 

08 Marilza Rosângela Cervigni Martins 

09 Maria José M. Penariol 

10 Liliane Estrozi Correia 

11 Claudilene Domingos da silva 

12 Adevair Batista de Rezende 

13 Cecília Aparecida Fim Amorim 

14 Crigina Cristina Mohr 

15 Maria José Bento Freitas 

16 Odete Maria Lários Duran 

17 Célio Limeira dos Santos 

18 Fernanda Guimarães Gonçalves 

19 Aline Marielle Locatte 

20 Valéria Guimarães Bezerra Boff 

21 Deraldina dos Santos Alves 

22 Maria do Carmo Marques Avelar 

23 Marlene Burati Souza 

24 Elizabete Gaspar de Oliveira 

25 Dagmar de Moura Leal 

26 Patrícia Aparecida G. da Silva 

27 Priscila Michely de Araújo Polati 

28 Tatiany Aparecida Arjona Konno 

29 Elisangela Vicente Correa 

30 Jucicléia Duarte de Souza Silva 

31 Luciana de Góis 

32 Vanessa Cristina R. Ribeiro 

33 Delma dos Santos Guimarães 

34 Nildina Rodrigues Xavier 

35 Rosely Rodrigues de Lima 

36 Rosangela de Sousa Santiago 

37 Débora Joelma Gonçalves 

38 Kátia Nunis Martins 

39 Joeli Lopes 

40 Alione Gomes de Abreu 

41 Genicléia Gonçalves Saldanha 

42 Ednamar Alves Porto 

43 Anicéia Dias Guedes 

44 Janaina de Matos Silva 

45 Rosângela Nunes Barbosa 

46 Edna Vieira da Silva 

47 Roseli Aparecida Marcari 

48 Maria Cláudia Freire da Silva 

49 Mariléia da Silva Oliveira 

50 Maria Lucilene Nunes Mata 

51 Elaine Araújo Silva 

52 Cleusa de Jesus Calisto 

53 Neuza Aparecida R. F. de Souza 

54 Maria Edna Santos Coutinho 

55 Simone Rodrigues da Silva 

56 Leandra Virgolino Pacheco da Silva 

57 Severina Maria de Melo 

58 Elenice da Silva Martins 

59 Maria do Socorro Santos 

60 Edson Vieira Campos 

61 Francisca Maria Novaes 

62 Vera Ângela Saccomori 

63 Lívia Rodrigues Cezário 

64 Ivone Rodrigues Budny 

65 Ivani Lopes da Silva 

66 Simone Corrêa da Cruz 

67 Elisangela Corrêa da Cruz 

68 Uelingthon Diego Pereira Nunes 

 
GABINETE DO SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
PEDRA PRETA - MT  
AOS DEZESSETE DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2012. 
  
SEMY MENDES DE FREITAS 
Sec. Municipal de Educação 
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Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:E31D3B4E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

060 NOMEAÇÃO ARLETE DOS SANTOS SILVA  
 
DE 04 DE JANEIRO DE 2.012 
  

Dispõe sobre nomeação de Professor para exercer o 
cargo de Diretor Pró Tempore e dá outras providências. 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, Prefeito Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Nomear a Professora, para exercer a função de 
DIRETORA , na Escola Municipal: 
ARLETE SILVA DOS SANTOS – “Escola Municipal Ari 
Griesang”. 
ART.2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em Lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2.012.  
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES  
Sec. Geral de Coord.  Administrativa  

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:D51CA9E7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
061 NOMEAÇÃO SUELI APARECIDA SANTIAGO 

RODRIGUES 
 
  
DE 04 DE JANEIRO DE 2.012 
  

Dispõe sobre nomeação de Professor para exercer o 
cargo de Diretor Pró Tempore e dá outras providências. 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, Prefeito Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,  
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Nomear a Professora, para exercer a função de 
DIRETORA , na Escola Municipal: 
Sueli Aparecida Santiago Rodrigues– “Centro Educacional Profª. 
Antônia Aparecida Rodrigues”. 
ART.2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em Lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.   
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2.012. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra; 
  
 

HERNANE CARNEIRO GOMES  
Sec. Geral de Coord.  Administrativa 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:BF54891B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
059 FERIAS REGULARES - CORINA PEDROZO FRANCISCO 
 
DE 04 DE JANEIRO DE 2012. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a servidora 
Municipal, a Senhora CORINA PEDROZO 
FRANCISCO e dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 01/04/2010 à 01/04/2011.  
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias a Senhora CORINA PEDROZO 
FRANCISCO, ocupante do cargo de Continua/Merendeira, lotada 
(o) junto a Secretaria Municipal de Cultura Esporte e Lazer, a 
serem usufruídas no período de 16/01/2012 à 14/02/2012. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2012. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:74CC2A1C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
062 NOMEAÇÃO LUCI APARECIDA TEIXEIRA  

 
DE 04 DE JANEIRO DE 2.012 
  

Dispõe sobre nomeação de Professor para exercer o 
cargo de Diretor Pró Tempore e dá outras providências. 

  
Marcionilo Corte Souza, Prefeito Municipal de Pedra Preta, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Nomear a Professora, para exercer a função de 
DIRETORA , na Escola Municipal: 
LUCI APARECIDA TEIXEIRA –  “Escola Municipal São 
Sebastião” 
ART.2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em Lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2.012. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra; 
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HERNANE CARNEIRO GOMES  
Sec. Geral de Coord.  Administrativa 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:DDBB22F2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
063 NOMEAÇÃO ANGELA CARVALHO DE SOUZA  

 
DE 04 DE JANEIRO DE 2.012.  
  

Dispõe sobre alteração do Art. 1º da portaria nº 
579/2011  da Secretaria Municipal de Saúde,  e dá 
outras providências; 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Fica designada a Servidora Pública Municipal Senhora 
ANGELA CARVALHO DE SOUZA , ocupante o cargo de Auxiliar 
de Enfermagem do PSF para exercer o cargo de Técnica de 
Enfermagem do Hospital Municipal, lotada junto a Secretaria 
Municipal de Saúde. 
ART. 2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
2.012. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:CCA517D0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO  
 
PREGÃO PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2012 
A Prefeitura Mun. de P. da Serra – MT, em conf. com a Lei Federal nº 
10.520/02, e Lei Federal nº 8.666/93, e suas posteriores alterações, 
por intermédio da Comissão de leiloeiros torna público o resultado de 
Julgamento da fase classificatória de Licitação, na mod. de PR 
PRESENCIAL P/ REG. DE PREÇOS Nº 001/2012, tipo menor preço, 
para Aquisição De Combustíveis, Lubrificantes, Derivados De 
Petróleo Para Man. Da Frota De Veículos Da Adm Pública Municipal 
De Planalto Da Serra -MT, que considerou CLASSIFICADA a 
seguinte Empresa: TEIXEIRA E SCACALOSSI – LTDA, CNPJ: nº 
02.823.845/0001-02, sendo ganhadora dos itens nº 001 a 018. 
  
DELIANA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:11ACF644 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

PLANALTO DA SERRA - MT  

RETIFICAÇÃO O EXTRATO DE RESULTADO CONVITE. 
O SAAE de Planalto da Serra-MT, RETIFICA o extrato de 
publicação  de  resultado de convite  N° 02/2012. No JORNAL 
OFICIAL DOS MUN. pag 92 do dia 17/01/2012,  DA DATA DE 
REALIZAÇÃO  - ONDE SE LÊ  14/01/2012,  LEIA SE 16/01/2012 . 

 
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:5CCEAAEB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

PLANALTO DA SERRA - MT  
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 03/2012. PROCESSO Nº 001/2012 
DO OBJETO: serviços de locação de sistemas integrados de gestão 
pública, incluindo conversão de dados, implantação e treinamento, 
para atender o SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Planalto da Serra.  DO PREÇO: o valor global R$ 17.952,00. DO 
PAGAMENTO: deverá ser efetuado em 12 meses. CONTRATO Nº 
03/12. DATA: 18/01/2012. ASSINANTES: empresa  ACPI - 
Assessoria, Consultoria, Planejamento & Informática Ltda, 
Contratado.  SAAE  de Planalto  da Serra – Contratante. 

 
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:CE5690DE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 01/2012  

 
O Município de Poconé-Mt por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração mediante Pregoeiro designado pela  Portaria nº 
04/2012 de 09/01/2012, torna Pública a  Realização de Licitação na 
Modalidade de Pregão Presencial para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNO DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA ZONA RURAL NO ANO 
LETIVO DE 2012 – ROTA 01,02 E 03 PERTENCENTE A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA 
ESPORTE E LAZER,  que se realizara no dia 25/01/2012, ás 
8h00min, na forma da Lei Federal Nº 10.520/02 e subsidiariamente da 
Lei 8.666/93 Lei de Licitação e Contratos Administrativos e 
Alterações posteriores.  
  
O Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Poconé-Mt, no endereço, Praça da Matriz 
S/N, Poconé – Mt, de Segunda a Sexta-feira das 07:00 ás 13:00 horas, 
onde poderão ser consultados gratuitamente ou pelo site 
www.pmpocone.com.br . Informações pelo telefone 0**65 3345 
1952. 
  
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNO DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DA ZONA RURAL NO ANO 
LETIVO DE 2012 – ROTA 01,02 E 03 PERTENCENTE A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA 
ESPORTE E LAZER. 
  
Realização: 25/01/2011 às 08:00 horas 
  
Poconé – Mt, 18 de janeiro de 2012. 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:646C15BB 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
CONCORRENCIA PÚBLICA N.º 002/2012  
  
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 17 de fevereiro do corrente 
ano, às 09 horas, na sede da Prefeitura Municipal, sito Av. 
Marechal Rondon, 522, centro, licitação na modalidade 
Concorrência Pública, destinada a selecionar a melhor proposta 
para construção de Escola de Ensino Infantil – Projeto 
Proinfância no município.  Os interessados poderão obter 
informações e cópia do edital completo mediante o prévio 
recolhimento da importância, não reembolsável, de R$100,00 
(cem reais), no horário de expediente, das 07h às 13horas, em dias 
úteis.  
  
Pontes e Lacerda, em 17 de janeiro de 2012.   
  
MARCOS ROGÉRIO DE SOUZA 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:B6F87AB2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
POXOREU-PREVI 

PORTARIA 382/2012 
 
PORTARIA MUNICIPAL Nº. 382/2012, DE 17 DE JANEIRO DE 
2012. 

  
“Dispõe sobre a concessão do beneficio de 
Aposentadoria Voluntária por Idade em favor do Sr. 
Mário Gomes de Araújo.” 

  
O Diretor Executivo da POXORÉU-PREVI - Instituto Municipal 
de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 
Poxoréu, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 40, § 1°, inciso III, alínea “b”,da Constituição 
Federal com redação dada pela Emenda Constitucional n°. 41/2003, 
combinada com Art. 16, incisos I, II e III, da Lei Municipal  
n.°1498/2012, de 13 de janeiro de 2012, anexo III, da Lei Municipal 
n.° 904/2003, de 21 de novembro de 2003, que trata sobre plano de 
cargo, carreira e vencimentos, alterada pela Lei nº 995, de 05 de 
outubro de 2005,  Art. 1°da Lei n.° 1050/06  de 25 de setembro de 
2006, que concede recomposição salarial aos servidores públicos 
municipais. 
Resolve: 
  
 Art. 1° - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
Idade, ao servidor Sr. MARIO GOMES DE ARAÚJO , brasileiro, 
casado, portador, do RG n.° 444805 SSP/MT, CPF n.° 147.384.226-
53 e Titulo de Eleitor n°. 37166918-48, Zona 005, Seção 04, estável 
no cargo de Guarda Municipal,  Classe “A”, Nível “16”, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, com PROVENTOS 
PROPORCIONAIS, e SEM DIREITO A PARIDADE, conforme 
Processo administrativo do POXOREO-PREVI, n.° 2011.02.0001, até 
posterior deliberação. 
  
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 15 de janeiro de 2012, revogada as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
POXORÉU-MT, 17 de janeiro de 2012. 

 RONY RIBEIRO ROCHA  
Diretor Executivo 
  
Homologo:  
 
RONAN FIGUEIREDO ROCHA  
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO ÁTRIO DO PAÇO 
MUNICIPAL “DR. JOAQUIM NUNES ROCHA”, 
CONFORME ART. 108 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
POXORÉU 

Publicado por: 
Rony Ribeiro Rocha 

Código Identificador:0B02A29D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXTRATO DA MINUTA DA ATA PP 029/2011 - RP 017/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poxoréu 
Contratada: Rosangela Silva Tibaldi - Me, Com o Valor R$ 
160.710,00 (cento e Sessenta Mil Setecentos e Dez Reais) 
Objeto: Registro de Preço Para Contratação Futura de Empresa Para 
Agenciamento de Consultas Médicas Especializadas, Serviços 
Administrativos ao Consultório Médico, Serviço de Agendamento de 
Cirurgias e Exames. 
Data da Assinatura: 01 de Dezembro de 2011. 
Validade: 01 de Dezembro de 2012. 
Processo de Licitação: 051/2011 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:2B8054F4 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
SEGUNDO EXTRATO DE ADITIVO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 229/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU – 
MT. 
  
CONTRATADO: TLT CONSTRUÇÕES LTDA ME 
CNPJ/MF: 03.375.506/0001-73 
  
OBJETO: REFORMA E AMPLIAÇÃO (USB – UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE) PSF 04, LOCALIZADA NA RUA JORGE AMADO 
S/N, JARDIM NOVO HORIZONTE, NA CIDADE DE POXORÉU-
MT. 
  
VIGÊNCIA: 19/03/2012 
  
DATA: 21/12/2011 
  
ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:465930B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
TESTE SELETIVO PUBLICO Nº 001/2007 
  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 016/2012 
  
PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e o que dispõe a Lei 
Municipal nº 1.126 de 26 de junho de 2007, tendo em vista o Teste 
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Seletivo Público 001/07, de 03/09/2007, homologado através do 
Decreto nº 023/2007 publicado integralmente, no Jornal Oficial dos 
Município - AMM no dia 18 de julho de 2007,  considerando as vagas 
a serem preenchidas, 
  
C O N V O C A 
  
Os abaixo relacionados aprovados no Teste Seletivo nº 001/07, que 
deverão comparecer no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
publicação, na Coordenadoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Poxoréu - MT, no horário de 12:00 às 18:00 h, em 
conformidade da Lei 905/03 de 21/11/03,  apresentando a seguinte 
documentação: 
01 – Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade (RG) e do Cartão 
de Identificação do Contribuinte (CPF); 
02 - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei  (art. 12 e 37, I da 
CF/88); 
03 – Fotocópia autenticada da Certidão de Casamento ( se for o caso); 
04 – Fotocopia autenticada da Certidão de Nascimento dos filhos 
menores de 14 anos (se for o caso); 
05 – Fotocópia autenticada da Carteira de Vacinação dos filhos 
menores de 07 anos (se for o caso); 
06 – Fotocópia autenticada do Titulo de Eleitor e dos Comprovantes 
de votação das duas últimas eleições que antecedem a posse; 
07 – Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal. pela Medicina do Trabalho; 
08 - Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade; 
09 - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
10 – Fotocopia autenticado do Comprovante de Escolaridade exigido 
para posse; 
11 – Declaração negativa de acumulo de cargo público; 
12 – Nos casos dos Agentes Comunitário de Saúde, trazer uma 
Declaração de Residência com assinatura de 02 (duas) testemunhas, 
juntamente com fotocópia do comprovante de residência. 
O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir da data da publicação e a apresentação da documentação 
prevista acima, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA 
E/OU RENÚNCIA  quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi 
aprovado (a), reservando-se à Administração o direito de convocar 
outro candidato. 
Agente de Combate a Endemias 
  
Nome Classificação 
Devana Oliveira Sales 36 
Rosekenia Rocha de Macedo Sousa 37 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, 17 de janeiro 
de 2012. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 
  
VALDENIZA GALVÃO DE ARRUDA 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Valdeniza Galvão de Arruda 

Código Identificador:B373BD68 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO 
N.067/2011 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, Estado de Mato 
Grosso, torna Público o RESULTADO DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO n. 067/2011, regido pela Lei nº 8.666/93 de 03 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores. 
  
PROCESSO: 067/2011 
MODALIDADE : PREGÃO PRESENCIAL n. 037/2011 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de medicamentos para 
uso do Centro de Saúde do Município de Querência - MT. 
Vencedores: 
· DENTAL CENTRO OESTE LTDA. – foi vencedora de 05 itens 
no valor total de R$ 15.442,50; 
· STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.  – foi vencedora 
de 30 itens no valor total de R$ 18.388,60; 
· MAGNO SOUZA COM. DE MEDICAMENTOS LTDA . – foi 
vencedora de 14 itens no valor de R$ 13.321,12; 
· CENTERMÉDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA . – foi 
vencedora de 33 itens no valor total de R$ 25.977,96; 
· DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA . – foi vencedora de 18 itens no valor total de R$ 22.201,00; 
· RECMED COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES 
LTDA. – foi vencedora de 63 itens no valor total de 59.364,77.  
  
Querência - MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:A0C1E787 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE REVOGAÇÃO  

 
AVISO DE REVOGAÇÃO DE PREGAO PRESENCIAL nº. 04/2012 

  
O Município de Ribeirão Cascalheira, Estado de Mato Grosso, torna 
público aos interessados, que o Processo de Licitação Nº. 04/2012 na 
Modalidade Pregão Presencial RP. 04/2012, Tipo Menor Preço 
Por Lote com a finalidade de receber propostas pertinentes a 
Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis e 
Materiais de Higiene e Limpeza destinados a todas as secretarias da 
Prefeitura Municipal, encontra-se revogado no todo, por conveniência 
administrativa, para melhor adequação da Lei 10.520/02. 
  
Ribeirão Cascalheira-MT, 17 de janeiro de 2.012. 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:9D0B6615 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 007/2012/GP/PMRB, DE 06 DE JANEIRO DE 
2012. 

 
INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, NOMEIA COMISSÃO 
PROCESSANTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

  
A Prefeita Municipal de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais exaradas no art. 62, incisos VI, IX e XX 
combinado com o art. 90, inciso II, letra “c” da Lei Orgânica do 
Município, e 
  
Considerando o recebimento do comunicado, acompanhado de provas 
documentais, pela Senhora Secretária de Saúde Dirlene Correia 
Medeiros, datado de 16 de dezembro de 2011, opinando pela 
instauração de processo Administrativo,  
R E S O L V E 
  
Art. 1º. Determinar a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar visando apurar possíveis irregularidades praticadas no 
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exercício da função pelo Servidor Ubirajara Soares Tártaro, brasileiro, 
casado, lotado na secretária de Saúde, 
Art. 2º. As infrações e as responsabilidades serão apuradas na forma 
da lei que rege a matéria, bem como as penalidades aplicadas ao caso. 
Art. 3º.  Para apuração das infrações Nomeio os seguintes servidores 
para compor a presente Comissão: Almir João Fockink , brasileiro, 
Enfermeiro, que presidirá o procedimento; Valdriano Evangelista 
dos Santos, brasileiro, Agente Administrativo; Terezinha Pereira 
Pires Lobo, brasileira, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, 
ambos Efetivos como Servidores Públicos Municipais e lotados na 
Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Ação Social, Trabalho 
e Cidadania, respectivamente, podendo um deles, mediante 
deliberação do Presidente, atuar como Secretário. 
Art. 4º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 
a toda documentação necessária á elucidação dos fatos, bem como 
deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes;  
Art. 5º. A comissão realizará os trabalhos sem ônus aos cofres 
públicos, deverá iniciar seus trabalhos no prazo de cinco dias, a partir 
da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 60 
(sessenta) dias, dando ciência á Administração Superior. 
Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, aos 06 dias 
do mês de janeiro do ano de 2012, em Rio Branco MT. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:902E48FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 053.2011 

 
CONTRATO N°: 053/2011 
CONTRATADO: ACPI – Assessoria, Consultoria, Planejamento e 
Informática Ltda 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: prestação de serviços técnico-profissionais especializado 
visando à elaboração de concurso público para a Prefeitura Municipal 
de Rio Branco – MT 
VALOR: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:AC41397E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 055.2011 
 
CONTRATO N°: 055/2011 
CONTRATADO: E. M. PAINS MARTINS – ME 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: “REVEILLON 2011/2012”, mediante a apresentação 
musical de banda e execução de serviços de apoio e de estrutura 
física. 
VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:C5CB62CB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 056.2011 

 
CONTRATO N°: 056/2011 
CONTRATADO: ERICA SALLAS LOPES ME 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: “REVEILLON 2011/2012”, mediante a realização de Show 
Pirotécnico 
VALOR: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:60C323EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 057.2011 
 
CONTRATO N°: 057/2011 
CONTRATADO: C. F. R. ROSSI & ROSSI LTDA 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Aquisição de Materiais de Construção, Elétricos e 
Hidráulicos, para serem utilizados nas escolas municipais e Secretaria 
Municipal de Educação. 
VALOR: R$ 31.610,26 (trinta e um mil seiscentos e dez reais e vinte 
seis centavos) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:2372FF5C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 058.2011 

 
CONTRATO N°: 058/2011 
CONTRATADO: GABRIELE DE OLIVEIRA BRAGA – ME 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Aquisição de Materiais de Construção, Elétricos e 
Hidráulicos, para serem utilizados nas escolas municipais e Secretaria 
Municipal de Educação. 
VALOR: R$ 3.359,35 (três mil trezentos e cinquenta e nove reais e 
trinta e cinco centavos) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:7B544912 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 059.2011 

 
CONTRATO N°: 059/2011 
CONTRATADO: WILSON BATISTA DA SILVEIRA – ME 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Aquisição de Materiais de Construção, Elétricos e 
Hidráulicos, para serem utilizados nas escolas municipais e Secretaria 
Municipal de Educação. 
VALOR: R$ 10.409,53 (dez mil quatrocentos e nove reais e cinquenta 
e três centavos) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:26771749 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 060.2011 
 
CONTRATO N°: 060/2011 
CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E 
TURÍSTICO DO “COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL” 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Constitui objeto o presente termo á consecução das ações 
previstas na Lei Municipal nº. 439/2007 de 06 de julho de 2007 e 
em consonância com o Titulo I, Art. 3º e Título IX, Art. 45º itens 06 e 
10 do Estatuto do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do 
Pantanal, objetivando a elaboração do PLANO LOCAL de 
HABITAÇÃO de INTERESSE SOCIAL SIMPLIFICADO – PLHISS 
do Município de Araputanga, necessários para atendimento 
tempestivo do requisito do Termo de Adesão ao SNHIS – Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social que trata da elaboração do 
Plano Local de Habitação de Interesse Social, conforme Convênio Nº 
020/11 celebrado junto a SECID – Secretaria de Estado das Cidades 
com a finalidade de apoiar os municípios na elaboração do Plano. 
VALOR: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:4CB5E5F2 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PROCESSO DE 
CREDENCIAMENTOS DE MÉDICOS Nº 01/2012 

 
A Comissão Especial no uso legal de suas atribuições pelo Decreto nº 
656/GAB/PMR/11  torna pública a Prorrogação do prazo de 
inscrições do Edital n.º 01/2012 – SEMUSA/DRH de 
Credenciamentos Médico, através deste Edital de prorrogação, que 
está aberto novo prazo para recebimento da documentação dos 
interessados em prestar os serviços especificados no EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2012, sendo o novo prazo de inscrições 
até as 17:00 horas do dia 25 de janeiro de 2012 (horário de Brasília) 
na Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA / Central de 
Atendimento ao Público - CAP, sito a Rua Rio Madeirinha, s/n, 
Cidade Alta, Rondolandia-MT. Este edital também está disponível, 
nos murais da Prefeitura e Câmara Municipal, bem como poderá ser 
acessado na edição do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso, no sitio eletrônico: 
www.amm.org.br. Rondolândia – MT, aos 16 de Janeiro de 2012. 
  
NEIDSON GOMES TEMPONI 
Pres. da Comissão Especial 
Dec. Nº 656/GAB/PMR/11 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:50A11B53 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 1262/2011 
 
de21 de Dezembro de 2011.  
  

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a confessar e 
parcelar débitos oriundos do consumo de energia 
elétrica junto à CEMAT S/A e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Rosário Oeste/MT no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte lei. 
  
Considerando a existência de débitos do Município de Rosário Oeste, 
oriundos do consumo de energia elétrica fornecido pela CEMAT S/A; 
  
Considerando as condições favoráveis para o parcelamento do débito 
oferecido pela CEMAT S/A, resolve: 
  
Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
Termo de confissão e parcelamento dos débitos oriundos do consumo 
de energia elétrica, Vencidos até: Dezembro/2011, e Parcelamentos 
firmados em andamento,junto à concessionária de energia elétrica 
(CEMAT S/A).(Leis nº 1.138/2009, 1.195/2010). 
  
Artigo 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a parcelar a 
totalidade do débito confessado em parcelas mensais, acrescendo-se 
ao débito multas, juros e correções, de acordo com que determina o 
setor elétrico. 
  
Artigo 3º.As despesas oriundas com o parcelamento do débito 
correrão por conta de rubrica própria consignada no orçamento do 
Município. 
  
Artigo 4º.Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Rosário Oeste/MT 21 de Dezembro de 2011. 
  
 

JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:B932F3AA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 1.263/2011 

 
de 21 de Dezembro de 2011 
  

“Altera a Lei Municipal n. 975 de 15 de abril de 2004, 
que Institui o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Rosário Oeste/MT e, dá outras 
providências” 

  
O Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, Dr. Joemil José 
Balduíno de Araújo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou e promulgou a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º A redação do inciso IV do artigo 43 da Lei Municipal n. 975 
de 15 de abril de 2004 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
  
Art. 43. ............................... 
  
IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 
13,93% (treze inteiros e noventa e três centésimos percentuais) 
calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados ativos, 
compreendendo: 10,93% (dez inteiros e noventa e três centésimos por 
cento) relativo ao custo normal e 3,00% (três inteiros por cento) 
referentes à alíquota de custo especial, escalonado nos termos do 
Anexo I desta Lei. 
  
Art. 2º Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado em JUNHO/2011. 
  
Art. 3º A contribuição previdenciária prevista no inciso IV do art. 43 
na redação dada por esta lei somente será exigida após decorrido o 
prazo de noventa dias, a contar da sua publicação, nos termos do § 6º 
do art. 195 da Constituição Federal. 
Parágrafo único. Durante a vigência da noventena prevista no caput, 
o Município de Rosário Oeste contribuirá ao ROSÁRIO-PREVI com 
base na alíquota de contribuição até então estabelecida na Lei 
Municipal n. 975 de 15 de abril de 2004, com redação dada pela Lei 
Municipal n. 1.211 de 28 de junho de 2.010. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Rosário Oeste/MT, 21 de 
Dezembro de 2011. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:F29BE958 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 1.264/2011 

 
de 21 de Dezembro de 2011  

   
“Altera a lei 1.192/2009, e da outras providencias.”  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, Sr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE 
ARAÚJO , no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal de Rosário Oeste aprovou, e ELE 
sanciona a seguinte lei: 
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Art. 1o. O Paragrafo Único do artigo 1º da lei 1.192/2009 passará a 
vigorar da seguinte forma: 
  
Parágrafo Único: A área publica desmembrada, descrita no caput 
desse artigo, com 1.250m² (mil duzentos e cinquenta metros 
quadrados) possui os seguintes limites e confrontações, conforme 
memorial descritivo e croqui – anexos a esta lei: 
  
a) Frente: medindo 25,00 metros confrontando com a Avenida Otavio 
Costa; 
b) Fundos: medindo 25,00 metros confrontando com a Prefeitura 
Municipal; 
c) Lado Direito: medindo 50,00 metros confinando com a Prefeitura 
Municipal; 
d) Lado Esquerdo: medindo 50,00 metros confinando com área da 
Prefeitura Municipal; 
  
Art. 2º. Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em sentido contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste, em 21 de 
Dezembro de 2011. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:8EB6A0E6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 1.261/2011 

 
de 16 DE Dezembro de 2011. 
  
Autor: Mesa Diretora 

  
“Altera e dá nova redação ao artigo 2.º da Lei n.º 565 
de 22 de dezembro de 1993 e dá outras providências”.  

   
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE 
ARAÚJO , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Rosário Oeste aprovou, 
e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º. - O artigo 2.º, inciso III, da Lei n.º 565 de 22 de dezembro de 
1993 passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art.. 2.º A organização administrativa da Câmara Municipal de 
Rosário Oeste – MT, compõe-se dos seguintes órgãos: 
I – (...) 
II – Órgãos de Assessoramento Superior: 
... 
c) – Controlador Interno 
III – Órgãos auxiliares; 
... 
c) – Contador 
...”  
  
Art. 2.º - As atribuições do contador estão elencadas no artigo 9.º da 
Lei n.º 565 de 22 de dezembro de 1993. 
  
Art. 3.º - O cargo de Assessor Técnico-Financeiro (DAG-1), constante 
do Anexo I da Lei n.º 565 de 22 de dezembro de 1993, passa a 
compor o quadro de provimento efetivo, sob a denominação 
“Contador”. 
  
Art. 4.º - O Anexo II da Lei 1.111/2008, fica acrescido o nível 05. 
  
Art. 5.º - O cargo de Controlador Interno e de Contador passa a 
pertencer ao quadro de Plano e Carreira de início na classe A e nível 
5, por exigir o nível superior ao agente do cargo, com vencimento 
constante do anexo I, desta lei municipal. 
  

Art. 6.º - As atribuições e implantação do sistema de Controlador 
Interno da Câmara Municipal são regidos pela Lei n.º 1.249 de 01 de 
agosto de 2011, devendo ser obedecidas e aplicadas, conforme 
determinação legal. 
  
Art. 7.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam 
as disposições contrárias. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste - MT, 16 de Dezembro de 
2011. 
  
Dr. JOEMIL JOSÉ BALBUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:D42514A2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 004- 2012 
 
EXTRATO DE CONTRATO 004-2012 
CONTRATO N.º 004/2012, OBJETO: Prestação de serviço de 
MONITORIZARÃO ELETROCARDIOGRÁFICA ATRAVÉS DE 
SISTEMA TRANSTELEFÔNICO E CESSÃO EM COMODATO. 
Contratado: TELEMED CENTER-SERVIÇOS DE 
TELEMEDICINA COM. IMP. LTDA  Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. Valor Total: R$ 5.400,00 
(Cinco mil e quatrocentos reais) Data: de assinatura 02/02/2012  
Vigência: 31/12/2012. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:85FA775F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 002/2012 REFERENTE AO 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 

 
 Pelo presente ficam convocados os Senhores 
Candidatos aprovados no Concurso Público Municipal 
da Prefeitura Municipal de Santa Carmem/MT, referente 
o Edital nº 001/2011, de 14 de outubro de 2011, para 
tomarem Posse. 

  
Posse é aceitação expressa das atribuições, deveres e responsabilidade 
inerente ao cargo público, com o compromisso de desempenhá-lo com 
probidade e obediência às normas legais e regulamentares, 
formalizada com assinatura do termo pela autoridade competente e 
pelo empossado. 
  
A posse ocorrerá no prazo de até trinta dias, contados da publicação 
do Edital de Convocação 002/2012. 
  
Tornar-se-á sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no 
prazo previsto no parágrafo anterior deste Edital. 
  
Segue abaixo a relação de documentos necessários para a posse. 

  
Documentos Originais e Cópia RG – CPF – Título de Eleitor – Certidão de Nascimento dos filhos – 
Certidão de Casamento 01 foto 3X4 

Prova de estar quite com as obrigações eleitorais em seu original e cópia 

Prova de estar em dia com as obrigações militares, no caso de ser sexo masculino original e cópia 

Apresentar comprovante de exame de suade físico e mental 

Apresentar certidões negativas da justiça Estadual e Federal (civil e criminal), através dos sites 
www.tjmt.jus.br e www.trf1.jus.br  

Comprovante de escolaridade original e cópia 

Carteira Profissional 

Apresentar Carteira de Trabalho original e cópia 

Declaração de Bens 

Declaração de não acumulo ilegal de cargo, emprego ou função pública 

Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo administrativo disciplinar 

Conta no Banco 
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CARGO/FUNÇÃO: APOIO EDUCACIONAL SERVIÇOS 
GERAIS 
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

01 201 SONIA DA LU QUEVEDO  

  
CARGO/FUNÇÃO: AUXILIAR DE SALA  
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

01 696 PATRICIA DONEL  

  
CARGO/FUNÇÃO: MOTORISTA DE VEÍCULO DE 
TRANSPORTE 
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

3 771 REGINALDO PICON BARBON  

4 233 ANTONIO JORGE SILVA DA ROSA  

5 357 ANIBAL ALVES VILELA  

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR I A IV 
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

1 397 MAURA SIRLENE MORILHA LEAO  

2 453 ROSMARI FAVARETTO WALKER  

3 65 LUCIANA MARIA WARMLING  

4 710 SOLANGE ALINE SCHMIDT  

5 474 ROSILDA VAZ DE SOUZA  

6 485 GILMARA RIBEIRO WILGES  

7 158 ALINE MAYARA BERTOLINE  

8 593 SUELI FRANCISCO DE OLIVEIRA  

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
LICENCIATURA PLENA  
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

1 685 ADRIANE GAVLIK  

2 345 POLIANA DE SOUZA VILELA  

3 792 IRENE ROSA DE CARVALHO  

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

1 425 MARCOS AMBROSIO DOS SANTOS 

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL 
MAGISTÉRIO  
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

1 492 AMANDA PATRICIA KOCHHANN  

2 611 REJANE WILNES FRANZEN  

3 317 ROSILDA DUARTE DA SILVA  

4 299 ELIANE LEAL LIMA  

5 759 ANADIR APARECIDA RIBEIRO  

6 583 FABIANA CRISTINA DE SOUZA  

7 592 SIMONE BARBOSA FERNANDES 

  
CARGO/FUNÇÃO: VIGIA ESCOLAR  
  
CLAS. 

Nº 
INSC. 

NOME 

1 338 ROBSON SILVA LIMA  

2 633 ISOLDI AUGUSTIN BRONDANI  

  
 Santa Carmem/MT 18 de janeiro de 2012. 
  
GERSON ANTONIO MAURINA 
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:59514896 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO AVISO DE 
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2012. 

 
Objeto:  Registro de preços para eventual aquisição de Medicamentos 
e Material para Laboratório. Data de abertura: 30/01/2012 às 08:00 
horas – Local: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato (Sala 
de Licitações), localizada à Av. Flavio Luiz, 2201,Centro – Santa Rita 
do Trivelato/MT. O Edital Completo encontra-se a disposição, 
podendo ser solicitado pelos interessados pelo fone: (65)3529-6161 ou 
pelo Email:cleberlicitacao@gmail.com 
Santa Rita do Trivelato – MT, 17 de janeiro de 2012. 
  
CLEBER A. INÁCIO DE OLIVEIRA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:1186A536 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº 003/2011 
 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA A 
ELABORAÇÃO DA LDO – LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Disciplinar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Município. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
A Lei de Diretrizes Orçamentárias é dos instrumentos de 
planejamentos previstos no artigo 165 da Constituição Federal, o 
segundo. 
  
Seu objetivo é definir, as metas priorizadas, dentre aquelas constantes 
do PPA para serem executadas no ano subseqüente ao de sua 
elaboração, definidos custos de cada ação, e redefinindo as metas 
pretendidas pelos programas no ano conforme disponibilidades 
financeiras ou parcerias a serem firmadas com entidades públicas, 
privadas ou mesmo sociais. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
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Constituição Federal: 
  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
  
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
  
§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 
  
Outras normas: Art. 165 da CF, combinado com o disposto na Lei 
Orgânica Municipal, Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, Lei 
Federal nº 4.320/1964, Portaria MPOG n º 42 de 14.04.1999, e 
adicionalmente as demais Normas editadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional. 
  
V- RESPONSABILIDADES  
  
OBJETIVOS  
  
I – Estabelecidas regras gerais para a elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, na forma exigida pelo Art. 165, Inciso II, da 
Constituição Federal, a serem observadas por todas as unidades da 
estrutura organizacional, compreendendo a administração direta e 
indireta do Poder Executivo Municipal. 
  
II – O texto do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentária deverá ser 
elaborado nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2º, 
estabelecendo as Diretrizes Orçamentárias do Município e orienta a 
elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual, atendendo as 
determinações impostas Lei Complementar nº 101 de 04 de Maio de 
2000, em especial das: 
  
a) Metas e prioridades da administração municipal; 
b) Estrutura e organização da lei orçamentária; 
c) Diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
d) Controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 
financiados pelo orçamento municipal; 
e) Reserva de Contingência; 
f) Cronograma Mensal de Desembolso; 
g) Critérios para Limitação de Empenhos e Execução Financeira; 
h) Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita; 
i) Despesas consideradas irrelevantes; 
j) As disposições relativas ao aumento das despesas com pessoal e 
encargos sociais; 
k) Condições para contratação de hora extra, salvo no caso do 
disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição, quando 
ocorrer gastos superiores a 95% do Limite Legal de Gastos com 
pessoal nos termos do art. 22, Parágrafo único da L.C. 101/00; 
l) Transferir recursos a instituições públicas e privadas sem fins 
lucrativos desde que autorizado em Lei Municipal e seja firmado 
convênios, ajustes e outros congêneres, pelo qual fique claramente 
definidos os deveres de cada parte, forma e prazos para prestação de 
contas; 
m) Alterações na legislação tributária do município. 
  
III – A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve ser acompanhada 
dos seguintes anexos 
  
a) Anexo de Riscos Fiscais (Art. 4º, § 3º c/c Art. 5º, III, ambos da L.C. 
101/2000); 
b) Anexo de Metas Fiscais (art. 4º, § 1º da L.C. 101/00) contendo: 
b.1) Demonstrativo I – Metas Anuais (art. 4º, § 2º, II da L.C. 101/00); 
b.2) Demonstrativo II – Avaliação do cumprimento das metas fiscais 
do exercício anterior (art. 4º, § 2º, I da L.C. 101/00); 
b.3) Demonstrativo III – Metas Fiscais atuais comparadas com as 
fixadas nos três exercícios anteriores (art. 4º, § 2º, II da L.C. 101/00); 

b.4) Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 
2º, III da L.C. 101/00); 
b.5) Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos recursos obtidos com 
a alienação de ativos (art. 44 da L.C. 101/2000); 
b.6) Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial 
do Regime de Previdência Próprio dos Servidores (art. 4º, § 2º, IV da 
L.C. 101/00); 
b.7) Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renuncia de 
Receitas (art. 4º, § 2º, V da L.C. 101/00); 
b.8) Demonstrativo VIII – Margem das Despesas Obrigatórias e de 
Caráter Continuado (art. 4º, § 2º, V da L.C. 101/00). 
  
IV – O processo de elaboração deverá contar com a participação 
popular, na forma exigida pelo Art.44, da Lei Federal nº 10.257, de 10 
de julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade, e será 
conduzido pela Unidade Central de Planejamento, coordenadas pelo 
Prefeito Municipal, bem como, pelas unidades executoras, com as 
seguintes responsabilidades: 
a) Coordenação Geral: Prefeito Municipal. 
  
Definição das Diretrizes, Objetivos e Metas da Administração 
Municipal. 
Prazo: Até 31 de março. 
  
b) Unidades Executoras: Secretarias e demais unidades 
administrativas. 
Levantamento dos Problemas e Elaboração dos Programas. 
Prazo: Até 30 de abril. 
  
c) Unidade Central de Planejamento: Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento. 
  
Consolidação das Ações, Elaboração do Projeto de Lei e 
Encaminhamento à a Câmara Municipal. (art. 102, II da L.O.M.) 
Prazo: Até 30 de maio. 
  
V – Caberá a Unidade Central de Planejamento, o desenvolvimento 
das seguintes ações: 
  
a) elaborar fluxograma das atividades, se for o caso; 
b) desenvolver formulários e/ou adequar sistemas informatizados para 
o registro das informações necessárias em cada atividade; 
c) estabelecer os procedimentos de segurança em tecnologia da 
informação aplicáveis ao processo; 
d) detalhar as análises, confrontações e outros procedimentos de 
controle a serem executados em cada etapa do processo; 
e) elaborar check-list de controle; 
f) definir cronograma de atividades, tendo em vista o prazo 
estabelecido para o encaminhamento do projeto da LDO à Câmara; 
g) elaborar o relatório dos projetos em andamento e das despesas de 
conservação do patrimônio e encaminhar ao Poder Legislativo até a 
data do envio do projeto da LDO; 
h) criar equipe setorial para levantamento das prioridades; 
i) diagnosticar as demandas sociais, os problemas, melhorias, 
necessidades e potencialidades para as quais deverão ser consignados 
créditos orçamentários na LOA; 
j) levantar as metas e prioridades dos objetivos estratégicos, das 
diretrizes e das informações de caráter geral estabelecidos no PPA, 
voltadas à elaboração da proposta orçamentária anual; 
k) definir os programas a serem priorizados; 
l) elaborar o Anexo de Metas Fiscais; 
m) elaborar o Anexo de Riscos Fiscais; 
n) elaborar a primeira versão do projeto de LDO; 
  
VI – Na elaboração dos anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais 
deverão ser observadas as regras e os modelos constantes do Manual 
Técnico de Demonstrativos Fiscais, aprovado pela STN – Secretaria 
do Tesouro Nacional e posteriores alterações. 
  
VII – Caso os parâmetros macro-econômicos para montagem do 
cenário fiscal não estejam disponíveis na data da elaboração da LDO 
poderão ser utilizados os dados mais recentes. 
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VIII – Após a aprovação pelo Poder Legislativo a Unidade Central de 
Planejamento deverá tomar as seguintes providências: 
  
a) preparar a sanção e publicação da lei do LDO; 
  
b) distribuir a LDO a todas as unidades da estrutura organizacional; 
  
c) registrar tempestivamente as informações no sistema, observando-
se, nos municípios, o layout do Sistema APLIC - Auditoria Pública 
Informatizada de Contas; 
  
d) encaminhar tempestivamente o processo físico para o TCE-MT, de 
acordo com as regras estabelecidas no Manual de Orientação para 
Remessa de Documentos ao TCE-MT; 
Prazo: até 31 de dezembro do ano em que foi votada a lei. 
  
e) enviar tempestivamente os informes do Sistema APLIC – Auditoria 
Pública Informatizada de Contas - relacionados ao Poder Executivo – 
Administrações Direta e Indireta, individualmente - ao TCE-MT; 
  
Prazo: até 31 de janeiro do ano seguinte ao que foi votada a lei. 
  
IX – Esta Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS 
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:DF704BE7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº 004/2011 
 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA A 
ELABORAÇÃO DA LOA – LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL DO MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA-
MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Disciplinar a elaboração da Lei Orçamentária do Município. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
A Lei de Diretrizes Orçamentárias é dos instrumentos de 
planejamentos previstos no artigo 165 da Constituição Federal, o 
terceiro. 
  

Seu objetivo é definir alocar recursos orçamentários suficientes para a 
consecução das ações priorizadas pela LDO. Nem sempre isso é 
possível, pois o município tem seus recursos escassos e essa 
distribuição deve ser feita nos termos do art. 12 da L.C. 101/2000, de 
forma que atenda as necessidades primárias do Poder Público, e os 
investimentos ocorram na medida das possibilidades econômicas 
orçamentárias ou transferências voluntárias da União e do Estado. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
  
Constituição Federal: 

  
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
  
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
  
(...) 
  
§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 
  
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
  
II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto; 
  
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem 
como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. 
  
§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia. 
  
§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a 
de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional. 
  
§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei. 
  
Outras normas: Art. 165 da CF, combinado com o disposto na Lei 
Orgânica Municipal, Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, Lei 
Federal nº 4.320/1964, Portaria MPOG n º 42 de 14.04.1999, e 
adicionalmente as demais Normas editadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, em especial as que tratam do Manual da Receita e da 
Despesa Pública. 
  
V- RESPONSABILIDADES  
  
OBJETIVOS  
  
I – Estabelece as regras gerais para a elaboração da do Orçamento 
Anual - LOA, na forma exigida pelo Art. 165, Inciso III, da 
Constituição Federal, a serem observadas por todas as unidades da 
estrutura organizacional. 
  
II – A Lei Orçamentária Anual conterá os orçamentos que viabilizarão 
a manutenção e a implementação das ações governamentais durante o 
exercício financeiro, sendo: 
  
a) Orçamento Fiscal. 
b) Orçamento da Seguridade Social 
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III – O processo de elaboração deverá contar com a participação 
popular, na forma exigida pelo Art.44, da Lei Federal nº 10.257, de 10 
de julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade, e será 
conduzido pela Unidade Central de Planejamento, sob a coordenação 
do Prefeito Municipal, bem como, pelas unidades executoras, com as 
seguintes responsabilidades: 
  
a)  Coordenação Geral: Prefeito Municipal. 
  
Definição dos limites de gastos para cada Unidade Orçamentária. 
Prazo: Até 31 de julho. 
  
Aprovação da Proposta Orçamentária Anual. 
Prazo: Até 15 de agosto. 
  
b) Unidades Executoras: Secretarias e demais unidades 
administrativas. 
  
Definição e atribuição dos valores das dotações a serem consignadas 
na LOA. 
Prazo: Até 31 de agosto. 
  
c) Unidade Central de Planejamento: Secretaria Municipal de 
Administração 
  
Consolidação das Ações, Elaboração do Projeto de Lei e 
Encaminhamento a Câmara Municipal. (art. 102, III da L.O.M.) 
Prazo: Até 30 de setembro. 
  
IV – As ações a serem consignadas no projeto de Lei da LOA deverão 
ser definidas de modo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias – LDO, de cada ano. 
  
V – Caberá a Unidade Central de Planejamento, o desenvolvimento 
das seguintes ações: 
a) elaborar fluxograma das atividades, se for o caso; 
b) desenvolver formulários e/ou adequar sistemas informatizados para 
o registro das informações necessárias em cada atividade; 
c) estabelecer os procedimentos de segurança em tecnologia da 
informação aplicáveis ao processo; 
d) detalhar as análises, confrontações e outros procedimentos de 
controle a serem executados em cada etapa do processo, assegurando, 
no mínimo, que: 
d.1) a receita, a despesa e o resultado primário projetados no 
orçamento não excedam ao valor das respectivas metas fiscais 
constantes em anexo à LDO; 
d.2) sejam definidas dotações suficientes para dar cobertura a todas as 
ações de custeio especificadas no Anexo de Prioridades e Metas da 
LDO;  
d.3) quanto as dotações de investimento, verificar se existe 
disponibilidade de recursos conforme art. 12 da LRF, assim como, 
que não existam dotações para ações (projetos ou atividades) que não 
estejam contempladas no anexo de prioridades; 
d.4) sejam incluídas dotações suficientes para o atendimento aos 
projetos em andamento e às despesas de conservação do patrimônio 
público, conforme demonstrado no relatório encaminhado ao Poder 
Legislativo, antes da inclusão de novos projetos (art. 45 da LRF); 
d.5) haja compatibilidade entre os demonstrativos relacionados à 
renúncia de receita e projeção do aumento das despesas obrigatórias 
de caráter continuado e os respectivos demonstrativos anexados à 
LDO; 
d.6) haja compatibilidade entre os valores implantados no sistema de 
controle orçamentário e as dotações aprovadas na LOA; 
d.7) sejam observados os limites constitucionais e legais para as 
despesas publicas; 
d.8) sejam observadas as regras de vinculação das receitas a 
finalidades específicas; 
d.9) sejam observadas, na elaboração da LOA, as demais disposições 
da Constituição Federal, da Lei de Responsabilidade Fiscal e demais 
normas aplicáveis; 
e) elaborar check-list de controle; 
f) estabelecer cronograma de atividades, tendo em vista o prazo 
estabelecido para o encaminhamento do projeto da Lei do Orçamento 
à Câmara; 

g) elaborar os estudos e as estimativas de receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas 
memórias de cálculo, e colocar à disposição dos demais poderes e do 
Ministério Publico (§ 3°, art. 12, LRF); 
h) identificar os programas e ações governamentais definidos no PPA 
e priorizados pela LDO para o exercício financeiro; 
i) detalhar as previsões de receitas, fixação de despesas e alcance de 
resultados para fins de atingimento das metas priorizadas na LDO; 
j) detalhar elementos físicos e financeiros que comporão os diversos 
projetos, atividades e operações especiais, de cada área específica da 
administração; 
k) consolidar e organizar os detalhamentos propostos; 
l) elaborar o demonstrativo da compatibilidade do orçamento com os 
objetivos e metas estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais da LDO; 
m)  elaborar o demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas 
e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia; 
n) elaborar o demonstrativo das medidas de compensação à renúncia 
de receitas e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 
o) elaborar a primeira versão do projeto da LOA; 
p) realizar audiência pública; 
q) elaborar a mensagem e concluir o projeto da LOA, fazendo constar 
as matérias que, de acordo com a LRF, devem ser objeto de 
disposição na LOA; 
r) encaminhar a mensagem e o projeto da LOA ao Poder Legislativo. 
  
VI – Após a aprovação pelo Poder Legislativo a Unidade Central de 
Planejamento deverá tomar as seguintes providências: 
a) preparar a sanção e publicação da lei da LOA; 
b) dar conhecimento da LOA às unidades da estrutura organizacional; 
c) registrar tempestivamente as informações no sistema, observando-
se, nos municípios o layout do Sistema APLIC - Auditoria Pública 
Informatizada de Contas; 
d) encaminhar tempestivamente o processo físico para o TCE-MT, de 
acordo com as regras estabelecidas no Manual de Orientação para 
Remessa de Documentos ao TCE-MT; 
e) nos Municípios: enviar tempestivamente os informes do Sistema 
APLIC – Auditoria Pública Informatizada de Contas - relacionados ao 
Poder Executivo – Administrações Direta e Indireta, individualmente 
- ao TCE-MT; 
f) alterar a LOA, quando for o caso, observando os critérios e 
procedimentos estabelecidos na legislação; 
g) acompanhar a execução da LOA; 
h) avaliar o cumprimento das metas fiscais. 
  
VII – Após a publicação da lei da LOA deverão ser observadas as 
seguinte ações: 
  
A – Pela Unidade Central de Planejamento: 
a) acompanhar e fiscalizar a a execução da LOA; 
b) avaliar o cumprimento das metas fiscais. 
  
B – Pela Unidade Executora da Contabilidade: 
  
a) enviar tempestivamente os informes do Sistema APLIC – Auditoria 
Pública Informatizada de Contas ao TCE-MT. 
  
Prazo: até o dia 15 de janeiro após o ano de sua aprovação 
  
VIII – Esta Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Santa Terezinha, 06 de dezembro de 2011. 
  
Valdemir Dunda de Deus  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:F0BC442F 
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GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 005/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 28/11/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA  A 
GERAÇÃO DE GASTOS ATRAVÉS DE COMPRAS 
E CONTRATAÇÕES DE OBRAS OU SERVIÇOS, 
COM OU SEM PROCESSO LICITATÓRIO DO 
MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município,  o sistema de controle interno recomenda  A Secretaria 
Municipal de Educação a adoção dos procedimentos constantes desta 
instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
I – FINALIDADE  
  
Dispor sobre as rotinas e os procedimentos de controle a serem 
observados na geração de gastos através de compras e contratações de 
obras ou serviços, com ou sem processo licitatório. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. os Fundos Municipais, as autarquias e 
fundações, por tratar-se de órgãos gestores de orçamentos próprios, 
adaptarão ao seu âmbito de atuação as rotinas e procedimentos ora 
estabelecidos. 
  
III – CONCEITOS  
  
1. Sistema de Compras e Licitações - SCL 
  
Conjunto de atividades desenvolvidas por todas as unidades da 
organização para a obtenção de bens, insumos e serviços ou 
contratação de obras ou serviços, abrangendo desde a requisição até a 
contabilização do pagamento da despesa. 
  
Tem como órgão central o Departamento de Compras e Licitações e 
como órgãos setoriais todas as unidades da estrutura organizacional 
quando no exercício de qualquer atividade abrangida pelo SCL. 
  
2. Órgão Central do Sistema 
  
Unidade da estrutura organizacional (Departamento de Compras e 
Licitações) à qual compete, de acordo com as suas atribuições 
institucionais, responder pela maior parte das rotinas e procedimentos 
de controle relativos às compras e contratações de obras ou serviços e 
orientar os órgãos setoriais para o correto exercício dessas atividades. 
  
4. Processo Administrativo 
  
Pasta contendo todos os documentos gerados no decorrer da rotina, 
desde a requisição até a emissão da Autorização de Fornecimento ou 
da Ordem de Serviço, com registro das etapas percorridas e 
manifestações, com identificação das datas e dos responsáveis em 
cada etapa, para arquivamento no Departamento de Compras e 
Licitações. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
· Constituição Federal (Art. 31); 
· Lei Complementar nº 101/2000; 
· Lei 4.320/64; 
· Lei 8.666/93; 
· Lei 10.520/02; 

· Decreto nº 788/2007, de 21/03/2007, que regulamenta a utilização da 
modalidade de licitação denominada pregão; 
· Decreto nº 897/2010, que regulamenta o sistema de Registro de 
Preço; 
  
V – RESPONSABILIDADES 
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
  
· Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
· Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação; 
· Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão. 
  
2. Das Unidades Executoras: 
  
· Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
· Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
· Manter a Instrução Normativa à disposição de todos funcionários da 
unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
· Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
  
· Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
· Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao SCL, propondo alterações na 
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
  
I – Nas Unidades Requisitantes: 
1 – QUANDO DO PEDIDO E DA REQUISIÇÃO 
  
1) Diante das necessidades, as diversas unidades da estrutura 
organizacional emitem o pedido correspondente à operação, no 
formulário próprio, com estimativa do valor do gasto e justificativa, 
encaminhando ao Departamento de Compras e Licitações; 
  
2) O Departamento de Compras e Licitações, analisar o pedido, 
verificar se não existe o produto no almoxarifado, se não, verificar 
junto ao Setor de Contabilidade a existência de dotação orçamentária 
e previsão de recursos financeiros no cronograma de execução mensal 
de desembolso que lhe foi destinado, encaminhando de volta ao 
Departamento de Compras e Licitações; 
  
3) Os pedidos serão instruídas, ainda, com os seguintes elementos: 
  
A – COMPRAS: 
  
1) quando os materiais forem de uso constante, os pedidos deverão 
indicar a estimativa de consumo mensal e anual; 
  
2) os materiais solicitados - de consumo ou permanentes - serão 
descritos com as especificações técnicas e de padrão de qualidade 
possíveis, vedada a citação de marcas ou outros elementos que 
direcionem a compra para determinado produto; 
  
3) quando solicitada a compra de veículo, máquina ou equipamento, 
serão especificadas e justificadas criteriosamente as características 
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técnicas do tipo de bem pretendido, levando em consideração os fins a 
que se destina; 
  
4) os pedidos devem identificar o Programa e Ação a que se destinam 
os materiais ou bens a adquirir. 
  
B – SERVIÇOS: 
  
1) os pedidos devem conter descrição suficiente dos serviços a 
contratar e a indicação da sua finalidade, identificando: 
  
1.1) se o objeto é certo e determinado, a ser pago em quantitativos 
fixos ou estimados, ou 
  
1.2) se a sua execução caracteriza-se como sendo "de forma contínua" 
(art. 57 da Lei n° 8.666/93); 
  
1.3) a forma da remuneração contratual recomendável para a espécie 
de atividade pretendida; 
  
2) anexar o Projeto Básico e o Orçamento detalhado em planilha de 
custos, conforme admitir a espécie de serviços, observado o disposto 
nos arts. 6°, inc. IX, e 7º, § 2º, da Lei nº 8.666/93; 
  
3) informar se os serviços atenderão a manutenção de atividade 
rotineira da unidade requisitante, ou algum programa ou projeto 
determinado. 
  
C - OBRAS: 
  
1) anexar o Projeto Básico e, sendo o caso, o Projeto Executivo, com 
todos os seus elementos exigíveis, nos termos dos arts. 6°, incs. IX e 
X, e 7º, § 2º, da Lei nº 8.666/93; 
  
2) indicar o prazo máximo estimado para a execução das obras; 
  
3) anexar memorial descritivo da obra. 
  
D – ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS EM TODO PEDIDO:  
  
1) indicação de que o gasto requisitado integra programa e ação 
constantes do Plano Plurianual – PPA, a cargo da Unidade 
Administrativa, com as informações necessárias; 
  
2) demonstração de que a despesa a contratar diz respeito ao 
cumprimento de meta prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO; 
  
3) identificação da dotação orçamentária, cujo saldo deverá ser 
suficiente para empenhar a despesa a ser paga no exercício; e 
  
4) demonstração da conformidade do gasto pretendido com o 
cronograma de desembolso financeiro correspondente à Secretaria. 
  
5) Se a compra ou a contratação de obra ou serviço estiver relacionada 
à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa e se o seu valor não for considerado 
irrelevante, conforme definido na LDO, para os fins do disposto no 
Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe à Unidade 
Requisitante, com o apoio da Secretaria de Administração e 
Planejamento (ou unidade equivalente), providenciar: 
  
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com as ações constantes dos programas do PPA e 
com as prioridades e metas definidas na LDO. 
  
E – NOS CASOS DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO  
  
Nos casos em que a compra ou a contratação de obra ou serviço for 
passível de ocorrer com dispensa ou inexigibilidade de licitação, cabe 

à unidade requisitante, de maneira fundamentada, justificar as razões 
técnicas e administrativas por que entende dispensável ou inexigível a 
licitação para a despesa/objeto de requisição, atendendo aos requisitos 
estabelecidos no art. 26, da Lei nº 8.666/93. 
  
Neste caso, a unidade requisitante, de maneira fundamentada, 
justificará as razões técnicas e administrativas por que entende 
dispensável ou inexigível a licitação para a despesa/objeto de 
requisição, providenciando a formação do respectivo Processo 
Administrativo, que deverá ser encaminhado ao Departamento de 
Compras e Licitações. 
  
2 – QUANDO DA EXECUÇÃO DA DESPESA. 
  
1) Recebida do Setor de Contabilidade a Nota de Empenho e do 
Departamento de Compras a Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou a Ordem de Serviço), encaminha a primeira via ao 
fornecedor e arquiva a segunda para controle. 
  
1.1) Nas operações em que é requerida a formalização de contrato, 
recebe cópia devidamente assinada e designa funcionário responsável 
pelo seu gerenciamento. 
  
2) O Almoxarifado, nos casos de fornecimento de bens ou produtos, 
quando do recebimento confronta com as especificações dos 
documentos constantes do processo administrativo, responde pela sua 
destinação e certifica a regularidade e conformidade do fornecimento 
no verso da Nota Fiscal, que será encaminhada para a Secretaria 
Municipal de Finanças para pagamento e contabilização. 
  
3) Nos casos de obras ou serviços de engenharia, fiscaliza a execução, 
juntando as medições, cópias de relatórios resumidos, atestados de 
conclusão e outros documentos comprobatórios à Nota Fiscal, 
encaminhará para a Secretaria Municipal de Finanças. 
  
4) Devem, ainda, ser observados os seguintes procedimentos: 
  
4.1) o secretário ou chefe de departamento (ou a comissão/art. 15, § 
8°, da Lei n° 8666/93) ao qual o objeto do contrato tratar será o 
designado para receber o objeto contratual e ainda fiscalizará a 
execução contratual, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 
  
4.1.1) se ficar comprovado que houve a prestação contratual de acordo 
com a Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço), o secretário ou chefe de departamento certificará - no verso 
da Nota Fiscal/Fatura ou no termo próprio nela impresso - que os 
materiais foram fornecidos, ou os serviços ou obras foram executados 
de maneira regular, encaminhando, a seguir, a referida documentação 
para a Secretaria Municipal de Finanças. 
  
4.1.2) Quando aplicável, anexar medições, relatórios, laudos de 
inspeção, atestados e outros documentos necessários a comprovar a 
efetiva liquidação da despesa. Observar, ainda, as exigências do 
Tribunal de Contas do Estado quanto à comprovação das despesas, 
nos termos do Art. 63 § 2º da Lei Federal 4.320/64. 
  
4.1.3) se o contrato não tiver sido executado adequadamente, o fiscal 
(ou a comissão) não receberá o objeto contratual, providenciando 
notificação para que a contratada regularize o cumprimento da sua 
obrigação. 
  
4.2) a área requisitante encaminhará a Nota Fiscal/Fatura e os demais 
comprovantes, juntamente com informação do número da respectiva 
Nota de Empenho, para a Secretaria Municipal de Finanças, com 
vistas ao pagamento e contabilização da despesa. 
  
II – No Departamento de Compras e Licitações e na Secretaria de 
Administração. 
  
A - O pedido é apresentado ao Departamento de Compras e 
Licitações, que a analisará, verificando se contém as informações 
exigidas relativas à definição do objeto pretendido, e se está 
acompanhado dos documentos que se fazem necessário. Após: 
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1) se o pedido estiver incompleto, será devolvido ao órgão 
interessado, com os esclarecimentos precisos, para a devida 
complementação instrutiva; 
  
2) estando apropriado o pedido, será encaminhado à Secretaria 
Municipal de Finanças para as providências de sua competência. 
  
B – Retornado o pedido da Secretaria Municipal de Finanças, caberá 
ao Departamento de Compras e Licitações definir a forma em que será 
processada a compra ou a contratação da obra ou serviço, a qual, 
conforme o caso poderá ser de forma direta ou através de: sistema de 
registro de preços – sistema de credenciamento de prestadores de 
serviços e fornecedores – licitação convencional – licitação através de 
pregão – dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
  
As compras e contratações de serviços poderão ocorrer de modo 
individualizado ou, sendo o caso, em conjunto com outros pedidos 
que, pela sua natureza, admitam ser agrupadas, tais como: 
  
a) gêneros alimentícios e correlatos; 
b) produtos de higiene e limpeza; 
c) peças, acessórios e serviços, relativos à manutenção ou conservação 
de veículos ou máquinas; 
d) locação de veículos e máquinas; 
e) manutenção de ruas ou estradas; 
f) manutenção de equipamentos ou prédios públicos; etc. 
  
C – O Prefeito Municipal, a quem caberá autorizar a realização da(s) 
despesa(s) correspondente(s), este através de Requisição (Autorização 
de Fornecimento ou Ordem de Serviço), adotará os procedimentos 
seguintes: 
  
D – Autorizada a despesa, o pedido retornará ao Departamento de 
Compras e Licitações, para imediato encaminhamento ao Protocolo 
Geral da Prefeitura, com a finalidade de abertura, autuação, protocolo 
e numeração do processo administrativo pertinente, nos termos do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 
. 
E – Constituído o Processo Administrativo, o Departamento de 
Compras e Licitações, que adotará os procedimentos seguintes: 
  
1) NO CASO DE CONTRATAÇÃO DIRETA (art. 24, I e II, da 
Lei nº 8.666): 
  
1.1) escolha do fornecedor, podendo se basear inclusive em pesquisa 
de mercado informal para acatar a proposta que ofertar o menor preço, 
respeitada a qualidade necessária; 
  
1.2) recebimento de proposta formal e lavratura de contrato, se for o 
caso, observadas as formalidades cabíveis; 
  
1.3) envio do processo ao Gabinete para devida autorização do 
Prefeito Municipal, nos termos da proposta apresentada pelo 
fornecedor; 
  
1.4) remessa do Processo Administrativo ao Setor de Contabilidade e 
Orçamento para ser empenhada a despesa que, após, fará a devolução 
ao Departamento de Compras e Licitações, acompanhado de 2 vias da 
Nota de Empenho; 
  
1.5) emissão, em duas vias, pelo Departamento de Compras e 
Licitações, de Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço), em nome do fornecedor; 
  
1.6) uma via da Nota de Empenho ficará no processo de despesa e a 
outra via juntamente com a Requisição (Autorização de Fornecimento 
ou Ordem de Serviço), será mantida no processo Administrativo 
(art.38 – Lei 8.666/93); 
  
2) NO CASO DE CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE 
CREDENCIAMENTO:  
  
2.1) as contratações de serviços médicos e similares, e as aquisições 
de medicamentos ou outros produtos, quando efetuadas desta forma, 

deverão observar rigorosamente as disposições do respectivo Edital de 
Credenciamento e correspondente regulamento, culminando com a 
formalização e obtenção das assinaturas no Termo de Credenciamento 
ou Termo de Contrato de Credenciamento. 
  
2.2) concluída esta etapa, o Processo Administrativo será remetido à 
Setor de Contabilidade e Orçamento para ser empenhada a despesa 
que, após, fará a devolução ao Departamento de Compras e 
Licitações, acompanhado de 2 vias da Nota de Empenho; 
  
2.3) a primeira via da Nota de Empenho e do Termo de 
Credenciamento ou Termo de Contrato de Credenciamento serão 
arquivadas no processo de despesa; 
  
2.4) a segunda via da Nota de Empenho e do Termo de 
Credenciamento ou Termo de Contrato de Credenciamento serão 
arquivadas no Processo Administrativo. 
  
3) NO CASO DE COMPRAS OU CONTRATAÇÃO ATRAVÉS 
DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
  
3.1) as compras e contratações de serviços específicos, quando 
efetuadas junto a fornecedores cujos produtos ou serviços têm seus 
preços definidos mediante processo de licitação próprio, e cadastrados 
no Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15, da Lei 8.666/93, 
deverão observar rigorosamente as disposições do decreto de 
regulamentação do Sistema. 
  
3.2) definidos os fornecedores ou prestadores de serviços, o Processo 
Administrativo será remetido ao Departamento de Compras e 
Licitações, e quando  a Secretaria  Requisitante protocolar o pedido de 
serviços ou material, o mesmo deverá encaminhar á Secretaria de  
Finanças para o levantamento de saldo orçamentário e financeiro, 
retornando fará  o empenho e emitirá 2 vias. 
  
3.3) emissão, em duas vias, pelo Departamento de Compras e 
Licitações, de Autorização de Fornecimento, ou Ordem de Serviço em 
nome do fornecedor, contendo, no mínimo, os seguintes elementos: 
  
I - as especificações e quantidades do bem ou serviço pretendido; 
II - os preços registrados, que deverão ser respeitados pelo fornecedor; 
III - os prazos para a entrega dos bens ou prestação dos serviços; 
IV - o número da Concorrência Pública e do Termo de Contrato que 
dão suporte à aquisição; 
V - a dotação orçamentária que dará cobertura a despesa. 
  
3.4) emissão, em duas vias, pelo Departamento de Compras e 
Licitações, de Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço), em nome do fornecedor; 
  
3.5) a primeira via da Nota de Empenho ficará no processo de despesa 
e segunda via juntamente com a Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço), será mantida no processo 
Administrativo (art.38 – Lei 8.666/93); 
  
4) SE POR LICITAÇÃO CONFORME ARTIGOS 22 E 23 DA 
LEI 8.666/93: 
  
4.1) o Departamento de Compras e Licitações encaminhará o Processo 
Administrativo ao setor próprio encarregado da elaboração do Edital 
na modalidade de licitação respectiva; 
  
4.2) elaborada a MINUTA do EDITAL, será submetida ao exame 
prévio e parecer da Assessoria Jurídica, que deverá opinar sobre a sua 
conformidade com a legislação aplicável; 
  
4.2.1) nos casos de que resultem celebração de contrato, a sua 
MINUTA igualmente será submetida ao exame e aprovação da 
Assessoria Jurídica; 
  
4.3) aprovado pela Assessoria Jurídica, o Edital será submetido à 
assinatura da autoridade competente (Prefeito Municipal, ou 
Comissão Permanente de Licitação); 
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4.4) assinado o Edital, será dada publicidade à licitação, nos termos e 
condições estabelecidos no art. 21, da Lei nº 8.666/93; 
  
4.5) recebidas as propostas e processada a licitação, com observância 
das normas estabelecidas pelo Art. 43 e seguintes, da Lei nº 8.666/93, 
será o resultado do julgamento submetido à homologação do Prefeito 
Municipal; 
  
4.6) com a homologação da licitação pela autoridade competente, 
processa-se a adjudicação do seu objeto ao vencedor, devendo com o 
mesmo ser celebrado o contrato respectivo e/ou em nome dele ser 
emitida a Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Execução); 
  
4.7) é efetuada a remessa do processo ao Setor de Contabilidade e 
Orçamento para empenho da despesa; após, o Setor fará a devolução 
dos autos ao Departamento de Compras e Licitações, acompanhado de 
2 vias da Nota de Empenho; 
  
4.8) o Departamento de Compras e Licitações, por seu setor próprio, 
arquivará, no Processo Administrativo, cópia do contrato celebrado, e 
ou da Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço), e a 2a via da Nota de Empenho; 
  
4.9) uma via da Nota de Empenho ficará no processo de despesa e a 
outra via juntamente com a Requisição (Autorização de Fornecimento 
ou Ordem de Serviço), será mantida no processo Administrativo 
(art.38 – Lei 8.666/93); 
  
5) SE POR DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO (arts. 24 e 25 – Lei nº 8.666/93 
  
5.1) examina o processo administrativo, verificando se a unidade 
requisitante, de maneira fundamentada, justificou as razões técnicas e 
administrativas por que entende dispensável ou inexigível a licitação 
para a despesa objeto de requisição. Se tudo estiver correto e 
plausível, encaminha o processo à Secretaria Municipal de Finanças 
para as providências de sua competência; do contrário, devolve à área 
requisitante para as devidas complementações; 
  
5.2) recebido em devolução da Secretaria de Finanças, o 
Departamento de Compras e Licitações apresenta o Processo 
Administrativo ao Protocolo Geral para autuação, protocolo e 
numeração, e encaminha à Assessoria Jurídica, para a devida 
apreciação e fundamentação legal baseada nos arts. 24 ou 25 da Lei nº 
8.666/93, considerados os termos iniciais da justificativa técnico-
administrativa apresentada; 
  
5.2.1) as justificativas técnico-administrativas e a fundamentação 
legal devem atender aos requisitos estabelecidos no art. 26, da Lei nº 
8.666/93; 
  
5.3) de posse da justificativa de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação elaborada apela Assessoria Jurídica, o Departamento de 
Compras e Licitações autoriza a realização da despesa ou submete à 
aprovação do Sr. Prefeito, devolvendo o Processo Administrativo ao 
Departamento de Compras e Licitações; 
  
5.4) o Departamento de Compras e Licitações solicita ao fornecedor 
interessado para que apresente proposta de preços formal sobre o 
objeto do pedido, que será também juntada ao Processo 
Administrativo; 
  
5.5) encaminha o Processo à autoridade competente para que seja 
autorizada a realização da despesa, mediante dispensa ou 
inexigibilidade de licitação; 
  
5.6) autorizada a realização da despesa, será o extrato da justificativa 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação publicado na Imprensa 
Oficial (órgão oficial de divulgação) do Município (art.26 – Lei 
8.666/93), enquanto o processo tramitará no Setor de Contabilidade e 
Orçamento para ser procedido o empenhamento da despesa; 
  

5.7) será então o interessado convocado para celebrar o contrato, se 
for o caso, e/ou será emitida a Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço); 
  
5.8) com o empenhamento da despesa e emissão da correspondente 
Nota de Empenho, por seu setor próprio, arquivará no Processo 
Administrativo, cópia do contrato celebrado, e/ou da Requisição 
(Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço), e a primeira via 
da Nota de Empenho; 
  
5.9) a segunda via da Nota de Empenho ficará no processo de despesa 
e a outra via juntamente com a Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço) e/ou contrato celebrado, será 
mantida no processo Administrativo (art.38 – Lei 8.666/93); 
  
6) SE POR LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO  
  
6.1) o Departamento de Compras e Licitações obtém da Unidade 
Requisitante a definição dos critérios de aceitação das propostas, das 
exigências de habilitação e dos prazos e demais condições essenciais 
para o fornecimento do objeto a ser licitado; 
  
6.2) elabora planilha com o valor estimado dos produtos ou serviços, a 
partir do colhimento de, no mínimo, três propostas de preços ou de 
preços licitados há, no máximo um ano, em observância aos preços e 
especificações praticadas no mercado, juntando-a ao Processo 
Administrativo; 
  
6.3) encaminha o Processo Administrativo ao Prefeito Municipal, que 
determina a abertura da licitação na modalidade de Pregão, 
elaborando-se a MINUTA do respectivo EDITAL, observadas as 
regras constantes do Decreto nº 788/2007, de 21/03/2007, que 
regulamenta  a aplicação da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.02, no 
âmbito do Município; 
  
6.4) elaborada a MINUTA do EDITAL, será submetida ao exame 
prévio e parecer da Assessoria Jurídica, que deverá opinar sobre a sua 
conformidade com a legislação aplicável e sua regulamentação; 
  
6.4.1) nos casos de que resultem celebração de contrato, a sua 
MINUTA igualmente será submetida ao exame e aprovação da 
Assessoria Jurídica; 
  
6.5) aprovado pela Assessoria Jurídica, o Edital será submetido à 
assinatura da autoridade competente (Secretário de Administração, 
Prefeito Municipal, ou quem tiver deles recebido delegação de 
competência); 
  
6.6) assinado o Edital, será dada publicidade à licitação, nos termos e 
condições estabelecidos no Decreto nº 788/2007; 
  
6.7) os procedimentos para obtenção, julgamento, classificação e 
ordenamento das propostas, assim como, para a confirmação da 
habilitação dos proponentes e demais procedimentos atinentes à fase 
externa da licitação, deverão observar, rigorosamente, as regras 
estabelecidas pelo Decreto nº 788/2007; 
  
6.8) o resultado do julgamento será submetido à homologação do 
Prefeito Municipal, conforme o caso; 
  
6.9) com a homologação da licitação pela autoridade competente, 
processa-se a adjudicação do seu objeto ao vencedor, devendo com o 
mesmo ser celebrado o contrato respectivo e/ou em nome dele ser 
emitida a Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço); 
  
6.10) o processo será encaminhado ao Setor de Contabilidade e 
Orçamento para empenho da despesa; após, o Setor fará a devolução 
dos autos ao Departamento de Compras e Licitações, acompanhado de 
2 vias da Nota de Empenho; 
  
6.11) o Departamento de Compras e Licitações, por seu setor próprio, 
arquivará no Processo Administrativo, cópia do contrato celebrado, 



Mato Grosso , 18 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1388 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                89 
 

e/ou da Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço), e a primeira via da Nota de Empenho; 
  
6.12) a segunda via da Nota de Empenho ficará no processo de 
despesa e a outra via juntamente com a Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço) e/ou contrato celebrado, será 
mantida no processo Administrativo (art.38 – Lei 8.666/93); 
  
III – Na Secretaria Municipal de Finanças 
  
1 – QUANDO DO RECEBIMENTO DA REQUISIÇÃO  
  
1) analisa o pedido e documentos em anexo, quanto ao 
enquadramento da despesa e a viabilidade de sua execução, em função 
do que estabelece o PPA, a LDO, a LOA e, em especial a sua 
regularidade perante a Lei Complementar n° 101, de 04.5.2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal); 
  
2) procede a reserva de dotação orçamentária, para a futura 
contratação; 
  
3) baixa o valor no cronograma de execução mensal de desembolso, 
observado o prazo estimado da possível execução da despesa; 
  
4) encerrados os procedimentos da sua competência, devolve o 
pedido, ao Departamento de Compras e Licitações. 
  
4.1 - Se entender que o pedido não está regular, em relação aos 
requisitos analisados, a Secretaria Municipal de Finanças remetê-la-á 
à área requisitante, para ser complementada a instrução devida, findo 
o que a área requisitante procederá a sua devolução à Secretaria 
Municipal de Finanças. 
  
2 – QUANDO DO EMPENHAMENTO DA DESPESA 
  
Com base no processo administrativo encaminhado pelo 
Departamento de Compras e Licitações, procede ao empenhamento da 
despesa e emite a correspondente Nota de Empenho, arquivando a 2a 
via e enviando a primeira via juntamente com o Processo 
Administrativo ao departamento de Compras e Licitações. 
  
3 – QUANDO DO PAGAMENTO DA DESPESA 
  
3.1) Recebida a Nota Fiscal e demais documentos necessários a 
comprovar a efetiva liquidação da despesa, examina-os quanto a 
aspectos formais e legais, tomando por orientação as exigências legais 
e as normas do Tribunal de Contas do Estado; 
  
3.2) não estando hábil para o pagamento, ou não tendo sido 
observados os procedimentos definidos nesta Instrução Normativa, a 
Nota Fiscal e demais documentos serão devolvidos à área que os 
encaminhou; 
  
3.2.1) em sua análise, a Secretaria Municipal de Finanças poderá 
consultar o Processo Administrativo correspondente à despesa, o qual 
se encontra arquivado no Departamento de Compras e Licitações; 
  
3.3) estando a documentação em ordem a U.C.I. encaminhará o 
processo de despesa para a Secretaria Municipal de Finanças que 
procederá ao pagamento conforme rotina estabelecida nesta Instrução 
Normativa relativa aos procedimentos de pagadoria; 
  
3.4) efetuado o pagamento, uma cópia do comprovante deve ser 
encaminhada ao Departamento de Compras e Licitações para ser 
juntada ao Processo Administrativo. 
  
IV – Procedimentos para Aditivos a Contratos 
  
Nas situações em que for necessária a celebração de termo aditivo a 
contratos de fornecimentos, obras ou serviços, deverão ser observados 
os seguintes procedimentos mínimos: 
  

1) é de responsabilidade da unidade encarregada do gerenciamento do 
contrato a expedição de solicitação, em tempo oportuno, para a 
formalização de termo aditivo relativo a valor ou prazo; 
  
2) a solicitação, devidamente justificada (imprevisibilidade, caso 
fortuito, interesse público, etc.), deverá conter as especificações e 
demais informações sobre materiais, obras ou serviços a serem 
aditivados e será encaminhada ao Departamento de Compras e 
Licitações. 
  
2.1) No caso de obras e serviços, a solicitação deverá conter: 
  
a) indicação do estágio da obra ou serviço; 
b) alterações ocorridas no projeto básico (se for o caso), aprovadas por 
autoridade competente; 
c) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 
todos os seus custos envolvidos; 
d) informações sobre a situação do contrato (prazo para término, valor 
já pago, saldo do contrato, valor já aditivado, percentual com o aditivo 
em tela, etc.); 
e) respeitar, quando for o caso, os dispositivos do art. 65 da Lei 
federal 8.666/93, em especial seu § 1º. 
  
3) ao receber a solicitação de aditivo, cabe ao Departamento de 
Compras e Licitações verificar: 
  
a) se o material ou serviço pode ser aditivado à licitação (objeto); 
b) se com o aditamento não será ultrapassado o limite da modalidade 
da licitação; 
c) se a necessidade está devidamente justificada e comprovada; 
d) no caso de obras e serviços de engenharia, se constam as planilhas 
da composição dos custos e indicativos da necessidade e 
imprevisibilidade (se os serviços não estavam previstos no projeto 
básico); 
4) caso alguma das alíneas anteriores não for atendida, o 
Departamento de Compras e Licitações devolverá a solicitação à área 
de origem para as devidas complementações; 
  
5) o Departamento de Compras e Licitações consulta o Setor de 
Contabilidade e Orçamento quanto à existência de dotação 
orçamentária e de disponibilidade de recursos no cronograma de 
execução mensal de desembolso; 
  
6) havendo resposta positiva, o Departamento de Compras e 
Licitações elabora a minuta do aditivo contratual e encaminha o 
processo à Assessoria Jurídica. Do contrário, devolve para a área de 
origem; 
  
7) a análise e o parecer jurídico deverá enfocar a observância à Lei nº 
8.666/93 e o cumprimento dos procedimentos dispostos neste manual, 
incluindo avaliação dos termos da minuta do contrato; 
  
8) caso a minuta tenha a aprovação jurídica, será devolvida com o 
Parecer ao Departamento de Compras e Licitações, que encaminhará a 
celebração do Termo Aditivo. Do contrário, serão indicadas as 
divergências, solicitando-se as informações/documentos necessárias. 
Se mesmo assim, não forem sanadas as observações apontadas, a 
solicitação será encaminhada ao Departamento de Compras e 
Licitações, sem aprovação, para devolução à área de origem; 
  
9) a minuta do aditivo deverá estabelecer com clareza e precisão as 
condições contratuais relativas aos acréscimos de materiais e/ou 
serviços, tais como: objeto, valores totais, crédito orçamentário 
(projeto/atividade), condições para pagamento, garantia (se existir, 
como será suplementada), etc; 
  
10) assinado o Termo Aditivo, a Secretaria Municipal de Finanças 
providenciará o empenho da despesa e emitirá a respectiva Nota de 
Empenho, enquanto que o Departamento de Compras e Licitações 
publicará, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, o 
extrato do contrato; 
  
11) nos casos de obras e serviços de engenharia, a unidade 
responsável pela transcrição dos dados ao Sistema GEO-OBRAS, do 
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Tribunal de Contas do Estado, efetuará, até o 5º dia do mês seguinte, 
os devidos registros no Sistema. 
  
NOTA: os serviços e materiais somente poderão ser realizados / 
entregues após firmado o termo aditivo, sob pena de o valor ser 
considerado como despesa não autorizada. 
  
VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1) A programação semanal das licitações, a cargo do Departamento de 
Compras e Licitações, será feita com base nas requisições rotineiras 
de compras, serviços e obras, que, encerrada a respectiva tramitação, 
sejam-lhe entregues até cada segunda-feira. 
  
2) Pressupõem-se hábeis e verídicos os documentos e elementos 
informativos que integram o processo de requisição de compras, 
serviços e obras, relativamente a cada fase específica, respondendo 
pela legitimidade dos mesmos os agentes públicos partícipes do 
procedimento, na medida das respectivas esferas de competência. 
  
3) A realização de qualquer despesa sem a observância das 
tramitações e comprovações estabelecidas nesta Instrução Normativa 
poderá sujeitar os responsáveis ao pagamento dos valores 
correspondentes. 
  
4) Os Fundos Especiais, as Autarquias e as Fundações Públicas, que 
tenham licitações processadas pelo Departamento de Compras e 
Licitações, ficam sujeitas às rotinas e exigências acima, relativas à 
fase preliminar dos procedimentos licitatórios. 
  
5) Para a despesa destinada a atender situação de emergência, cuja 
execução exija rapidez, aplicam-se as rotinas prevista neste ato, no 
que for possível, mantendo-se obrigatórios a autorização e 
empenhamento prévios. 
  
6) Excetua-se do disposto nesta Instrução Normativa a despesa 
eventual de pequeno valor, para atendimento de necessidades 
imediatas, efetuada com recursos provenientes de adiantamento na 
forma dos arts. 68 e 69 da Lei Federal nº 4.320/64 e da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua 
aprovação. 
  
ANEXO 01 
  
Santa Terezinha-MT, 28 de Novembro de 2011. 
  
VALDENIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:42AD4950 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA STR Nº 006/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12//2011 
Unidade Responsável: Secretaria de Viação e Obras, Transporte e 
Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Educação. Secretaria 
Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Secretaria Municipal de Agricultura Indústria Comercio e Meio 
Ambiente. 

  
REGULAMENTA PROCEDIMENTOS DE 
CONTROLE DO USO DA FROTA DE VEÍCULOS 
DO MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA -MT 

  

O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terrezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
10/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI 
455/2007. 
  
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos de 
controle; 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Objetivando um controle eficiente da administração, 
acompanhamento, fiscalização e informação das obras públicas, 
instrui a presente Instrução Normativa, determinando a adoção do 
presente sistema de controle. 
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
A administração da frota municipal é das atividades de controle uma 
das mais essenciais visto que tende a reduzir custos e identificar os 
veículos que concentram grandes despesas, viabilizando decisões de 
substituição e renovação da frota de veículos do município. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
Outras normas: Lei Municipal 455/2007; C.F. art. 31 e 75; APLIC 
TCE-MT; dentre outras. 
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Esta Instrução estabelece normas e procedimentos para o controle 
interno da frota de veículos e máquinas pertencentes ao patrimônio do 
Município de Santa Terezinha - MT, determinando a adoção do 
presente sistema de controle e dos formulários Anexos I, II e III; 
  
DO ABASTECIMENTO DA FROTA  
  
I – O abastecimento dos ônibus, tratores, caminhões e demais veículos 
movidos à Diesel serão efetuados no pátio de máquinas mediante 
autorização do Secretário Municipal de Obras e Viação, Transporte e 
Serviços Urbanos, onde constará a informação do destino do veículo; 
  
II – Os veículos movidos a álcool e gasolina serão abastecidos nos 
postos vencedores dos certames licitatórios autorizados por requisição 
emitida pelo departamento de compras, mediante o pedido da 
secretaria a qual o veículo pertença, devidamente assinado pelo 
Secretario de Obras e Viação, Transporte e Serviços Urbanos; 
  
III – Todos os veículos pertencentes ao patrimônio da Prefeitura 
Municipal ou que estejam em sua posse e uso a qualquer título: 
locação, comodato ou cessão de uso, portarão obrigatoriamente o 
Formulário de Controle de Transporte – FCT (Anexo I), no qual serão 
registrados todos os deslocamentos do mesmo, seus abastecimentos e 
manutenção em geral. 
  
IV – O preenchimento do Formulário de Controle de Transporte – 
FCT é de responsabilidade exclusiva do condutor ou operador, que o 
manterá atualizado diariamente; 
  
V – Se identificadas falhas no preenchimento, ocasionadas por erro ou 
má fé, os condutores estarão sujeitos a advertência e demais sanções 
nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, sem 
prejuízo da regularização do documento e reposição de eventuais 
prejuízos provocados; 
  
VI – O Formulário de Controle de Transporte – FCT será exibido à 
chefia imediata após cada deslocamento e retorno à garagem para 
conferência sumária, ou sempre que solicitado e recolhido em 
períodos máximos de uma semana, para remessas ao Setor de 
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Controle de Veículos até o primeiro dia útil da semana seguinte, para 
processamento eletrônico dos custos de cada veículo; 
  
DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E RECUPERATIVAS  
  
VII – As manutenções de todos os veículos serão solicitadas ao 
Secretário Municipal de Obras e Viação, Transportes Serviços 
Urbanos, por meio do formulário Manutenção Periódica de Veículo – 
MPV (Anexo I), que primeiramente avaliará o estado dos veículos e a 
possibilidade das manutenções serem realizadas pela oficina central 
do município; 
  
VIII – As peças necessárias à manutenção dos veículos/máquinas 
serão solicitadas à Secretaria de Obras - Setor de Controle de 
Veículos, que se não dispor das mesmas, este solicitará ao 
Departamento de Compras a cotação e aquisição junto ao comércio 
local ou especializado; 
  
IX – Se identificado pelo Secretário Municipal de Viação e  Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos, que os serviços de manutenção ou 
recuperação do veículo/máquina não forem possíveis de se realizar 
junto à oficina central do município, este encaminhará pedido para o 
Departamento de Compras para cotar e contratar as manutenções no 
mercado local ou especializado; 
  
X – O pedido de manutenção, os serviços e peças utilizados para a 
recuperação do veículo/máquina serão processados pelo Setor de 
Controle de Veículos que emitirá o Controle de Manutenção de 
Veículo – CMV (Anexo II); 
  
DO CONTROLE DOS CUSTOS DA FROTA 
  
XI – A Seção de Controle de Veículos elaborará mensalmente o Mapa 
Mensal de Controle de Custos por Veículo – MMV (Anexo III), 
submetendo-os à aprovação do Secretário de Obras; 
  
XII – Compete ao Setor de Controle de Veículos analisar todas as 
informações contidas nos MPV e CMV, bem como os FCT´s que lhes 
derem suporte, registrando-se nos mesmo, em destaque, excessos de 
consumo, falhas ou omissões de registro, como também usos 
incorretos dos veículos, custos de manutenção excessivo e outros 
indícios de deficiências, relatando-os para conhecimento do Secretário 
de Obras; 
XIII – Ao Secretário de Obras compete examinar os MMV e levar ao 
conhecimento dos responsáveis, com pedido de providências quanto a 
sanar as irregularidades, falhas ou indícios de influência detectados 
nestes documentos; 
  
XIV – Todos os pedidos de empenho e respectivos comprovantes de 
despesas com abastecimento, manutenção e peças para veículos e 
máquinas serão enviados previamente à Setor de Controle de 
Veículos, que os confrontará com os registros correspondentes ao 
MPV e FCT e assinará os mesmos, declarando sua veracidade e/ou 
correção; 
  
XV – Nenhum pagamento de combustíveis, peças e serviços para 
veículos e máquinas, bem como diárias e reembolsos a 
motoristas/operadores, será autorizado sem o visto de liberação pelo 
Setor de Controle de Veículos, sob pena de responsabilidade de quem 
lhe der causa, na forma das legislações; 
  
XVI – O controle dos abastecimentos e custos de manutenção de cada 
veículo/máquina fica a cargo do Setor de Controle de Veículos que o 
fará mediante sistema informatizado, gerando relatórios individuais de 
custos de cada veículo, de onde se fará a avaliação da economicidade 
dos mesmos e a tomada de decisão quanto a alienação ou necessidade 
de novas aquisições, dos dois o que gerar menor custo para a 
administração; 
  
DO USO DA FROTA DE VEÍCULOS  
  
XVII – Todos os veículos pertencentes ao patrimônio da Prefeitura 
devem estar com a documentação e licenças atualizadas e em dia 
perante o DETRAN-MT, e em nome da Prefeitura Municipal de Santa 

Terezinha, exceto os veículos locados o qual a responsabilidade é do 
locatário; 
  
XVIII – Os veículos recebidos em comodato, também devem estar 
com seus documentos em dia, observando a responsabilidade dos 
recolhimentos das taxas e impostos previstos no termo de comodato; 
  
XIX – Fica terminantemente proibido o uso do veículo oficial para 
outros fins que não sejam das atividades da Prefeitura Municipal, 
inclusive que os motoristas conduzam os veículos oficiais até suas 
residências; 
  
XX – Todos os veículos pertencentes à frota da Prefeitura Municipal 
ou sob sua guarda, seja por comodato ou locação, devem permanecer 
nos pátios ou estacionamentos próprios oficial do Município; 
  
XXI – Fica terminantemente proibido o acesso e guarda de veículo 
que não seja da frota oficial Municipal nos pátios e estacionamento 
próprios oficiais do Município; 
  
XII – Defeitos mecânicos existentes ou por vir a existir devem ser 
apontados pelos motoristas; 
  
XXIII – Após deixar o veículo no pátio, o motorista e o encarregado 
direto pelo Setor de Controle de Veiculo, devem avaliar o estado 
físico do veículo, se não há batidas ou algo semelhante, e se existir, o 
motorista se torna responsável direto pela manutenção do veículo, 
devendo o custo ser descontado em folha de pagamento do mesmo; 
  
XXIV – Existindo multas e se estas forem de responsabilidade de 
imperícia, imprudência ou outro fator culposo do condutor, este será 
responsabilizado pelo pagamento das mesmas. 
  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
XXV – O descumprimento dessa norma implica na responsabilidade 
solidária do chefe imediato do condutor de veículo como o mesmo, 
cabendo a restituição dos valores aos cofres públicos, bem como, se 
for o caso responder processo administrativo disciplinar; 
  
XXVI – Esta instrução Normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Santa Terezinha – MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS 
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGO DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 
  
Anexo II 
  
Anexo III 
  
Anexo IV 
  
Anexo I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA – MT  FOLHA Nº 

FCT - FORMULÁRIO DE CONTROLE DE TRANSPORTE  
(CONTROLE DE COMBUSTÍVEL/QUILOMETRAGEM) 

  
SETOR: _______________________________ MOTORISTA: 
_____________________________________________ Data_ ______/_______/____ 

PLACA_____________________________________ MARCA/MODELO 
_____________________________________ANO DO VEICULO 

  
DESCRIÇÃO DO VEICULO  

DIA 
Nº  
REQUISIÇÃO 
COMBUSTÍVEL 

QTDE 
COMBUSTÍVEL 

TIPO 
VELOCÍMETRO 
CHEGADA/KM 

HORA RESPONSÁVEL CIDADE 
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OBSERVAÇÕES:  
_______________________________________  
___________, _________, _________,_________ 
LOCAL DIA MÊS ANO 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:EA020E33 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRH Nº 007/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DO MUNICIPIO DE 
SANTA TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terrezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
102000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI 
455/2007. 
  
Considerando as previsões legais de direitos e obrigações 
determinadas Estatuto do Servidor Público e no Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos do município; 
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos de 
controle e gestão dos recursos humanos; 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Disciplinar procedimentos para gestão e gerenciamento dos atos de 
pessoal do Município. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
A gestão de pessoal é dos instrumentos de controle, um dos que 
merece especial atenção. Isto porque tende a gerir direito e obrigações 
pecuniárias previstas em lei, ou autorizadas pelo servidor, bem como 
abrange toda uma sistemática de avaliação e conduta do servidor 
público no exercício da profissão. 
  
Nessa gestão, o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal deverá observar e operacionalizar, além do disposto na 
Legislação Municipal e Federal específica, os procedimentos 
constantes desta Instrução Normativa. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
  
Outras normas: Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Municipais; Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Educação e do 
Magistério, Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
da Saúde; Lei Orgânica Municipal; Constituição Federal, Lei 8.429/92 
– Improbabilidade Administrativa, Legislação do TCE-MT 
  
DO CADASTRO DOS SERVIDORES  
  

II – Todos os servidores serão cadastrados em sistema informatizado 
de folha de pagamento, mantendo-se por meio documental, as fichas 
individuais de assentamento funcional contendo, no mínimo, cópia 
dos seguintes documentos: 
  
a – Certidão de Nascimento ou Casamento; 
b – Cédula de Identidade; 
c – Cartão do CPF; 
d – Comprovante de escolaridade; 
e – Certidão de nascimento dos filhos; 
f – Quitação com o Serviço Militar (homens); 
g – Registro no Conselho Regional (no caso de profissões 
regulamentadas); 
h – Atestado Médico de Saúde; 
i – Carteira de Motorista (conforme exigência do cargo); 
j – Carteira de Vacinação para filhos menores de 14 anos. 
K – Titulo de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
L – Comprovante de residência; 
M – PIS ou PASEP com data de expedição; 
N – Nº Conta corrente BRADESCO; 
O – Se casado, documentos (RG e CPF do conjugue); 
P – Certificação de Especialização ou declaração da faculdade; 
Q – Currículo (opcional,para fins de promoções); 
R – Certidão de antecedentes criminais expedida pelo fórum que 
reside nos últimos 05 anos. 
  
III – Os cadastros deverão ser mantidos sempre atualizados 
registrando-se as alterações funcionais verificadas. Deverão ser 
registradas, entre outras, as seguintes informações: 
  
a – gozo de férias anuais ; 
b – gozo de licença para tratamento de saúde (próprio ou de pessoa da 
família, conforme previsto na legislação); 
c – gozo de licença gestante, adotante e paternidade; 
d – gozo de licença para o trato de assuntos particulares; 
e – gozo de licença para Concorrer a cargo eletivo; 
f – gozo de licença para o desempenho de mandato classista ou 
associativo 
g – faltas justificadas e injustificadas; 
h – afastamentos (casamento, falecimento de familiar, doação de 
sangue, afastamento para servir a outro órgão ou entidade, 
afastamento para o exercício de mandato eletivo etc,; 
i – penalidades de advertência, suspensão ou demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 
  
DAS NOMEAÇÕES  
  
IV – As nomeações de servidores para cargo de provimento efetivo, 
em comissão ou admissão por excepcional interesse público serão 
feitas por Portaria do Chefe do Poder Executivo. 
  
V – A nomeação para cargos em comissão, cujas características são o 
desempenho de funções relativas à direção, chefia e assessoramento, 
ficará condicionada à existência de vaga na Lei Municipal do Plano de 
Cargos e Salários dos servidores Públicos Municipais. 
  
VI – A nomeação para cargos de provimento efetivo será precedida de 
concurso público de provas, ou de provas e títulos, respeitada a 
classificação por cargo e também limitada ao número de vagas 
previstas em lei. 
  
VII – A admissão por excepcional interesse público ficará adstrita às 
situações, prazos e condições previstas em lei especial. 
  
VIII – O servidor aprovado em concurso público convocado para 
assumir o respectivo cargo, além de ser nomeado por Portaria do 
Poder Executivo, firmará o respectivo termo de posse. 
  
IX – Ao tomar posse no cargo de provimento efetivo, o servidor 
entrará em estágio probatório, devendo o Setor de Recursos Humanos 
promover a avaliação do estágio. 
  
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO  
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X – A avaliação de desempenho dos servidores admitidos por 
concurso público submetidos a estágio probatório será realizada no 
mínimo três avaliações por comissão designada especificamente para 
este fim. 
  
XI – O servidor admitido por concurso público será avaliado pelo 
período de 03 (três anos), Após este período serão realizados os 
respectivos relatórios finais e conclusivos por parte da comissão, que 
serão encaminhados ao Prefeito Municipal para a respectiva 
homologação. 
  
XII – Na avaliação do desempenho dos servidores em estágio 
probatório a comissão utilizará o formulário próprio. 
  
XIII – O servidor que não atingir a pontuação mínima exigível será 
considerado ineficiente para o serviço público e será exonerado do 
cargo assegurando-lhe a ampla defesa e o contraditório 
administrativo. 
  
XIII.1 – Do relatório de avaliação da comissão será dado ciência ao 
servidor. 
  
XIII.2 – Do resultado da avaliação cabe, no prazo de 03 (três) dias, 
recurso escrito e fundamentado ao Prefeito Municipal que se 
manifestará no prazo de 15 (quinze) dias. 
  
XIII.3 – Todas as decisões e deliberações da comissão de avaliação de 
estágio deverão ser registradas em ata, em livro próprio ou impressas 
por sistema informatizado, numeradas por ordem seqüencial de data e 
firmadas pelos membros integrantes da comissão. 
  
XIV – O servidor que atingir nota igual ou superior à mínima 
estabelecida em todas fases de avaliação do desempenho no período 
de 03 (três) anos terá apostilado junto ao seu ato de nomeação a 
condição de servidor estável para todos os efeitos legais. 
  
DA FOLHA DE PAGAMENTO  
  
XV – Na elaboração da folha de pagamento dos servidores o Setor de 
Recursos Humanos deverá promover o controle individualizado de 
todas as verbas remuneratórias legalmente previstas, referentes a: 
  
a – Vencimento: valor fixado pela lei para cada cargo; 
b – Adicionais; 
b.1) Por serviço extraordinário; 
b.2) Noturno; 
b.3) De férias; 
b.4) Insalubridade e periculosidade; 
b.5) Escolaridade; 
b.6) Aperfeiçoamento (cursos); 
c – Gratificações; 
c.1) 13º vencimento; 
c.2) Função gratificada; 
d – Descontos; 
d.1) Previdenciário; 
d.2) Imposto de renda; 
d.3) Pensão alimentícia; 
d.4) Adiantamentos. 
  
DAS ATIVIDADES INSALUBRES E PERIGOSAS  
  
XVI – Os servidores que trabalham com habitualidade em locais 
considerados insalubres ou perigosos farão jus ao pagamento de 
adicional calculado sobre o piso mínimo do Município, devendo ser 
elaborado o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho 
(LTCAT), firmado por profissional habilitado de Medicina e 
Segurança do Trabalho. 
  
XVII – O Setor de Recursos Humanos do Município deverá 
providenciar e viabilizar o uso dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) para todos os servidores em exercício de atividades 
insalubres ou perigosos, objetivando eliminar ou reduzir riscos à 
saúde e segurança. 
  

Santa Terezinha – MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:534F5F56 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO Nº 009/2011 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO Nº 009/2011 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELO DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE DO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
FINALIDADE:  
Regulamentar o procedimento de registro contábil de empenhos, 
liquidações, pagamentos e abertura de créditos adicionais, bem como 
dos registros patrimoniais modificativos ou não, em conformidade 
com a Lei Federal 4.320/64, Portaria-Conjunta nº 2, de 6 de agosto de 
2009, que Aprova  o  Volume  I  -  Procedimentos Contábeis 
Orçamentários, e Portaria MF/STN nº 467, de 6 de agosto de 2009, 
que Aprova  os  volumes  II  - Procedimentos  Contábeis 
Patrimoniais,  III  -  Procedimentos Contábeis  Específicos  e  IV  -  
Plano de  Contas  Aplicado  ao  Setor Público. 
  
ABRANGÊNCIA  
No âmbito da Administração Pública Municipal. 
  
CONCEITOS 
A Contabilidade Pública registra a previsão da receita e a fixação da 
despesa, estabelecidas no Orçamento Público aprovado para o 
exercício, escritura a execução orçamentária da receita e da despesa, 
faz a comparação entre a previsão e a realização das receitas e 
despesas, controla as operações de crédito, a dívida ativa, os valores, 
os créditos e obrigações, revela as variações patrimoniais e mostra o 
valor do patrimônio. 
  
A contabilidade pública registra e também está interessada também 
em todos os atos praticados pelo administrador, sejam de natureza 
orçamentária (previsão da receita, fixação da despesa, empenho, 
descentralização de créditos etc.), ou seja, meramente administrativos 
(contratos, convênios, acordos, ajustes, avais, fianças, valores sob 
responsabilidade, comodatos de bens, etc.) representativos de valores 
potenciais que poderão afetar o patrimônio no futuro. 
  
Como qualquer outra contabilidade, seu foco também é o patrimônio, 
mas não somente este, e, como já dito, também, no orçamento e sua 
execução (previsão e arrecadação da receita e a fixação e a execução 
da despesa). 
  
A contabilidade pública, além de registrar todos os fatos contábeis 
(modificativos, permutativos e mistos), registra os atos potenciais 
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praticados pelo administrador, que poderão alterar qualitativa e 
quantitativamente o patrimônio. 
  
O objetivo da Contabilidade Pública é o de fornecer aos gestores 
informações atualizadas e exatas para subsidiar as tomadas de 
decisões, aos órgãos de controle interno e externo para o cumprimento 
da legislação e às instituições governamentais e particulares 
informações estatísticas e outras de interesse dessas instituições. 
  
BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
· Constituição Federal; 
· Lei Federal 4.320/64; 
· Lei de Responsabilidade Fiscal (L.C. 101/2000); 
· Princípios Contábeis Aplicados à Contabilidade Pública (CFC); 
· Manual de Receita Nacional e de Despesa Nacional (STN); 
· Manual de Procedimentos Contábeis Orçamentários (STN); 
· Manual de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (STN); 
· Manual de Procedimentos Contábeis Específicos (STN); 
· Plano de Contas Aplicado  ao  Setor  Público (STN); 
· Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (STN); 
· Anexos de Riscos e Metas Fiscais (STN); 
· Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (STN); e 
· Relatórios de Gestão Fiscal. 
  
PROCEDIMENTOS  
1. Das Peças de Planejamento 
I – As Peças de Planejamento definidas pela Constituição Federal em 
seu art. 165, I, II e III são: PPA, LDO e LOA, ambos já normatizados 
quanto sua elaboração e acompanhamento pela INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SPO Nº 02, 03 e 04 de 2011. 
2. Da Contabilidade Municipal 
II – A Contabilidade Municipal irá atuar em observância da 
competência determinada pelas Leis e normas de contabilidade 
pública editada pela Secretaria do Tesouro Nacional, observando 
prioritariamente: 
  
a) Verificar se a Contabilidade do Município apresenta-se de forma 
bem estrutura da em todos os seus sistemas (Art. 85 da Lei nº 
4.320/64); 
b) Averiguar se os registros contábeis estão sendo realizados 
corretamente, individualizados e diariamente, permitindo demonstrar 
a natureza de cada operação realizada a cada momento; 
c) Verificar se os registros estão atualizados de forma a permitir um 
efetivo controle sobre o Orçamento Municipal e sobre os recursos 
movimentados na Tesouraria. Se houver atraso na escrituração, 
informar a data do ultimo registro; 
d) Verificar se os saldos das contas Caixa e Bancos coincidem com os 
saldos apresentados pelos Boletins de Tesouraria. Em caso contrario, 
examinar que providencias foram tomadas pela Contabilidade para a 
regularização das divergências; 
e) Averiguar se os Boletins Diários de Tesouraria, acompanhados dos 
comprovantes de pagamento e recebimentos, chegam à Contabilidade 
no dia posterior a que se referem. Atentar par a periodicidade da 
efetiva contabilização das operações; 
f) Verificar se os lançamentos estão atualizados e se existem contas 
analíticas identificando o banco e o tipo da conta bancária. Os saldos 
das contas analíticas totalizam o saldo da conta sintética de Bancos; 
g) Averiguar se a contabilidade efetua conciliações bancárias 
periodicamente, se as mesmas são documentadas em formulários 
próprios, de forma a detectar possíveis distorções de natureza 
financeira, ocorridas na Tesouraria; 
h) Verificar se os valores registrados em 31 de dezembro, nas contas 
do Ativo Permanente (Dívida Ativa, Veículos e Máquinas, Móveis e 
Utensílios, Imóveis, Bens de Natureza Industrial etc.), coincidem com 
a soma dos valores dos respectivos controles analíticos efetuados pelo 
setor patrimonial, setor de registro e controle da Dívida Ativa, etc); 
i) Verificar se é feito o controle analítico dos fornecedores, através de 
sumários de Empenhos processados e não processados; 
j) Averiguar se existe dívidas em atraso. Em caso positivo, examinar 
os seguintes aspectos: 
- motivos do atraso, 
- se as dívidas decorrentes de Despesa Orçamentária se encontram 
empenhadas, 
- levantar os débitos, bem como o período de atraso, 

- examinar, com ênfase, as dívidas relativas aos encargos sociais, tais 
como: INSS, FGTS e PASEP, verificando se são empenhadas no mês 
de competências e se as contribuições retidas dos servidores estão 
sendo recolhidas aos Órgãos gestores. 
k) Verificar se os registros de incorporação ou baixas do Ativo 
Permanente são efetuados simultaneamente com os demais 
lançamentos, de forma a permitir o acompanhamento do crescimento 
ou redução do patrimônio do Município a cada momento; 
l) Averiguar se os registros das incorporações ou baixas do Ativo 
Permanente vêm sendo processando de forma individualizada, 
possibilitado a identificação dos bens incorporados ou baixados do 
Patrimônio Municipal; 
m) Verificar se é ajustado os registros contábeis e o Almoxarifado, 
quando ocorrem divergências entre os mesmos; 
n) Selecionar contas apresentadas nas peças contábeis, elaboradas por 
ocasião do encerramento do exercício em exame, com o objetivo de 
verificar a exatidão dos registros e se conferem a documentação que 
deu origem; 
o) Verificar se no Ativo Financeiro, estão representadas no Grupo do 
Realizável, as contas: 
 - Devedores Diversos, onde são registrados, débitos de Servidores por 
suprimentos concedidos, 
- Pagamentos indevidos ou impugnação de despesas, 
- Adiantamento de Salário Família aos Servidores de direito, 
- Desvios ou falta de bens móveis e outros, apurados em processos de 
tomadas de contas ou em auditagem, 
- Diversos responsáveis, no caso de alcance apurados em processo 
regularmente verificado a existência da proposição de ação judicial, 
em caso positivo, solicitar informações junto à Procuradoria da 
Prefeitura o andamento do processo, 
- Outros casos que derem origem à sua inscrição. 
p) Verificar se o registro na conta Restos a Pagar, faz distinção entre 
despesas processadas e não processadas, conforme determina o 
Parágrafo único do Art. 92, da Lei 4.320/64; 
q) Verificar se há irregularidade nos pagamentos de Restos a Pagar 
Processados em ordem cronológica, sem preferência ou preterição de 
fornecedores observados a existência de antigos débitos, e ainda 
pendentes de pagamentos. Averiguar qual a razão de pendência dos 
mesmos; 
r) Verificar se os serviços da Dívida Ativa estão registrados em conta 
própria, no passivo financeiro, conforme determina o Art. 92 da Lei nº 
4.320/64; 
s) Verificar se as Consignações e Contribuições a recolher, estão 
sendo descontadas corretamente dos Servidores averbados em folha 
de pagamento e se estão sendo recolhidos aos Órgãos de direito. No 
caso de atraso ou demora examinar as causas junto ao Setor de pessoal 
e da Tesouraria, a fim de salvaguardar o interesse do Servidor; 
t) Verificar se as retenções do Imposto de Renda se estão sendo 
descontados de acordo com as instruções emanadas da Secretaria da 
Recita Federal e são registradas como Receita da Prefeitura, com 
comunicação à Receita Federal por meio da DIRF pelo setor de 
Recursos Humanos ao fim do ano; 
u) As retenções de IRRF devem ocorrer mediante tabela do IRRF 
quando se tratar de servidores efetivos, contratados, comissionados ou 
prestadores de serviços pessoa física, e quando se tratar d pessoas 
jurídicas, na forma regulamentada pelo RIR – Regulamento do 
Imposto de Renda; 
v) Averiguar se esta sendo retido das empresas prestadoras de serviços 
com cessão de mão de obra a parcela de 11% na fonte conforme 
determinado pelo art. 31 da Lei Federal 8.212/91; 
w) Averiguar se esta sendo retido na fonte a parcela do ISSQN sobre 
serviços prestados no município, na forma determinada pelo Código 
Tributário Municipal; 
x) Averiguar se na contabilidade existe contas com saldos pendentes 
de regularização; 
y) Averiguar se a Dívida, Fundada, contraída pelo Município, observa 
a legislação vigente (autorização legislativa, contratos de 
financiamento, limites de endividamento, etc.); 
z) Verificar se os contratos de financiamento são controlados 
distintamente pelo Setor de Contabilidade e se as respectivas 
correções vêm sendo contabilizadas; 
aa) No encerramento do exercício, averiguar as recomendações do 
Tribunal de Contas sobre a composição do Balanço Geral da 
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Prefeitura e das Administrações Indiretas, inclusive Sociedade de 
Economia Mista e Fundações, quando for o caso; 
bb)  Todas as averiguações, quaisquer que sejam, será por meio de 
Relatórios, modelos integrantes ou outro, achando conveniente; 
cc) Cumprir fielmente com os seguintes prazos: 
cc.1) Envio do APLIC: 
· Peças de Planejamento até o dia 15 de janeiro do ano subseqüente. 
· Carga do mês de dezembro até o dia 15 de fevereiro do ano 
subseqüente. 
· Cargas mensais, exceto dezembro, até o último dia do mês 
subseqüente. 
· Até o 2° dia útil subseqüente à ocorrência do fato, quando se 
tratarem dos arquivos adicionais tempestivos, utilizada pelo TCE/MT 
para o exercício do controle prévio e concomitante. 
· Quadrimestralmente, os extratos de todas as contas bancárias, 
contendo a movimentação do período e, no caso dos Regimes 
Próprios de Previdência, os documentos constantes do item  
6.1.2 do Capítulo III do  Manual Triagem, observando-se os seguintes 
prazos: 
I – janeiro a abril: até 31.05; 
II – maio a agosto: até 30.09; 
III – setembro a dezembro: até 31.01 do exercício seguinte 
cc.2) Envio do Balanço Geral ao TCE, 
contas de Governo até o dia 16 de abril do ano subseqüente; 
contas de Gestão até o dia 31 de março do ano subseqüente; 
  
cc.3) Envio dos Relatórios da LRF: RREO e RGF por meio do 
sistema LRF-Cidadão: 
RREO até o 5º dia útil do segundo mês subseqüente ao do 
encerramento do bimestre 
RGF até o 5º dia útil do segundo mês subseqüente ao do encerramento 
do quadrimestre 
  
cc.4) Envio dos Relatório a LRF ao SISTN e Caixa Econômica 
Federal a título de regularidade do CAUC: 
· SISTN logo após encerramento do bimestre ou quadrimestre para 
homologação 
· Caixa Econômica Federal apenas os anexos de publicação exigidos 
pela mesma. 
·  
Dos Registros Patrimoniais 
III – A Contabilidade Municipal deverá verificar no momento do 
fechamento do balanço geral ou mesmo no momento em que ocorrer o 
ato ou fato contábil modificativo do patrimônio referente, 
prioritariamente, a: 
  
a) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de inscrição da divida ativa tributária; 
b) Verificar se foram efetuados corretamente os registros de baixa do 
recebimento da divida ativa tributária conforme arrecadação de 
receitas; 
c) Verificar se foram efetuados corretamente os registros de baixa do 
recebimento da divida ativa tributária conforme cancelamentos; 
d) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de inscrição da divida fundada interna; 
e) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
da baixa da divida fundada interna pelo pagamento da despesa, 
correção diminutiva do saldo conforme extrato da entidade credora; 
f) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de correção da divida fundada interna conforme extrato da entidade 
credora; 
g) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de incorporação de bens móveis e imóveis resultantes de operações 
orçamentárias; 
h) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de incorporação de bens móveis e imóveis resultantes operações não 
orçamentárias como: doações, incorporações, reavaliações, etc. 
sempre acompanhada dos documentos emitidos pelo setor de 
patrimônio; 
i) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de baixa de bens móveis e imóveis resultantes de alienações e se 
confere com os valores registrados na receita orçamentária; 
j) Verificar se foram efetuados corretamente os registros patrimoniais 
de baixa de bens móveis e imóveis resultantes de depreciações, 

roubos, furtos, inservíveis, etc., sempre acompanhada dos documentos 
emitidos pelo setor de patrimônio; 
3. Da Execução Orçamentária da Receita Pública 
IV – A Execução Orçamentária da receita ocorrerá em observância 
prioritária, a: 
a) O Registro da receita ocorrerá pelo Regime de Caixa, nos termos 
determinados pelo art. 35, I da Lei Federal 4.320/64; 
b) Verificar se a classificação da Receita guarda uniformidade com o 
Orçamento Municipal e a Lei nº 4.320/64. 
c) Toda receita que ingressar nos cofres públicos devendo ser 
registrada em rubrica própria, identificando sua origem e ser 
classificada pelos códigos definidos pelo Manual da Receita Nacional 
editado pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN; 
  
Registro Contábil das Receitas Tributárias 
a) Registrar toda receita tributária nas rubricas próprias, identificadas 
pelo setor de tributos ao emitir as DAM´s, em caso de dúvida, que 
este busque junte a Contadoria Municipal a classificação de receita 
adequada à arrecadação; 
b) Verificar junto ao setor de tributos se a classificação das receitas 
cadastradas no sistema informatizado de Tributos esta de acordo com 
a classificação padronizada pelo Manual da Receita Nacional editado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 
c) Cuidar para que no ato do registro da receita ou de sua classificação 
não ocorra classificação indevida, prejudicando a conferencia desses 
valores com o setor de tributos e até mesmo distorcer as 
demonstrações contábeis. Exemplo: registrar receita de dívida ativa de 
IPTU como sendo receita de IPTU; 
d) Verificar se os Impostos e Taxas arrecadados são controlados pelo 
Setor de Tributação da Prefeitura e confronta-los com os valores 
contabilizados, os quais deverão ser iguais. Testar; 
e) Conferir junto ao setor de tributos se não esta havendo a Concessão 
de isenção de tributos, sem amparo legal; 
f) Conferir junto ao setor de tributos se não esta havendo Renúncia, 
Remissão e Anistia de receitas, sem amparo legal, ou que contrarie o 
disposto no art. 14 da LRF; 
g) Verificar se há ingresso de recursos em contas particulares, antes de 
ser depositado na conta bancária da Prefeitura. 
  
Da responsabilidade do Setor de Tributos 
a) Averiguar se o cadastro dos contribuintes do IPTU e ISSQN, vem 
sendo sistematicamente atualizados, mediante exame efetuado "in 
loco" pelos fiscais da Fazenda Municipal; 
b) Verificar se os valores venais dos imóveis estão atualizados; 
c) Verificar se os controles referentes aos serviços de lançamentos e 
recolhimento dos tributos são confiáveis, bem como se são realizou 
por diferentes pessoas; 
d) Verificar se os Impostos e Taxas lançados estão sendo 
contabilizados; 
e) Verificar se os Impostos e Taxas arrecadados conferem com os 
valores contabilizados, os quais deverão ser iguais. Testar; 
f) Verificar se está sendo emitido Boletins de Arrecadação 
diariamente e se houve compatibilização no final do mês. Testar com 
o Setor de Contabilidade; 
g) Verificar se ocorreu atos formais sobre Isenções, Renúncia, 
Dispensa, Anistia e Cancelamento de Impostos e Taxas, devidamente 
autorizados em Lei. Se os casos especiais de dispensa, se houverem, 
estão relatados no Código Tributário Municipal; 
h) Averiguar se a inscrição da Dívida Ativa está sendo realizado de 
acordo com a legislação vigente; 
i) Aplicar as providencias relativas aos contribuintes inadimplentes, 
inscritos em Dívida Ativa (Cobrança Administrativa, Judicial, etc); 
j) Verificar se os tributos recolhidos, através da rede Bancaria, vêm 
sendo repassados à Prefeitura nos prazos contratuais; 
k) Averiguar se há utilização de máquinas e tratoristas prestando 
serviços para terceiros. Se positivo, examinar os critérios dessa 
concessão, bem como, se existe cobrança pelo serviço prestado. (Ver 
o Código Tributário e Lei Orgânica Municipal); 
l) Verificar se há ingresso de recursos em contas particulares, antes de 
ser depositado na conta bancária da Prefeitura. 
  
Registro contábil das Receitas de Transferências Correntes 
a) Cuidar pra que cada receita, principalmente as originárias dos 
programas de Saúde, FNDE, Assistência Social, Convênios e outras 
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transferências voluntárias ou vinculadas a programas sejam 
registradas em rubricas próprias, e mesmo que não constem do 
orçamento inicial da receita, que sejam criadas e incorporadas ao 
registro contábil da arrecadação, pela discriminação e identificação de 
sua origem; 
b) Jamais registrar receitas líquidas, verificando se aquelas que 
possuem dedução de ordem legal como FPM, ITR, ICMS, IPVA, etc., 
sejam registradas pelos valores brutos originários, e após seja feita a 
devida dedução da receita conforme orientado pelo Manual da Receita 
Nacional editado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 
  
Registro contábil das Receitas de Operações de Crédito 
a) Averiguar se a contratação da Operação de Crédito obedece aos 
limites de endividamento; 
b) Registrar a receita em rubrica própria, identificando que tipo de 
financiamento esta sendo contratado; 
c) Verificar se a Contabilidade criou a conta contábil da Dívida 
Fundada no Sistema Patrimonial, e cadastrar o contrato identificando 
Lei Autorizativa, data, quantidade de parcelas e Valor contratado; 
  
Registro contábil das Receitas de Alienações de Bens 
a) Verificar se na DAM consta o nome do comprador do bem 
Leiloado, e identifica o processo de Leilão; 
b) Registrar a receita em rubrica própria, identificando o numero do 
Leilão; 
c) Verificar se a Contabilidade deu baixa dos bens no Sistema 
Patrimonial; 
  
Registro contábil das Receitas de Transferências de Capital 
a) Cuidar pra que cada receita originárias de Convênios sejam 
registradas em rubricas próprias, e mesmo que não constem do 
orçamento inicial da receita, que sejam criadas e incorporadas ao 
registro contábil da arrecadação, pela discriminação e identificação de 
sua origem; 
  
4. Execução Orçamentária da Despesa 
V – A Execução Orçamentária da despesa ocorrerá em observância do 
Manual da Despesa Nacional, editado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, e prioritariamente a: 
  
Da Abertura de Créditos Adicionais 
a) Verificar se existe autorização legislativa para abertura de créditos 
adicionais; 
b) Verificar se existe autorização legislativa para transpor e remanejar 
recursos de órgão para outro e de uma categoria de programação para 
outra; 
c) Proceder à abertura de créditos adicionais mediante decreto do 
Poder Executivo; 
d) Verificar se, no caso da suplementação do Orçamento ter sido com 
a indicação do excesso de arrecadação, para abertura, para a abertura 
de Crédito Adicional, examinar se foi atendido o que dispõe o Art. 43, 
parágrafo 3º e 4º da Lei nº 4.320/64. 
e) Verificar se, no caso da suplementação do Orçamento ter sido com 
a indicação do superávit financeiro, se este realmente existe 
realizando a conferencia: diferença positiva entre o ativo financeiro e 
o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos 
adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas, 
Art. 43, parágrafo 2º da Lei nº 4.320/64. 
f) Acompanhar em planilha ou documento próprio o limite autorizado 
em relação aos créditos abertos. 
  
Do Empenho 
a) É vedada a realização de despesa sem prévio empenho; 
b) Empenhar as despesas em rubricas orçamentárias próprias, nos 
termos definidos pelo Manual da Despesa Nacional editada pela STN 
– Secretaria do Tesouro Nacional; 
c) Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota 
de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a 
importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da 
dotação própria; 
d) O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos 
concedidos (Art. 167 da Constituição Federal e Art. 59 da Lei nº 
4.320/64); 
e) Verificar se existe cadastro de fornecedores atualizado. 

f) Observar a correta classificação econômica da despesa. 
g) Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não 
se possa determinar. Exemplo: Empenho de despesas como Telefonia, 
Tarifas de Energia Elétrica e Água; 
h) Será realizado empenho global de despesas contratuais e outras, 
sujeitas a parcelamento. Exemplo: Contratação de serviços em valores 
fixados em contrato por períodos pré-estabelecidos; 
i) Se forem concedidos adiantamentos para efetuar pequenas compras. 
Verificar se existe autorização Legislativa, disciplinando tal 
procedimento. 
j) Se forem concedidas diárias verificar se os valores solicitados 
correspondem às autorizações legais, e cobrar o relatório de viagem 
do servidor beneficiado. 
k) Selecionar as despesas objetivamente averiguar fracionamento 
dessas dentro do mês, para evitar o processo de licitação. 
l) Se forem despesas que não se caracterizam como públicas 
(refeições, festas, brindes, shows, publicidade, auxilio e outras sem 
autorização legal). 
m) Adoção dos princípios licitatórios (Lei nº 8.666 e alterações). 
n) Verificar se as Licitações são iniciadas de acordo com as 
postulações da Lei nº 8.666/93. 
o) Verificar se as prestações de contas de Adiantamentos ou 
suprimento de fundos atendem as especificações contidas na Lei de 
Concessão; 
  
Da Liquidação 
  
a) A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito; 
b) Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
c) A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base: 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva 
do serviço 
d) Verificar para comprovação da Liquidação da Despesa se houve o 
atestado do recebimento do material ou prestação de serviços 
caracterizando a fase de Liquidação. 
e) Quando se tratar de obras é necessário que seja realizada a medição 
da obra, atestada pelo engenheiro responsável pela execução e pelo 
Secretario responsável por seu acompanhamento e fiscalização. 
  
Do Pagamento 
a) A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade 
competente, determinando que a despesa seja paga. 
b) Verificar se todas as fases da despesa são processadas e aprovadas 
por Setores e Servidores diferentes (principio de segregação das 
funções). 
c) Observar se as Despesas estão Empenhadas em Órgãos e Rubricas 
correspondentes; 
d) Verificar se as despesas foram comprovadas através de Notas 
Fiscais devidamente preenchidas. 
  
Dos Restos a Pagar 
a) Verificar se não será inscrito em Restos a Pagar parcelas de 
empenhos estimativas; 
b) Proceder à escrituração em despesas processadas, aquelas 
liquidadas e não processadas as não liquidadas; 
c) Não efetuar o pagamento do Resto a Pagar sem que a despesa não 
tenha sido Liquidada; 
d) Proceder à baixa contábil no Passivo Financeiro. 
  
5. Da Controladoria Municipal 
VI – A Controladoria, no processo de execução da despesa observará 
o cumprimento prioritário dos  procedimentos abaixo relacionados, 
podendo incrementar a qualquer tempo sua atuação no controle formal 
e legal da fiscalização que exercerá: 
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a) O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos 
concedidos (Art. 167 da Constituição Federal e Art. 59 da Lei nº 
4.320/64); 
b) Verificar se existe cadastro de fornecedores atualizado. 
c) Observar a correta classificação econômica da despesa. 
d) Se forem concedidos adiantamentos para efetuar pequenas 
compras. Verificar se existe autorização Legislativa, disciplinando tal 
procedimento. 
e) Se forem concedidas diárias verificar se os valores solicitados 
correspondem às autorizações legais, e cobrar o relatório de viagem 
do servidor beneficiado. 
f) Verificar se no processo que esta será pago consta a Nota de 
Empenho e se foi devidamente liquidado, e encaminhar para a 
Tesouraria Municipal caso regular. 
g) Selecionar as despesas objetivamente averiguar fracionamento 
dessas dentro do mês, para evitar o processo de licitação. 
h) Se forem despesas que não se caracterizam como públicas 
(refeições, festas, brindes, shows, publicidade, auxilio e outras sem 
autorização legal). 
i) Verificar se as Licitações são iniciadas de acordo com as 
postulações da Lei nº 8.666/93. 
j) Testar a existência física dos bens materiais adquiridos e/ou obras e 
serviços contratos: Aprofundar -se no exame, verificando se não 
existem irregularidades praticadas, (licitações fraudulentas, notas 
calçadas, sem datas e com valores extrapolados, etc.). Observada a 
existência de Notas Fiscais fraudulentas, estas deverão ser encaminhas 
juntamente com um xérox do Empenho, as Delegacias da Receitas 
Estadual, da região que a mesma foi extraída. 
k) Verificar se as Empresas que participam de Licitações e nunca 
foram vencedoras, examinando se realmente assinam as propostas, se 
possuem as mercadorias para as quais se habilitam, ou apenas foram 
solicitadas a assinar as propostas pela Empresa vencedora, etc. 
l) Verificar se o Município recebeu recursos de Órgãos Federais ou 
Estaduais através de convênios, contratos ou acordo similar e aplicou 
de acordo com os termos estabelecidos. Observação, verificar se 
foram pagas comissões a intermediários para a liberação desses 
recursos. 
m) Verificar se o Município efetuou algum contrato para locação de 
Maquinas e Veículos e se foi licitado. Ver se existe justificativa que 
comprove a necessidade. 
n) Examinar a legalidade dos contratos de locação e serviços, se foram 
observadas as normas de direito financeiro, especialmente as relativas 
à despesa Arts. 59, 60, 63, da Lei nº 4.320/64. 
o) Verificar a existências de pagamentos parcelados, licitação e 
contratos alusivos. 
  
6. Tesouraria Municipal 
VII – A Tesouraria Municipal atuará em observância aos 
procedimentos abaixo relacionados, podendo estabelecer em conjunto 
com a Controladoria Municipal novas ações que possam facilitar ou 
melhorar sua atuação: 
a) Efetuar Tomada de Tesouraria, verificar os seguintes aspectos: 
- se existe vales, cheques sem datas ou antigos no cofre; 
- se existe controle analítico das contas bancarias; 
- se há identificação do cheque na documentação comprobatório de 
pagamentos; 
- se os cheques emitidos são nominais e cruzados, para pagamentos a 
terceiros; 
- se a quitação é feita através de Ordens de Pagamento (Art. 64 
4.320/64) e se o Credor é identificado; 
- se os cheques recebidos são cruzados e endossados com carimbo 
para depósitos na conta da Prefeitura. 
b) O município realiza aplicações financeiras no mercado financeiro, 
verificar: 
- a origem dos recursos, se recursos próprios ou de Convênios com 
órgãos Estadual ou Federal; 
- quem está autorizada a efetuar e a resgatar as aplicações; 
- se os controles existentes são eficientes; 
- se os rendimentos são registrados diariamente na receita 
orçamentária; 
- se as aplicações financeiras se processam, através de instituições 
oficiais de crédito; 
- se a Prefeitura está aplicando somente recursos que se encontram 
ociosos; 

- verificar se o saldo da conta Caixa coincide com o saldo apresentado 
pelo Boletim Diário de Tesouraria da mesma data e caso contrário, 
examinar as Conciliações de Caixa e as providências já tomadas para 
regularização das pendências; 
- verificar se os Boletins Diários de Tesouraria, acompanhados dos 
comprovantes de pagamentos e recebimentos, estão devidamente 
processados. Em caso negativo, diligenciar junto à Tesouraria para 
conhecer os motivos do atraso; 
- Verificar se a Tesouraria recebe diretamente todos os avisos de 
débitos e créditos emitidos pelos bancos e os respectivos extratos 
bancários e se são feitos as conciliações diariamente; 
- Verificar se a documentação está devidamente arquivada em boa 
ordem, de acordo com as normas em vigor. 
c) Elaborar o Cronograma Mensal de Desembolso (art. 8º da LRF). 
d) Verificar se os pagamentos da remuneração do Prefeito e Vice-
Prefeito estão sendo efetuados de acordo com ato inicial de fixação. 
e) Proceder ao pagamento dos Restos a Pagar na Ordem Cronológica, 
e verificar se a despesa foi devidamente liquidada. 
f) Verificar se o pagamento de diárias está de acordo com a legislação 
municipal. 
g) Examinar se as autorizações das diárias contêm os dias de 
afastamento, o motivo de viagem e a localização de destino. 
h) Verificar se foi efetuado pagamento de 13º Salário, férias, etc., 
desde que esteja fixado em ato inicial. 
i) Efetuar os pagamentos dos fornecedores conforme cronograma 
mensal de desembolso. 
j) Verificar se no processo que esta sendo pago conta a Nota de 
Empenho e se foi revisado pela Controladoria Municipal; 
k) Verificar se a Nota de Empenho foi preenchida adequadamente 
identificando: razão social do credor, domicílio bancário do credor , 
etc.); 
l) Verificar se não tem a Ausência do Atesto na liquidação da 
Despesa; 
m) Não efetuar pagamentos em espécie; 
  
DAS SANÇÕES  
VIII – A não observância das regras contidas nesta Instrução 
Normativa ensejarão a aplicação das medidas disciplinares e 
restituição de eventual prejuízo causado ao erário público, nos termos 
do § 6º do art. 37 da Constituição Federal. 
IX – O (a) Dirigente da Unidade Requisitante é co-responsável pela 
execução, controle e prestação de contas dos convênios e contratos de 
repasse, razão pela qual deverá zelar pela boa e regular utilização do 
recurso público, estando, portanto, sujeito às conseqüências e sanções 
dispostas no item anterior. 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
X – Cabe ao titular de cada unidade dar conhecimento desta norma 
aos servidores. 
XI – Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:058B6BF7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV Nº 010/2011 
 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS NA ASSINATURA E GESTÃO DOS 
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CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE 
PERTINENTES A APLICAÇÃO E PRESTACAO DE 
CONTAS, NO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Disciplina procedimentos para gestão e gerenciamento dos Convênios 
e Contratos de Repasse no Município. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
A gestão de convênios e contratos de repasse é tarefa das mais 
importantes na administração municipal, pois delas não só advém a 
busca de recursos, como também a boa gerencia dos mesmos, 
aplicando-os nas finalidades pactuadas nos respectivos termos. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
Outras normas: Decreto Federal 6.170 de 25.07.2007; Instrução 
Normativa STN nº 1, de 17.10.2005; Instrução Normativa STN nº 1, 
de 15.1.97; Art. 25 e 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal; Normas 
Estaduais; dentre outras. 
  
I – da Assinatura do Convênio 
  
Prefeito(a) ou Secretário(a) Municipal 
  
1. Assina convênio ou Contrato de repasse (CR). 
2. Recebe uma via do Convênio ou Contrato de repasses (CR) 
assinados. 
3. Arquiva cópia. 
4. Envia original e plano de trabalho para o Setor de 
Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas bem como 
todas as correspondências recebidas relacionadas a convênios. 
  
II – da Fase inicial de Acompanhamento do Convênio – 
Organização 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas 
  
1. Promove leitura do convênio e plano de trabalho para se inteirar do 
assunto. 
2. Envia uma via para conhecimento da Controladoria do Município. 
3. Verifica se houve a publicação do extrato do convênio no DOU, 
quando o recurso for da União, ou DOE, quando o recurso for do 
Estado, arquivando fotocópia. 
4. Registra o convênio ou CR nos sistemas SINCOV – Se for recurso 
Federal, ou SIGCON – se for recurso Estadual. 
5. O registro também deverá ser feito quando de tratar de pleito, 
ficando este setor responsável por preencher a justificativa pertinente 
a solicitação de repasse de recurso junto ao Governo Federal ou 
Estadual nos sistemas correspondentes: SINCOV ou SIGCON. 
6. Abre pasta de arquivo e arquiva documentação original. 
7. Envia cópia para o Setor de Compras e Licitações para as 
providencias de abertura do processo licitatório, pela modalidade 
cabível ao caso. 
8. Remete fotocópia dos procedimentos da Licitação para o setor 
competente da entidade concedente, se for o caso. 
9. Solicita empenho da despesa conforme Ordens de Serviço ou de 
Fornecimento. 

10.  Solicita junto a Tesouraria Municipal a abertura de conta bancária 
específica e que conste do cronograma mensal de desembolso o 
depósito da contra partida financeira, quando for o caso. 
11.  Solicita junto a Tesouraria Municipal que seja emitido o talão de 
cheques, quando necessário. 
12.  Solicita junto a Tesouraria Municipal que seja criada senha 
eletrônica de acesso à conta vinculada de convênio, para o servidor 
responsável pelo acompanhamento e prestação de contas para que o 
mesmo possa emitir extratos bancários. 
  
Setor de Compras e Licitações 
  
1. Realiza a abertura do processo licitatório, pela modalidade cabível 
ao caso, observando todas as formalidades exigidas pela Lei de 
Licitações e de Pregão quando ocorrer. 
2. Após conclusão do Processo de Licitação, envia uma fotocópia do 
Contrato para o Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios 
e Programas, bem como para a Controladoria Municipal. 
3. Envia fotocópia do Contrato para empenho da despesa junto a 
Contabilidade. 
  
Tesouraria 
  
1. Providencia a abertura da conta bancária vinculada do convênio ou 
CR. 
2. Cadastra a conta bancária no sistema contábil de dados. 
3. Solicita do banco talão de cheques, quando o caso. 
4. Solicita senha eletrônica de acesso para o servidor responsável pelo 
acompanhamento e prestação de contas para emissão de extratos 
bancários do convênio. 
5. Informa ao Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e 
Programas e ao responsável sobre a efetivação do depósito da contra 
partida e do recebimento dos repasses financeiros do convênio. 
  
Contabilidade 
  
1. Providencia o empenho da despesa conforme Ordens de Serviço ou 
de Fornecimento emitidas pelo Setor de Acompanhamento e 
Execução de Convênios e Programas. 
  
III – da Fase inicial de Acompanhamento do Convênio – 
Aplicação do Recurso 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas 
  
1. Alimenta os sistemas SINCOV – se for recurso Federal, SIGCON – 
se for recurso Estadual, a cerca da realização do processo licitatório, 
contrato e do depósito da parcela de contra partida pela Tesouraria 
Municipal. 
2. Alimenta os sistemas SINCOV – se for recurso Federal, SIGCON – 
se for recurso Estadual sobre o empenho da despesa. 
3. Verifica junto a Tesouraria Municipal se houve recebimento de 
alguma parcela do convênio na conta vinculada. 
4. Alimenta os sistemas SINCOV – se for recurso federal e SIGCON 
– se for recurso estadual, a cerca do recebimento da parcela do 
convênio. 
5. Comunica o Prefeito(a) sobre o recebimento do recurso. 
6. Comunica ao Secretário responsável pela execução e fiscalização 
física do convênio sobre a chegada do recurso, para providencias de 
sua aplicação. 
7. Informa os partidos políticos, Sindicato dos Trabalhadores e 
Entidades Empresariais a chegada do recurso, bem como à Câmara de 
Vereadores sobre a assinatura do convênio, recebimentos e aplicação 
dos recursos. 
8. Recebe informações do Secretário responsável pela execução e 
fiscalização física do convênio sobre a previsão de contratação e 
execução do convênio. 
9. Emite Ordem de Fornecimento de produtos ou serviços, conforme 
requisitado pelo Secretário responsável pelo acompanhamento da 
execução do convênio. 
10.  Solicita a aplicação em caderneta de poupança ou fundo de 
aplicação, conforme o caso, do recurso financeiro quando a previsão 
de seu uso for superior a 30 dias. 
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11.  As receitas financeiras auferidas pela aplicação dos recursos 
devem ser computadas a crédito do convênio e aplicadas, 
exclusivamente, na finalidade do objeto do convênio, ou devolvidas a 
entidade concedente na prestação de contas. 
12.  Cadastrar no SINCOV – Se for recurso federal e SIGCON – se 
for recurso estadual, o numero da conta de aplicação, se for o caso. 
  
Tesouraria 
  
1. Aplica o recurso financeiro em caderneta de poupança ou fundo de 
aplicação, conforme o caso. 
2. As receitas financeiras auferidas pela aplicação dos recursos devem 
ser computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, na 
finalidade do objeto do convênio, ou devolvidas a entidade 
concedente na prestação de contas. 
3. Informa ao Setor de Convênio o numero da conta de aplicação e a 
senha de acesso para consulta de saldo e emissão de extratos, 
conforme o caso. 
  
IV – da Fase inicial de Acompanhamento do Convênio – Execução 
do Convênio 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas 
  
1. Arquiva o contrato, termo de dispensa ou inexigibilidade, 
homologação e adjudicação da licitação, documentos pertinentes às 
particularidades de cada convênio bem como eventuais aditivos 
contratuais. 
2. Solicita do Secretário responsável pela execução e fiscalização 
física do convênio informações quanto a fase de execução do mesmo 
para elaborar as planilhas de acompanhamento e prestação de contas. 
3. Solicita do Secretário responsável pela execução e fiscalização 
física do convênio que seja efetuada as medições da obra, para 
liquidação daquela etapa de conclusão da obra. 
4. Solicita do Fornecedor a emissão da Nota Fiscal conforme medição 
da obra, ou ordem de fornecimento de produtos ou serviços. 
5. Encaminha para a Secretaria de Fazenda relatório trimestral da 
previsão de desembolso da contrapartida dos convênios em vigor. 
6. Mantém fotocópia do contrato, termo de dispensa ou 
inexigibilidade, homologação e adjudicação da licitação, documentos 
pertinentes às particularidades de cada convênio, bem como eventuais 
aditivos contratuais. 
7. Promove o acompanhamento da vigência e saldo contratual, 
solicitando eventuais aditivos. 
8. Verifica se a publicação dos contratos e aditamentos foi feito no 
DOU quando se tratar de convênio com a União e quando se tratar de 
convênio do Estado no DOE. 
9. Informar ao Secretário responsável pelo acompanhamento da 
execução do convênio sobre a necessidade de aditamento de 
convênios, apresentando o prazo para conclusão da execução e a 
respectiva justificativa. 
10.  Solicita do Secretário responsável pelo acompanhamento da 
execução do convênio eventuais necessidades de alteração de meta 
física, apresentando toda documentação necessária para fundamentar 
o pleito. 
11.  Solicita serviço e/ou produto de fornecedor, informando-lhe as 
condições de entrega do item contratado e as exigências legais para o 
recebimento do pagamento, a saber: 
Nota Fiscal identificando o título e o número do convênio, objeto, 
valor e quantidade de acordo com o estabelecido no Plano de 
Trabalho/ Licitação/ Contrato. 
Dados bancários do fornecedor (Banco, agência, conta corrente). 
Apresentação das Certidões de Regularidade fiscal do INSS, FGTS, 
Receita Federal, Estadual e Municipal, bem como da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 
Medições acompanhadas de sua memória de cálculo, relatório 
fotográfico do objeto contratado, comprovante de sua execução. 
Assinatura da medição pelo engenheiro responsável pela obra, e termo 
de aceite pelo responsável de acompanhamento pela obra no 
município. 
1. Promove acompanhamento sistemático de regularidade do 
município no SIAFI, CAUC, Tribunal de Contas. 
2. Acompanha sistematicamente, por meio de servidor responsável, 
informações quanto ao término da vigência do convenio, solicitando 

informações quanto a necessidade de aditamento de prazo e 
justificativa. 
3. Encaminha para a concedente oficio solicitando aditamento de 
convênio. 
4. Encaminha, se necessário, solicitação de alteração de metas físicas. 
5. Mantém contato com o Concedente para obter informações e 
esclarecimentos sobre o convênio. 
6. Mantém o Secretário responsável pelo acompanhamento da 
execução do convênio informado sobre a solicitação de aditamento de 
prazo e alteração da meta física. 
7. Arquiva na pasta do convênio toda a documentação que surgir 
durante a execução. 
8. Mantém o Prefeito informado sobre a execução dos convênios. 
9. Responde todas as solicitações do concedente, solicitando do 
Secretário responsável pelo acompanhamento da execução do 
convênio as justificativas respectivas. 
10.  Alimentar os sistemas SINCOV – se for recurso federal e 
SIGCON – se for recurso estadual, de todas as diligências realizadas. 
  
Fornecedor – Entrega de Produtos/Serviços 
  
1. Fornece produto ou serviço solicitado de acordo ao disposto no 
contrato de Licitação. 
2. Apresenta a documentação requerida para formalização do processo 
de pagamento: Certidões de: INSS, FGTS, Receita Federal, Estadual e 
Municipal, bem como da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
3. Informa telefone, e-mail, fax, ou outra forma de comunicação que 
venha a se fazer necessária. 
  
Contabilidade 
  
1. Empenha a despesa do convenio, nos termos informados pelo Setor 
de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas 
conforme Ordens de Serviço ou de Fornecimento. 
2. Processa a liquidação da despesa no sistema informatizado 
conforme informado pelo Setor de Acompanhamento e Execução de 
Convênios e Programas. 
3. Ajusta o orçamento às necessidades do empenho da despesa. 
  
V – da Fase inicial de Acompanhamento do Convênio – 
Pagamento do Convênio 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas  
  
1. Verifica junto ao Secretário responsável pelo acompanhamento da 
execução do convênio se a entrega do produto e/ou serviço, esta de 
acordo com o disposto no Plano de Trabalho, Licitação e Contrato. 
2. Recebe os documentos para formalização do processo de 
pagamento. 
3. Atesta a Nota Fiscal verificando sua vigência e correto 
preenchimento. 
4. Acompanha os processos de pagamento até a quitação. 
5. Mantém contato com fornecedores, prestando as informações sobre 
o pagamento. 
6. Verifica o saldo da conta vinculada, anexando o extrato bancário 
aos demais documentos de pagamento. 
7. Solicita junto a Tesouraria Municipal o estorno de eventual 
cobrança de taxa bancaria na conta vinculada. 
8. Registra as operações nos sistemas SINCOV – se for recurso 
Federal e SIGCON – se for recurso Estadual. 
9. Envia para a Tesouraria Municipal a solicitação de pagamento ao 
fornecedor. 
  
Tesouraria-1 
  
1. Promove o estorno das taxas bancarias. 
2. Informa ao Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e 
Programas se o estorno das taxas bancárias foi efetuado. 
  
Contabilidade 
  
1. Cria a conta de retenção de INSS, ISSQN e IRRF para efetuar os 
descontos na fonte dos fornecedores, identificando cada conta, 
principalmente a do INSS nos termos da Portaria do Ministério. 
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2. Encaminha o processo de despesa para análise da Controladoria 
Municipal. 
  
Controladoria Municipal  
  
1. Analisa a regularidade da liquidação da despesa, devolvendo ao 
Gestor de Convênio se houve inconsistências. 
2. Encaminha para o pagamento junto a tesouraria se estiver regular o 
processo de despesa. 
  
Tesouraria-2 
  
1. Recebe o processo para pagamento, efetua a verificação do saldo 
bancário da conta vinculada, promove a baixa do saldo de aplicação 
quanto for o caso. 
2. Deposita a contra partida, se for o caso. 
3. Efetua a retenção de 11% sobre serviços mão de obra identificados 
nas notas fiscais, ou aplica a verificação nos termos das Portarias do 
INSS, sempre em conta nominal ao fornecedor atendendo as 
exigências da norma. 
4. Efetua a retenção do ISSQN na fonte sobre as parcelas de serviços 
prestados no município. 
5. Efetua, quando for o caso, a retenção do IRRF nos termos do RIR. 
6. Efetua o pagamento ao fornecedor, no valor e forma indicada pelo 
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas. 
7. Envia processo de pagamento para a contabilidade. 
8. Envia a relação dos pagamentos dos fornecedores referentes ao 
convenio efetuados mês a mês para a contabilidade e setor de 
convênios. 
  
VI – da Fase inicial de Acompanhamento do Convênio – 
Pagamento do Convênio 
  
Contabilidade-1 
  
1. Recebe o processo de pagamento e envia o original para arquivo do 
Setor de Convênios visando compor a prestação de contas. 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e 
Programas-1 
  
1. Realiza a prestação de contas inicial e/ou final de acordo com as 
características de cada convênio. 
2. Solicita da contabilidade a assinatura das prestações de contas. 
  
Contabilidade-2 
  
1. Analisa a prestação de contas parcial ou final, assinando-as se 
estiverem corretas. 
2. Havendo inconsistências nas prestações de contas, devolve ao Setor 
de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas para 
correções. 
3. Assinada as prestações de contas, devolve a documentação para o 
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas 
para colher assinatura do Prefeito(a). 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e 
Programas-2 
  
1. Solicita a assinatura do Prefeito(a) nas prestações de contas. 
  
Prefeito(a) 
  
1. Analisa a prestação de contas parcial ou final, assinando-as se 
estiver de acordo. 
2. Havendo inconsistências na prestação de contas, devolve ao Setor 
de Acompanhamento e Execução de Convênios e Programas para 
correções. 
  
Setor de Acompanhamento e Execução de Convênios e 
Programas-3 
  
1. Envia as prestações de contas para o Concedente. 

2. Alimenta as informações nos sistemas SINCOV – se for recurso 
Federal e SIGCON – se for recurso Estadual. 
3. Arquiva as prestações de contas na pasta do convênio. 
4. Disponibiliza documentação para digitação. 
5. Disponibiliza as informações no Geo-Obras, quando se tratar de 
obras públicas. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:B01BEF9E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCS Nº 011/2011 
 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria de Municipal de Administração 

  
REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA 
REALIZACAO DE OBRAS E INFORMACAO AO 
TCE VIA GEO-OBRAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Municipio de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos de 
controle; 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Objetivando um controle eficiente da administração, 
acompanhamento, fiscalização e informação das obras públicas, 
instrui a presente Instrução Normativa, determinando a adoção do 
presente sistema de controle. 
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
A administração, e gestão de obras públicas tem sido das mais 
cobradas pelo TCE-MT, devendo estas ser informadas via sistema 
Geo-Obras, o que exige maior fiscalização e administração das 
informações administrativas e técnicas pertinentes às mesmas. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
Outras normas: Lei Federal 8.666/93; Resolução Normativa TCE 
06/2008; dentre outras. 
DAS RESPONSABILIDADES 
  
I – Esta normativa tem como objetivo padronizar os procedimentos 
referente a elaboração de projetos, contratação, execução, pagamentos 
e conclusão de Obras, obtendo maior controle, segurança e agilidade 
sobre os procedimentos operacionais, atendendo ainda a dispositivos 
legais. 
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II – Para iniciar os procedimentos referente a Construção de uma obra 
a Secretaria Municipal de Administração deverá enviar à 
Coordenadoria de Engenharia memorando solicitando a elaboração do 
projeto arquitetônico descrevendo todos os requisitos básicos desejado 
na obra. 
  
III – O Secretário deverá discutir e decidir os requisitos básicos da 
obra juntamente com o Prefeito Municipal, e no memorando enviado 
à Coordenadoria de Engenharia deverá constar a aprovação e 
autorização do Prefeito. 
  
IV – A Coordenadoria de Engenharia deverá criar o número da obra e 
um anteprojeto e enviar ao secretário e prefeito para nova análise e 
discussão e posteriormente a definição de projetos complementares. 
  
V – Após a definição dos projetos complementares a Coordenadoria 
de Engenharia conclui o projeto e o orçamento da obra e deverá 
encaminhar ao Secretário Municipal de Educação acompanhado de: 
  
a) Projetos arquitetônicos e complementares. 
b) Planilha de valores e cronograma físico-financeiro. 
c) A.R.T. de elaboração do projeto. 
  
VI – As Secretarias deverão enviar Secretaria Municipal de 
Administração para as providencias de Licitações; 
  
VII – Após realizada a Licitação, a Secretaria Municipal de 
Administração deverá: 
  
a) Enviar uma cópia do contrato e cronograma físico-financeiro para a 
Coordenadoria de Engenharia para a fiscalização da Obra. 
b) Enviar uma cópia do contrato para a contabilidade para realização 
do empenho. 
  
VIII – Se a referida Obra se tratar de recursos de Convênio, o 
departamento de Licitações deverá enviar uma cópia do procedimento 
licitatório para Unidade de Controle Interno. 
  
IX – A Unidade de Controle Interno deverá acompanhar 
rigorosamente juntamente com o setor de engenharia o vencimento do 
contrato e havendo a necessidade de elaboração de termo de aditivo os 
mesmos enviarão ao departamento jurídico a solicitação devidamente 
justificada com a antecedência mínima de 45 dias. 
  
X – Após a realização do empenho a Contabilidade encaminhará toda 
a documentação inclusive a nota de empenho para a Secretaria 
Municipal de Finanças para programação dos pagamentos. 
  
XI – Quando a obra estiver apta a receber medições o engenheiro 
deverá disponibilizar para o Geo-Obras e posteriormente encaminhar 
as planilhas de medições juntamente com as notas fiscais da 
construtora carimbada e assinada pelo Engenheiro atestando o 
recebimento daquele serviço, e ANEXO I desta normativa 
devidamente preenchido para a Secretaria Municipal de 
Administração, que emitirá a requisição e repassará toda a 
documentação para a Contabilidade. 
  
XII – A Contabilidade só poderá efetuar os pagamentos mediante 
autorização da coordenação do Geo-Obras de que a medição já seguiu 
todos os trâmites formais da liquidação da despesa. 
  
XIII – Para a realização dos pagamentos a Contabilidade deverá 
observar e cumprir rigorosamente a cláusula do contrato que dispõe 
sobre o condicionamento de documentos para a concretização dos 
pagamentos e preencher a declaração conforme ANEXO II desta 
normativa em todas as fases de pagamento (desde a Primeira até a 
Ultima medição) dos contratos referente a Obra. 
  
XIV – Após a conclusão do pagamento o tesoureiro deverá 
encaminhar cópia de todo o processo referente ao pagamento daquela 
medição para a Coordenadoria de Engenharia para arquivo e 
acompanhamento da execução do contrato. 
  

XV – Todos os setores envolvidos deverão observar e seguir 
rigorosamente o que dispõe a Instrução Normativa nº 11/11 que 
normatiza os procedimentos para remessa do sistema GEO-OBRAS 
ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 
  
XVI – Todas as dúvidas geradas por esta normativa deverão ser 
dirimidas junto a Coordenadoria de Engenharia a que deverá prestar 
apoio técnico na fase de adaptação à Norma Interna, no que se refere a 
procedimentos manuais e/ou eletrônicos que pela presente forem 
disciplinados; 
  
XIX – Esta instrução Normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Santa terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 
  
Anexo I 
  
Empresa: 

R$: Medição número: 

Contrato Número: Nota Fiscal: 

Obra Licitada: 

  
Declaro que a nota fiscal acima mencionada encontra-se compatível 
com a planilha de medição, e que a presente planilha em formato XLS 
e as fotografias georeferenciadas dessa medição foram devidamente 
enviadas ao Coordenador do Geo-Obras conforme item __, da ON 
___/2011 (Geo-obras). 
  
____________- MT, ____ de _________ de 2011. 
  
(assinatura e carimbo do servidor responsável pelas informações) 
  
(carimbo e assinatura do engenheiro do Municipio) 
  
(visto do coordenador do Geo-Obras)  
Anexo II 
  
Autorizo que seja efetuado o seguinte pagamento: 

R$ Medição número: 

Contrato Número: Procedimento Licitatório: 

Empresa: 

  
Declaro ainda que todos os documentos constante na cláusula do 
contrato onde condiciona a liberação do pagamento foram por mim 
conferidos e que, o credor está apto a receber o valor nesta data. 
  
____________- MT, ____ de _________ de 2011. 
  
(carimbo e assinatura do tesoureiro) 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:1C295B6B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEC Nº 012/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Educação. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 
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O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município,  o sistema de controle interno recomenda  A Secretaria 
Municipal de Educação a adoção dos procedimentos constantes desta 
instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
1) OBJETIVOS: 

  
FOLHAS N º 01/09 

  
1.1) Dispor sobre a produção de Instruções Normativas a respeito das 
rotinas de trabalho a serem observadas pelas diversas unidades da 
estrutura do Município, objetivando a implantação de procedimentos 
de controle. Regulamentando os procedimentos a serem adotados pela 
Secretaria Municipal de Educação, no âmbito do poder executivo, da 
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha - MT quanto à 
operacionalização do Sistema de Educação. 
  
1) BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
2.1) A Constituição Federal  de 1988, Art. 31, 70 e 74; 
2.2) Lei Federal nº 8.429 de 1992; 
2.3) A Lei Complementar 101 de 2000 – LRF, Art. 59; 
2.4)  Lei Orgânica do Tribunal de Contas, Art. 8º; 
2.5); Lei Municipal nº 728/2007; 
  
3) RESPONSABILIDADES 
3.1 Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
Ø  Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho identificar os pontos de controle e 
respectivos procedimentos de controle, objetos da Instrução 
Normativa a ser elaborada; 
Ø  Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à 
apreciação da unidade de controle interno e promover sua divulgação 
e implantação; 
Ø  Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
3.2 Das Unidades Executoras:  
Ø  Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua elaboração fornecendo informações e 
participando do processo; 
Ø Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua melhoria, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
Ø  Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 
Ø  Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
3.3 Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
Ø  Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
Ø Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a implantação de novas Instruções 
Normativas; 
Ø  Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
4) PROCEDIMENTOS: 

4.1) A Secretaria Municipal de Educação deverá desenvolver a 
política educação do Município, em observância a: 
4.1.1) O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I.  Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II.   Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III.  Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;  
IV.  Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V. Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VI .  Valorização do profissional da educação escolar; 
VII.   Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
VIII.  Garantia de padrão de qualidade; 
IX.   Valorização da experiência extra-escolar; 
X.  Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais. 
  
4.1.2) A Secretaria Municipal de Educação, incumbir-se-á de: 
I.   Organizar, manter e desenvolver as escolas públicas municipais de 
sua competência, integrando a política educacional do Município às 
políticas e planos educacionais da União e do Estado; 
II.   Propor normas complementares para o seu sistema de ensino; 
III.   Autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino; 
IV.   Oferecer à educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental permitido a atuação em outros níveis 
de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
V. Assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal; 
  
4.1.3) Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na lei de estrutura 
organizacional do Município, na lei de plano de cargos e vencimentos, 
a Secretaria Municipal de Educação deverá adotar os procedimentos 
constantes desta Instrução Normativa na prática de suas atividades, e 
devendo, obrigatoriamente: 
I.   Viabilizar e garantir: 
a) O planejamento, a direção, a organização, a execução e o controle 
das políticas municipais dirigidas ao ensino em cooperação com os 
Governos Estadual e Federal; 
b)  Criar meios para garantir os recursos no sentido de atender aos 
dispositivos constitucionais e da legislação correlata, com especial 
atenção às determinações da Lei Orgânica do Município; 
c)  Garantir, o ensino municipal, planejando suas ações embasadas nas 
determinações do art. 11 da Lei Federal 9.394 de 20.12.1996, dando 
prioridade ao Ensino Infantil e ao Ensino Fundamental; 
II.   Fazer gestão junto ao gestor do poder executivo municipal, quanto 
ao cumprimento dos prazos e percentuais de repasse de que trata o art. 
212, da constituição federal; 
III.   Certificar se está sendo cumpridas as determinações legais 
referentes ao Conselho Municipal de Educação; 
IV.   Fiscalizar e não permitir que sejam computadas no cálculo dos 
25%, de que trata o art. 212 da Constituição Federal, despesas 
diversas daquelas que se enquadrem como despesa de manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
V.  Estimular competição entre estabelecimento de ensino, adotando 
critérios objetivos para premiação ao final do ano para os que 
atingirem metas/objetivos previamente traçados; 
VI.   Acompanhar trimestralmente o recebimento e aplicação dos 
recursos do FUNDEB, emitindo relatório e apresentando-o ao 
respectivo Conselho, com auxílio do Setor de Contabilidade; 
VII.   Submeter à apreciação do Conselho Municipal 
Acompanhamento do FUNDEB a prestação de contas trimestral, 
conforme regimento interno; 
VIII.   Acompanhar trimestralmente os recursos aplicados no ensino 
para verificação da receita e despesas; 
IX.   Manter controle e acompanhamento da aplicação do percentual 
mínimo estabelecido pela Constituição Federal na manutenção do 
ensino; 
X.  Verificar se a Lei Orgânica Municipal estabelece índice superior 
ao estabelecido pela Constituição; 
XI.   Assessorar os Conselhos Municipais em assuntos pertinentes à 
Educação; 
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XII.   Determinar vistorias regulares nos veículos de transporte 
escolar, visando à segurança e integridade dos alunos; 
XIII.   Verificar a qualidade da merenda escolar servida na rede 
municipal de ensino, mediante relatório emitido por nutricionistas; 
XIV.  O plano da educação deve envolver o recenseamento anual, os 
recursos materiais, investimentos necessários para atender 
adequadamente a demanda e o quadro de pessoal adequadamente 
dimensionado, devendo fazer constar do Plano Plurianual todas as 
obras necessárias para atendimento do setor; 
XV.  Deverá o Secretário Municipal de Educação prestar informações 
atualizadas ao Sistema de Controle Interno e à Contabilidade Geral 
sobre o controle dos convênios e programas de sua Secretaria com 
execução de programas tais como: merenda escolar, informando o 
número de alunos atendidos, documentação pertinente, valores 
envolvidos na execução, plano de trabalho e outros; 
XVI.  Manter controle geral das escolas municipais, tais como: dados 
dos alunos, nome das escolas, distância da sede, localidade, número 
de professores e servidores especificando cargos e situação funcional; 
XVII.  Manter em arquivo próprio todas as leis e demais atos 
administrativos pertinentes ao ensino municipal; 
XVIII.  Manter atualizado o almoxarifado de cada estabelecimento de 
ensino; 
XIX.  Manter o controle sobre os bens patrimoniais da secretaria 
Municipal de Educação e estabelecimentos de ensino; 
XX.   Determinar avaliação de desempenho pertinente aos 
profissionais da Secretaria Municipal de Educação, semestralmente 
em cada unidade escolar e anualmente pela Comissão de Avaliação. 
XXI.   Manter controle das contratações temporárias da Secretaria 
Municipal de Educação, quando houver; 
XXII.   Manter o controle sobre viagens dos professores e servidores 
da Secretaria Municipal de Educação; 
XXIII.   Promover Programas de Formação Continuada e treinamento 
permanente dos servidores da educação, objetivando a 
profissionalização; 
XXIV.   Manter o Setor de Recursos Humanos informado de todos os 
dados pertinentes aos servidores do ensino, inclusive o ponto mensal; 
XXV.   Solicitar materiais ou serviços pertinentes ao setor para serem 
encaminhados ao Setor de Compras e Licitações; 
XXVI.   Participar e acompanhar os processos licitatórios pertinentes à 
Secretaria Municipal de Educação; 
XXVII.   Editar regras, visando à integração da escola com a família e 
a comunidade;  
XXVIII.   Promover o aprimoramento dos métodos, processos, 
procedimentos didático-pedagógicos e elevar os níveis de eficiência e 
rendimento escolar; 
XXIX.   Promover e apoiar programas destinados à erradicação do 
analfabetismo no âmbito do Município; 
XXX.   Assegurar e promover o acesso da população em idade escolar 
à Rede Municipal de Ensino; 
XXXI.   Incentivar e promover congressos, simpósios e conferências 
com vistas a capacitar os recursos humanos lotados na rede municipal 
de ensino; 
XXXII.   Aprovar os planos de trabalho do pessoal docente; 
XXXIII.   Zelar pelo eficiente funcionamento das atividades 
extracurriculares; 
XXXIV.   Proporcionar o trabalho no âmbito escolar os temas 
transversais conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais 
XXXV.   Realizar juntamente com as Secretarias Municipais 
campanhas publicitárias de educação comunitária; 
XXXVI.   Determinar o registro, por meio fotográfico, fonográfico ou 
cinematográfico, das solenidades, comemorações cívicas e 
festividades próprias do ensino municipal; 
XXXVII.   Participar juntamente com os Conselhos Municipais de 
Ensino, acompanhamento do FUNDEB, da aplicação dos recursos no 
ensino fundamental;  
XXXVIII.   Elaborar um planejamento de compras/contratações que 
atenda para período não inferior a um ano, racionalizando os 
procedimentos licitatórios; 
XXXIX.   Antes de tomar qualquer iniciativa de contratação, efetuar a 
avaliação do impacto nos gastos com pessoal, para que se possa 
determinar adequadamente o quadro de servidores, procedendo-se ao 
remanejamento ou a novas contratações através de concurso público; 
XL.   Observar a quantia mínima e máxima de alunos por professores 
no padrão legal exigido pelo Ministério da Educação 

XLI.   O Secretário Municipal de Educação deverá exercer ampla 
fiscalização na aplicação dos recursos da educação, coibindo: 
a)  A aplicação de recursos do FUNDEB em despesas que não sejam 
vinculadas ao FUNDEB; 
b)  A computação no cálculo dos 25%, de que trata o art. 212 da 
Constituição em despesa que não se caracterize como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino; 
c)  Realização de despesas sem o prévio empenho; 
d)  Realização de despesas que não tenha previsão no PPA, LDO e 
LOA; 
e)  Empenhamento de despesa alheia aquela do respectivo projeto de 
atividade da LOA; 
f) Que servidores da educação atuem em outra Secretaria, recebendo 
salário pelas receitas vinculadas à educação; 
g)  Utilização de recursos do FNDE, em desacordo com a legislação 
do FNDE; 
h)  Realização de despesa que não tenham atendido as normativas 
municipais que tratam da matéria; 
i)  Empenhamento de despesa relativo à compra / contratação de 
serviços sem que tenham sido feitas no mínimo três cotações de 
preços, ainda que tal despesa não configure exigência de licitação; 
j)   Execução de despesas de mesma natureza feitas fracionadas, 
burlando o princípio da licitação pública; 
k)  Realizar despesa em desacordo com o respectivo termo de 
cooperação, parceria ou convênio; 
l)  Realização de compra / contratação, por mais emergencial que seja, 
pois tal atribuição é competência exclusiva do Departamento de 
Compras vinculada à Secretaria Municipal de Administração; 
XLII.   O Secretário de Educação deverá encaminhar à Controladoria 
Municipal, até o dia 15 de fevereiro, de cada ano, o plano anual, das 
atividades da Secretaria Municipal de Educação, bem com o 
planejamento de aplicação dos recursos referentes: 
a)  Plano de aplicação dos recursos dos 25%, de que trata a o Artigo 
212 da Constituição Federal; 
b)  Plano de Aplicação dos recursos dos 60% FUNDEB;  
c)  Plano de Aplicação dos recursos dos 40% FUNDEB;  
d)  Plano de Aplicação dos recursos do FNDE; 
e)  Plano de aquisições e contratações; 
f)  Plano de obras a serem executados no ano; 
g)  Plano relacionado ao funcionamento do Transporte Escolar; 
h)  Plano de capacitação dos profissionais da Educação; 
  
5) CONSELHOS  
  
· Fazer reunião mensal, conforme a lei especifica de cada conselho: 
  
FUNDEB – Lei Municipal Lei 478/08 
  
CAE- Conselho de Alimentação Escolar Lei Municipal Lei 244/1997 
  
CONSELHO DELIBERATIVO: Lei Estadual  nº 7040/1998 
  
6) PROCESSO ADMINISTRATIVO : 
6.1) O processo administrativo é um procedimento voltado para 
apurar responsabilidade de servidores pelo descumprimento de 
normas de controle interno sem dano ao erário, mas, caracterizado 
como grave infração; 
6.2) O processo administrativo será proposto pela controladoria geral 
e DETERMINADO PELO CHEFE de poder correspondente; 
6.3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 
6.4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe de poder correspondente, assegurado aos 
envolvidos o contraditório e a ampla defesa; 
6.5) Os fatos apurados pela comissão serão objeto de registro claro em 
relatório e encaminhamento à controladoria geral para emissão de 
parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com 
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas 
falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; 
6.6) O chefe de poder correspondente decidirá no prazo de 30 (trinta) 
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo. 
7) DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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7.1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração 
da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas; 
7.2) A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
7.3) Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por 
esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes; 
7.4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, 
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou 
auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por 
parte das diversas unidades da estrutura organizacional. 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua Aprovação 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:5F62A646 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP Nº 013/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Saúde. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA-
MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na Lei Municipal que 
definiu a estrutura organizacional do Município, o Sistema de 
Controle Interno recomenda à Secretaria Municipal de Saúde a adoção 
dos procedimentos constantes desta Instrução Normativa na prática de 
suas atividades: 
  
· o secretário municipal de saúde deverá obter delegação de 
competência do prefeito para ordenar as despesas e autorizar os 
pagamentos, movimentando as contas bancarias dos recursos da saúde 
em conjunto com a tesouraria; 
· é  responsabilidade da secretaria municipal de saúde manter  
controles específicos dos programas de saúde; 
· promover levantamento dos problemas da população do município,  
a fim de identificar as causas e combater as doenças com eficácia; 
· coordenar o levantamento de indicadores epidemiológicos que 
contribuam para escolha operacional e para a organização da política 
de saúde publica do município; 
· promover a reestruturação da secretaria no sentido de melhorar a 
operacionalização da saúde no município; 
· a secretaria manterá coordenação e fiscalização permanente junto ao 
fundo municipal de saúde; 
· criar programas em conjunto com os órgãos e entidades de saúde 
estadual e federal, visando ao atendimento dos serviços médicos e da 
defesa sanitária do município; 
· recomenda-se a elaboração de programas e projetos relativos a: 
· prestação de serviço médico, odontológico e ambulatorial a 
população, primordialmente de baixa renda; 

· prestação de serviço preventivo odontológico às unidades escolares 
da rede municipal de ensino; 
· atividades de controle de zoonoses que impliquem risco a saúde da 
população; 
· organização e implementação de campanhas de saúde pública no 
âmbito do Município; 
· acompanhamento, por servidor especifico, sobre assuntos de 
interesse do Município relativos a programas e projetos de sua área de 
competência, junto a órgãos e entidades Federais e Estaduais; 
· implantação de controle de movimentação e utilização da frota de 
veículos em uso na Secretária Municipal de Saúde , nos termos da 
Instrução Normativa ao setor de Transporte expedida pelo sistema de 
Controle  Interno; 
· implantação de controle e acompanhamento mensal  dos recursos 
aplicados na saúde, emitindo  relatório periódico, com ênfase para o 
percentual aplicado pelo 
· município nos termos da emenda constitucional 29, de 03.09.2000; 
· implantação de controle e acompanhamento das doações dos 
medicamentos à população, inclusive sobre validade dos mesmos; 
· implantação de controle de entrada e saída de medicamentos e 
materiais na secretaria de saúde e nas unidades de saúde; 
· manter controle da farmácia básica conforme as normas do 
Ministério da Saúde; 
· conferir periodicamente os materiais existentes no almoxarifado do 
setor; 
· manter controle e acompanhamento das atividades do Conselho 
Municipal de Saúde, através de: ata da fundação e posse do da 
diretoria  do conselho; estatuto, regimento interno e leis que dão 
forma jurídica ao Conselho Municipal de Saúde; 
· controle de todos os atos praticados pelo Conselho Municipal de 
Saúde; 
· manter controle dos métodos adotados pelos agentes de saúde 
através de: 
cadastro de pessoas beneficiadas com a adoção de medicamentos, 
controle de medicamentos por paciente; cadastramento e controle 
individual por família; 
· manter controle do sistema global de saúde do município através de: 
cadastro geral da população atendida; 
· implantar programas de reciclagem e treinamento permanente  dos 
servidores da saúde, objetivando a profissionalização do setor; 
· manter o departamento pessoal informado dos atos pertinentes aos 
servidores lotados no setor. 
  
DA SAÚDE  
  
Recomenda-se ao Secretario Municipal de Saúde desenvolver os 
seguintes procedimentos no controle e na aplicação de recursos 
destinados à Saúde: 
  
· promover a descentralização dos serviços e das ações de saúde, 
como segue: 
· Administração das Finanças da Saúde; 
· Saúde Médica e Odontológica; 
· Saúde Ambiental; 
· Saúde Animal;  
· Vigilância Sanitária; 
Participar da formulação da política  e da execução de ações de 
saneamento básico; 
· Participar das ações de controle e avaliação das condições e do 
ambiente do trabalho; 
· Assessoramento ao Conselho Municipal de Saúde nas suas 
responsabilidades sobre as ações de Saúde do Município; 
· Manter controle de convênios repassados ao Município para serem 
utilizados na área da saúde (receita e despesa); 
· Emitir solicitações de materiais ou serviços pertinentes ao setor para 
serem encaminhados ao setor de compras; 
· Manter o Prefeito e o Sistema de Controle Interno informado de 
todas as irregularidades verificadas no setor; 
· Recomenda-se a participação efetiva de servidores do setor em 
programas de reciclagem e treinamento, objetivando a 
profissionalização do serviço público.  
Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua Aprovação 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
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 VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:B09FFBE2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA STB Nº 014/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELO DEPARTAMENTO DE 
TRIBUTOS DO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município,  o sistema de controle interno recomenda  ao Setor de 
Tributos  a adoção dos procedimentos constantes desta instrução 
normativa na pratica de suas atividades. 
  
· Manter cadastro informatizado e atualizado dos contribuintes; 
· Expedir em tempo hábil guia de lançamento, notificações, autos de 
infração e imposição de multa; 
· Executar a política tributaria do Município, desenvolvendo os 
mecanismos de lançamento, arrecadação e fiscalização dos tributos 
previstos no Código Tributário Municipal; 
· Promover a cobrança de todos os créditos tributários e fiscais 
devidos ao Município; 
· Controlar a legalidade dos créditos tributários e fiscais; 
· Inscrever de forma legal a divida ativa, os débitos objeto de 
notificações ou de imposição de multa que não tenham sido pagos em 
prazos determinados; 
· Remeter ao responsável pelo jurídico, para ajuizar os créditos 
inscritos em divida ativa, promovendo o seu acompanhamento; 
· Manter atualizada a legislação tributária municipal, realizando ou 
propondo modificações de interesse tributário ou fiscal encarregando-
se da orientação aos contribuintes  sobre a sua aplicação; 
· Conceder e controlar o parcelamento de créditos tributários e fiscais, 
bem como, a sua restituição, quando cobrados indevidamente pelo 
Município; 
· Promover a baixa dos débitos já quitados; 
· Manter cadastro atualizado da divida ativa municipal; 
· Fornecer trimestralmente ao responsável pelo jurídico a relação de 
débitos inscritos na divida ativa; 
· Manter controle de cobranças administrativas; 
· Manter controle de cobrança judiciais; 
· Manter controle sobre o prazo prescricional; 
· De acordo com o código tributário Nacional nº 5172/1966 (CTN) 
Art. 173 – O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 05(cinco) anos, contados: 
I. Do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido  efetuado; 
II. – da data em que tornar definitiva a decisão que houver anulado, 
por vicio formal. O lançamento efetuado. 
· Manter  controle da divida ativa do Município  através de relatório; 
· Manter controle de operações de crédito; 
· Fornecer certidões s Fazer constar na lei orçamentária ou em outras 
leis especificas, previsão de valores da divida; 
· obre a situação das pessoas interessadas perante o fisco municipal; 

· Proceder inscrição dos tributos, mantendo atualizado o cadastro em 
todos os aspectos que resultem na concretização do lançamento; 
· Pesquisar os elementos relativos às transferências imobiliárias 
sujeitas a tributos municipais; 
· Efetuar o registro das transferências de propriedades de imóveis; 
· Instituir processos relativos a cadastro e certidões se solicitadas; 
· Promover a elaboração dos lançamentos dos impostos prediais e 
territoriais e taxas previstas em Lei; 
· Elaborar na forma da legislação em vigor, o cálculo do valor venal 
dos imóveis; 
· Organizar  e manter atualizado o cadastro de estabelecimentos 
comerciais, industriais, prestadores de serviços e profissionais liberais, 
sujeitos a pagamentos de tributos municipais; 
· Promover o levantamento de créditos vencidos de impostos e taxas e 
encaminhá-los ao responsável pelo jurídico para cobrança; 
· Informar regularmente ao Controle Interno o volume de débitos com 
a municipalidade.  
· A Empresa que prestar serviço dos programas tem que se adequar 
conforme o código tributário municipal respeitando as datas limites.  
  
Esta instrução entra em vigor à partir da sua aprovação. 
  
Santa Terezinha - MT, em 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno 
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:9EAF1268 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI Nº 015/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Finanças 

  
REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS DO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município, o sistema de controle interno recomenda a Secretaria 
Municipal de Finanças a adoção dos procedimentos constantes desta 
instrução normativa na pratica de suas atividades 
  
1) DOS OBJETIVOS: 
2)   
1.1 – Conceituar Tributos; 
1.2 – Normatizar a movimentação de valores recebidos da alienação 
de bens e arrecadação de receitas; 
1.3 – Orientar sobre dação para quitação da divida; 
  
3) DOS PROCEDIMENTOS: 
  
2.1 – Dos Tributos (Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria):  
  
2.1.1 – Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor se possa exprimir, que não constitua  sanção de ato ilícito, 
instituído por lei e cobrado mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.(Art. 13 da lei federal 5.172/1966); 
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2.1.2 - São espécies de tributos: impostos, taxas e contribuição de 
melhorias; 
  
2.1.3 – Imposto é uma obrigação que tem como fato gerador uma 
situação independente de qualquer  atividade estatal especifica, 
relativa ao contribuinte (Art. 16 da Lei Federal 5.172/66); 
  
2.1.4 – A taxa tem como fato gerador o exercício do poder de policia 
ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público especifico e 
divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição (art. 77 da 
Lei Federal 5.172/66); 
  
2.1.5 – A contribuição de melhoria tem como objeto atender o custo 
de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que cada obra resultar  para Cada imóvel beneficiado. Art. 81 
da Lei Federal 5.172/66. 
  
2.2 – Da Alienação de Ativos: 
  
2.2.1  - Será feito depósito dos recursos da alienação de ativos em 
conta bancária especifica para a aplicação em despesas de capital ou 
destinada por lei aos regimes de previdência social; 
  
2.3 – Da Arrecadação das Receitas: 
  
2.3.1 – Arrecadação é o segundo estágio da realização da receita 
lançada e caracteriza-se pelo momento em que o contribuinte  
comparece perante o agente arrecadador, público ou privado, a fim de 
liquidar sua obrigação com a fazenda pública; 
  
2.3.2 – Arrecadação das receitas será realizada exclusivamente pela 
rede bancaria autorizada, com  documento  próprio,  
denominado “Documento de Arrecadação Municipal” – DAM, em 
que fique identificado, no mínimo: o número  do DAM, o código de 
cada um das contas de receita, nome e endereço do contribuinte, data 
de vencimento e fato gerador; 
  
2.3.3 – Os recursos vinculados a finalidades obrigatórias serão 
depositados e aplicados no mercado financeiro em contas bancárias 
especificas art. 50, I da LRF; 
  
2.4 – Dação de Pagamento: 
  
2.4.1 – Dação em pagamento é a entrega pelo devedor ao credor, de 
um bem que não seja dinheiro para saldar divida anterior. (Art. 995 do 
CC); 
  
2.4.2 – A dação em pagamento depende de manifestação expressa do 
devedor, autorização em lei, manifestação expressa do credor no 
interesse do bem e emissão de laudo de avaliação por comissão 
especialmente designada pelo chefe do pode executivo; 
  
2.4.3 – ajustado o valor do bem objeto da dação em pagamento, a 
relação entre as partes reger-se-á  pelas normas de compra e venda; 
  
2.4.4 – A dação em pagamento, embora consubstancie uma compra ou 
alienação de bem público, não exige licitação por se tratar de 
destinatário certo; 
  
2.4.5 – A dação em pagamento, será objeto de processo comparecer 
da assessoria jurídica sobre a sua legalidade e homologação pelo 
prefeito municipal. 
  
2.5 – Da Receita Extra – Orçamentária: 
  
2.5.1 – A receita extra - orçamentária se constitui em ingresso no 
caixa do tesouro municipal se constituindo em compromissos 
exigíveis, cujo pagamento independe de autorização orçamentária e, 
portanto, independe de autorização legislativa 
2.5.2 – O ingresso de recursos pelo fluxo extra-orçamentário se dará: 
  
A) Através da retenção obrigatório em pagamentos efetuados a 
fornecedores, prestadores de serviços e servidores municipais a titulo 

de caução, fiança, consignação,e outras, por determinação 
constitucional, legal ou contratual; 
  
B) Por convênio firmado com outros entes da federação para execução 
de obras ou serviços de sua competência por delegação de encargo; 
C) Por operação de crédito por antecipação de receitas para atender 
eventuais insuficiências de caixa dentro do exercício financeiro. 
  
2.6 – Do controle da Execução Financeira: 
  
2.6.1 – Compreenderá a movimentação financeira pelo fluxo 
orçamentário e extra- orçamentário. (Arts. 90 e 93) da Lei 4.320/64 e 
8º e 13 da LRF; 
  
2.6.2 – O controle da execução financeira se dará através dos 
procedimentos administrativos constantes das  normas de controle 
interno: 
  
A) Desdobramento da receita prevista em metas bimestrais de 
arrecadação ; 
B) Elaboração da programação financeira e cronograma de execução 
mensal de desembolso; 
C) Arrecadação; 
D) Pagamentos; 
E) Aplicações financeiras; 
F) Retenções contratuais e consignações; 
G) Transferências Financeiras à unidade gestora; 
H) Suprimento à Câmara. 
  
Esta instrução entra em vigor à partir da sua aprovação. 
  
Santa Terezinha-MT, em 06 de Dezembro de 2011. 
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
  
Controlador Interno 
  
Ciente: 
 
DOMINGOS DA SILVA NETO 
 Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:0DD75F77 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCS Nº 016/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  

. 
REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SANTA 
TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
  
Sem prejuízo  das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município,  o sistema de controle interno recomenda  a Secretaria 
de Assistência Social  a adoção dos procedimentos constantes desta 
instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
· Manter arquivos das Leis, Decretos, Resoluções da Assistência 
Social, do Conselho Municipal de Assistência Social e demais 
Conselhos que fizerem parte deste setor; 
· Prestar apoio aos Conselhos Municipais, no campo da assistência 
Social, em suas atividades específicas; 
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· Emitir relatório semestral das atividades da Assistência Social e 
comunitária e do Conselho Municipal de Assistência Social;  
· Formular, coordenar e avaliar a política Municipal de assistência 
Social, visando conjugar esforços dos setores governamental, no 
processo de desenvolvimento social do município 
· Executar as atividades relativas à prestação de serviços sociais e ao 
desenvolvimento da qualidade de vida da população, através de ações 
de desenvolvimento comunitário. 
· Monitorar e avaliar programas municipais decorrentes de convênios 
com órgãos públicos que implementam políticas voltadas para a 
assistência e ao bem estar social da população; 
· Implantar ficha cadastral de todas as pessoas beneficiadas pelos 
programas  assistenciais do Município; 
· Conceder Assistência Social somente às pessoas comprovadamente 
carentes, aos deficientes físicos, aos idosos, com a finalidade de 
custear os seguintes benefícios: 
Ajuda para transporte; 
Cestas basicas.   
Urnas funerárias; 
· A condição econômica do interessado deverá ser verificada pela 
Secretaria de Assistência Social, mediante cadastro de famílias 
carentes do Município; 
· Disponibilizar ajuda de acordo com a real necessidade do 
interessado e da existência de recursos para estas finalidades, sempre 
nos limites das dotações orçamentárias ou dos recursos dos convênios 
de cooperação assistencial firmados pelo Município com entidades ou 
órgãos afins, publico ou privado;  
· Promover o atendimento às necessidades da criança e do 
adolescente; inserido nos programas Sociais do Município 
· Promover ações sociais para o desenvolvimento da política 
habitacional local, que privilegie a melhoria das condições de moradia 
da população beneficiária da assistência social; 
  
Esta instrução entra em vigor à partir da sua aprovação. 
  
Santa Terezinha-MT, em 06 de Dezembro de 2011 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS 
Controlador Interno 
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:7415328D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI Nº 017/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011  
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Finanças. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS NO MUNICÍPIO DE 
SANTA TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Considerando as previsões legais de direitos e obrigações 
determinadas Estatuto do Servidor Público; 
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos de 
concessão de diárias; 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  

Disciplina procedimentos para concessão de diárias no Município. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
As diárias são destinadas ao custeio de viagens referentes a 
alimentação e estadia de servidores e agentes públicos do município, à 
serviço deste. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
a- Estatuto do Servidor Público Lei nº 093/90 
b- Lei Municipal nº 341/2002 
c- Lei Municipal nº 487/2009 
d- Lei Municipal nº 451/2007 
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Esta Instrução estabelece normas e procedimentos para a realização de 
concessão de diárias no âmbito do Poder Público Municipal. 
  
I – Os elementos essências do ato de concessão de diárias são: 
  
a – identificação do nome, o cargo ou função do proponente (chefe 
imediato); 
b – identificação do nome, o cargo ou função do beneficiário; 
c – descrição objetiva do serviço a ser executado; 
d – indicação dos locais onde o serviço será realizado e sua finalidade 
de interesse público; 
e – período provável de afastamento; 
f – o valor unitário, a quantidade de diárias e a importância total a ser 
paga; 
g – autorização do pagamento de despesas pelo ordenador; 
h – empenho, liquidação e pagamento da despesa. 
  
DAS DIÁRIAS  
  
II – Terá direito à diárias, nos termos do Art. 91 do Estatuto do 
Servidor Público (Lei Municipal 093/90), o servidor que se deslocar 
da sede do município para outros municípios do estado ou mesmo fora 
dele, no interesse da municipalidade; 
  
III – As diárias objetivam cobrir despesas com pousada, alimentação e 
locomoção; 
  
IV – A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida 
pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede. 
  
V – Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência 
permanente do cargo, o funcionário não fará jus a diária. 
  
VI – O funcionário que receber diárias e não se afastar da sede por 
qualquer motivo, fica obrigado a restituí-la, integralmente, no prazo 
improrrogável de 5 (Dias), contados do recebimento da mesma. 
  
VII –  Na hipótese de um funcionário retornar à sede num prazo menor 
do que o previsto para o seu afastamento, o mesmo restituirá as diárias 
recebidas em excesso, em igual prazo. 
  
VIII – A restituição de diárias tratada neste artigo ocorrerá 
exclusivamente mediante depósito bancário na conta-corrente do 
Órgão Municipal, comprovando tal ato perante a administração 
pública municipal. 
  
DA CORREÇÃO DOS VALORES DAS DIÁRIAS  
  
IX – Os valores das diárias, quando necessário, serão corrigidos por 
Decreto do Poder Executivo, anualmente, adequando seus valores aos 
custos reais de sua finalidade; 
  
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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X – Deverá compor os autos de concessão de diárias: 
  
a – autorização de diárias; 
b – recibo de diárias; 
c – relatório de viagem; 
d – cópia do cartão de embarque ou cópia do bilhete rodoviário, ou 
aeroviário, e cópia da requisição da passagem, quando for o caso. 
  
XI – O relatório de viagem é dispensável à vista do registro de 
atividades em ata e consignação em lista de presença; 
  
XII – A emissão dos bilhetes será realizada pela agência de viagens 
contratada, a partir da reserva solicitada pelo Poder Executivo, ou 
órgão equivalente devidamente autorizado; 
  
XIII – Quando a locomoção ao destino do deslocamento for realizada 
por veiculo próprio ou veículo do quadro permanente do Poder 
Executivo, esta deverá ser comprovada mediante fotocópia de 
abastecimento realizado ou informação por escrito do chefe imediato 
informando este deslocamento; 
  
XIV – As despesas realizadas em deslocamento realizado por veículos 
próprios tais como abastecimentos e eventuais serviços necessários 
quando do deslocamento serão cobertos por Adiantamentos nominais 
ao servidor que ao regressar prestará contas dos recursos colocados 
sob sua guarda, nos termos da Lei Municipal 435/2006. 
  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
XV – O descumprimento dessa norma implica na anulação do ato de 
concessão cabendo a restituição dos valores aos cofres públicos, 
respondendo solidariamente o chefe imediato que solicitou a diária e o 
beneficiário da mesma. 
  
XVI – Esta instrução entra em vigor à partir da sua aprovação. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:BD00F058 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEC Nº 018/2011 
 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria de Educação e Cultura - SEMEC. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS DE 
AQUISIÇÃO, ELABORAÇÃO DE CARDÁPIO, 
DISTRIBUIÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
PROGRAMA DE MERENDA ESCOLAR NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA - MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terrezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
10/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI 
455/2007. 
  
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos de 
elaboração e distribuição da merenda escolar; 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  

I – FINALIDADE  
  
Objetivando um controle eficiente e o acompanhamento da qualidade 
da Merenda Municipal, instrui a presente Instrução Normativa, 
determinando a adoção do presente sistema de controle. 
II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal de Educação, PETI e outras que elaboram e distribuem 
alimentação no município. 
  
III – CONCEITOS  
  
A merenda escolar é um programa suplementar às atividades 
educacionais, sendo essencial para o bom aprendizado do aluno. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
Outras normas: Art. 208, VIII da C.F.; Lei Federal 9.394/96 (LDB); 
Portarias do MEC, Plano de Educação do Município; dentre outras. 
DAS RESPONSABILIDADES 
  
I – A Secretaria Municipal de Educação, fará a requisição dos gêneros 
alimentícios necessários para oferecer Alimentação Escolar aos alunos 
das escolas municipais junto ao Almoxarifado Central. 
II – Os produtos classificados como chocolates sob a forma de 
tabletes, de barras, de ovos, bombons, balas, pirulitos, chicletes, 
refrigerantes e outros alimentos que sejam caracterizados como 
“guloseimas” não deverão constar no cardápio de Alimentação 
Escolar, assim como os produtos com teor alcoólico.  
III – Verificada a existência dos produtos requisitados no 
Almoxarifado Central, estes serão disponibilizados às unidades 
escolares requisitantes; 
IV – Caso não exista total ou parte dos produtos requisitados, estes 
serão informados pelo Almoxarifado Central ao Departamento de 
Compras, que providenciará a aquisição; 
V – Concretizado o processo de aquisição, o Departamento de 
Compras enviará uma via do contrato para à Secretaria de Educação 
que ficará responsável pelo recebimento e conferência dos mesmos 
junto ao Almoxarifado Central, atentando para a qualidade dos 
produtos adquiridos e seu prazo de validade. 
VI – A elaboração de cardápio do Programa de Alimentação Escolar, 
fica a cargo de nutricionista devidamente contratada pela 
administração municipal, com a participação do Conselho Municipal 
de Alimentação Escolar – CAE, respeitando os hábitos alimentares do 
município e sua vocação agrícola, atentando para as normas pré- 
estabelecidas pelo FNDE. 
VII – Os cardápios deverão ser programados para suprirem as 
necessidades nutritivas diárias dos alunos de creches, pré-escola e 
ensino fundamental. 
VIII – Sempre que houver a inclusão de um novo produto no 
cardápio, o mesmo deverá passar por testes de aceitabilidade do aluno. 
IX – Após o cardápio ter sido elaborado e aprovado pelo conselho 
Municipal de Alimentação Escolar-CAE, ficará a cargo da Secretaria 
Municipal de Educação, a sua aplicação, devendo ser distribuído a 
todas as Escolas Municipais e fiscalizado seu cumprimento, não é 
permitida a substituição de produtos sem a prévia autorização do 
profissional nutricionista responsável pela sua elaboração. 
X – Na preparação dos alimentos o servidor responsável deverá 
utilizar-se de utensílios, evitando ao máximo o contato direto com as 
mãos. 
X.1 – Para alimentos armazenados sob refrigeração, retirar a 
quantidade necessária a ser preparada, dividindo em lotes, respeitando 
o controle de tempo e temperatura conforme segue: 
Pré-preparo de carnes:  
resfriada→ congelada→ descongelada→ limpar/cortar/picar  
moer→ temperar→ preparar  
Pré-preparo de cereais e grãos  
retirar as impurezas→lavar em água corrente o numero de vezes 
necessário a remover a sujeira→ deixar escorrer a água excedente→ 
preparar  
Pré-preparo de frutas e vegetais  
Verduras/frutas e legumes crus→ legumes que seguem para cocção→ 
escolher e retirar partes não aproveitáveis→ lavar individualmente 
em recipiente destinado para esse fim e previamente higienizada→ 
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colocar em solução clorada por 15 minutos→enxaguar em água 
corrente→ cortar/picar quando necessário→ preparar  
XI – Ao receber os produtos que comporão a Alimentação Escolar, os 
responsáveis pelo recebimento deverão observar o correto 
armazenamento dos mesmos, não os deixando expostos à umidade, 
não entrar com caixas de madeira no depósito, utilizar-se 
preferencialmente de caixas plásticas, deve ainda observar a data de 
validade dos produtos, utilizando os de fabricação mais antiga 
primeiro, primeiro que entra primeiro que sai. 
XII – Os alimentos armazenados e que não seja possível manter o 
rótulo de fábrica, deverão ser identificados com etiquetas e 
acondicionados em embalagens descartáveis ou em vasilhas 
previamente higienizadas. 
XIII – Os alimentos que necessitam ser mantidos em baixas 
temperaturas e não estiverem disponíveis em refreadores para cada 
tipo de produto, os mesmos deverão ser acondicionados da seguinte 
forma: 
-Prateleiras superiores: Alimentos prontos para consumo 
-Prateleiras medianas: Os alimentos semi-prontos e pré-preparados 
-Prateleiras inferiores: os alimentos crus e outros. 
XIII.1 – Podem se acondicionados diferentes tipos de alimentos no 
mesmo equipamento para congelamento, desde que os mesmos 
estejam embalados e separados, e não dever ser permitida a 
permanência de caixa de papelão em refreadores ou similares. 
XIII.2 – As portas dos refreadores ou similares deverão ser abertas o 
mínimo possível de vezes, devendo o responsável programar o que vai 
ser necessário retirar do mesmo para preparar o cardápio. 
XIII.3 – Não deverá ser permitido o congelamento de alimentos 
destinados à refrigeração, nem tão pouco re-congelar alimentos crus 
que já foram descongelados, esses só poderão serem congelados 
novamente após sofrerem o processo de cozimento. 
XIII.4 – Os alimentos que necessitam de conservação em 
temperaturas baixa deverão seguir a seguinte regra: 
 
Tipo de armazenamento Temperatura 

Sob congelamento -15ºC 

Sob resfriamento 0ºC a 10ºC ou de acordo com as informações no 
rótulo 

Carnes Até 4ºC 

Sobremesas prontas Até 6ºC 

Frios e laticínios 8ºC 

Vegetais e frutas Até 10ºC 

  
XV – Na distribuição das refeições os profissionais envolvidos 
deverão estar preparados para não deixar o alimento estragar, deve 
atentar para a temperatura e o tempo que os mesmo ficarão expostos, 
conforme tabela abaixo. 
Tipo  Conservação 

Alimentos quentes * 65ºC servir em até 12 horas * 60ºC servir em até 6 
horas * abaixo de 60ºC consumir no máximo em até 3 
horas 

Alimentos frios * Abaixo de 10ºC servir em até 4 horas * Entre 10ºC e 
21ºC servir em até 2 horas 

  
XVI – A merendeira ou outro profissional designado pela Secretaria 
Municipal de Educação, com o devido treinamento, ficará responsável 
pelo recebimento, conservação, controle de estoque, preparo, 
pontualidade nas refeições, higiene, organização e outros cuidados 
pertinentes ao Programa de Alimentação Escolar. 
XVI.1 – Caso o profissional responsável pelo preparo dos alimentos 
detectar qualquer irregularidade no mesmo, deverá comunicar seu 
superior imediatamente, para que providencias sejam tomadas. 
XVII – O Profissional Nutricionista devidamente inscrito no Conselho 
Regional da Classe e contrato pela Administração Municipal, deve 
planejar, organizar dirigir e avaliar O Programa de Alimentação e 
Nutrição. 
XVII.1 – Em caso de descumprimento da presente IN o/a 
Nutricionista deverá notificar a Secretaria de Educação para que 
providências sejam tomadas. 
XVII.2 – Fica sobre a responsabilidade do(a) nutricionista a realização 
de reuniões, palestras, debates e elaboração de manuais a serem 
utilizados pelos profissionais envolvidos no programa de Alimentação 
Escolar, visando alcançar o objetivo maior que é o aprendizado do 
educando e boa aplicação do recursos públicos. 
XVIII – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

XIX – Esta instrução Normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 Santa Terezinha – MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGO DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:8C479894 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SBE Nº 019/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS DO 
SISTEMA DE BEM-ESTA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-MT. 
  

O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município, o sistema de controle interno recomenda a Secretaria 
Municipal de Assistência Social a adoção dos procedimentos 
constantes desta instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
1) OBJETIVOS: 
  
1.1. Normatizar os procedimentos de atendimento e cadastramento da 
organização e manutenção do cadastro a pessoas residentes no 
município na Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social e seus 
Departamentos; 
1.2. Disciplinar a concessão de auxílios a pessoas carentes 
devidamente cadastradas; 
1.3. Operacionalizar, acompanhar e avaliar o atendimento aos 
beneficiários da Assistência Social. 

  
2) BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
  
2.1) A Constituição Federal de 1988; 
2.2)  Lei 8.742/93, de 07 de dezembro de 1993; 
2.3)  Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); 
2.4)  Lei n°10.836/2004 ( Lei que regulamenta o Programa Bolsa 
Família); 
2.5) Lei Orgânica Municipal  
  
3) CONCEITOS 
  
3.1. A Assistência Social é um direito do cidadão de que dela 
necessitar e dever do Estado, e Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade para 
garantir o atendimento às necessidades básicas. 
  
4.) DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
4.1.)  Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa a 
Secretaria Municipal de Ação  Social de Santa Terezinha e seus 
Departamentos, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras que 
se fizerem necessárias nos termos legais. 
a) Promover a divulgação e implantação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
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b) Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação; 
c) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação de controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão; 
d) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, 
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a 
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços da 
Secretaria Municipal de Assistência  Social de Santa Terezinha e seus 
Departamentos; 
e) Encaminhar as informações ao Controle Interno do Município de 
Santa Terezinha quando solicitado. 
f) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do 
Departamento de Programas Sociais de Santa Terezinha e seus 
Departamentos; 
g) Coordenar os trabalhos de Programas Sociais de forma eficiente, 
propondo e implantando melhorias, com definições de políticas de 
desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do 
Município de Santa Terezinha-MT. 
h) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
i) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações; 

  
5.) DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO 
DO CONTROLE INTERNO:  
  
5.1.) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de  controle; 
5.2.) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao SBE(Sistema de Bem Estar 
Social), propondo alterações na Instrução Normativa para 
aprimoramento dos  controles; 
5.3.) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, 
atitude de independência, serenidade e imparcialidade; 
5.4.) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em 
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob 
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de 
relatórios ou para expedição de recomendações. 

  
6. DOS PROCEDIMENTOS: 
  
6.1- Das Políticas de Assistência Social  
6.1.1 - Compete a Secretaria Municipal de Assistência Social do 
Município de Santa Terezinha, prestar assistência social nas seguintes 
formas: 
a) - Programas Permanentes: São programas instituídos pelo 
município ou executados através de convênios com outros órgãos 
públicos privados e demais entidades; 
b) - Benefícios Eventuais: São os que se destinam ao atendimento de 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, 
como auxilio funeral, auxilio de cestas básicas entre outros contidos 
na Lei Federal 12.435. 
c) - A assistência de benefícios eventuais se dará após visita realizada 
por um Assistente Social  lotado no quadro de pessoal da Secretaria 
Municipal de Assistência  Social  do  Município de Santa Terezinha - 
MT.  Em se tratando de família já cadastrada no Cadastro Único, a 
visita do Profissional acima citado poderá ser dispensada.   
6.2 - Do Cadastro das Famílias de Baixa Renda.   
6.2.1 - As famílias de baixa renda são Cadastradas no Cadastro Único 
do Governo Federal (CADÚNICO), sendo este cadastro o mesmo, 
utilizado para o recebimento de benefícios do Programa Bolsa 
Família, conforme Termo de Adesão entre o Município de Santa 
Terezinha e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, sendo que a família cadastrada poderá se beneficiar de outros 
programas, tais como, habitação, benefícios eventuais, cursos de 
inclusão digital, qualificação profissional e promoção social, taxa de 
inscrição de tarifa social de energia elétrica e inserção de taxa de 
inscrição de concurso público federais.  
6.2.2 - O Programa Bolsa Família é desenvolvido no Município 
através da Secretaria Municipal de Assistência Social em prol das 

pessoas em situação de pobreza ou de extrema pobreza avaliadas 
conforme as regras estabelecidas pelo programa a nível federal. 
6.3 – Só poderão ser cadastradas no Cadastro Único de 
Programas Sociais as pessoas que se enquadrarem nos seguintes 
critérios:  
6.3.1 - Comprovar que reside no Município de Santa Terezinha-MT, 
com exceção dos andarilhos; 
6.3.2 – A população alvo do programa é constituída por família em 
situação de pobreza ou extrema pobreza, as famílias extremamente 
pobres são aquelas que têm renda per capita de até R$ 70,00 por mês. 
As famílias pobres são aquelas que têm a renda per capita entre R$ 
70,01 a R$ 140,00 por mês, e que tenha em sua composição gestantes, 
nutri zes, crianças ou adolescentes entre 0 e 17 anos. 
6.3.3 - A família que necessitar de beneficio eventual e não estiver 
cadastrada no Cadastro Único, deverá ser visitado in-loco pelo 
Assistente Social da Secretaria de Assistência Social, e caso atenda os 
critérios exigidos, será imediatamente cadastrada no CADÚNICO. 
6.4 - Da Responsabilidade do Gestor quanto ao Cadastro Único 
6.4.1 - Os responsáveis pelo Cadastro Único ao fazerem um cadastro 
deverão confirmar se a família não se encontra cadastrada em outro 
Município; 
6.4.2 - E de responsabilidade da autoridade competente fazer a 
manutenção do Cadastro Único compreendendo as atividades de 
bloqueio e desbloqueio ou o cancelamento, reversão de cancelamento, 
entrevista e digitação de benefícios dos Programas observando a 
legislação vigente; 
6.4.3 - A autoridade responsável pela manutenção do Cadastro Único 
que inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou diversas 
das que deveriam ser inscritas, com o fim de alterar a verdade sobre o 
fato, ou contribuir para a entrega do benefício à pessoa diversa do 
beneficiário final conscientemente, será responsabilizada civil, penal e 
administrativamente. 
  
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
  
 7.1 - Todo encaminhamento de beneficio eventual devera ser 
acompanhado do extrato do Cadastro Único da família requerente, 
sendo que os benéficos eventuais que se trata nesta normativa serão 
considerados a da lei federal de n°. 12.435 de 06 de julho de 2011. 
7.2 - O Controle Social de todos os programas executados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social será de responsabilidade 
do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) ou órgão 
equivalente. 
7.3 - A família que se enquadrar no item 6.3 desta Instrução 
Normativa ao fazer seu cadastro deverá apresentar os documentos 
pessoais tais como, CPF, RG, Carteira de Trabalho, Certidão de 
Nascimento ou Casamento e Titulo de Eleitor, caso o Titulo de Eleitor 
não for do Município o beneficiário terá um prazo para fazer a 
transferência do mesmo. Com exceção do período eleitoral. 
Esta instrução entra em vigor à partir da sua aprovação. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:5D9FF4F1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA STI Nº 20/2011  

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA A 
SEGURANÇA FISICA E LÓGICA DOS 
EQUIPAMENTOS, SISTEMAS, DADOS E 
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INFORMAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA -MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município, o sistema de controle interno recomenda a Secretaria 
Municipal de Administração a adoção dos procedimentos constantes 
desta instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Estabelecer as normas de uso e segurança de recursos de 
Tecnologia da Informação; 
1.2) Orientar os usuários para a melhor utilização dos recursos 
computacionais; 
1.3) Definir responsabilidades e obrigações visando à ética de 
utilização; 
1.4) Otimizar os recursos através do compartilhamento a todos os 
usuários; 
1.5) Manter a confidencialidade, integridade e disponibilidade da 
informação; 
1.6) Aplicar penalidades em caso de infração ou uso inadequado dos 
recursos. 
 DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) DO CAMPO DE APLICAÇÃO:  
2.1.1) Aplica-se este dispositivo a todos os usuários de recursos 
computacionais do Município. 
2.2) DO CONTEÚDO GERAL:  
2.2.1) Visando estabelecer a Política de Uso dos Recursos 
Computacionais, esta Norma Interna pretende levar em consideração 
o uso apropriado, a proteção, a privacidade efetiva aos usuários, e a 
própria administração desses recursos no Município. 
2.2.1.2) Para os fins desta Norma Interna, considera-se: 
2.2.1.3) Recursos Computacionais: São os equipamentos, as 
instalações ou bancos de dados direta ou indiretamente administrados, 
mantidos ou operados pelas diversas Secretarias, tais como: 
a) Computadores de qualquer espécie, incluídos seus equipamentos 
acessórios; 
b) Impressoras, Plotters e equipamentos multifuncionais conectados 
ao computador; 
c) Redes de computadores e de transmissão de dados; 
d) Bancos de dados ou documentos residentes em disco, fita 
magnética ou outros meios; 
e) Leitoras de códigos de barra, Scanners, equipamentos 
digitalizadores e afins; 
f) Manuais técnicos e CD’s de instalação/configuração; 
g) Patch Panel, Switches, Hubs e outros equipamentos de rede; 
h) Serviços e informações disponibilizados via arquitetura de 
informática da instituição; 
i) Softwares, sistemas e programas adquiridos ou desenvolvidos pela 
Administração. 
2.2.1.2) Usuário: É todo servidor público municipal ou prestador de 
serviço que necessite de acesso à rede corporativa ou utilize algum 
recurso computacional Município. 
2.3) DAS OBRIGAÇÕES E PERMISSÕES DOS USUÁRIOS:  
2.3.1) Das Contas de Acesso: 
2.3.1.1) O usuário será responsável pela segurança de sua conta de 
acesso e senha, pelas informações armazenadas nos equipamentos dos 
quais faz uso e por qualquer atividade neles desenvolvida; 
2.3.1.2) As contas de acesso dos prestadores de serviços e servidores 
temporários deverão ser automaticamente bloqueadas na data de 
término do contrato. 
2.3.2) Das Estações de Trabalho e Componentes:  
2.3.2.1) O usuário deverá executar somente tarefas e aplicações que 
estejam dentro do escopo de trabalho de seu Setor, utilizando os 
programas e equipamentos com zelo e responsabilidade; 
2.3.2.2) Caberá aos usuários comunicar imediatamente a 
Administração quaisquer problemas que venham ocorrer, bem como 

relatar qualquer suspeita de uso inadequado dos recursos 
computacionais; 
2.3.2.3) Não será permitido aos usuários alterar, configurar ou 
remanejar estações de trabalho e periféricos de seus locais de 
instalação sem o conhecimento da Administração e/ou Suporte 
Técnico, contratada pela Administração para dar suporte e 
manutenção de todos os equipamentos de informática; 
2.3.2.4) Não deverão ser conectados Notebooks, Laptops ou outros 
equipamentos aos computadores do Município sem aprovação da 
Administração e/ou empresa responsável; 
2.3.2.5) Os usuários, a menos que tenham uma autorização específica 
para esse fim, não poderão tentar, permitir ou causar qualquer 
alteração ou destruição de ambientes operacionais, dados ou 
equipamentos de processamento ou comunicações instalados no 
Município; 
2.3.2.6) Com exceção das estações de trabalho e estabilizadores, os 
usuários não poderão ligar ou desligar fisicamente ou eletricamente 
equipamentos do Município sem autorização específica da 
Administração e/ou Suporte Técnico, especialmente os equipamentos 
de rede, como Switches e Hubs; 
2.3.2.7) Não será permitida a utilização dos recursos computacionais 
para benefício financeiro direto ou indireto, próprio ou de terceiros 
fora do Município, sujeitando-se o infrator a imediata suspensão de 
sua chave de acesso, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis previstas no Estatuto dos Servidores Municipais; 
2.3.2.8) Os usuários deverão manter os equipamentos nas suas 
perfeitas condições de uso na forma como lhes foram entregues, 
evitando a colagem de adesivos ou outros enfeites particulares; 
2.3.2.9) Não deverão colocar objetos sobre os equipamentos de forma 
a prejudicar o seu sistema de ventilação, assim como manipular 
líquidos, alimentos ou substâncias que possam ocasionar danos 
quando os estiver operando; 
2.3.2.10) O usuário deverá encerrar sua sessão (logoff) na estação de 
trabalho ao término de suas atividades. Ao final do expediente, a 
estação de trabalho deverá ser desligada. 
2.3.3) Dos Programas e Softwares:  
2.3.3.1) Os usuários não poderão instalar ou fazer “upgrade” de 
qualquer espécie de programas ou aplicativos nas estações de trabalho 
sem aprovação da Administração; 
2.3.3.2) Não será permitido carregar e executar qualquer tipo de jogos, 
áudios ou vídeos que não sejam compatíveis com as atividades 
desenvolvidas pelo Setor; 
2.3.3.3) Não será permitido instalar cópias não autorizadas de 
programas e softwares que não respeitem a licença de uso, os direitos 
autorais ou a propriedade intelectual do produto; 
2.3.3.4) Ficará expressamente proibido carregar ou copiar arquivos 
que contenham vírus, cavalos-de-tróia, backdoors, bombas-relógio, 
dados corrompidos ou quaisquer outros semelhantes que possam 
danificar a operação dos computadores, o patrimônio do Município ou 
a propriedade de terceiros; 
2.3.3.5) De forma a zelar pela segurança do seu computador, sempre 
que o programa de antivírus enviar mensagem informando que algum 
arquivo está infectado por vírus, o usuário deverá informar 
imediatamente ao Help Desk (Suporte Técnico) e receber orientações 
sobre como proceder nesses casos; 
2.3.3.6) Não será permitido também o uso, para fins particulares ou de 
recreação, de serviços que sobrecarreguem a rede corporativa do 
Município, tais como escuta de rádio, páginas de animação, 
visualização de apresentações, entre outros. 
2.3.4) Do Ambiente de Rede:  
2.3.4.1) A Administração disponibilizará os pontos de rede 
necessários ao desenvolvimento das atividades dentro de seus prédios; 
2.3.4.2) Não deverá utilizar meios ilícitos de invasão de privacidade 
de outros equipamentos do Município ou de terceiros, buscando 
acesso a senhas ou dados privativos; 
2.3.4.3) Não deverá acessar remotamente computadores não 
autorizados sem o expresso consentimento da Administração; 
2.3.4.4) Não deverá utilizar quaisquer materiais ou informações, 
incluindo arquivos, textos, planilhas ou imagens disponíveis na rede 
corporativa do Município, que não respeitem os direitos autorais, 
marcas registradas, patentes, sigilos comerciais ou outros direitos de 
propriedade intelectual de terceiros; 
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2.3.4.5) Ficará proibido tentar burlar a utilização dos recursos 
computacionais do Município com o objetivo de obter proveito 
pessoal ou violar sistemas de segurança estabelecidos. 
2.3.5) Do Correio Eletrônico (E-Mail):  
2.3.5.1) O acesso ao sistema de correio eletrônico será disponibilizado 
aos usuários com necessidade manifesta de usá-lo como ferramenta de 
apoio às atividades profissionais, podendo ocasionalmente ser 
utilizado para mensagens pessoais curtas e pouco freqüentes; 
2.3.5.2) Não será permitido participar, criar, ou distribuir 
voluntariamente mensagens indesejáveis, como circulares, manifestos 
políticos, correntes de cartas ou similares que possam prejudicar o 
trabalho de terceiros, causar excessivo tráfego na rede ou 
sobrecarregar os sistemas computacionais desnecessariamente; 
2.3.5.3) Ficará proibido utilizar os serviços para envio de SPAM. 
Considera-se SPAM o envio em massa de e-mails para usuários que 
não os solicitaram de forma explícita e com os quais o remetente não 
mantenha qualquer vínculo de relacionamento profissional e cuja 
quantidade comprometa o bom funcionamento dos servidores de E-
Mail; 
2.3.5.4) Não será permitido o uso de endereços de E-Mail para troca 
de informações ligadas a práticas que infrinjam qualquer lei nacional 
ou internacional; 
2.3.5.5) O usuário não deverá abrir E-Mails com arquivos anexados 
quando não conhecer o remetente sob o risco de estar infectando com 
vírus seu equipamento. 
2.3.6) Da Internet:  
2.3.6.1) O uso da Internet deverá ser controlado e restrito às atividades 
profissionais, no sentido de manter os mais altos níveis de 
qualificação em prol da atualização da informação; 
2.3.6.2) Será inaceitável utilizar-se dos serviços internos de Internet 
do Município desvirtuando sua finalidade, com o intuito de cometer 
fraudes; 
2.3.6.3) Ficará expressamente proibido visualizar, criar, postar, 
carregar ou encaminhar quaisquer arquivos ou mensagens de 
conteúdos abusivos, obscenos, insultuosos, sexualmente tendenciosos, 
pornográficos, ofensivos, difamatórios, agressivos, ameaçadores, 
vulgares, racistas, de apologia ao uso de drogas, de incentivo à 
violência ou outro material que possa violar qualquer lei aplicável; 
2.3.6.4) Não será permitido acessar salas de bate-papo (chat rooms), 
exceto se o acesso for necessário para realização das atividades do 
Setor; 
2.3.6.5) Ficará proibida a utilização de sistemas como Orkut, Twitter, 
Facebook, Gazzag, Google Talk, Net Meeting e outros, exceto se o 
acesso for necessário para realização das atividades do Setor; 
Obs.: O MSN Messenger é permitido apenas para fins profissionais. 
2.3.6.6) Não será permitido desfrutar de quaisquer ferramentas Peer-
to-Peer para baixar músicas, vídeos ou jogos, tais como: E-Mule, 
Kazaa, IMesh, AudioGalaxy, WinMX, Gnutella e outros; 
2.3.6.7) Não será permitido fazer download de arquivos cujo conteúdo 
não tenha relação com as atividades do Setor sem autorização da 
Administração e/ou Suporte Técnico; 
2.3.6.8) Ficará vedada a utilização de programas baseados na 
tecnologia Voip (telefonia pela Internet), enquanto a Administração 
não estabelecer normas para sua utilização; 
2.3.6.9) Ficará expressamente proibido utilizar ferramentas hackers 
para usufruir serviços que não lhes são concebidos; 
2.3.6.10) Não será permitida a manutenção não autorizada de páginas 
pessoais ou de serviços particulares envolvendo comercialização pela 
Internet utilizando os recursos computacionais do Município. 
2.3.7) Do Armazenamento de Documentos e Informações: 
2.3.7.1) O usuário deverá manter sigilo sobre os documentos e 
informações considerados estratégicos, confidenciais ou de interesse 
do Município; 
2.3.7.2) Os documentos e informações considerados estratégicos ou 
confidenciais deverão ser armazenados nos diretórios pessoais em 
pasta devidamente identificada por Secretaria; 
2.3.7.3) O usuário deverá informar ao seu superior imediato quando 
informações ou aplicações consideradas estratégicas ou confidenciais 
forem encontradas sem o tratamento de segurança correto; 
2.3.7.4) A cópia de segurança (backup) das informações existentes 
nos computadores será de responsabilidade de cada usuário; 
2.4) Da Aquisição e/ou Locação de Hardwares, Softwares e 
demais equipamentos de informática:  

2.4.1) Em todas as solicitações de compra de recursos de informática, 
como softwares, hardwares e equipamentos que demandem 
conhecimento técnico para verificar a sua compatibilidade com os 
demais equipamentos de propriedade do Município, as requisições 
devem ser encaminhadas à Secretaria de Administração e/ou Suporte 
Técnico, para que seja verificado se as aquisições atendem as 
necessidades e exigências técnicas. 
2.4.2) Os equipamentos que se enquadrem como bem permanente e os 
softwares adquiridos devem obedecer ao processo de tombamento 
patrimonial. 
2.5) Da guarda e disponibilização da documentação técnica: 
2.5.1) Todos os certificados de autenticidade, chaves de acesso, 
chaves seriais de softwares, mídias de instalação e demais documentos 
inerentes aos aspectos técnicos dos recursos de informática, devem 
ficar sob responsabilidade da Secretaria de Administração, a qual 
disponibilizará às equipes de auditoria interna e externa, quando 
solicitadas. 
2.6) DAS ADVERTÊNCIAS E PENALIDADES:  
2.6.1) Os usuários deverão estar cientes das regras e normas de uso 
dos recursos computacionais, evitando, desse modo, os procedimentos 
que prejudicam ou impedem outras pessoas de terem acesso a esses 
recursos ou de usá-los de acordo com o que é determinado; 
2.6.2) Todo servidor que tiver conhecimento de ato ilícito praticado 
no uso dos recursos computacionais, assim como qualquer 
comportamento considerado inaceitável ou suspeito de violação 
dessas normas, deverá comunicar o fato imediatamente à 
Administração e/ou Suporte Técnico. 
2.6.3) A Administração se resguardará do direito de monitorar e 
interferir no tráfego de mensagens do Município, sempre que julgar 
necessário e sem aviso prévio, com o propósito de verificar o 
cumprimento dos padrões de segurança, além de fiscalizar e auditar 
todos os equipamentos eletrônicos, ambiente de rede, Internet, contas 
de correio eletrônico corporativas, softwares, entre outros, que se 
fizerem necessários para verificar o cumprimento das normas e 
garantir a utilização adequada dos recursos computacionais; 
2.6.4) No acesso aos dados e recursos computacionais será garantido o 
maior grau possível de confidencialidade no tratamento das 
informações, de acordo com as tecnologias disponíveis; 
2.6.5) Entretanto, os administradores de rede da Administração e/ou 
Suporte Técnico poderão acessar arquivos de dados pessoais ou 
corporativos nos sistemas do Município sempre que isso for 
necessário para backups ou diagnósticos de problemas nos sistemas, 
inclusive em casos suspeitos de violação das normas; 
2.6.6) Nenhuma informação confidencial obtida nesse processo, 
exceto as diretamente ligadas à violação específica das normas, 
poderá ser utilizada a qualquer pretexto; 
2.6.7) Sempre que julgar necessário para a preservação da integridade 
dos recursos computacionais e segurança da informação, ou em caso 
de constatação e identificação de não conformidade às normas, o 
Suporte Técnico fará imediatamente o bloqueio temporário da conta 
de acesso e comunicará ao Secretário Municipal de Administração o 
teor da infração e o nome do responsável para que sejam tomadas as 
medidas cabíveis para a apuração dos fatos; 
2.6.8) A liberação da conta de acesso somente poderá ser autorizada 
pelo Secretário Municipal de Administração, após solicitação do 
Secretário da pasta responsável pelo usuário do recurso; 
2.6.9) As penalidades a serem aplicadas por infração a presente norma 
serão redução ou eliminação, temporária ou permanente, de 
privilégios de acesso, tanto aos recursos computacionais quanto à rede 
corporativa pertencente ao Município; 
2.6.10) Caso a violação de alguma norma for passível de aplicação de 
penalidade além das aqui determinadas, incluindo as situações 
consideradas graves ou reincidentes, o caso será apurado mediante a 
instauração de Processo de Sindicância, podendo derivar para 
Processo Administrativo Disciplinar, considerando que, sempre que 
tiver ciência de irregularidade no Serviço Público, acha-se obrigada a 
autoridade competente de promover a sua apuração imediata. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) O possível desconhecimento dessas normas por parte do usuário 
não o isenta das responsabilidades e das sanções aplicáveis, nem 
poderá minimizar as medidas cabíveis; 
3.2) Os casos omissos e não previstos nesta Norma Interna deverão 
ser tratados junto a Secretaria Municipal de Administração e ao 
Controle Interno. 
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 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:96932BEE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº 021/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/122011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS DO 
SISTEMA DE SERVIÇOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município, o sistema de controle interno recomenda a Secretaria 
Municipal de Administração a adoção dos procedimentos constantes 
desta instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I - FINALIDADE  
Dispõe sobre as normas para regulamentação de serviços de copa e 
limpeza de prédios das Instituições Municipais Santa Terezinha-MT.  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III - BASE LEGAL  
A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes 
legislações Constituição Federal, Lei nº. 1543/2003, Estatuto dos 
Servidores Públicos, Lei nº. 148/92 Implantação do Sistema de 
Controle Interno, NR nº. 06 Norma Regulamentadora de Segurança e 
Saúde no Trabalho, uso de EPI, s. 
IV - PROCEDIMENTOS  
1- Dos Serviços de Limpeza   
1.2 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Limpeza: 
1.3 - Manter as repartições, tais como salas em geral, gabinetes, 
consultórios, corredores, banheiros e plenários limpos, até 10 minutos 
antes do expediente interno; 
1.4 - Zelar pela conservação e limpeza de móveis e aparelhos elétricos 
e eletro-eletrônicos; 
1.5 - Manter a limpeza de pisos, azulejos, calçadas e vidraças; 
1.6 - Abastecer os banheiros com toalhas de papel ou tecidos, papel 
higiênico, sabonetes e manter os mesmos com a perfeita limpeza e 
higienização; 
1.7 - Manter a limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como 
o recolhimento do lixo, e transportar até o local de recolhimento 
indicado para coleta do mesmo; 
1.8 - Controlar o consumo de material e utensílios de limpeza, 
requisitando a chefia imediata com antecedência, obedecendo aos 
prazos da Instrução Normativa do Sistema de Compras; 
1.9 - Regar plantas e folhagens existentes na parte interna do prédio.  
1.10 - Havendo a necessidade, assegurar a limpeza permanente 
durante o expediente de atendimento ao publico e fazer faxina nos 
setores mensalmente.  

1.11 - Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como: luvas, bota de borracha e avental; 
2- Do Serviço de Copa e Cozinha.  
2.1 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Copa e 
Cozinha: 
2.2 - Manter os utensílios e equipamentos de copa e cozinha em 
perfeita condições de higiene; 
2.3 - Manter o ambiente da copa sempre limpo e higienizado; 
2.4 - Não permitir fluxos de pessoas estranhas e servidores no interior 
da cozinha; 
2.5 - Preparar e distribuir café, água e chá nos setores adequados até 
10 minutos antes do expediente interno; 
2.6 - Manter as xícaras e copos limpos, na recepção e nos demais 
setores, bem como a reposição de copos descartáveis; 
2.7 - Controlar o consumo de gêneros alimentícios, material e 
utensílios de limpeza, requisitando a chefia imediata com 
antecedência, obedecendo aos prazos da Instrução Normativa do 
Sistema de Compras; 
2.8 - Disponibilizar, água e café na sala de reunião ou plenário com 
antecedência quando solicitado; 
  
2.9 - Não permitir vendas de mercadorias no interior da cozinha; 
2.10 - Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como, touca e avental; 
3 - Da Colaboração de todos os Servidores da Instituição com a 
Limpeza e Serviços de Copa.  
3.1 - Compete a todos os Servidores:  
3.2 - Colaborar com a organização das salas e banheiros, mantendo os 
espaços de trabalho de forma a facilitar com o serviço de limpeza.  
3.3 - Deixar sempre as mesas e arquivos organizados para a limpeza 
dos mesmos; 
3.4 - Disponibilizar uma cópia da chave do seu setor para os 
responsáveis pela limpeza e copa; 
3.5 - O Servidor que necessitar de algum serviço da copa deverá 
solicitar através do ramal. 
4 - Da Responsabilidade da Instituição.  
4.1 - Compete a Instituição: 
4.2 - Disponibilizar equipamentos, utensílios e materiais suficientes 
para manutenção da limpeza e da copa; 
4.3 - Disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual aos 
servidores da copa e limpeza de acordo com a sua ocupação; 
4.4 - Solicitar com antecedência o serviço de copa quando houver 
reunião ou sessão.  
V - CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
1 - O servidor responsável pela limpeza poderá estar fazendo os 
serviços de limpeza tais como, em calçadas, vidraças ou até mesmo 
em salas que não estão sendo ocupadas no momento, durante o 
expediente ao público, desde que não interfira no funcionamento dos 
demais setores; 
1.2 - O não cumprimento desta Instrução Normativa por todos, estes 
estarão sujeitos às penalidades legais.  
Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS 
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:790B9E69 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº 022/2011 
 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
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REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS DO 
SISTEMA DE SERVIÇOS GERAIS DO MUNICÍPIO DE 
SANTA TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município, o sistema de controle interno recomenda a Secretaria 
Municipal de Administração a adoção dos procedimentos constantes 
desta instrução normativa na pratica de suas atividades. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I - FINALIDADE  
Dispõe sobre as rotinas para utilização e controle dos meios de 
comunicação de telefonia Fixa e Móvel do Município de Santa 
Terezinha- MT.  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
III - CONCEITOS  
O uso de serviços de telefonia para as instituições públicas esta na 
esfera do poder discricionário do administrador, verificando a 
legalidade e a finalidade pública da despesa, devendo-se avaliar o 
custo/beneficio para as mesmas. 
IV - BASE LEGAL   
A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes 
legislações Constituição Federal, Lei nº. 4. 320/64, Acórdão/TCE/MT 
1.579/2005 e Lei 101/2000 Lei nº. 093/90 Estatuto dos Servidores 
Públicos. 
V - PROCEDIMENTOS  
1 - Do Uso dos Serviços de Telefonia  
1.2 - O controle do uso de telefonia deste Município é estritamente 
necessário e deverão ser controlados em formulários, de forma a 
permitir a redução de gastos; 
1.3 - O uso de telefone para chamadas interurbanas e para celulares 
deverá restringir-se aos interesses exclusivos dos serviços da Unidade; 
1.4 - Fica vedada a realização de ligações interurbanas, transmissão de 
fax para interesse particular, exceto em casos excepcionais e 
expressamente autorizadas pelo chefe imediato; 
1.5 - Para efeito dessa Instrução Normativa não será fixado valor de 
gasto com telefonia, ficando na responsabilidade de cada 
Secretaria/Unidade controlar seus gostos criando suas próprias tabelas 
de acordo com a demanda dos serviços.  
2 - Da Telefonia Fixa 
2.1 - As Centrais de Telefonia das Unidades serão utilizadas 
exclusivamente para fazer ligações ao interesse dos serviços públicos, 
não podendo as telefonistas, efetivarem ligações interurbanas que 
tenham por objetivo interesses particulares, ressalvadas as 
excepcionalidade autorizadas pela chefia imediata; 
2.2 - As telefonistas deverão manter o controle de pedidos de ligações 
conforme planilha do Anexo I; 
2.3 - Para as Unidades que não possuem Centrais Telefônicas estas 
também deverão controlar suas ligações conforme planilha do Anexo 
I;  
2.4 - As linhas liberadas para os ramais ficarão sob a responsabilidade 
do chefe do setor em que a mesma estiver liberada, cabendo este 
manter a linha bloqueada através de senha em horários sem 
expediente, finais de semanas e feriados e também deverão manter 
seus controles de ligações através de planilhas. Anexo I; 
2.5 - Ficam vedadas as ligações de telefone fixo para móvel em 
Unidades que possuem linhas de Celular adaptadas nas Centrais 
Telefônicas; 
2.6 - Quando se tratar de pedidos de instalações de novas linhas 
telefônicas ou ramais a Secretaria/Unidade interessada deverá fazer o 
pedido para Secretaria de Administração e  justificando a necessidade 
da mesma. 
3 - Da Telefonia Móvel  
3.1 - Os portadores de telefones celulares devem atender 
obrigatoriamente ao principio da economicidade, observando: 

 a) O estrito interesse do serviço público; 
b) O zelo pelo uso econômico dos equipamentos; 
c) A racionalização do uso do equipamento evitando utilização 
prolongada ou desnecessária. 
  
3.2 - Os equipamentos e acessórios de telefonia móvel celular cedido, 
em caráter pessoal são intransferíveis e será objeto de controle 
patrimonial, mediante assinatura de termo de responsabilidade e 
recebimento, emitido pelo Setor de Patrimônio. Anexo II;  
3.3 - Os portadores de telefones móveis deverão ficar 
permanentemente com seus aparelhos ligados, inclusive em finais de 
semana e feriados á exceção do período de férias do servidor ou 
quando o servidor estiver em local fora da área de cobertura ou onde a 
utilização de celular seja proibida; 
3.4 - O uso indevido dos aparelhos celulares tais como, fotos, 
torpedos, vídeo mensagens acesso a internet se constatado a utilização 
indevida deverá ser ressarcidos aos cofres públicos através de guia de 
recolhimento; 
3.5 - O fornecimento de telefonia móvel será analisado pelo Controle 
Interno quanto a sua necessidade e também ficará condicionado á 
disponibilidade global do contrato celebrado com a concessionária do 
serviço. 
  
4 - Da Responsabilidade do Controle e do uso de Telefonia pelas 
Secretarias/Unidades  
4.1 - Cada Secretaria deverá controlar os gastos com telefonia móvel e 
fixa de seus subordinados; 
4.2 - As Secretarias deverão acompanhar seus gastos com telefonia 
através da planilha contendo valores que lhes serão enviadas 
mensalmente. Caso haja valores excessivos cabe a Secretaria/Unidade 
pedir cópia da fatura para o Setor financeiro a fim de fazer a 
comparação com a planilha preenchida do Anexo I. 
  
5 - Da Fiscalização do uso de Telefonia pela a Unidade de 
Controle Interno  
5.1 - O controle interno fará a fiscalização do uso de telefonia fixa, 
comparando a planilha de anotação com a fatura da prestação de 
serviço; 
5.2 - Havendo gasto excessivo com os serviços de telefonia tanto fixo 
quanto móvel ou se caracterizar o uso dos mesmos de interesse 
particular, esta Controladoria pedirá a justificativa, não havendo 
justificativa, será emitida uma guia de recolhimento em nome do 
responsável pela linha ou aparelho, caso haja reincidência será pedido 
à devolução do aparelho, ou bloqueio da linha por este órgão de 
Controle.  
  
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
6 - Cabe aos usuários evitar ligações de longas demoras, seja de 
telefonia fixa ou móvel, usando outros meios de comunicação para 
resolver assuntos que exige certas demoras.  
Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data sua publicação. 
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de  2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 
  
Ciente: 
  
 ANEXO I  
  
SECRETARIA/SETOR:  
  
 DATA  NOME  

Nº. DO 
TELEFONE  

LOCAL  ASSUNTO  
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ANEXO II  
 TERMO DE RESPONSABILIDADE  
  
Pelo presente responsabilizo-me pela guarda e posse do bem 
relacionado (aparelho telefônico celular), respondendo perante a 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte – MT, em caso de 
furto, roubo, extravio ou semelhante, bem como pela má utilização ou 
qualquer dano causado ao bem. 
Comprometo-me ainda, a utilizá-lo de forma estritamente funcional só 
a serviço do interesse Público no período em que estiver de posse do 
mesmo, obrigando-me á devolver em perfeito estado de conservação 
em caso de exoneração, demissão ou a pedido da autoridade 
responsável. 
Nestes termos após conferir e achar de acordo, declaro que recebi o 
bem relacionado e que o mesmo encontra-se em perfeita condição de 
uso.  
IDENTIFICAÇÃO DO APARELHO CELULAR E USUÁRIO  
Nº. da linha Marca 
Nº. da série 
Nome do usuário 
Nº. do CPF 
Secretaria Departamento/Cargo 
Local e data 
  
DEVOLUÇÃO  
Local e data 
Condições de Conservação 
Em perfeito estado ( ) Apresentando defeito ( )  Inservível ( ) 
Responsável pelo recebimento 
Nº. do CPF 
Cargo Departamento de Patrimônio  

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:855B55E3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU Nº 23/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA OS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS; 
ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇA DA DIVIDA 
ATIVA DO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-
MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – 
MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 
31, 70 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 
455/2007. 
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas a estrutura organizacional 
do município, o sistema de controle interno recomenda à Assessoria 
Jurídica a adoção dos procedimentos constantes desta instrução 
normativa na pratica de suas atividades. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
1) OBJETIVOS:   
  
1.1) A Assessoria Jurídica do Município é subordinada diretamente ao 
Secretaria  Municipal de Administração, sendo responsável, em toda a 
sua plenitude, pela defesa de seus interesses em juízo e fora dele, bem 
como pelas funções de consultoria jurídica, ressalvadas as 

competências autárquicas, sob a égide dos princípios da legalidade e 
da indisponibilidade dos interesses públicos. 
  
FOLHAS N º 01/09 
  
1.2) Representar e defender os interesses do município e dos 
munícipes, observando sempre o interesse público; 
  
2) BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
  
2.1) A Constituição Federal ; 
2.2)  Lei. 8.429/92- Improbidade Administrativa 
2.3)  Lei Municipal nº 492/2009 – Estrutura Administrativa; 
2.4) Lei Municipal nº 526/2010 – Código Tributário; 
2.5) Legislação do TCE-MT; 
2.6) Lei Orgânica Municipal 
2.7)  Lei 093/90 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
2.8) Lei 8.666/1993; 
2.9) Código de Posturas Municipal; 
2.10) Código Sanitário Municipal; 
2.11) Lei Municipal nº 5282011 - Contratação de pessoal; 
2.12) Demais legislação correlatas à administração pública, inclusive 
legislação municipal. 
2.13) Código Brasileiro de Trânsito 
  
3) PROCEDIMENTOS:   
  
3.1) CONTROLES LEGISLATIVO E CONSTITUCIONAL:  
  
3.1.1) Projetos de Leis: 
  
I.  Todos os Projetos de Leis quando oriundo do Poder Executivo 
deverão passar pelo crivo do Setor jurídico, o qual deve analisar a 
legalidade do ato, o que abrange a análise da competência legislativa, 
do respeito à constitucionalidade e princípios administrativos; 
  
II. Os Projetos de Leis oriundos do Legislativo serão objetos de 
análise no campo da competência legislativa, do respeito ao princípio 
da legalidade e não aumento de despesas, conforme consta Lei 
Orgânica Municipal 
  
III.  Elaboração de veto nos termos dos art. 36 e seus parágrafos; 
  
3.2) DA EMISSÃO DE PARECERES, MANIFESTAÇÕES E 
PRÁTICA DE ATOS DE SUA COMPETÊNCIA:  
  
I.  Receber das Secretarias, no dia seguinte à ata de distribuição ou 
mediante protocolo direto, os procedimentos administrativos, 
requerimentos encaminhados à administração municipal ou outros 
documentos que se enquadrem nas disposições da Lei Orgânica 
Municipal para elaboração de parecer no prazo de dez dias mediante 
contra-fé. 
II. Na emissão de pareceres ou manifestações, analisar verificação de 
competência do solicitante e enquadramento do pedido nos termos 
legais;  
III. Verificação de existência de enunciados e/ou precedentes no caso 
em análise para elaboração de parecer ou manifestação; 
IV.  Se houver pedido de abertura, reconsideração ou recurso no 
âmbito administrativo, proceder ao acompanhamento do 
procedimento apontando os caminhos legais a serem seguidos; 
V. Acompanhamento de processos de sindicância ou administrativos 
de toda espécie visando à garantia dos princípios constitucionais e 
administrativos; 
VI.  Avocar a si o exame de qualquer processo administrativo ou 
judicial que se relacione com qualquer órgão da Administração do 
Município, inclusive autárquica e fundacional; 
VII.  Emitir parecer em minutas de editais em processos de licitação; 
VIII.  Analisar e aprovar minutas de contratos administrativos, 
acordos, ajustes, aditivos e outros; 
IX.  Prestar as orientações jurídicas necessárias ao andamento dos 
trabalhos e desenvolvimento de projetos das Secretarias Municipais; 
X. Elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder 
Judiciário, nos mandados de segurança em que o Prefeito, os 
Secretários do Município e demais autoridades de idêntico nível 
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hierárquico da Administração Centralizada forem apontadas como 
autoridades coatoras; 
XI.  Representar o Prefeito sobre providências de ordem jurídicas que 
lhe pareçam reclamadas pelo interesse público e pela boa aplicação 
das leis vigentes; 
XII.  Propor ao Prefeito, aos Secretários do Município e às autoridades 
de idêntico nível hierárquico as medida que julgar necessárias à 
uniformização da legislação e da jurisprudência administrativa, tanto 
na Administração Direta como na Indireta e Fundacional; 
XIII.  Requisitar aos órgãos e entidades da Administração Municipal, 
certidões, cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos 
necessários ao cumprimento de suas finalidades institucionais; 
XIV.  Propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger o 
patrimônio do município ou aperfeiçoar as práticas administrativas; 
XV.  Representação em Juízo do Município em audiências de 
conciliação e/ou instrução e julgamento, apresentando mandado 
procuratório ou portaria de nomeação ou documento que lhe faça às 
vezes; 
XVI. Promoção de execução da dívida ativa de natureza tributária ou 
quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas dentro do prazo 
legal, pelas vias administrativas e judiciais; 
XVII.  Instruir os processos de desapropriações e de alienações de 
imóveis no interesse público, como também os processos relacionados 
com o Código Brasileiro de Trânsito; 
XVIII.  Acompanhamento jurídico de processos administrativos 
externos, Tribunal de Contas e Ministério Público, onde a 
Administração Pública é ré ou autora (defesas, audiências, recursos, e 
outros atos processuais necessários); 
XIX.  Atender às consultas que forem formuladas; 
XX.  Desempenhar outras atribuições que lhe forem delegadas pelo 
Prefeito Municipal. 
XXI. Transmitir aos Secretários do Município e a outras autoridades, 
diretrizes de teor jurídico, emanadas do Prefeito Municipal; 
  
3.3)  DOS PRAZOS: 
  
3.3.1.  Os Prazos a serem observados pela Assessoria Jurídica são os 
dispostos nas Legislações próprias e pertinentes a cada caso, sejam 
Municipais, Estaduais ou Federais; 
3.3.2.  Deve-se atentar para os prazos assinalados pelo Poder 
Judiciário e Ministério Público em feitos de sua competência 
exclusiva; 
3.3.3. O prazo maximo para expedição de manifestação e pareceres da 
Assessoria Jurídica é de dez dias, ressalvado a especificidade de cada 
caso, podendo esse prazo ser dilatado conforme a complexidade que o 
caso requeira, devendo ser sempre motivada o ato de prorrogação; 
  
4)  DOS REGISTROS PRÓPRIOS:  
  
Compete às Unidades de Registro e Controle de Feitos da Assessoria 
Jurídica: 
I - receber, registrar e controlar e movimentação de documentos e 
processos judiciais e administrativos, de competência da Assessória 
Jurídica; 
II - manter atualizados os registros de ações e feitos em curso, 
promovidos ou contestados pela Assessoria Jurídica; 
III - organizar e manter atualizados os fichários de acompanhamento 
de ações, bem como colecionar em acervo, as copias dos trabalhos 
elaborados pelos Procuradores; 
IV - manter os seguintes registros: 
a) índice, por ordem alfabética, de autores e litisconsortes; 
b) de ações, por ordem alfabética, de autor e réu, conforme a posição 
processual do Município, do qual constem os dados qualificativos do 
procedimento, inclusive, nome do Procurador responsável pelo feito; 
c) de ações, por assunto, em ordem alfabética; 
d) das decisões proferidas nas ações em que o Município for parte, 
fichadas em ordem alfabética de autores e de assunto; 
e) das publicações dos órgãos oficiais referentes às causas em que o 
Município for parte ou interessado, delas fazendo comunicação escrita 
ao Chefe do Poder Executivo, inclusive quanto às audiências e pautas 
de julgamento, que deverão constar de agenda devidamente 
atualizada; 
V - manter atualizadas as pastas correspondentes às ações ajuizadas; 
VI - prestar informações às partes, não vedadas em lei e regulamento; 

VII - manter os seguintes registros, para os processos administrativos: 
a) índice, pelo nome do interessado, organizado em ordem alfabética; 
b) por ordem numérica, com indicação do interessado, órgão de 
origem, assunto, Procurador responsável, andamento e demais dados 
qualificativos; 
c) por assunto, ementa ou resumo, organizado em ordem alfabética 
VIII - compilar e manter registro atualizado da legislação referente 
aos assuntos de competência das respectivas Procuradorias, bem como 
da jurisprudência administrativa e judicial; 
  
5) DA CONSULTORIA  
  
Os trabalhos de consultoria residem em: 
I - emitir pareceres sobre matérias jurídicas submetidas ao exame da 
Assessoria Jurídica pelo Prefeito ou Secretário do Município, 
ressalvadas as que forem avocadas pelo Procurador Geral; 
II - examinar projetos e autógrafos de lei, decretos, portarias, 
contratos, convênio, por solicitação do Prefeito ou Secretários do 
Município; 
III - elaborar súmulas de seus pareceres, para uniformizar a 
jurisprudência administrativa municipal, solucionando as divergências 
entre órgãos jurídicos da Administração; 
IV - executar outras atividades correlatas. 
5.1) As consultas formuladas à Assessoria Jurídica do Município 
deverão ser acompanhadas dos autos concernentes e instruídas 
adequadamente com manifestações dos órgãos das respectivas 
instituições interessadas. 
5.2) Os pareceres da Assessoria Jurídica, oriundo de qualquer dos seus 
órgãos, após despacho do Procurador Geral, serão submetidos à 
aprovação do Chefe do Poder Executivo. 
5.3) Se aprovado o parecer, com o respectivo número de ordem e o 
despacho do Prefeito a ele relativo, será encaminhado para publicação 
de sua ementa no Diário Oficial do Município, salvo os reservados. 
5.4) O parecer, depois de ter sua ementa publicada no Diário Oficial 
do Município, terá efeito normativo, em relação aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal. 
5.5) O reexame de qualquer parecer pela Assessoria Jurídica 
dependerá de expressa determinação do Chefe do Poder Executivo, à 
vista de requerimento fundamentado. 
5.6) Quando o parecer concluir por medidas a serem tomadas pelo 
órgão consulente, estas, após sua adoção, serão comunicadas por 
escrito à Assessoria Jurídica do Município. 
5.7) A Assessoria Jurídica  do Município somente emitirá parecer 
sobre matéria jurídica de interesse da Administração Indireta ou 
Fundacional, quando por solicitação de qualquer Secretário do 
Município ou despacho do Prefeito. 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:D8671F11 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

DECRETO MUNICIPAL Nº 06/GP/2012 
 
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO, Prefeito do Município de Santo 
Antonio de Leverger – Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 67, IV da Lei Orgânica do 
Município, o disposto no art. 21, incisos II, III e IV, art.24, incisos I, 
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II e III, art. 96, inciso II, alínea "b", item 6, alínea "e", itens 1 a 4 e art. 
187, todos do Código de Trânsito Brasileiro e;  
Considerando que compete ao Município legislar sobre assuntos de 
interesse local, nos termos do inciso I do artigo 30 da Constituição 
Federal, além de organizar, promover, controlar e fiscalizar o trânsito 
e o serviço de transporte de cargas dentro do seu território, nos termos 
da Lei Orgânica do Município; 
Considerando essencialmente as inúmeras reuniões do Poder Público 
Municipal juntamente com a comunidade local debatendo os 
problemas afetos que envolvem os proprietários/exploradores de 
dragas nesta Municipalidade, que diuturnamente trafegam no 
perímetro urbano desta cidade com seus caminhões/tombeiras 
carregando toneladas de areais extraídas do Rio Cuiabá; 
Considerando, que esses veículos com suas cargas excessivas em 
decorrência de sérios transtornos e prejuízos de toda ordem e com 
grandes dimensões para a população e para a administração 
municipal, notadamente, sobres os recentes acidentes registrados na 
zona urbana, que colocaram em risco a vida e o patrimônio de  
pessoas do bairro Fronteira; 
Considerando, a inexistência nas rodovias federais e estaduais de 
equipamentos específicos para aferição do peso de cargas 
transportadas pelos veículos que chegam a esta cidade de Santo 
Antonio de Leverger, caracterizada como situação extremamente de 
emergência a malha viária urbana de responsabilidade da 
Administração Pública Municipal; 
Considerando, in casu, a extrema necessidade de uma ação rápida do 
Poder Público Municipal em realizar a recuperação da malha viária da 
entrada do bairro da Fronteira, aonde a gravidade dos fatos são 
inegavelmente visíveis, acarretado pelas torrenciais chuvas que 
assolam esta cidade, causando transtornos irreparáveis a toda 
população; 
  
DECRETO: 
Artigo 1º - Fica provisoriamente proibido a circulação de caminhões e 
carretas, todos os dias ininterruptamente na Rua Américo Pinto Brasil 
(Trecho – Rua Nossa Senhora da Conceição a Rua Marechal Candido 
Mariano da Silva Rondon) Bairro Fronteira e Lixá, enquanto perdurar 
a recuperação da malha viária desse local pelo Poder Público, até que 
ocorra a elaboração e sanção do Projeto de Lei que disciplinará o 
tráfego de veículos de cargas pesadas, articulados e biarticulados no 
perímetro urbano desta cidade. 
Art. 2º A proibição prevista no "caput" do artigo 1º não se aplica aos 
veículos destinados à: 1 - Coleta e transporte de Lixo; 2 - Mudanças; 3 
- Obras e serviços de emergência; 4 - Obras e serviços de infra-
estrutura urbana; 5 - Prestação de serviços públicos essenciais; 6 - 
Remoção de entulho e transporte de caçambas; 7 - Remoção de terra 
em obras civis; 8- Serviços de sinalização emergencial de trânsito; 9 - 
Socorro mecânico de emergência; 10 - Transporte de Produtos 
Alimentícios Perecíveis; 11 - Transporte de Produtos Perigosos de 
Consumo Local; 12 - Transporte de valores.  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publica-se. Cumpra-se.  
Santo Antonio de Leverger, 17 de Janeiro de 2012. 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ RICARDO COSTA MARQUES CORBELINO 
Procurador Geral do Município  

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:0A544CED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO 003/2012. PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 002/2012 PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 

001/2012. 
 
A Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de São 
Félix do Araguaia-MT torna público aos interessados que realizará 

Licitação na modalidade Pregão Presencial nº 002/2012 para o 
Registro de Preço nº 001/2012. REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, 
ÓLEOS LUBRIFICANTES, ÓLEO DIESEL, GRAXA E FLUIDO 
DE FREIO, PARA ATENDER TODA A FROTA DE VEÍCULOS E 
EQUIPAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
FÉLIX DO ARAGUAIA – MT, REFERENTE AO EXERCICIO DE 
2012. Abertura no dia 31 de janeiro de 2012, às 9h00min. Os 
interessados poderão obter informações e o Edital na sede da 
Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no horário de 
12:00 ás 18:00 ou pelo telefone (66) 3522-1606 . 
  
São Félix do Araguaia - MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
JEAN FLÁVIO DOS SANTOS MILHOMEM. 
Comissão Permanente de Licitação. 
Portaria Nº 018/2012 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:9B3863CA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 003/2012 

 
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO E NOMEAÇÃO 
DA COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO 
DE CADASTRO. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Instituir a COMISSÃO PERMANETE DE JULGAMENTO 
DE CADASTRO da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, 
para o exercício de 2012, constituída dos seguintes membros: 
Presidente: Marisa Geraldina de Souza Gasques 
Membro: Israel Polizzato Júnior 
Membro: Pablo Fernandes Struziato 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro-MT, 02 de janeiro de 2012. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
Obs.: Fica revogada a publicação da Portaria n° 003/2011, cuja 
Matéria foi publicada no JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO no dia 
17/01/2012, sob o Código Identificador:52D549A3. 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:67DF5B06 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 013 DE 03 DE JANEIRO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
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JOÃO ROBERTO FERLIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferi 
das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Constituir a Comissão Permanente de Licitação, para 
receber, examinar e julgar todos os documentos de habilitação, 
proposta de cadastramento de licitantes e demais procedimentos 
relativos às licitações, conforme Inciso XVI, do Artigo 6º da Lei 
Federal 8.666/93, no âmbito do Poder Executivo Municipal e seus 
fundos, como segue: 
  
Ø  Presidente: ENEIAS VIDOTI  
Ø  Secretaria: RAQUEL DE JESUS DOS SANTOS 
Ø  Membro: ROGERIO ALVES CORREIA  
Ø  Suplente: JAIRO LIMA DE SOUZA  
Ø  
Artigo 2º Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.  
GISTRADA  
PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
AOS 03 DE JANEIRO DE 2012 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito Municipal  
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 

 
Publicado por: 

João Claret Donadel 
Código Identificador:154293AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO  
 
CONCEDENTE: PREFEITURA  MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 
DOS QUATRO MARCOS, PROPONENTE: SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS, OBJETO: Consecução de ações no intuito de proceder 
conforme consta no artigo 1º da Lei 1411 de 2011. Inicio 
27/12/2011, Término 31/03/2012. 
  
JULIANA DE OLIVEIRA TELES CABRAL  
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:878F2A36 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE ABERTURA PREGÃO PRESENCIAL 001-2012 
 
Processo Licitatório nº 001/2011 – Processo Administrativo nº 
038/2012 
  
A Prefeitura Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato 
Grosso, através do seu pregoeiro oficial, nomeado pela Port. nº. 
002/2011 torna público, para conhecimento dos interessados, que, na 
Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO XINGU/MT, com sede na 
Av. Mauro Pires Gomes, nº 41 – Centro, encontra-se aberta a licitação 
na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO N° 001/2012. Este pregão será regido pela Lei Federal 
10.520/2002, Decreto Municipal 045/2007 e 092/2009 com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
aplicáveis. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE 
PREÇOS, visando futura e eventual aquisição de peças para 
manutenção de veículos de acordo com as necessidades da 
prefeitura municipal de são josé do xingu - MT, a serem fornecidas 

em atendimento à solicitação das secretarias com expectativa de 
quantidades e especificações contidas no Anexo III, deste edital. 
 REALIZAÇÃO: 30/01/2012. ABERTURA DA SESSÃO: 11 horas 
(Horário de Brasília – DF). O Edital contendo as instruções estará à 
disposição dos interessados no setor de licitações da Prefeitura 
Municipal de São José do Xingu - MT. Demais informações pelo 
telefone (66) 35681691 / 1398/1109. 
  
São José do Xingu – MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
WELLINGTON DO N. DE OLIVEIRA. 
Pregoeiro Oficial. 
Port. Nº 02/2012. 

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:C62DFE2A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

LEI Nº 1607/2012 
 
LEI Nº 1607/2012 
DATA: 09 de janeiro de 2012 
  

SÚMULA:Dá a denominação de Abel Dal´Bosco à 
avenida que especifica. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das suas atribuições legais faz saber que aprovou, o 
Prefeito sancionou tacitamente, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
Lei:  
  
Art. 1º Fica denominada de “Avenida Abel Dal’Bosco” a Avenida 
Juscelino Kubitschek, localizada no Setor Industrial Norte. 
  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 09 de janeiro de 2012 
  
REMÍDIO KUNTZ  
Presidente 

Publicado por: 
Marcieli Rosangela Gomes 

Código Identificador:4D4746A5 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2012 SRP 003/2012 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2012- SRP 
003/2012; TIPO: menor preço por Lote; OBJETO: Registro de preço 
para futura e eventual Confecções de materiais gráficos, para 
manutenção das atividades administrativas de diversos setores da 
Prefeitura de Sinop/MT. ABERTURA da SESSÃO: 31/01/2012 às 
09:30horas (horário de Brasília-DF); LOCAL: Secretaria Municipal 
de Administração, Rua das Avencas, 1.491, Setor Comercial; 
ÍNTEGRA do EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
www.cidadecompras.com.br; Informações: (66) 3517-5218/5263.   
SINOP-MT, 17 de  janeiro de 2012. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Pregoeira – 310/2011  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:ADB75D43 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 020/2012 

 
DATA:  16 de janeiro de 2012 
   

SÚMULA: Concede cessão dos servidores abaixos 
relacionados, sem ônus para órgão de origem, ao 
PreviSinop. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, e especialmente o que dispõe o art. 139, inciso III e 
art. 145, inciso II, da Lei nº 254/93. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder cessão dos servidores abaixos relacionados, sem 
ônus para órgão de origem, ao PreviSinop. 
  
NOME CARGO CE 

DANIELA SEVIGNANI CONSTANTINI ASSISTENTE SOCIAL 24 

CASSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 59 

LURDES MARIA DE OLIVEIRA ZELADOR 05 

ZENAIDE ROCHA ZELADOR 05 

  
Art. 2º. Esta cessão terá validade a partir de 01 de janeiro de 2012até 
31 de dezembro de 2012. 
  
Art. 3º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 de janeiro de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:3FCACBB3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 021/2012 

 
DATA:  16 de janeiro de 2012 
  

SÚMULA: Concede licença prêmio aos servidores que 
menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e atendendo 
principalmente o que dispõe o art. 90, § 3º inciso II da LOM. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder licença prêmio aos servidores que menciona: 
  
Nome Cargo Efetivo CE Qüinqüênio Data Final 

MARINALVA DE 
CARVALHO SOUZA 

GUARDA DE TRÂNSITO 43 
18.08.2003 a 
18.08.2008 

02.01.2012 a 
31.03.2012 

ADAUTO FERNANDI 
DUARTE 

OPERADOR DE PÁ 
CARREGADEIRA 

56 
08.09.2000 a 
08.09.2005 

02.01.2012 a 
31.03.2012 

FLAVIO LISBOA DA COSTA MÉDICO VETERINARIO 33 
06.08.2003 a 
06.08.2008 

02.01.2012 a 
31.03.2012 

JAIR FONSECA GONZAGA GUARDA DE TRÂNSITO 43 
19.09.2005 a 
19.09.2010 

02. 01.2012 a 
31.03.2012 

LISIA ELEN OTT ENFERMEIRA 33 
24.11.2003 a 
24.11.2008 

02.01.2012 a 
31.03.2012 

NEYDE FRANCISCO NUNEZ MERENDEIRA 05 
17.02.2005 a 
17.02.2010 

03.01.2012 a 
01.04.2012 

MARIELZA BRANCO AYALA 
CURVO MUNIZ 

FISIOTERAPEUTA 24 
01.12.2004 a 
01.12.2009 

02.01.2012 a 
31.03.2012 

MARIA JOSE PEREIRA 
SAPIEZINSKI 

AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM 

10 
21.03.2005 a 
21.03.2010 

02.01.2012 a 
31.03.2012 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 de janeiro de 2012. 

 JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:4AE9558B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

019/2011 
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
PRORROGAR A VIGÊNCIA original do convênio para 29 de 
fevereiro de 2012, de acordo com a CLÁUSULA QUARTA – DA 
VIGÊNCIA. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2011. 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE: OBRA UNIDA À SOCIEDADE DE SÃO 
VICENTE DE PAULA. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:E1B3D47F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

009/2011 
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
PRORROGAR A VIGÊNCIA original do convênio para 29 de 
fevereiro de 2012, de acordo com a CLÁUSULA QUARTA – DA 
VIGÊNCIA. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2011. 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE: APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS DE SINOP-MT. 
  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:1AA290D3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

013/2011 
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
PRORROGAR A VIGÊNCIA original do convênio para 29 de 
fevereiro de 2012, de acordo com a CLÁUSULA QUARTA – DA 
VIGÊNCIA. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2011. 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE: IMAC - INSTITUTO MATOGROSSENSE 
ADVENTISTA DE APOIO À CRIANÇA – NÚCLEO INFANTIL 
DONA SULA, extensão do INSTITUIÇÃO ADVENTISTA 
CENTRAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:0C5674C2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

014/2011 
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
PRORROGAR A VIGÊNCIA original do convênio para 29 de 
fevereiro de 2012, de acordo com a CLÁUSULA QUARTA – DA 
VIGÊNCIA. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2011. 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS E 
AMIGOS DE SINOP – ADEVAS 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:C3560CEA 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

020/2011 
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
PRORROGAR A VIGÊNCIA original do convênio para 29 de 
fevereiro de 2012, de acordo com a CLÁUSULA QUARTA – DA 
VIGÊNCIA. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2011. 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE:CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA 
DE SINOP 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:5DAEAA4C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE REVOGAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2012 
 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que publicou ERRONEAMENTE  o Aviso de 
Licitação, Modalidade de Tomada de Preços nº 003/2012. Assim 
sendo, torna-se SEM EFEITO/NULO o referido aviso. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 16 DE JANEIRO DE 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:39D515FC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 09:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 30 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço Global, objetivando a “Contratação de 
Empresa para Disponibilização ao Município de Sorriso de software 
de controle, gerenciamento e acompanhamento, de informações 
relativas à apuração do índice de participação do município e Serviços 
Técnicos de Consultoria e Assessoria Econômico � Fiscal”. O Edital 
poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 18 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:9C2C1C1C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL 

COMPLEMENTAR 07 DIVULGAÇÃO DE GABARITO DA 
PROVA REALIZADA EM 15/01/2012 

O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de Sorriso/MT, no uso 
de suas atribuições, tornam público que o Gabarito das Provas 
Escritas realizadas em 15/01/2012 encontra-se a disposição dos 
interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Sorriso/MT 
e nos endereços eletrônicos: www.sorriso.mt.gov.br  e 
www.grupoatame.com.bra partir desta data, dando início da contagem 
de prazo recursal nos termos do edital do concurso. 
  
Sorriso/MT, 16/01/2012. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS 
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:91382906 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2012 - REGISTRO DE PREÇO 
Nº 006/2012  
  
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, a abertura do Pregão 
Presencial Nº 006/2012, que será realizado no dia 30/01/2012, às 
08:00 horas (horário local), na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal,  tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
futura e eventual aquisição de aparelho analisador hematológico com 
reagentes para uso no Laboratório Municipal de Tapurah – MT. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Tapurah, 
durante o horário de expediente ou através do site 
www.tapurah.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 08:00 às 11:00 horas ou através do telefone (66) 
3547-3600.Tapurah – MT, 17 de Janeiro de 2012. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro/ Prefeitura de Tapurah – MT 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:1AA08364 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO  
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO  
Referente: Processo Licitatório n.°49/2011 – Tomada de Preços n.° 
06/2011  
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Governo;  
Considerando Parecer Jurídico da lavra da Assessoria Jurídica do 
Município;  
Considerando que há óbice intransponível na continuidade do 
Processo Licitatório em epigrafe;  
O Município de Terra Nova do Norte/MT, convoca a empresa REINA 
& CIA LTDA, para no prazo improrrogável de cinco dias manifestar-
se acerca da revogação do Processo Licitatório n.°49/2011 – Tomada 
de Preços n.° 06/2011. 
  
Terra Nova do Norte/MT, 17 janeiro de 2012 
  
ELIZANDRO ROSSI 
Secretário de Administração 
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Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:DAE94720 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº. 01/2012/SME 
 

TESTE SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE PROFESSORES NA 
MODALIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DA CIDADE DE TERRA NOVA DO 
NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO 

  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TERRA 
NOVA DO NORTE – MT  torna público, aos interessados que 
estarão abertas as inscrições ao Processo de Seleção com a finalidade 
de contratação temporária de Professores nas modalidades de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental para atuarem na Rede 
Pública Municipal de Ensino. 
  
DAS INSCRIÇÕES 
1.1. As inscrições serão gratuitas a todos os candidatos; 
1.2. As inscrições serão realizadas no período de 16 a 23 de janeiro 
de 2012, no horário das 8h às 11h e das 13h às 17h, na Secretaria 
Municipal de Educação, sito à Avenida Norberto Schwantes, 1410 
– centro, em Terra Nova do Norte-MT; 
1.3. Serão aceitas inscrições por procuração, desde que atendam a 
todos os requisitos do item 3 deste Edital e sejam apresentadas com 
firma reconhecida em cartório; 
1.3.1. O candidato correrá todo o risco dos atos de seu procurador, 
sendo mutuamente o único responsável pelas informações prestadas 
no REQUERIMENTO DA INSCRIÇÃO; 
1.4. Fica reservada às pessoas portadoras de deficiências físicas, na 
proporção de 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas por 
cargo, desde que a deficiência seja compatível com o exercício das 
atribuições do cargo pretendido, ficando ressalvado que na falta de 
candidatos aprovados para as vagas reservadas a deficientes físicos, 
estas serão preenchidas pelos demais não portadores de deficiências 
físicas. 
1.5. O Teste Seletivo de que trata este Edital compreenderá 02 (duas) 
etapas distintas, a saber: 
1.5.1. Primeira Etapa: Prova Escrita, de caráter classificatório; 
1.5.2. Segunda Etapa: Avaliação de Títulos, de caráter 
classificatório. 
1.6. A divulgação de convocação de candidatos e de resultado de 
prova/etapa do presente Teste Seletivo será feita por Edital 
devidamente publicado na Secretaria Municipal de Educação. 
1.6.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção dessas 
informações. 
1.7. Para efeito de identificação do candidato, na realização de 
qualquer prova/etapa do Teste Seletivo, será exigida apresentação de 
documento original de identidade e/ou CNH – Carteira Nacional de 
Habilitação, CTPS – Carteira de Trabalho Previdência Social 
  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. A relação do Cargo/Função do número de vagas e da 
remuneração estará disposto no Edital Complementar a ser publicado. 
  
DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO  
3.1. O candidato para se inscrever deverá atender impreterivelmente a 
todos os itens descritos abaixo: 
3.2. Ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro com visto 
permanente; 
3.3. Ter 18 anos completos; 
3.4. Apresentar original e cópia da Cédula de Identidade e do CPF 
para a conferência do Requerimento de Inscrição; 
3.5. O Candidato se inscreverá nas disciplinas de habilitação e não 
havendo candidato formado poderão concorrer nas demais disciplinas 
da Área de Conhecimento. 
  
3.6. Estar ciente de que deverá possuir na data da contratação a 
escolaridade mínima exigida; 

3.7. Estar ciente que no Requerimento da Inscrição, o candidato 
declara conhecer todo o conteúdo do presente Edital de Processo 
Seletivo e acompanhar suas eventuais alterações. 
  
DAS PROVAS, DO LOCAL DAS PROVAS E DOS CRITÉRIOS 
DE AVALIAÇÃO  
4.1. O Processo Seletivo de que trata este Edital, consistirá de provas 
objetiva e dissertativa, de caráter CLASSIFICATÓRIO, que avaliará 
os Conhecimentos Específicos da Área – Conteúdo relacionado à 
disciplina que irá ministrar , conhecimentos sobre Diretrizes 
Curriculares Nacional, LDB 9.394/96 e Orientações Curriculares 
para Educação Básica do Estado de Mato Grosso. 
4.2. As provas serão realizadas na cidade de Terra Nova do Norte – 
MT na Escola Chapeuzinho Vermelho sito à Rua São Pedro s/nº, 
Bairro: centro, no dia 27 de janeiro de 2012. 
4.3. A duração da Prova Escrita será de 04 (quatro) horas: das 8h às 
12h. 
4.4. Será atribuída nota ZERO no gabarito da prova que contenham 
mais de uma resposta assinalada, emendas e/ou rasuras, as questões 
que não forem transcritas do caderno de provas para a folha de 
resposta, bem como aquelas que não forem assinaladas com caneta 
esferográfica azul ou preta; 
4.5. As provas terão 16 (dezesseis) questões objetivas e cada questão 
valerá 0,5 pontos, 02 (duas) questões dissertativa sendo que cada 
questão valerá 1,0 ponto totalizando 10 pontos. 
4.6. Todas as provas serão corrigidas por meio de processamento 
manual. 
  
DA SEGUNDA ETAPA – AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

  
5.1. No ato da inscrição para o Teste Seletivo, o candidato deverá 
entregar os documentos que serão avaliados e classificados como 
Títulos. 
5.2. Os documentos para avaliação de Títulos são: 
a) Curriculum Vitae completo devidamente comprovado com todos os 
documentos do candidato, organizado na seqüência das informações; 
b) Os documentos a serem considerados na Avaliação de Títulos são 
os descritos no quadro de atribuição de pontos disposto no subitem 
9.8 deste Edital. 
5.3. O candidato que não entregar os documentos exigidos neste 
Edital, para Avaliação de Títulos, no prazo estipulado, obterá 
pontuação 0 (zero). 
5.4. Não serão aceitos documentos para Avaliação de Títulos enviados 
via postal, fax, correio eletrônico ou qualquer outro meio existente 
que não seja presencial. 
5.5. Os documentos que forem entregues e protocolados junto à 
comissão não serão devolvidos em hipótese alguma. 
5.6. Para comprovação de Conclusão de Cursos de Pós-Graduação 
deve ser apresentado o Diploma devidamente registrado, expedido por 
Instituição Oficial ou Reconhecida, que conste expressamente a 
concessão da Titulação ou a Aprovação sem restrições. 
5.7. Diplomas e Certificados expedidos no exterior somente serão 
considerados quando revalidados por Instituição de Ensino Superior 
no Brasil. 
5.8. Somente serão aceitos os Títulos do quadro de atribuição de 
pontos, expedidos até a data de término das inscrições, observados os 
limites de pontos descritos abaixo. 
  
Critérios  Pontuação 

Pós Graduação 
Especialização na Área da 
Educação 

04 (quatro) pontos 

Licenciatura 
Licenciatura Plena 03 (três) pontos 

Estar Cursando Licenciatura Plena 
a partir do 5º semestre 01 (um) ponto 

Ensino Médio Magistério 0,5 (meio) ponto 

Atualização Pedagógica 
realizada nos últimos três 
anos 

Certificado na área de Educação, 
na etapa e/ou modalidade a que 
concorrer referente aos últimos três 
anos registrado pela instituição 
formadora (legalmente autorizada) 
contendo carga horária e conteúdos 
ministrados. 

0,5 (meio) ponto para cada 40h 
(quarenta) horas, até o limite 
de 2,5 (dois e meio) pontos. 

Tempo de serviço 
Referente ao tempo trabalhado na 
Rede Municipal de Ensino de Terra 
Nova do Norte – MT. 

0,5 (meio) ponto para cada ano 
trabalhado, até o limite de 02 
(dois) pontos. 

Assiduidade  

Assiduidade de 100% da jornada 
de trabalho (em sala de aula) no 
ano letivo de 2011. 

0,5 (meio) ponto. 

Por participação em 100% das 
reuniões pedagógicas.  

0,5 (meio) ponto. 
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Por participação em 100% das 
atividades cívicas, comemorativas. 

0,5 (meio) ponto. 

5.9. As declarações de assiduidade e tempo de serviço devem ser 
expedidas pela Unidade Escolar onde o professor trabalhou no último 
ano e ser assinada pelo Diretor e Presidente do Conselho Deliberativo 
da Escola. 
  
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
6.1. Em caso de igualdade de notas no final das duas etapas, o 
desempate beneficiará sucessivamente o candidato que: 
6.1.1. Maior pontuação na prova escrita; 
6.1.2. Maior pontuação na Avaliação de Títulos; 
6.1.3. Se persistir o empate, maior idade civil. 
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1. Os portões do estabelecimento de aplicação da Prova Escrita 
serão fechados impreterivelmente às 07h45min, não sendo permitido 
ingresso de candidato após esse horário. 
7.2. O candidato que não atender o previsto no item “3” não terá sua 
inscrição validada; 
7.3. No ato da inscrição, o candidato ou seu procurador receberá o 
Cartão de Inscrição, de apresentação obrigatória para a realização da 
prova, devidamente acompanhado de outro documento oficial de 
identificação com foto; 
7.4. Não haverá segunda chamada, nem aplicação de prova fora do 
local preestabelecido. 
7.5. Será considerado FALTOSO o candidato que deixar de assinar a 
lista de presença. 
7.6. Durante a realização da prova não será permitida a entrada ou 
permanência de candidato portando arma ou aparelhos eletrônicos, 
nem qualquer espécie de consulta ou comunicação entre candidatos, 
assim como a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
anotações, máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, 
telefone celular, relógio do tipo data bank, ,  MP3, MP4, MP5..., 
gravador ou qualquer outro receptor de  mensagens. Caso o candidato 
apresente algum desses itens, deverá depositá-lo na coordenação, 
identificando seu(s) objeto(s), ficando depositado junto à mesa de 
fiscalização até o final das provas. O descumprimento desta 
determinação implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se 
como tentativa de fraude. 
7.7. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá 
desenvolver todas as técnicas para chegar à resposta adequada, 
permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer das folhas, exceto na 
Folha de Respostas, sob pena de anulação da mesma e 
desclassificação do candidato. 
7.8. A FOLHA DE RESPOSTAS é o ÚNICO documento válido para 
correção, devendo ser preenchido com bastante atenção, ele não 
poderá ser substituído, sendo o candidato o único responsável pela 
entrega da mesma devidamente preenchida, inserida seu nome de 
identificação e assinada. 
7.9. Por motivo de segurança e lisura do Teste Seletivo, serão 
adotados os procedimentos a seguir especificados: 
a) Após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala 
de prova, sem autorização e acompanhado por pessoa designada como 
fiscal. 
b) Somente depois de decorrido uma hora e trinta minutos do início da 
prova, o candidato poderá entregar sua Folha de Prova Definitiva e 
retirar-se da sala de prova; 
c) Não será permitido durante a aplicação da prova, o retorno do 
candidato ao estabelecimento após ter-se ausentado do mesmo, ainda 
que por questões de saúde; 
d) Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, sua 
Folha de Prova Definitiva; 
e) Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala de 
prova até que o último finalize sua prova. 
7.10. Não serão computadas questões não assinaladas, questões que 
contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que 
legível; 
7.11. Somente serão permitidos assinalamentos de questões na Folha 
de Resposta feitas pelo próprio candidato, com caneta esferográfica 
preta ou azul, vedada qualquer colaboração ou participação de 
terceiros; 
7.12. O candidato poderá solicitar ao fiscal de sala, para utilizar o 
banheiro, que será concedido devidamente acompanhado por outro 
fiscal; 

7.13. Serão indicados à contratação temporária, apenas os candidatos 
necessários ao preenchimento temporário das vagas, os mesmos 
poderão ser lotados, em qualquer escola que houver necessidade 
dentro do Município de Terra Nova do Norte/MT 
7.14. Havendo desistência de candidatos convocados para a 
contratação, facultar-se-á à Secretaria Municipal de Educação 
substituí-los, convocando outros candidatos seguindo a ordem de 
classificação; 
7.15. Os candidatos indicados à contratação serão convocados a 
comparecer ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Terra Nova do Norte, para assinatura de contrato, no 
prazo de 48 HORAS, a contar da data de convocação; 
7.16. Os Editais serão amplamente divulgados e ficarão fixados na 
Secretaria Municipal de Educação, nas Escolas Públicas da Rede 
Municipal e na sede da Prefeitura de Terra Nova do Norte – MT. 
7.17. Havendo necessidade de convocação de novos Professores 
Substitutos no período de vigência deste processo de seleção, a 
Secretaria Municipal de Educação fará convocação de outros 
candidatos, obedecendo à ordem de classificação do Processo 
Seletivo; 
7.18. O requerimento de inscrição assinado pelo candidato ou pelo seu 
procurador implicará na aceitação tácita das normas e conhecimento 
do conteúdo integral constante deste Edital, das quais não poderá 
alegar desconhecimento. 
7.19. Após duas horas de prova o candidato poderá levar o caderno de 
prova. 
  
DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO TESTE SELETIVO  
8.1. O Resultado Final do Teste Seletivo será publicado na Secretaria 
Municipal de Educação, nas Unidades Escolares da Rede Pública 
Municipal e na Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte – MT, 
no dia 31/01/2012. 
8.2. É de inteira responsabilidade do candidato a obtenção de todas as 
informações relativas ao resultado do Teste Seletivo.  
  
DOS RECURSOS  
9.1. Caberá recurso à Comissão Avaliativa da Secretaria Municipal de 
Educação contra resultado da Prova Escrita e resultado da Avaliação 
de Títulos. 
9.2. O recurso deverá ser interposto e assinado pelo próprio candidato 
ou por seu procurador e protocolado junto à Comissão Avaliativa, na 
Secretaria Municipal de Educação, no horário das 8h às 11h e das 14h 
às 17h, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a divulgação do 
resultado da Prova Escrita e da Avaliação de Títulos. 
9.3. O recurso deverá ser apresentado de forma legível e conter: 
a) Nome e indicação da vaga/área a que está concorrendo; 
b) Argumentação lógica, fundamentada em material bibliográfico, 
quando for o caso. 
9.3.1. Será indeferido liminarmente o pedido de recurso apresentado 
fora do prazo, fora de contexto e de forma diferente da estipulada 
neste Edital. 
9.4. O impetrante terá os 02 (dois) dias úteis subseqüentes a entrega 
do recurso para tomar conhecimento da decisão. 
  
DO PRAZO DE VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO  
10.1. O prazo de validade do Processo Seletivo será expirado em 
21/12/2012 para os cargos de Professor Temporário da rede pública 
Municipal, contados a partir da data de publicação do Edital e de 
homologação do resultado Final com ampla divulgação na Secretaria 
Municipal de Educação, nas Escolas Públicas da Rede Municipal e 
Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte. 
  
DA CONTRATAÇÃO  
11.1. A contratação dar-se-á por ordem de classificação, atendendo a 
demanda de professores substitutos ou contratação para aulas livres; 
11.2. No ato da contratação, deverão ser comprovados os seguintes 
requisitos: 
a) Estar devidamente classificado no Teste Seletivo; 
b) Ter nacionalidade brasileira; 
c) Estar em gozo dos direitos políticos; 
d) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
e) Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições da 
vaga, comprovada por exame realizado por médico credenciado pela 
Medicina do Trabalho; 
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f) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
g) Não ocupar ou receber proventos de aposentadoria, de vaga, 
emprego ou função pública que caracterizem acumulação ilícita, na 
forma do artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal; 
h) Apresentar RG e CPF. 
11.3. Estará impedido de ser contratado o candidato que: 
a) Tiver sido demitido, a bem do serviço público, por infração à 
legislação pertinente; 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação de todos os Atos, Editais e comunicados referentes a este 
Teste Seletivo. 
12.2. O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone na 
Secretaria Municipal de Educação até o resultado final do Teste 
Seletivo e durante o prazo de validade do mesmo, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade os prejuízos advindos da não informação. 
12.3. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de 
aprovação ou classificação do candidato, valendo para esse fim como 
publicação oficial. 
12.4. Todas as informações relativas ao Teste Seletivo, após a 
publicação do resultado final, deverão ser obtidas na Secretaria 
Municipal de Educação. 
  
Terra Nova do Norte - MT, 12 de janeiro de 2012. 
 
PAULO VICENTE DA SILVA 
Sec. Mun. Educação 
 
MARIA APARECIDA FERREIRA BUSS 
Presidente da comissão do Processo seletivo 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:DC8C3D4D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL Nº. 02/2012/SME 

 
QUADRO DE VAGAS DO TESTE SELETIVO PARA 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE TERRA 
NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO 

  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TERRA 
NOVA DO NORTE – MT , no em cumprimento das normas previstas 
em Lei e no EDITAL Nº. 01/2012/SME torna-se pública o quadro de 
vagas para realização de Teste Seletivo destinado a selecionar 
candidatos para contratação temporária de professor da Modalidade de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental para atuarem na Rede 
Pública Municipal de Ensino. 
  
DAS INSCRIÇÕES 
  
As inscrições serão efetuadas gratuitamente e de acordo com os 
dispositivos do EDITAL Nº 01/2012/SME. 
  
DAS PROVAS 
  
As provas serão realizadas na cidade de Terra Nova do Norte – MT na 
Escola Chapeuzinho Vermelho sito à Rua São Pedro s/nº, Bairro: 
centro, no dia 27 de janeiro de 2012. 
  
A duração da Prova Escrita será de 04 (quatro) horas: das 8h às 
12h. 
  
As provas terão 16 (dezesseis) questões objetivas e cada questão 
valerá 0,5 pontos, 02 (duas) questões dissertativa sendo que cada 
questão valerá 1,0 ponto totalizando 10 pontos cada prova. 
  
DA ATRIBUIÇÃO E VAGAS  
  
As áreas, com seus requisitos e vagas, constam da Tabela abaixo: 

 CARGO REQUISITOS C/H LOTAÇÃO  REMUNERAÇÃO  
TOTAL 
DE 
VAGAS*  

VAGAS  
PNE **  

  
Professor 
Educação 
Infantil  

  
Licenciatura 
Plena em 
Pedagogia com 
Habilitação em 
Educação 
Infantil. 

  
30h 
  

  
ZONA 
RURAL 

  
R$  1.336,47 

  
01 

  
  
30h 

  
ZONA 
URBANA 

  
R$  1.336,47 

  
02 

  
Professor 
série iniciais 

Licenciatura 
Plena em 
Pedagogia com 
Habilitação nas 
séries iniciais. 

  
30h 
  

  
ZONA 
RURAL 

  
R$  1.336,47 

  
06 

  
----- 
  

  
30h 

  
ZONA 
URBANA 

  
R$  1.336,47 

  
01 

Professor – 
Linguagem, 
Código e 
suas 
Tecnologias 

Licenciatura 
Plena em Letras, 
ou Licenciatura 
Plena em Letras 
com habilitação 
em Inglês 

  
30h 

  
ZONA 
RURAL 

  
R$  1.336,47 

  
02 

Professor - 
Ciências da 
Natureza, 
Matemática e 
suas 
Tecnologias 

Licenciatura 
Plena em 
Matemática ou 
Licenciatura 
Plena em 
Ciências 
Biológicas 

  
30h 

  
ZONA 
RURAL 

  
R$  1.336,47 

  
03 

Professor - 
Ciências 
Humanas e 
suas 
Tecnologias 

Licenciatura 
Plena em 
Historia, 
Geografia ou 
Filosofia 

  
30h 

  
ZONA 
RURAL 

  
R$  1.336,47 

  
02 

** Reserva de vagas para candidatos portadores de necessidades especiais. (Conforme quesito 1.4 
do EDITAL Nº 01/2012/SME) 

 
3.2 – Os candidatos remanescentes por excederem o número total 
de vagas abertas, farão parte do banco de Cadastro de Reserva, 
tendo em vista que o teste seletivo é de caráter Classificatório. 
  
DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO TESTE SELETIVO  
  
O Resultado Final do Teste Seletivo será publicado na Secretaria 
Municipal de Educação, nas Unidades Escolares da Rede Pública 
Municipal e na Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte – MT, 
no dia 31/01/2012 
4.2.  É de inteira responsabilidade do candidato a obtenção de todas as 
informações relativas ao resultado do Teste Seletivo.  
DA CONTRATAÇÃO  
  
A contratação dar-se-á por ordem de classificação, atendendo a 
necessidade de demanda de professores substitutos ou contratação 
para aulas livres a partir de 13/02/2012, podendo estender até 
20/12/2012. 
  
O processo de atribuição de classe e/ou aulas dos professores 
aprovados será realizado no dia 03/02/2012 às 8h na Secretaria 
Municipal de Educação acompanhada pela Comissão de Atribuição 
denominada na PORTARIA Nº 15/2011/GS/MAFB/SME. 
  
O Processo de atribuição de classe e/ou aulas dos professores 
aprovados para as Escolas do Campo - zona rural seguirá orientativo 
da Secretaria Municipal de Educação. 
  
Para contratação deverá seguir requisitos do EDITAL Nº 
01/2012/GS/SME. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os Atos, Editais e comunicados referentes ao Teste Seletivo. 
  
O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone na 
Secretaria Municipal de Educação até o resultado final do Teste 
Seletivo e durante o prazo de validade do mesmo, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade os prejuízos advindos da não informação. 
  
Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação 
ou classificação do candidato, valendo para esse fim como publicação 
oficial. 
  
Todas as informações relativas ao Teste Seletivo, após a publicação 
do resultado final, deverão ser obtidas na Secretaria Municipal de 
Educação. 
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 Terra Nova do Norte-MT, 12 de janeiro de 2012 
  

PAULO VICENTE DA SILVA  
Sec. Mun. Educação 
  
MARIA APARECIDA FERREIRA BUSS 
Pres. da Comissão do Processo seletivo 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:2CF5C56E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
A prefeitura Municipal de Vale de São Domingos – MT, com sede na 
Avenida Tancredo Neves, nº 88, Centro. Torna público para 
conhecimento dos interessados o resultado das seguintes licitações nos 
termos da Lei 8666/93 e alterações posteriores: MODALIDADE: 
PREGÃO 01/2012, VENCEDORES:  AUTO POSTO MEIRELES 
LTDA , CNPJ: 06.061.854/0001-64, foi no valor de R$ 771.366,92, e 
a empresa CASTOLDI AUTO POSTO 10 LTDA, CNPJ: 
03.244.374/0001-40, foi no valor de R$ 60.790,00.Vale de São 
Domingos – MT, 17 de Janeiro de 2012.  
  
EDINALDO FERREIRA DE SANTANA 
pregoeiro. 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:28DE9B6C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO  

 
A prefeitura Municipal de Vale de São Domingos – MT, com sede na 
Avenida Tancredo Neves, nº 88, Centro. Torna público para 
conhecimento de todos que PRORROGA a seguinte licitação nos 
termos da Lei 8666/93 e alterações posteriores: MODALIDADE : 
CONCORRENCIA PUBLICA Nº 01/2011, OBJETO: seleção de 
instituição financeira para e explorar, através de concessão onerosa de 
uso, pelo período de 05 (cinco) anos, a exclusividade da gestão da 
folha de pagamento dos servidores da administração direta do 
Município de Vale de São Domingos, DATA DE ABERTURA  
31/01/2012 AS 09:00 HORAS. O Edital completo poderá ser obtido 
junto a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 14:00 horas 
no Departamento de Licitações, maiores informações pelos telefones 
(65) 3268 1066 / 1067. Vale de São Domingos – MT, 17 de janeiro de 
2012. 
  
EDINALDO FERREIRA DE SANTANA 
Pres 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:019C090C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
DAE/VG 

DECRETO Nº 0091/11 
 
de 5 de Dezembro de 2011 
  

Abre Crédito  Adicional Suplementar – Anulação de 
Dotação no Orçamento programa de 2011. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica  do Município de 
VÁRZEA GRANDE e autorização contida no Lei Municipal n° 
003634/11 de 25 de Agosto de 2011. 
  

DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 
425.582,23 para a(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 
18 – DAE – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
18.01 – DAE- DEPARATAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
18.01.17.512.0040.2.070-3.3.90.30.00.00.00.00 – Material De 
Consumo 20.000,00 
18.01.17.512.0040.2.069-3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços De 
Terceiros – Pessoa Jurídica 405.582,23 
  
Art.  2° - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos  proveniente da anulação parcial 
e/ou total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
18 – DAE – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
18.01 – DAE – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
18.01.17.512.0040.2.069-3.1.90.09.00.00.00.00 – Salário – 
Família 2.000,00 
18.01.17.512.0040.2.069-3.1.90.11.00.00.00.00 – Vencimento E 
Vantagens Fixas – Pessoal Civil 50.000,00 
18.01.17.512.0040.2.069-3.1.90.13.00.00.00.00 – Obrigações 
Patronais 30.000,00 
18.01.17.512.0040.2.069-3.1.91.11.00.00.00.00 – Obrigações 
Patronais 66.000,00 
18.01.17.512.0040.2.073-3.2.90.21.00.00.00.00 – Juros Sobre A 
Dívida Por Contrato 10.000,00 
18.01.17.123.0040.2.073-3.2.90.22.00.00.00.00 – Outros Encargos 
Sobre A Dívida Por Contrato 20.739,13 
18.01.17.123.0040.2.069-3.3.90.30.00.00.00.00 – Material De 
Consumo 5.101,16 
18.01.17.512.0040.2.071-3.3.90.30.00.00.00.00 – Material De 
Consumo 11.416,85 
18.01.17.512.0040.2.069-3.3.90.36.00.00.00.00 – Outros Serviços De 
Terceiros  - Pessoa Física 1.414,82 
18.01.17.512.0040.2.070-3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços De 
Terceiros  - Pessoa Jurídica 11.373,33 
18.01.17.512.0040.2.071-3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços De 
Terceiros  - Pessoa  Jurídica 59.806,18 
18.01.17.122.0040.2.072-3.3.90.47.00.00.00.00 – Obrigações 
Tributarias E Contributivas 16.381,38 
18.01.17.512.0040.2.070-4.4.90.51.00.00.00.00 – Obras E 
Instalações 30.000,00 
18.01.17.512.0040.2.069-4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos E 
Material Permanente 18.258,91 
18.01.17.512.0040.2.071-4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos E 
Material Permanente 43.434,48 
18.01.17.512.0040.2.070-4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos E 
Material Permanente 38.563,95 
18.01.17.512.0040.2.073-4.6.90.71.00.00.00.00 – Principal Da Dívida 
Contratual Resgatado 11.092,04 
  
Art° 3°  - Este decreto entrará em vigor na  data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 5 de Dezembro de 
2011. 
  
SEBASTIÃO REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:A5C7D393 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº_021__________/2012 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e atendendo o disposto nos 
artigos 55 e 98 da Lei nº 2380/01- Gestão Democrática, Lei 
3520/2010 e o Decreto nº 61/2011, nomeia a Professora efetiva da 
Rede Pública  Municipal de Várzea Grande,  lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, para exercer  em comissão a função de 
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Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil São Domingos 
Sávio , no período de 03 de janeiro de 2012  a 15 de janeiro de 2014, 
conforme preconiza § 1°Art.55 do mesmo diploma legal. 
   
DELZINHA  DA SILVA  BELIZÁRIO SÃO DOMINGOS SÁVIO 
Diretora CMEI 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C969D62E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 033/2012 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Luciana Martiniano de Souza, no cargo em Comissão 
de Pregoeiro – DGA 4,  lotada na Secretaria Municipal de 
Administração , a partir de 16 de janeiro de 2012.  
  
Registra-se, publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 16 de janeiro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6CBD676D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 030/2012 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Márcio José Pereira, do cargo em Comissão de 
Superintendente da Controladoria – DGA 3,  lotado na Controladoria 
Geral do Município, a partir de 02 de janeiro de 2012.  
  
Registra-se, publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 02 de janeiro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:23FCAE4A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 031/2012 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Circe da Guia Medeiros Couto do cargo em 
Comissão de Coordenador – DGA 4,  lotada na Controladoria Geral 
do Município, a partir de 02 de janeiro de 2012.  
  

Registra-se, publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 02  de janeiro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2DB7DBE5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 032/2012. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Circe da Guia Medeiros Couto, no cargo em Comissão 
de Superintendente da Controladoria – DGA 3,  lotada na 
Controladoria Geral do Município,  a partir de 03 de janeiro de 2012.  
  
Registra-se, publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 03 de janeiro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AF6AFE81 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 01/ 2012 /GAB/ SME/ VG 

 
TRABALHO É NOSSO COMPROMISSO 
  

Institui a comissão responsável pela elaboração do 
Edital para realização do Processo Seletivo 
Simplificado para contratação de servidores municipais 
da educação no Ano Letivo de 2012, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação e dá outras 
providências.  

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais, e 
  
Considerando os princípios norteadores do Estado Democrático de 
Direito, onde estabelece que no âmbito do Poder Público, deve sempre 
se primar pela supremacia do interesse público sobre o particular e 
pela legalidade, probidade, moralidade, eficiência e publicidade dos 
atos administrativos, 

  
RESOLVE:  
  
Art. 1° - Institui a comissão responsável pela operacionalização, 
coordenação, acompanhamento e controle do Processo Seletivo 
Simplificado para a contratação dos servidores públicos municipais 
em substituição nas Unidades Escolares e demais órgãos da SME, que 
executará seus trabalhos em conformidade com as determinações 
legais e, ainda, determinando de acordo com número de salas /turmas 
e Matriz Curricular o quantitativo de servidores públicos municipais 
por escola. 
  
Art. 2.º - Todas as ações realizadas pela Comissão, para ter validade, 
deverão ser homologadas pelo Secretário Municipal de Educação.   
  
 Art. 3° - Compõe a referida Comissão, os nomes abaixo 
relacionados, os quais ficarão sobre a coordenação da segunda :  
1. Benedita Santana Ponce 
2. Catarina Monteiro Mayer 
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3. Catarina Maria da Silva 
4. Creusa Lavoyer Zonatto 
5. Luiz Rodrigues 
6. Neide Conceição Pereira Leite Rondon 
7. Maurícia Mendes da Silva 
8. Maristela Santana da Silva 
9. Marina Leite da Cunha  
  
Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação. 
  
Cumpra-se e Publique. 
  
Várzea Grande-MT, 16 janeiro de 2012. 
  
PROF. ODENIL SEBBA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Av. Castelo Branco n° 2500 – Bairro: Água Limpa 
CEP 78150-000 – Várzea Grande - MT 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:476FA7A4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
Pregão Presencial N°23/2011 
  
Referente à Aquisição de 01 (uma) Balança Rodoviária Eletrônica 
com Células de Carga Totalmente Digital, para atender a necessidade 
da Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura de Várzea Grande.  A 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através do seu Pregoeiro, 
torna público aos interessados que, o Pregão Presencial n. 23/2011, 
homologado em 17/01/2012, sagra-se vencedora a empresa K.C.R. 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA-ME, no valor total de R$ 
43.000,00 (quarenta e três mil reais) Várzea Grande, 17 de Janeiro de 
2012. 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro  
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  
Sec. Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2EF8AFA5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 512/2011 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 54342/2011, 
  
 RESOLVE:  
  
 Enquadrar o servidor CHRISTIAN LAERT CAMPOS DE 
ARRUDA , Matrícula 5552, exercendo o cargo de Inspetor de 
Tributos II, lotado na Secretaria Municipal de Receita, no Nível de 
Referência 04 (quatro), Classe “C” , de acordo com que dispõe a lei 
nº 2.707/04, de 10/11/2004, a partir de 13/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 17 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4A494AAC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2012 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : A. DE ALMEIDA E CIA LTDA - ME; VALOR: 
R$ 604.066,92; VIGÊNCIA:  16/01/2012 ATÉ 16/12/2012; 
OBJETO:  CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL – TIPO “C”, MODELO PADRÃO FNDE/MEC/PAC 2, 
CONFORME DESENHOS TÉCNICOS, MEMORIAIS 
DESCRITIVOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PROJETO 
BÁSICO FORNECIDOS PELO FNDE, ATRAVÉS DO TERMO DE 
COMPROMISSO PAC 201524/2011, CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
– FNDE E O MUNICÍPIO DE VERA – MT; DATA: 16/01/2012. 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:6D336662 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2012 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : JOSÉ LUIS DE AMORIM; VALOR: R$ 
5.400,00; VIGÊNCIA:  02/01/2012 ATÉ 31/12/2012; OBJETO:  
LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL, LOCALIZADO NA RUA 
SANTIAGO, Nº 1946, NESTA CIDADE PARA A INSTALAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA CASA LAR PARA ABRIGO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO, 
CONFORME DETERMINAÇÃO JUDICIAL NOS AUTOS DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 02/2009; DATA: 02/01/2012. 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:1DDC4798 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2012 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : DIRLENE KIEDIS; VALOR: R$ 7.700,00; 
VIGÊNCIA:  02/01/2012 ATÉ 30/11/2012; OBJETO:  LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL LOCALIZADO NA AVENIDA LA PAZ, Nº 1532, 
CENTRO, NA CIDADE DE VERA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
PARA INSTALAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE VERA-MT, CONFORME TERMO E CONVÊNIO 
N° 07/2010, DE 13/08/2010 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
VERA E A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO; DATA: 02/01/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:347ABA37 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2012 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : NEUZA DOS SANTOS SILVA; VALOR:  R$ 
7.200,00; VIGÊNCIA:  02/01/2012 ATÉ 31/12/2012; OBJETO: 
LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA 
BIBLIOTECA MUNICIPAL NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, COM 
ÁREA DE 100M², LOCALIZADA NA AVENIDA BRASIL, Nº 
2414, CENTRO, NA CIDADE DE VERA-MT; DATA: 02/01/2012. 

 
Publicado por: 

Juliane Pretto Rombaldi 
Código Identificador:43E902F4 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 004/2012 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : GABRIELA DALPASQUALE; VALOR:  R$ 
7.200,00; VIGÊNCIA:  02/01/2012 ATÉ 31/12/2012; OBJETO:  
LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL COMERCIAL COM 180M², 
LOCALIZADO NA RUA SANTIAGO Nº 1637, CENTRO NA 
CIDADE DE VERA – MT, PARA O FUNCIONAMENTO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, 
PARA SER UTILIZADO NA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 
DE PRÁTICAS CORPORAIS E ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NA 
SAÚDE ADULTA, DESTINADO AO TRATAMENTO 
COMPLEMENTAR DE PACIENTES IDOSOS; DATA: 02/01/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:E38D5BF9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2012 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : ÁUREA MIEKO ENDO KAWAY; VALOR:  R$ 
7.700,00; VIGÊNCIA:  02/01/2012 ATÉ 30/11/2012; OBJETO:  
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DO 
COMANDO REGIONAL DA POLÍCIA MILITAR NO MUNICÍPIO 
DE VERA-MT, CONFORME AUTORIZA A LEI MUNICIPAL Nº 
758/2007; DATA: 02/01/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:0909C7EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 1º TERMO DE ADITAMENTO ATA DE 
REGISTRO N° 001/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO:  
BEGNINI COMERCIO DE PEÇAS LTDA; PRAZO ADITADO: 
19/01/2012 ATÉ 19/05/2012; OBJETO:  PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS 
E DE 1ª LINHA, BEM COMO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA A MANUTENÇÃO E CONSERTO DA PARTE ELÉTRICA 
DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VERA - MT; DATA:  16/01/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:E530E5DA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

082/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO:  
ELETROTÉCNICA SCHABARUM LTDA - ME; VALOR 
ADITADO: R$ 54.000,00; OBJETO:  CONTRATAÇÃO POR 
EMPREITADA GLOBAL DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO PERÍMETRO 
URBANO DA CIDADE DE VERA-MT, INCLUINDO MATERIAIS 
E MÃO DE OBRA; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:62F708DA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 4º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

054/2010 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO:  
K3 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS E 
OUTRAS PUBLICAÇÕES LTDA ME; VALOR ADITADO: 24% 
DO VALOR DO CONTRATO, OU SEJA, R$ 7.150,00; 
OBJETO:  SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS 
OFICIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA-MT, JUNTO 
AOS ÓRGÃOS OFICIAIS: DOE – DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

E DOU - DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, PARA O MUNICÍPIO DE 
VERA-MT; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:F8FFFCE8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

030/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO: 
SERPRA SERVIÇOS PROJETOS E ASSESSORIA LTDA; VALOR 
ADITADO: R$ 6.700,00; OBJETO:  CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA AO 
MUNICÍPIO, NO QUE TANGE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VOLTADOS PARA A IDENTIFICAÇÃO DE PLEITOS DE 
INTERESSE DO MUNICÍPIO, PARA CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS NOS NÍVEIS FEDERAL E ESTADUAL, 
NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DESTES; DATA: 
02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:7247A46A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 
066/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO: 
CLAUDIA ROSANE CRISTIANETTI FERREIRA ROMANI; 
VALOR ADITADO: R$ 48.000,00; OBJETO:  CONTRATAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA A SEREM 
PRESTADOS AO GABINETE DO PREFEITO E SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, BEM COMO A REPRESENTAÇÃO DO 
MUNICÍPIO NOS PROCESSOS JUDICIAIS EM TRÂMITE E 
FUTURAMENTE AJUIZADOS, INCLUINDO A COBRANÇA DA 
DÍVIDA ATIVA JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, PELO PERÍODO 
DE 20HS SEMANAIS; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:2AD3F750 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

039/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO : 
A.G.R FUNINI - ME; VALOR ADITADO: R$ 72.000,00; 
OBJETO:  SERVIÇOS MECÂNICOS PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DIÁRIOS NA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E 
MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL, JUNTO Á OFICINA DA 
GARAGEM MUNICIPAL, CONFORME A NECESSIDADE DA 
CONTRATANTE; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:CFEB6AD7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 
034/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO : 
JOSÉ DE RIBAMAR FREITAS; VALOR ADITADO: R$ 
61.200,00; OBJETO:  SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA 
MUNÍCIPES RESIDENTES NO INTERIOR DOS 
ASSENTAMENTOS MUNICIPAIS ATÉ A SEDE DO MUNICÍPIO 
DE VERA – MT; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:6573B35D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

014/2011 
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CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO : 
F.J DA MOTA – ME; VALOR ADITADO: R$ 210.000,00; 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICA 
GERAL 40 HORAS SEMANAIS A SEREM PRESTADOS JUNTO 
AS UNIDADES DE PSF’S NA SEDE DO MUNICÍPIO, BEM 
COMO, PLANTÕES MÉDICOS JUNTO AO PRONTO 
ATENDIMENTO MUNICIPAL; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:ABF85746 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

048/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO : 
VITOR TARDIN MARIANO - ME; VALOR ADITADO: R$ 
17.500,00; OBJETO:  SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO GERAL 
40 HORAS SEMANAIS E MAIS PLANTÕES A SEREM 
PRESTADOS NO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL; 
DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:0012690D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

006/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO : 
DENTAL CENTRO OESTE LTDA; VALOR ADITADO: 
ACRÉSCIMO DE 14,1533% DO VALOR DO CONTRATO, OU 
SEJA, R$ 51.578,10; OBJETO:  AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS E 
MEDICAMENTOS  DIVERSOS, OUTROS MATERIAIS DE 
CONSUMO, VIA ORAL E USO TÓPICO, INJETÁVEIS; REDE 
BÁSICA; RAIO X E LABORATÓRIO; DATA: 12/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:66E8C541 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

027/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO: ORTOP – SERVIÇOS MÉDICOS EM 
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA; VALOR ADITADO:  
R$ 33.600,00; OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
NA REALIZAÇÃO DE 40 CONSULTAS ORTOPÉDICAS/ 
TRAUMATOLÓGICAS MENSAIS A SEREM REALIZADAS 
JUNTO AO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL; DATA: 
02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:35F717AB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

028/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO: CHINHAMA SERVIÇOS RADIOLÓGICOS; 
VALOR ADITADO:  R$ 13.000,00; OBJETO:  PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS NA REALIZAÇÃO DE 100 EXAMES 
ULTRASSONOGRÁFICOS MENSAIS A SEREM REALIZADOS 
JUNTO AO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL; DATA: 
02/01/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:210770CD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

040/2011 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO: INAC – INSTITUTO DE ANÁLISES CLÍNICAS 
LTDA - ME; VALOR ADITADO:  R$ 7.370,00; 
OBJETO: REALIZAÇÃO DE 220 EXAMES LABORATORIAIS 
ESPECIALIZADOS MENSAIS, INCLUINDO COLETA E 
REALIZAÇÃO (HIV I E II; TOXOPLASMOSE IGG E IGM; 
RUBÉOLA IGG E IGM; CITOMEGALOVIRUS IGG E IGM; 
HEPATITE A, IGG E IGM; HEPATITE B, IGG E IGM; HBS A G; 
HEPATITE C; PSA; T4, T3, TSH, FSH, LH, PROGESTERONA, 
CHAGAS IGG E IGM E DENGUE IGG E IGM); DATA: 
02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:8DD7D7B5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

041/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO: JOSÉ CARAFFINI; VALOR ADITADO:  R$ 
36.000,00; OBJETO: SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS 
PARA A REALIZAÇÃO MENSAL DE 20 (VINTE) CONSULTAS 
CARDIOLÓGICAS; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:9755514D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 
045/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO: PELEGRINO E CIA LTDA - ME; VALOR 
ADITADO:  R$ 27.600,00; OBJETO: ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E LOCAÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO 
EDUCACIONAL, INCLUINDO CONVERSÃO DE DADOS, 
IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO PARA SERVIDORES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
VERA – MT; DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:038630FB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 

063/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO: GILMAR MOURA DE SOUZA; VALOR 
ADITADO:  R$ 44.100,00; OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE 
DIREITO PÚBLICO, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL; 
DATA: 02/01/2012 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:12E9A4D5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N.º 976/ 2011, DE 22/12/2011 

 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE VILA BELA DA SS. TRINDADE 
PARA O EXERCÍCIO DE 2012. 

  
Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Vila Bela da SS. 
Trindade, para o exercício Financeiro de 2.012, estima a Receita e fixa 
a Despesa em R$ 37.327.000,00 (trinta e sete milhões trezentos e 
vinte e sete mil reais), sendo o valor de R$ 18.423.000,00 (dezoito 
milhões quatrocentos e vinte e três mil reais) da Seguridade Social e 
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R$ 18.904.000,00 (dezoito milhões novecentos e quatro mil reais) 
para o Orçamento Fiscal, discriminados pelos anexos desta Lei. 
  
Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
renda e outras receitas correntes e de capital, na forma de Legislação, 
em vigor e das especificações constantes dos anexos da Lei N.º 
4.320/64, com o seguinte desdobramento: 
  
RECEITAS CORRENTES 33.649.000,00 
RECEITA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 930.000,00 
DEDUÇÃO RECEITA CORRENTE -3.292.000,00 
RECEITAS DE CAPITAL 6.040.000,00 
TOTAL DA RECEITA 37.327.000,00 
  
Art. 3º - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos 
quadros Programas do Trabalho e Natureza de Despesa, que apresenta 
o seguinte desdobramento. 
  
01 – POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
01 – Legislativa 1.404.000,00 
04 – Administração 3.190.270,00 
08 – Assistência Social 929.000,00 
09 – Previdência Social 610.000,00 
10 – Saúde 5.490.000,00 
12 – Educação 11.394.000,00 
13 – Cultura  1.147.000,00 
15 – Urbanismo 5.824.500,00 
16 - Habitação 600.000,00 
17 – Saneamento 2.100.000,00 
18 – Gestão Ambiental 174.000,00 
20 – Agricultura 505.000,00 
23 – Comércio e Serviços 447.000,00 
26 – Transporte 550.000,00 
27 – Desporto e Lazer 780.000,00 
28 – Encargos Especiais 330.000,00 
77 – Reserva Legal 1.400.000,00 
99 – Reserva de Contingência 452.230,00 
Total Geral 37.327.000,00 
  
2 – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 
Despesas Correntes 27.877.520,00 
Despesas de Capital 7.597.250,00 
Reserva Legal RPPS 1.400.000,00 
Reserva de Contingência  452.230,00 
TOTAL DE DESPESA 37.327.000,00 
  
03 – POR ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
1 – Poder Legislativo  
1.1 – Câmara Municipal 1.404.000,00 
2 – Poder Executivo  
2.1 – Gabinete do Prefeito 867.000,00 
3 – Secretaria de Administração e Finanças 3.108.270,00 
4 – Secretaria Municipal de Planejamento  

4.1 - Secretaria de Planejamento 155.000,00 
5 – Secretaria Municipal de Educação   
5.3 - Departamento de Ensino Fundamental 11.394.000,00 
6 – Secretaria Municipal de Cultura  
6.1 – Secretaria de Cultura 1.147.000,00 
7- Secretaria Municipal de Agricultura  
7.1 – Secretaria mun. De Agricultura 505.000,00 
8 – Secretaria Municipal de Saúde  
8.1 - Fundo Municipal de Saúde 5.490.000,00 
9 – Secretaria Municipal de Viação e Obras  
9.1 – Secretaria Municipal de Obras 9.074.500,00 
10 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente   
10.1 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente  174.000,00 
11 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer  
11.1 – Secretaria Mun. Esporte e Lazer 780.000,00 
12 – Secretaria Municipal Assistência Social  
12.1 – Gabinete Secretario Assist. Social 929.000,00 
13 – Secretaria Municipal de Turismo  
13.1 – Secretaria Municipal de Turismo 447.000,00 
Reserva Legal do RPPS 1.400.000,00 
Reserva de Contingência  452.230,00 
TOTAL DA DESPESA 37.327.000,00 
Art. 4º - O Poder executivo é autorizado, nos termos da Constituição 
Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias a: 
  
I – Realizar Operações de crédito por antecipação da receita corrente 
líquida, com anuência prévia do Poder Legislativo, nos termos da 
Legislação em vigor; 
  
II – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 8% (oito 
por cento) do orçamento das despesas, observando o disposto nos 
artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320/64, e nos termos do inciso VI 
do artigo 167 da Constituição Federal. 
III – Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
excesso de arrecadação de convênios, não previsto na receita do 
orçamento, respeitados objetivos e metas da programação aprovada 
nesta Lei, com anuência prévia do Poder Legislativo. 
  
IV – Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
excesso de arrecadação considerando a tendência do exercício, com 
anuência prévia do Poder Legislativo. 
  
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor e 1º de Janeiro de 2012, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Vila Bela da SS. Trindade, 22 de dezembro de 2011. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:48E0F153 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PLANILHA DE EXTRATOS DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2011 
 
  
CONT. Nº CONTRATADO DATA OBJETO VALOR (R$) ORÇAMENTO SECRETARIA LICITAÇÃO VIGÊNC. 

132/2011 
CRISTIANO MALAQUIAS 
DA PAIXÃO. 

01/12/11 
Locação de imóvel destinado ao 
uso do Comandante da Polícia 
Militar. 

650,00 03.001.04.122.0003.2005.3.3.90.36.00.00 Administração ****** 31/12/11 

133/2011 
TOPOAGRO 
TOPOGRAFIA E 
AGRONOMIA LTDA – ME. 

05/12/11 

Contratação de empresa 
especializada na realização de 
levantamentos topográficos e 
cadastrais de terrenos. 

20.900,00 04.002.15.452.0019.2056.3.3.90.39.00.00 Infraestrutura 
Pregão 
18/2011 

31/01/12 

134/2011 
EMPREITEIRA DE MÃO 
DE OBRA ARENHARDT. 

08/12/11 

Contratação de empresa para 
construção de 02 (duas) salas de 
aula na Escola Municipal Pastor 
José Genésio da Silva. 

89.092,71 05.003.12.361.0006.1022.4.4.90.51.00.00 Educação 
Convite 
032/2011 

07/04/12 

  LP COMÉRCIO E   
Aquisição de Equipamentos 
hospitalares e 

          

135/2011 

REPRESENTAÇÃO, 
ASSESSORIA 
E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO 
LTDA. 

20/12/11 

equipamentos de escritório 
conforme especificações do 
processo licitatório na 
modalidade pregão presencial nº 
020/2011. 

10.313,50 06.002.10.302.0012.2120.4.4.90.52.00.00 Saúde 
Pregão 
020/2011 

31/10/12 
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Aquisição de Equipamentos 
hospitalares e 

          

136/2011 
MARCOS ANTONIO DIAS 
MACHADO – ME. 

20/12/11 

equipamentos de escritório 
conforme especificações do 
processo licitatório na 
modalidade pregão presencial nº 
020/2011. 

9.220,00 06.002.10.302.0012.2120.4.4.90.52.00.00 Saúde 
Pregão 
020/2011 

31/10/12 

      
Aquisição de Equipamentos 
hospitalares e 

          

137/2011 
CIRURGICA GONCALVES 
LTDA. 

20/12/11 

equipamentos de escritório 
conforme especificações do 
processo licitatório na 
modalidade pregão presencial nº 
020/2011. 

3.553,00 06.002.10.302.0012.2120.4.4.90.52.00.00 Saúde Pregão 020/2011 31/10/12 

138/2011 
WELLINGTON 
RAIMUNDO DOS 
SANTOS ME. 

21/12/11 
Contratação de empresa 
especializada para 
realização de Concurso Público. 

21.000,00 03.001.04.122.0003.2094.3.3.90.39.00.00 Administração 
Pregão 
021/2011 

18/06/12 

139/2011 
POLI ENGENHARIA E 
COMERCIO LTDA. 

30/12/11 
Contratação de empresa 
especializada para Construção 
de escola de educação infantil. 

1.298.681,37 05.004.12.365.0007.1161.4.4.90.51.00.00 Educação 
Tomada de Preço 
018/2011 

27/06/12 

 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:1272F674 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PLANILHA DE EXTRATOS DE ADITIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE B RASNORTE DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2011 
 
TERMO 
ADITIVO 

CONT. CONTRATADO OBJETO DOTAÇÃO DATA VIGÊN. SECRETARIA VALOR 

002 104/11 
PROJETUS 
ENGENHARIA. 

Vigência ********************************** 01/12/1 1 28/02/12 Infraestrutura ******* 

003 065/10 
MANOEL DO 
NASCIMENTO. 

Vigência e 
Valor 

05.014.12.361.0006.2.102.3.3.90.36.00.00 30/12/11 30/09/12 Educação 10.800,00 

006 028/09 
M. ORTEGA 
ASSESSORIA E 
COBRANÇAS. 

Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.35.00.00 30/12/11 30/06/12 Administração 30.000,00 

001 124/11 
M. DIESEL CAMINHÕES 
E ONIBUS LTDA. 

Vigência 04.002.15.512.0019.1.203.4.4.90.52.00.00 28/12/11 13/01/12 Infraestrutura ******* 

007 025/09 
MARCIO CANDIDO DA 
SILVA ME. 

Vigência e 
Valor 

04.002.15.452.0019.2.056.3.3.90.39.00.00 

30/12/11 30/06/12 

Infraestrutura 787,50 

05.003.12.361.0006.2.013.3.3.90.39.00.00 Educação 16.875,00 

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.39.00.00 Saúde 3.525,00 

08.001.04.123.0004.2.008.3.3.90.39.00.00 Finanças 8.812,50 

006 043/10 MARIA HENZ. 
Vigência e 
Valor 

05.011.13.392.0010.2.033.3.3.90.36.00.00 30/12/11 31/07/12 Cultura 7.000,00 

006 083/10 
CLIMED SOCIEDADE 
SIMPLES LTDA. 

Vigência e 
Valor 

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.39.00.00 
30/12/11 30/04/12 Saúde 

354.927,60 

06.002.10.302.0012.2.120.3.3.90.39.00.00 118.309,20 

001 020/11 
ANTONIO PORFIRIO DE 
BRITO – ME. 

Vigência e 
Valor 

04.004.26.782.0022.2.079.3.3.90.39.00.00 30/12/11 30/11/12 Infraestrutura 69.300,00 

007 038/09 V. DONATO – ME. 
Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.35.00.00 30/12/11 30/09/12 Administração 54.000,00 

007 045/09 WOLMAR MARCHESIN. 
Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005. 3.3.90.36.00.00 30/12/11 30/04/12 Administração 13.200,00 

003 124/10 
MARCIO CANDIDO DA 
SILVA – ME. 

Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.36.00.00       26.100,00 

04.002.15.452.0019.2.056.3.3.90.39.00.00 

30/12/11 30/06/12 Administração 

2.742,00 

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.39.00.00 7.620,00 

10.003.27.812.0011.2.106.3.3.90.39.00.00 1.638,00 

003 115/10 
ACY NUNES DE 
SIQUEIRA – 
CONSULTORIA. 

Vigência e 
Valor 

08.001.04.123.0004.2.008.3.3.90.35.00.00 30/12/11 30/06/12 Finanças 36.000,00 

006 044/09 
MARIA AMABILI SIMMI 
GIRELLI. 

Vigência e 
Valor 

05.003.12.361.0006.2.013.3.3.90.36.00.00 30/12/11 30/06/12 Cultura 13.200,00 

005 095/09 
CLEBIO GERALDO 
GUIMARAES GAIA. 

Vigência e 
Valor 

08.001.04.123.0004.2.008.3.3.90.35.00.00 30/12/11 30/06/12 Finanças 21.000,00 

005 041/11 
D. P. DA SILVA 
GRÁFICA. 

Vigência e 
Valor 

09.004.08.244.0016.2.050.3.3.90.39.00.00 20/12/11 31/12/11 
Desenvolvimento 
Social e Trabalho 

201,60 

002 104/11 
PROJETUS 
ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA. 

Vigência 04.002.15.451.0019.1051.4.4.90.51.00.00 01/12/11 28/02/12 Infraestrutura ******* 

002 076/11 

EXCELENCIA 
CONTABILIDADE E 
GESTAO 
PUBLICA LTDA. 

Vigência e 
Valor 

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.39.00.00 

30/12/11 30/04/12 

Saúde 5.600,00 

08.001.04.123.0004.2.008.3.3.90.39.00.00 Finanças 5.200,00 

09.004.08.244.0016.2.050.3.3.90.39.00.00 
Desenvolvimento 4.600,00 

Social e Trabalho   

002 111/11 
PROJETUS 
ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA. 

Vigência 04.002.15.451.0019.1051.4.4.90.51.00.00 19/12/11 16/03/12 Infraestrutura ******* 

002 019/11 
SERPREL COMÉRCIO 
DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. 

Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.39.00.00 30/12/11 30/06/12 Administração 33.000,00 

001 050/11 
SERPRA SERVIÇOS 
PROJETOS E 
ASSESSORIA LTDA. 

Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.39.00.00 30/12/11 30/09/12 Administração 29.980,00 

001 048/11 
MEGA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA. 

Vigência e 
Valor 

03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.39.00.00 30/12/11 30/09/12 Administração 18.000,00 

001 079/11 
SILVIO FERREIRA DAS 
VIRGENS. 

Vigência e 
Valor 

06.001.10.302.0012.2.038..3.3.90.36.00.00 13/12/11 31/12/11 Saúde 812.90 

001 071/11 
J M A PROVEDORES DE 
INTERNET LTDA – ME. 

Vigência e 
Valor 

05.006.12.361.0006.2.018.3.3.90.39.00.00 30/12/11 30/06/11 Educação 8.340,00 

001 065/11 
POSTO UNIÃO DE 
BRASNORTE. 

Vigência e 
Valor 

05.005.12.361.0006.2.015.3.3.90.30.00.00 22/12/11 31/12/11 Educação 14.123,33 

001 062/11 
POSTO UNIAO DE 
BRASNORTE. 

Vigência 

04.004.26.782.0022.2.058.3.3.90.30.00.00 

26/12/11 31/12/11 
Infraestrutura 
Educação 
Saúde 

******** 05.005.12.361.0006.2.015.3.3.90.30.00.00 

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.30.00.00 

005 116/10 POLI ENGENHARIA E Vigência 05.003.12.361.0006.1.022.4.4.90.51.00.00 30/12/11 30/04/12 Educação ******* 
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COMERCIO LTDA. 

004 121/10 
CONTRUCIL 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA. 

Vigência 05.009.12.367.0008.1.194.4.490.51.00.00 20/12/11 20/03/12 Educação ******* 

005 119/10 
EMPREITEIRA E MAO 
DE OBRA ARENHARDT 
LTDA. 

Vigência e 
Valor 

04.002.15.451.0019.1.053.4.4.90.51.00.00 28/12/11 25/02/12 Infraestrutura 7.555,39 

004 108/10 
POLI ENGENHARIA E 
COMERCIO LTDA. 

Vigência 05.003.12.361.0006.1.192.4.4.90.51.00.00 02/12/11 02/03/12 Educação ******** 

001 081/11 
HUMBERTO LUIZ 
BORGES ME. 

Vigência e 
Valor 

06.001.10.302.0012.2.038.3.3.90.39.00.00 01/12/11 31/12/11 Saúde 539,00 

 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:93612669 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PLANILHA DE EXTRATO DE CONVÊNIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BR ASNORTE DO MÊS DEZEMBRO DE 2011  
 
  
CONV. 
Nº 

CONVENENTE DATA OBJETO 
VALOR 
(R$) 

ORÇAMENTO SECRETARIA VIGÊNC. 

022/2011 

ASSOCIAÇÃO 
BRASNORTE 
DE KARATÊ 
ATLETISMO E 
FUTEBOL – 
ABKAF. 

20/12/11 
Repasse de recursos financeiros sob a forma de contribuição com a finalidade de cobrir despesas 
de viagem do projeto de atletismo e para aquisição de materiais para os projetos de karatê, 
atletismo e futebol da Secretaria Municipal de Esporte e Turismo. 

20.000,00 10.003.27.812.0044.2.134.3.3.50.41.00.00 Esporte 31/01/12 

023/2011 

ASSOCIAÇÃO DA 
INDÚSTRIA E 
COMERCIO 
DE MADEIRA 
BRASNORTE. 

22/12/11 
Repasse de recursos financeiros sob a forma de contribuição com a finalidade de cobrir despesas 
com a reforma de ponte de madeira sobre o Rio do Sangue no Município de Brasnorte. 

40.000,00 04.004.26.782.0044.1.207.4.4.50.41.00.00 Infraestrutura 22/03/12 

 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:FB6DE8FB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL 001/2012 - CONCURSO PUBLICO 

 
CONCURSO PÚBLICO EDITAL n. º 001/2012 de 17 de Janeiro de 2012 - Dispõe sobre a abertura de inscrições para concurso público de 
provas e títulos para os cargos de nível superior, e de provas para os demais cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Nova 
Ubiratã-MT, bem como Formação de Cadastro de Reserva - De ordem do Sr. Osmar Rossetto, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã/MT, por 
meio da Comissão Examinadora do Concurso Público nomeada pela Portaria nº 0298/2012 de 30/11/ 2011, em cumprimento ao que 
determina o artigo 37, incisos I, II e VIII da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, Emenda nº 19 de 11 de Junho de 1998, e às 
disposições da Lei Orgânica Municipal e demais Leis Municipais vigentes referentes ao assunto, RESOLVE divulgar e estabelecer normas 
para abertura das inscrições e a realização de Concurso Público, destinado a selecionar candidatos para o ingresso e efetivação no Quadro 
Permanente da Prefeitura Municipal de Nova Ubiratã/MT, bem como a formação de Cadastro de Reserva para a Prefeitura Municipal, 
sendo o Concurso Público regido por este Edital e com a execução técnico-administrativa da empresa Atame Assessoria Consultoria e 
Planejamento Ltda. O Edital completo estará à disposição dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Nova Ubiratã/MT 
a partir desta data, bem como nos endereços eletrônicos: www.novaubirata.mt.gov.br  e www.grupoatame.com.br – Dos Cargos Oferecidos 
(Anexo I do Edital): CARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL NOV A UBIRATÃ/MT:  Administração Geral (Plano de Cargos, Carreiras 
e Vencimentos dos Servidores Públicos da Administração Geral): 
 

Cód. 
Cargo 

Cargo (Categoria) Escolaridade / Requisitos Exigidos 
N.º  de 
Vagas 

N.º de Vagas 
Portadores de 
Deficiência 

Nº Vagas 
Classif. da 
1ª Etapa 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento 
Base 
R$ 

Valor Taxa 
               de 

Inscrição          
 (R$) 

Local de Trabalho 

01 Agente de Controle Administrativo Ensino Médio Completo 1 + CR* - - 40H 727,70 50,00 Distrito de Água Limpa 

02 Agente de Controle Administrativo Ensino Médio Completo 1 + CR* - - 40H 727,70 50,00 Distrito de Entre Rios 

03 Agente de Controle Administrativo Ensino Médio Completo 1 + CR* - - 40H 727,70 50,00 Distrito de Piratininga 

04 Agente de Controle Administrativo Ensino Médio Completo 6 + CR* - - 40H 727,70 50,00 Sede Municipal 

05 Agente de Finanças e Controle Ensino Médio Completo 2 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Sede Municipal 

06 Agente de Saúde Ambiental Alfabetizado 5 + CR* - - 40H 727,70 30,00 Sede Municipal 

07 Assistente Social Ensino Superior Completo com Registro no CRESS 1 + CR* - - 30H 2.688,26 100,00 Sede Municipal 

08 Atendente de Consultório Odontológico Ensino Médio Incompleto 2 + CR* - - 40H 622,00 30,00 Sede Municipal 

09 Auxiliar Administrativo Ensino Fundamental Completo 12 + CR* 1 - 40H 622,00 50,00 Sede Municipal 

10 Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00 30,00 Distrito de Entre Rios 

11 Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00 30,00 Distrito de Piratininga 

12 Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado 10+ CR* 1 - 40H 622,00 30,00 Sede Municipal 

13 Contador 
Ens. Superior Completo em Ciências Contábeis com Reg. 
CRC. 

1 + CR* - - 40H 4.000,00 100,00 Sede Municipal 

14 Controlador Interno 
Ensino Superior Completo em Ciências Contábeis, 
Administração de empresas, Economista ou Direito. 

1 + CR* - - 40H 4.000,00 100,00 Sede Municipal 

15 Cuidador Social Ensino Fundamental Completo 4 + CR* - - 40H 700,00 30,00 Sede Municipal 

16 Eletricista de Instalação Elétrica Alfabetizado 1 + CR* - 15 40H 848,98 30,00 Sede Municipal 

17 Encanador Ensino Fundamental Incompleto 1 + CR* - 15 40H 727,70 30,00 Distrito de Água Limpa 

18 Encanador Ensino Fundamental Incompleto 1 + CR* - 15 40H 727,70 30,00 Distrito de Entre Rios 

19 Encanador Ensino Fundamental Incompleto 1 + CR* - 15 40H 727,70 30,00 Distrito de Piratininga 

20 Encanador Ensino Fundamental Incompleto 1 + CR* - 15 40H 727,70 30,00 Sede Municipal 
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21 Enfermeiro 
Ens. Superior Completo em Enfermagem com  reg. no 
COREN 

3 + CR* - - 40H 2.668,26 100,00 Sede Municipal 

22 Engenheiro Agrônomo 
Ens. Superior Completo em Agronomia com registro no 
CREA 

1 + CR* - - 40H 3.500,00 100,00 Sede Municipal 

23 Farmacêutico/Bioquímico 
Ensino Superior Completo em Farmácia com habilitação em 
Bioquímica com Registro no CRF 

CR* - - 40H 2.668,26 100,00 Sede Municipal 

24 Fiscal de Obras Ensino Médio Completo 1 + CR* - - 40H 727,70 50,00 Sede Municipal 

25 Fiscal Tributário Ensino Médio Completo 2 + CR* - - 40H 727,70 50,00 Sede Municipal 

26 Fisioterapeuta 
Ens. Superior Completo em Fisioterapia com  reg. no 
CREFITO 

CR* - - 30H 2.668,26 100,00 Sede Municipal 

27 Mecânico de Máquinas e Veículos Leves Alfabetizado 1 + CR* - 15 40H 970,26 30,00 Sede Municipal 

28 
Mecânico de Máquinas e Veículos 
Pesados 

Alfabetizado 1 + CR* - 15 40H 1.819,27 30,00 Sede Municipal 

29 Médico Clínico Geral Ensino Superior Completo em Medicina e Registro no CRM 3 + CR* - - 40H 7.883,51 100,00 Sede Municipal 

30 Médico Veterinário 
Ens.Superior Completo em Medicina Veterinária e Reg. 
CREA 

CR* - - 40H 2.668,26 100,00 Sede Municipal 

31 Motorista Alfabetizado com CNH categoria D ou E 2 + CR* - 15 40H 848,98 30,00 Distrito de Água Limpa 

32 Motorista Alfabetizado com CNH categoria D ou E 3 + CR* - 20 40H 848,98 30,00 Distrito de Entre Rios 

33 Motorista Alfabetizado com CNH categoria D ou E 1 + CR* - 15 40H 848,98 30,00 
Distrito de Novo Mato 

Grosso 

34 Motorista Alfabetizado com CNH categoria D ou E 2 + CR* - 15 40H 848,98 30,00 Distrito de Piratininga 

35 Motorista Alfabetizado com CNH categoria D ou E 1 + CR* - 15 40H 848,98 30,00 
Distrito de Santa 

Terezinha do Rio Ferro 

36 Motorista Alfabetizado com CNH categoria D ou E 6 + CR* 1 30 40H 848,98 30,00 Sede Municipal 

37 Nutricionista 
Ensino Superior Completo em Nutrição com Registro no 
CRN 

1 + CR* - - 20H 1.334,12 100,00 Sede Municipal 

38 Nutricionista 
Ensino Superior Completo em Nutrição com Registro no 
CRN 

1 + CR* - - 40H 2.668,26 100,00 Sede Municipal 

39 Odontólogo Ensino Superior Completo em Odontologia no CRO 1 + CR* - - 20H 1.334,12 100,00 Distrito de Entre Rios 

40 Odontólogo Ensino Superior Completo em Odontologia no CRO 1 + CR* - - 40H 2.668,26 100,00 Distrito de Água Limpa 

41 
Operador Máquinas Pesadas (Trator e 
Equipamentos) 

Alfabetizado com CNH categoria C, D ou E 1 + CR* - 15 40H 970,26 30,00 Sede Municipal 

42 Operador Moto-Niveladora Alfabetizado com CNH categoria C, D ou E 1 + CR* - 15 40H 970,26 30,00 Distrito de Entre Rios 

43 Operador Moto-Niveladora Alfabetizado com CNH categoria C, D ou E 1 + CR* - 15 40H 970,26 30,00 Sede Municipal 

44 Operador Retro-Escavadeira Alfabetizado com CNH categoria C, D ou E 1 + CR* - 15 40H 970,26 30,00 Sede Municipal 

45 Pedreiro Alfabetizado 1 + CR* - 15 40H 848,98 30,00 Sede Municipal 

46 Psicólogo Ensino Superior Completo em Psicologia e Registro no CRP 1 + CR* - - 40H 2.668,26 100,00 Sede Municipal 

47 Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio Completo com Curso Técnico de Enfermagem 
e registro no COREN 

1 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Distrito de Entre Rios 

48 Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio Completo com Curso Técnico de Enfermagem 
e registro no COREN 

1 + CR* - - 40H 970,26 50,00 
Distrito de Novo Mato 

Grosso 

49 Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio Completo com Curso Técnico de Enfermagem 
e registro no COREN 

1 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Distrito de Piratininga 

50 Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio Completo com Curso Técnico de Enfermagem 
e registro no COREN 

1 + CR* - - 40H 970,26 50,00 
Distrito de Santo Antonio 

do Rio Bonito 

51 Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio Completo com Curso Técnico de Enfermagem 
e registro no COREN 

4 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Sede Municipal 

52 Técnico de Informática 
Ensino Médio Completo e Curso Técnico em Programação 
de Microcomputador. 

2 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Sede Municipal 

53 Técnico de Laboratório de Análise Clínica 
Ensino Médio Completo e Curso Técnico em Análises 
Clínicas e registro no Respectivo Conselho 

1 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Sede Municipal 

54 Técnico de Raio-X 
Ensino Médio Completo com Curso Técnico de Radiologia e 
registro no Respectivo Conselho 

1 + CR* - - 40H 970,26 50,00 Sede Municipal 

55 
Técnico em Agropecuária (Técnico 
Agrícola) 

Ensino Médio Completo e Curso de Técnico Agrícola com 
registro no CREA 

2 + CR* - - 40H  848,98      50,00 Sede Municipal 

56 Técnico em Farmácia Ensino Médio Completo e Curso de Técnico em Farmácia 1 + CR* - - 40H  970,26      50,00 Sede Municipal 

57 Vigia Alfabetizado 2 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Distrito de Água Limpa 

58 Vigia Alfabetizado 10 + CR* 1 - 40H 622,00      30,00 Sede Municipal 

59 Zelador Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Aldeia 

60 Zelador Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Comunidade Sinopão 

61 Zelador Alfabetizado 2 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Distrito de Água Limpa 

62 Zelador Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Distrito de Entre Rios 

63 Zelador Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00      30,00 
Distrito de Santo Antonio 

do Rio Bonito 

64 Zelador Alfabetizado 1 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Fazenda Sopave 

65 Zelador Alfabetizado 6 + CR* - - 40H 622,00      30,00 Sede Municipal 

- Educação (Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos e Estatuto dos Profissionais da Educação Pública Básica): 
66 Professor Artes 

Licenciatura Plena em Educação Artística ou Artes;     e/ou 
Licenciatura Plena em Desenho e Plástica. 

1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Agua Limpa 

67 Professor Artes 
Licenciatura Plena em Educação Artística ou Artes;     e/ou 
Licenciatura Plena em Desenho e Plástica. 

1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Entre Rios 

68 Professor Artes 
Licenciatura Plena em Educação Artística ou Artes;     e/ou 
Licenciatura Plena em Desenho e Plástica. 

1 + CR* - - 40H 1.659,29 70,00 Sede Municipal 

69 Professor Ciências Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Entre Rios 

70 Professor Ciências Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Piratininga 

71 Professor Educação Física 
Licenciatura Plena em Educação Física para  formação de 
professores de Educação Básica 

1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Água Limpa 

72 Professor Educação Física 
Licenciatura Plena em Educação Física para  formação de 
professores de Educação Básica 

1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Entre Rios 

73 Professor Educação Física 
Licenciatura Plena em Educação Física para  formação de 
professores de Educação Básica 

1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Piratininga 

74 Professor Geografia Licenciatura Plena em Geografia CR* - - 20H 829,65 70,00 Sede Municipal 

75 Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Água Limpa 

76 Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Entre Rios 

77 Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Piratininga 

78 Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 
Distrito de Santa 

Terezinha do Rio Ferro 

79 Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distr. Novo Mato Grosso 

80 Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Fazenda Sopave 

81 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia CR* - - 20H 829,65 70,00 Sede Municipal 

82 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 2 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Agua Limpa 

83 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 3 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Entre Rios 
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84 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 2 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distrito de Piratininga 

85 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 2 + CR* - - 20H 829,65 70,00 
Distrito de Sta Terezinha 

do Rio Ferro 

86 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Fazenda Sopave 

87 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 1 + CR* - - 40H 1.659,29 70,00 Aldeia Tupará 

88 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 1 + CR* - - 40H 1.659,29 70,00 Comunidade Sinopão 

89 Professor Pedagogia Licenciatura Plena em Pedagogia 1 + CR* - - 40H 1.659,29 70,00 Distrito de Agua Limpa 

90 Professor Português Licenciatura Plena em Letras 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 Distr. Novo Mato Grosso 

91 Professor Português Licenciatura Plena em Letras 1 + CR* - - 20H 829,65 70,00 
Distrito de Santa 

Terezinha do Rio Ferro 

 
- CR* : Cadastro de Reserva. / Do Cronograma de Execução Proposto do Concurso Público (As datas informadas são prováveis e sujeitas a 
confirmação nos editais respectivos): realização das inscrições: a) período de solicitação de isenção de taxa de inscrição: do dia 19/01/2012 até o dia 
31/01/2012 às 17:00 horas (horário oficial de mato grosso); b) divulgação do resultado das solicitações de isenção de taxa de inscrição: até o dia 
07/02/2012. c) período geral de realização das inscrições com pagamento de taxa: 19/01/2012 até o dia 12/02/2012. /  previsão de publicação da lista 
com os nomes dos candidatos inscritos: até o dia 17/02/2012. /data da publicação do local e horário de realização das provas escritas,  práticas e 
entrega de títulos: até o dia 17/02/2012. / data da realização das provas escritas, práticas e entrega de títulos: dia 26/02/2012(observação: as provas 
práticas poderão ser aplicadas posteriormente em 18/03/2012, na ocorrência do disposto no item 8.1. deste edital). / publicação do gabarito das 
provas escritas: 1º dia útil após aplicação das provas escritas a partir das 16:00 horas. / previsão de publicação da lista com os nomes dos candidatos 
classificados para a segunda etapa do concurso(provas práticas, na ocorrência do disposto no item 8.1. deste edital), e do local e horário da realização 
das provas práticas: até o dia 12/03/2012. / previsão de publicação da pontuação referente à análise dos títulos: até o dia 19/03/2012. / previsão de 
publicação do resultado do concurso público: até o dia 05/04/2012.  
  
OSMAR ROSSETTO 
Prefeito Municipal.    
  
DARCI JOSÉ HANTT 
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Mariza Rodrigues de Araujo 

Código Identificador:428C7652 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS/2012 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - RH 
PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS/2011 
DEZEMBRO/2011  
Nº./ANO: FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR TOTAL: 

325/2011 Cleia Martins dos Anjos 12/12/2011 á 31/12/2011 Contratação para exercer a função correspondente ao cargo R$ 420,17 

      de Agente de Inspeção Sanitária I   

Nº./ANO: FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR TOTAL: 

326/2011 Ronair Alves dos Santos 19/12/2011 á 31/12/2011 Contratação para exercer a função correspondente ao cargo R$ 265,37 

      de Agente de Inspeção Sanitária I 
 

 
Publicado por: 

João Paulo de Almeida da Silva 
Código Identificador:31ADD770 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA Nº 008/2011 

 
Versão: 01/2011 
Data de aprovação: 06/12/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração. 
  

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA A REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO E CONTROLE DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO DO MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA-MT. 

  
O Sistema de Controle Interno do Município de Santa Terezinha – MT, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos art. 31, 70 e 75 
da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 101/2000; Lei Federal 4.320/64; Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado, Lei 
Orgânica Municipal e Lei Municipal SCI nº 455/2007. 
  
Elabora e pede cumprimento desta norma: 
  
I – FINALIDADE  
  
Estabelece normas e procedimentos para o tombamento, baixa, movimentação e elaboração do inventário físico de bens públicos municipais 
pertencentes à Administração Direta do Município de Porto Alegre do Norte-MT. 
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II – ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das administrações direta e indireta. 
  
DOS PROCEDIMENTOS LEGAIS  
  
1 - Compete ao Chefe de Departamento e/ou Secretário a responsabilidade pela guarda e pela preservação dos bens móveis alocados na unidade da 
Administração Direta;  
  
· a diligência normal empregada para a vigilância dos bens da repartição; 
  
· a assinatura do formulário “Termo de Responsabilidade por bem patrimonial móvel”; 
  
· a comunicação ao Secretario de  Administração, no prazo Maximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do conhecimento da ocorrência, no caso de 
extravio, perda, roubo ou furto ou qualquer outra anormalidade que ocorra com o mobiliário da repartição; 
  
· a obrigação de indenizar a Municipalidade caso seja verificada ausência do mobiliário constante de sua carga patrimonial; 
  
a) TOMBAMENTO  
  
· Tombamento é o ato de incorporar um bem ao cadastro patrimonial, com a numeração e a identificação respectiva; 
  
· Devem ser tombados todos os bens moveis adquiridos por compra com recursos próprios ou não, por doação, por permuta, cuja à durabilidade seja 
superior a 2 (dois) anos e sejam compatíveis com a discriminação contida no Anexo I desta norma; 
  
· O processo de aquisição por permuta ou por compra terá início com o processamento da modalidade competente de licitação, sua dispensa ou 
inexigibilidade. 
  
b) BAIXA  
  
· A baixa de bem é sua retirada da carga de Patrimônio Público Municipal, seja por: alienação, extravio, furto ou roubo, se tornar inservível ou 
obsoleto, que estiver sem condições de uso e sua recuperação for considerada antieconômica e/ou tecnicamente inviável e outros eventos que o 
desqualifique à utilização; 
  
· A baixa deve ser solicitada pelo responsável pela guarda do bem ao setor de Patrimônio e autorizado pelo Secretario de Administração. 
  
c) MOVIMENTAÇÃO  
  
· A movimentação consiste no ato de alterar a alocação de um bem móvel e a respectiva carga patrimonial, podendo ocorrer por: 
  
I – transferência; 
II- cessão de uso. 
  
· Transferência é a movimentação de bens móveis entre órgãos integrantes da Administração Direta; 
  
· Os bens móveis serão transferidos mediante o preenchimento, de forma legível e sem rasuras, do formulário denominado “ Transferência de Bens 
Patrimoniais”, em 2 (duas) vias, datadas e assinadas, onde deve constar a origem do bem e seu destino; 
  
· Toda Movimentação de bens móveis é de responsabilidade do órgão cedente até que seja acusado o recebimento no destino; 
  
· É proibida a saída de bens móveis dos setores da administração sem a prévia autorização do responsável pelo setor de patrimônio; 
  
· Os bens móveis quebrados, obsoletos ou sucateados poderão ser transferidos para um lugar adequado sobre a responsabilidade da Secretaria de 
administração, órgão responsável pela instauração de processo destinado a sua alienação, sendo vedado ao órgão usuário, por sua conta, descartar, 
destruir ou doar bem patrimonial; 
  
· Os bens móveis disponibilizados pela Secretaria de Administração podem ser requisitados pelos órgãos da Administração, mediante o 
preenchimento em 2 (duas) vias do formulário denominado “ Solicitação de Bens Móveis”. 
d) INVENTARIO FÍSICO DE BENS PATRIMONIAIS  
  
· Inventario físico é o levantamento e a conferência dos bens móveis pertencentes à Administração Direta que permite ao funcionário do setor de 
patrimônio, verificar o cruzamento das informações obtidas das unidades administrativas com aquelas disponíveis  no seu Cadastro de Bens 
Municipais com o objetivo de localizar diferenças, atualizar seu banco de dados e assegurar o rigoroso  controle de bens patrimoniais  do Município; 
  
· A periodicidade da realização do inventario físico, será obrigatório no mínimo  uma vez por ano, para que seu resultados sejam incorporados  ao 
balanço contábil do encerramento do exercício financeiro exigido pelo Tribunal de Contas.  
  
· Para propiciar a fiscalização, a qualquer tempo, da regularidade do tombamento dos bens moveis e imóveis de acordo com o Cadastro Patrimonial, 
será garantido ao funcionário do setor de patrimônio o livre acesso aos órgãos da administração pública direta municipal; 
  
· Qualquer bem não encontrado ou não patrimoniado é de responsabilidade do guarda dos bens da unidade administrativa que fará a sua 
regularização no prazo Maximo de 30 (trinta) dias, contados da data da lavratura do “Auto de Infração Patrimonial” pela Secretaria Municipal de 
Administração. 
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· O descumprimento das normas estabelecidas para tombamento, movimentação, e inventario físico de bens móveis e imóveis constantes desta 
norma, sujeitará o responsável pela unidade administrativa a responder a procedimento administrativo disciplinar. 
  
Esta instrução entra em vigor à partir da sua aprovação. 
  
Santa Terezinha-MT, 06 de Dezembro de 2011. 
  
VALDEMIR DUNDA DE DEUS  
Controlador Interno  
  
Ciente: 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 
  
Anexo I 
  
Equipamentos e Material Permanente relacionado no Anexo IV – 449052 – da Portaria nº 448, de 13 de setembro de 2002. 
  
AERONAVES Registra o valor das despesas com qualquer tipo de aeronave de asa fixa ou asa rotativa, tais como: avião, balão, helicóptero, 
planador, ultraleve e afins. 
  
APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO  
Registra o valor das despesas com todos os aparelhos de medição ou contagem. Quantidades destes aparelhos forem incorporados a um equipamento 
maior serão os mesmos considerados componentes, tais como: amperímetro, aparelho de medição meteorológica, balanças em geral, bússola, 
calibrador de pneus, cronômetro, hidrômetro, magnetômetro, manômetro, medidor de gás, mira-falante, níveis topográficos, osciloscópio, 
paquímetro, pirômetro, planimetro, psicrômetro, relógio medidor de luz, sonar, sonda, taquímetro, telêmetro, teodolito, turbímetro e afins. 
  
APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO  
Registra o valor das despesas com todo material considerado permanente, portátil ou transportável, de uso em comunicações, que não se incorporem 
em instalações, veículos de qualquer espécie, aeronaves ou embarcações, tais como: antena parabólica, aparelho de telefonia, bloqueador telefônico, 
central telefônica, detector de chamadas telefônicas, fac-símile, fonógrafo, interfone, PABX, rádio receptor, rádio telegrafia, rádio telex, rádio 
transmissor, secretaria eletrônica, tele-  speaker e afins. 
  
APARELHOS, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS MÉDICO- ODONTOLÓGICO, LAB ORATORIAL E . HOSPITALAR  
Registra o valor das despesas com qualquer aparelho, utensílio ou equipamento de uso médico, odontológico, laboratorial e hospitalar que não se 
integrem a instalações, ou a outros conjuntos monitores. No caso de fazerem parte de instalações ou outros conjuntos, deverão ser considerados 
componentes, tais como: afastador, alargador, aparelho de esterilização, aparelho de Raio X, aparelho de transfusão de sangue, aparelho 
infravermelho, aparelho para inalação, aparelho de ultravioleta, balança pediátrica, berço aquecido, biombo, boticão, cadeira de dentista, cadeira de 
rodas, câmara de infravermelho, câmara de oxigênio, câmara de radioterapia, carro-maca, centrifugador, destilador, eletro-analisador, eletro- 
cardiográfico, estetoscópio, estufa, maca, medidor de pressão arterial (esfignomanômetro), megatoscópio, mesa para exames clínicos, microscópio, 
tenda de oxigênio, termocautério e afins. 
  
APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E DIVERSÕES 
Registra o valor das despesas com instrumentos, aparelhos e utensílios destinados a qualquer modalidade de esportes e diversões de qualquer 
natureza, desde que não integrados a instalações de ginásios de esportes, centros esportivos, teatro, cinema, etc, tais como: arco, baliza, barco de 
regata, barra, bastão, bicicleta ergométrica, carneiro de madeira, carrossel, cavalo, dardo, deslizador, disco, halteres, martelo, peso, placar, remo, 
vara de salto e afins. 
  
APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS  
Registra o valor das despesas com aquisição de eletrodomésticos em geral e utensílios, com durabilidade superior a dois anos, utilizados em serviços 
domésticos, tais como: aparelhos de copa e cozinha, aspirador de pó, batedeira, botijão de gás, cafeteira elétrica, chuveiro ou ducha elétrica, 
circulador de ar, condicionador de ar (móvel), conjunto de chá/café/jantar, escada portátil, enceradeira, exaustor, faqueiro, filtro de água, fogão, 
forno de microondas, geladeira, grill, liquidificador, máquina de lavar louca, máquina de lavar roupa, máquina de moer café, máquina de secar 
pratos, secador de prato, tábua de passar roupas, torneira elétrica, torradeira  elétrica, umidificador de ar e afins. 
  
ARMAMENTOS  
Registra o valor das despesas com armas de porte, portáteis transportáveis 
autopropulsionadas, de tiro tenso, de tiro curvo, central de tiro, rebocáveis ou.motorizadas, rampas lançadoras de foguetes motorizadas e outros 
apetrechos bélicos, tais como: Fuzil, metralhadora, pistola, revolver e afins. 
  
COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS  
Registra o valor das despesas com coleções bibliográficas de obras científicas, românticas, contos e documentários históricos, mapotecas, dicionários 
para uso em bibliotecas, enciclopédias, periódicos encadernados para uso em bibliotecas, palestras, tais como: álbum de caráter educativo, coleções e 
materiais bibliográficos informatizados, dicionários, enciclopédia, ficha bibliográfica, jornal e revista (que constitua documentário), livro, mapa, 
material folclórico, partitura musical, publicações e documentos especializados destinados a bibliotecas, repertorio legislativo e afins. 
  
DISCOTECAS E FILMOTECAS  
Registra o valor das despesas com discos, CD e coleções de fitas gravadas com músicas e fitas cinematográficas de caráter educativo, científico e 
informativo, tais como: disco educativo, fita de áudio e vídeo com aula de caráter educativo, microfilme e afins. 
  
EMBARCAÇÕES  
Registra o valor das despesas com todas as embarcações fluviais, lacustres ou marítimas exceto os navios graneleiros, petroleiros e transportadores 
de passageiros que são considerados como bens imóveis, tais como: 
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canoa, casa flutuante, chata, lancha, navio, rebocador, traineira e afins. 
  
EQUIPAMENTOS DE MANOBRA E PATRULHAMENTO  
Registra o valor das despesas com todos os materiais permanentes utilizados em manobras militares e paramilitares, bem assim, aqueles utilizados 
em qualquer patrulhamento ostensivo, tais como: barraca, bloqueios, cama de campanha, farol de comunicação – mesa de campanha, pára-quedas, 
pistola de sinalização, sirene de campanha e afins. 
  
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 
Registra o valor das despesas com todos os materiais permanentes utilizados na proteção e segurança de pessoas ou bens públicos, como também 
qualquer outro utilizado para socorro diverso, ou sobrevivência em qualquer ecossistema, tais como: alarme, algema, arma para vigilante, barraca 
para uso não militar, bóia salva-vida, cabine para guarda (guarita), cofre, extintor de incêndio, pára-raio, sinalizador de 
garagem, porta giratória, circuito interno de televisão e afins. 
  
INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTÍSTICOS  
Registra o valor das despesas com todos os instrumentos de cordas, sopro ou percussão, como também outros instrumentos utilizados pelos artistas 
em geral. clarinete, guitarra, pistão, saxofone, trombone, xilofone e afins. 
  
MÁQUINAS E EQUIPAM. DE NATUREZA INDUSTRIAL  
Registra o valor das despesas com qualquer máquina, aparelho ou equipamento empregado na fabricação de produtos ou no recondicionamento de 
afins, tais como: balcão frigorífico, betoneira, exaustor industrial, forno e torradeira industrial, geladeira industrial, máquina de fabricação de 
laticínios, máquina de fabricação de tecidos e afins. 
  
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS  
Registra o valor das despesas com máquinas, aparelhos e equipamentos não incorporáveis a instalações, destinados a geração de energia de qualquer 
espécie, tais como: alternador energético, carregador de bateria, chave automática, estabilizador, gerador, haste de contato, NO-BREAK, poste de 
iluminação, retificador, transformador de voltagem, trilho, truck-tunga, turbina (hidrelétrica) e afins. 
  
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS  
Registra o valor das despesas com todas as máquinas, aparelhos e equipamentos utilizados em reprografia ou artes gráficas, tais como: aparelho para 
encadernação, copiadora, cortadeira elétrica, costuradora de papel, duplicadora, grampeadeira, gravadora de extenso, guilhotina, linotipo, máquina 
de OFF-Set, operadora de ilhoses, picotadeira, teleimpressora e receptadora de páginas e afins. 
  
EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO  
Registra o valor das despesas com aquisição de equipamentos de filmagem, gravação e reprodução de sons e imagens, bem como os acessórios de 
durabilidade superior a dois anos, tais como:.amplificador de som, caixa acústica, data show, eletrola, equalizador de som, filmadora, flash 
eletrônico, fone de ouvido, gravador de som, máquina fotográfica, 
microfilmadora, microfone, objetiva, projetor, rádio, rebobinadora, retro-projetor, sintonizador de som, tanques para revelação de filmes, tape-deck, 
televisor, tela para projeção, toca-discos, vídeo-cassete e afins. 
  
MÁQUINAS, UTENSÍLIOS Em EQUIPAMENTOS DIVERSOS  
Registra o valor das despesas com máquinas, aparelhos e equipamentos que não estejam classificados em grupo específico, tais como: aparador de 
grama, aparelho de ar condicionado, bebedouro – carrinho de feira, 
container, furadeira, maleta executiva, urna eleitoral, ventilador de coluna e de mesa e afins. 
  
EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
Registra o valor das despesas com todas as máquinas, aparelhos e equipamentos utilizados em processamento de dados de qualquer natureza, exceto 
quando for aquisição de peças destinadas à reposição diretamente ao equipamento ou mesmo para estoque, tais como: caneta óptica, computador, 
controladora de linhas, data show – fitas e discos magnéticos, impressora, kit multimídia, leitora, micro e minicomputadores, mesa digitalizadora, 
modem, monitor de vídeo, placas, processador, scanner, teclado para micro, urna eletrônica e afins. 
  
MÁQUINAS, INSTALAÇÕES E UTENS. DE ESCRITÓRIO  
Registra o valor das despesas com todas as máquinas, aparelhos e utensílios utilizados em escritório e destinados ao auxílio do trabalho 
administrativo, tais como: aparelho rotulador, apontador fixo (de mesa), caixa registradora, carimbo digitador de metal, compasso, estojo para 
desenho, globo terrestre, grampeador (exceto de mesa), máquina autenticadora, máquina de calcular, máquina de contabilidade, máquina de escrever, 
máquina franqueadora, normógrafo, pantógrafo, quebra-luz (luminária de mesa), régua de precisão, régua T, relógio protocolador e afins. 
  
MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA  
Registra o valor das despesas com máquinas, ferramentas e utensílios utilizados em oficinas mecânicas, marcenaria, carpintaria e serralheria, não 
incluindo ferramentas que não façam parte de um conjunto, nem tão pouco materiais permanentes utilizados em oficinas gráficas, tais como: 
analisador de motores, arcos de serra, bomba para esgotamento de tambores, compressor de ar, conjunto de oxigênio, conjunto de solda, conjunto 
para lubrificação, desbastadeira, desempenadeira, elevador hidráulico, esmerilhadeira, extrator de precisão, forja, fundidora para confecção de broca, 
laminadora, lavadora de carro, lixadeira, macaco mecânico e hidráulico, mandril, marcador de velocidade, martelo mecânico, níveis de aço ou 
madeira, pistola metalizadora,polidora, prensa, rebitadora, recipiente de ferro para combustíveis, saca-pino, serra de bancada, serra mecânica, talhas, 
tanques para água, tarracha, testadora, torno mecânico, vulcanizadora e afins. 
  
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS  
Registra o valor das despesas com equipamentos destinados a instalação conservação e manutenção de sistemas hidráulicos e elétricos, tais como: 
bomba d’água, bomba de desentupimento, bomba de irrigação, bomba de lubrificação, bomba de sucção e elevação de água e de gasolina carneiro 
hidráulico, desidratadora, máquina de tratamento de água, máquina de tratamento de esgoto, máquina de tratamento de lixo, moinho, roda d’água e 
afins. 
  
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIOS  
Registra o valor das despesas com todas as máquinas, tratores e equipamentos utilizados na agricultura, na construção e conservação de estradas, tais 
como: arado, carregadora, ceifadeira, compactador, conjunto de irrigação, conjunto moto-bomba para irrigação, cultivador, desintegrador, 
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escavadeira, forno e estufa de secagem ou amadurecimento, máquinas de beneficiamento, microtrator – misturador de ração, moinho agrícola, 
motoniveladora, moto-serra, pasteurizador, picador de forragens, plaina terraceadora, plantadeira, pulverizador, de tração animal ou mecânica, rolo 
compressor, roçadeira, semeadeira, silo para depósito de cimento, sulcador, trator de roda e esteira e afins. 
  
MOBILIÁRIO EM  
Registra o valor das despesas com móveis destinados ao uso ou decoração interior. 
  
GERAL  
de ambientes, tais como: abajur, aparelho para apoiar os braços, armário, arquivo de aço ou madeira, balcão (tipo atendimento), banco, banqueta, 
base para mastro, cadeira, cama, carrinho fichário, carteira e banco escolar, charter negro, cinzeiro com pedestal, criado-mudo, cristaleira, 
escrivaninha, espelho moldurado, estante de madeira ou aço, estofado, flipsharter, guarda-louça, guarda roupa, mapoteca, mesa, penteadeira, 
poltrona, porta-chapéus, prancheta para desenho, quadro de chaves, quadro imantado, quadro para editais e avisos, relógio de mesa/parede/ponto, 
roupeiro, sofá, suporte para tv e vídeo, suporte para bandeira (mastro), vitrine e afins. 
  
OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA MUSEU 
Registra o valor das despesas com objetos de valor artístico e histórico destinados a decoração ou exposição em museus, tais como: alfaias em louça, 
documentos e objetos históricos, esculturas, gravuras, molduras, peças em marfim e cerâmica, pedestais especiais e similares, pinacotecas completas, 
pinturas em tela, porcelana, tapeçaria, trilhos para exposição de quadros e afins. 
  
SEMOVENTES E EQUIPAMENTOS DE MONTARIA  
Registra o valor das despesas com animais para trabalho, produção, reprodução ou exposição e equipamentos de montaria, tais como: animais não 
destinados a laboratório ou corte, animais para jardim zoológico, animais para produção, reprodução e guarda, animais para sela e tração, selas e 
afins. 
  
VEÍCULOS DIVERSOS  
Registra o valor das despesas com veículos não classificados em subitens específicos, tais como: bicicleta, carrinho de mão, carroça, charrete, 
empilhadeira e afins. 
  
VEÍCULOS FERROVIÁRIOS  
Registra o valor das despesas com veículos empregados em estradas de ferro, tais como: locomotiva, prancha, reboque, tender, vagão para transporte 
de carga ou passageiros e afins. 
  
PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS  
Registra o valor das despesas com materiais empregados em imóveis e que possam ser removidos ou recuperados, tais como: biombos, carpetes 
(primeira instalação), cortinas, divisórias removíveis, estrados, persianas, tapetes, grades e afins. 
  
VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA  
Registra o valor das despesas com veículos de tração mecânica, tais como: ambulância, automóvel, basculante, caçamba, caminhão, carro-forte, 
consultório volante, furgão, lambreta, microônibus, motocicleta, ônibus, rabecão, vassoura mecânica, veículo coletor de lixo e afins. 
  
CARROS DE COMBATE  
Registra o valor das despesas com veículos utilizados em manobras militares, tais como: autochoque, blindado, carro-bomba, carro-tanque e afins. 
  
EQUIPAMENTOS,  
PEÇAS E ACESSÓRIOS AERONÁUTICOS 
Registra o valor das despesas com equipamentos, peças e acessórios aeronáuticos, tais como: hélice, microcomputador de bordo, turbina e afins. 
  
EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS DE PROTEÇÃO AO VÔO 
Registra o valor das despesas com equipamentos, peças e acessórios de proteção ao vôo, tais como: radar, rádio e afins. 
  
ACESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS  
Registra o valor das despesas com acessórios para automóveis que possam ser desincorporados, sem prejuízo dos mesmos, para aplicação em outro 
veículo, tais como: ar condicionado, capota, rádio/toca-fita e afins. 
  
EQUIPAMENTOS DE MERGULHO E SALVAMENTO  
Registra o valor das despesas com equipamentos destinados as atividades de mergulho e salvamento marítimo. escafandro, jet-ski, tanque de 
oxigênio e afins. 
 EQUIPAMENTOS, PEÇAS E 
Registra o valor das despesas com equipamentos, peças e acessórios marítimos, tais como:.ACESSÓRIOS 
MARÍTIMOS 
instrumentos de navegação, instrumentos de medição do tempo, instrumentos óticos, instrumentos geográficos e astronômicos, instrumentos e 
aparelhos meteorológicos e afins. 
 EQUIPAMENTOS E SISTEMA DE PROTEÇÃO E VIGILÂNCIA AMBIENTAL  
Registra o valor das despesas com equipamentos e sistema de proteção e vigilância ambiental. 
  
EQUIPAMENTOS, SOBRESSALVENTES DE MÁQUINAS, MOTOR DE NAVIOS DE ESQUADRA 
Registra o valor das despesas com componentes de propulsão de navios da esquadra e maquinarias de convés. 
  
OUTROS MATERIAIS PERMANENTES  
Registra o valor das despesas com materiais e equipamentos não classificados em subitens específicos. 
  
ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº - 008/2011 

GUIA DE TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL  
  
Nº. DE CONTROLE ______/__________ 

DE:____________________________________________________________________________ 
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PARA:_________________________________________________________________________ 
  

  

NUMERO PATRIMONIAL  
  
DESCRIÇÃO DO BEM  

  
VALOR  

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

  
OBSERVAÇÕES:______________ 
  

  
DATA:____/____/____  
  
______________________________ ASSINATURA DO REMETENTE  

  
DATA:____/____/____  
  
__________________________ 
ASSINATURA DO DESTINATÁRIO 

  
TRANSFERÊNCIA LANÇADA EM: 
DATA:____/____/____  
  
_____________________________ 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
  

  
  
ANEXO II DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº - 008/2011  
  
RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS REAVALIADOS  
Nº. DE CONTROLE _____/_____ 
ORGÃO:_________________________________________________________________________ 
UNIDADE ADMINISTRATIVA:_____________________________________________________ 
  
FINALIDADE: ___________________________________________________________________ 
DATA:____/____/____ 

CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO ESTADO DO BEM VALOR HISTÓRICO VALOR REAVALIADO 

          

          

          

          

          

          

          

          

COMISSÃO DE REAVALIAÇÃO 
 NOME: ASSINATURA: 

  
ANEXO III DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº-008/2011 
RELAÇÃO PRÉVIA DE BENS PATRIMONIAIS A SEREM BAIXADO S 
Nº. DE CONTROLE _____/_____ 
SECRETARIA:_______________________________________________________________________ 
SETOR:_____________________________________________________________________________ 
FINALIDADE:__________________________________________________________________ 
DATA:____/____/____ 
  

Nº DA PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO DO BEM ESTADO EM QUE SE ENCONTRA O BEM 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

 RESPONSÁVEL PELO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO 
 NOME: ASSINATURA: 

  
ANEXO IV DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº-008/2011 
TERMO DE RESPONSABILIDADE  

  
 Pelo presente termo de responsabilidade, comprometo-me a cuidar, zelar e proteger os bens públicos abaixo relacionados sob minha responsabilidade, bem como comunicar, imediatamente, o departamento de patrimônio, 
qualquer desaparecimento, inutilização ou transferência dos mesmos para outro setor da Administração. 
  
SECRETARIA:_______________________________________________________________________ 
UNIDADE ADM.:____________________________________________________________________ 
CENTRO DE CUSTO:_________________________________________________________________ 

  

Nº DA PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO BEM ESTADO EM QUE SE ENCONTRA O BEM VALOR 
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Porto Alegre do Norte – MT, Data _____/_____/_______ 
  
_______________________________ 
NOME DO RESPONSÁVEL 
FUNÇÃO 

 
Publicado por: 

Juliana Carlos Dantas 
Código Identificador:270D180E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

PREVI SINOP 
ANEXO 15 DEZEMBRO 2011 

 
ANEXO 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - Conforme Portaria MPS 95, de 06 de Março de 2007 DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EXERCÍCIO DE 2011 
  RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão Execução Diferença Títulos Fixação Execução Diferença 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 17.230.867,00 4.732.279,87 -12.498.587,13 

RECEITAS CORRENTES 11.062.331,00 19.261.219,35 8.198.888,35 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES 14.640.263,88 2.011.962,80 -12.628.301,08 

RECEITA DE CONTRIBUICOES 6.024.536,00 6.251.471,63 226.935,63 DESPESAS CORRENTES 3.041.396,88 1.717.644,26 -1.323.752,62 

RECEITA PATRIMONIAL 4.853.720,00 12.801.177,65 7.947.457,65 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 750.500,00 282.983,46 -467.516,54 

RECEITA DE SERVICOS   80,00 80,00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.290.896,88 1.434.660,80 -856.236,08 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 184.075,00 208.490,07 24.415,07 DESPESAS DE CAPITAL 817.000,00 294.318,54 -522.681,46 

RECEITAS CORRENTES INTRA ORCAMENTARIAS 6.168.536,00 6.201.543,03 33.007,03 INVESTIMENTOS 817.000,00 294.318,54 -522.681,46 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA ORCAMENTARI 6.168.536,00 6.201.543,03 33.007,03 RESERVA DE CONTINGENCIA 10.781.867,00   -10.781.867,00 

RECEITAS DE CAPITAL INTRA ORCAMENTARIAS       RESERVA DE CONTINGENCIA 10.781.867,00   -10.781.867,00 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA ORCAMENTARI       CRÉDITOS ESPECIAIS 2.590.603,12 2.720.317,07 129.713,95 

(-) DEDUCOES DA RECEITA   -656.923,48 -656.923,48 DESPESAS CORRENTES 2.590.603,12 2.720.317,07 129.713,95 

(-) OUTRAS RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS   -656.923,48 -656.923,48 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.590.603,12 2.720.317,07 129.713,95 

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

        CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS       

        DESPESAS CORRENTES       

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS               

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RRPS               

CONTRIBUICOES PATRONAIS               

DO EXERCÍCIO               

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES               

REPASSE PARA COBERTURA DE DÉFICIT               

Subtotal 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 Subtotal 17.230.867,00 4.732.279,87 -12.498.587,13 

DÉFICIT TOTAL       SUPERÁVIT TOTAL   20.073.559,03 20.073.559,03 

TOTAL 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 TOTAL 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 

  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
CASSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Contabilista.CRC/MT010151/O-1 
  
LIOMAR COSTA REPEZUK 
Tesoureiro do PreviSinop 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:08398369 

 
PREVI SINOP 

ANEXO 14 DEZEMBRO 2011 
 
ANEXO 14 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO PATRIMONIAL - Conforme Portaria MPS 95, de 06 de Março de 2007 DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EXERCÍCIO DE 2011 
 ATIVO PASSIVO 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 
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DISPONÍVEL     98.764.884,65 DEPÓSITOS     5.151,37 

DISPONÍVEL EM MOEDA NACIONAL   98.764.884,65   CONSIGNAÇÕES   5.151,37   

BANCOS CONTA MOVIMENTO 71.483,91     PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.755,69     

APLICAÇÕES DO RPPS 98.693.400,74     TESOURO ESTADUAL E MUNICIPAL 186,00     

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO     982.512,58 DIVERSOS CONSIGNATÁRIOS 209,68     

CRÉDITOS A RECEBER   982.512,58   OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO     14.250,11 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS/CONTRIBUIÇÕES A RECE 982.512,58     OBRIGAÇÕES A PAGAR   14.250,11   

        FORNECEDORES 1.104,66     

        ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER 13.145,45     

TOTAL DO ATIVO FINANCEIRO     99.747.397,23 TOTAL DO PASSIVO FINANCEIRO     19.401,48 

ATIVO PERMANENTE       PASSIVO PERMANENTE       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO       DEPÓSITOS EXIGÍVEIS A LONGO PRAZO       

BENS E VALORES EM CIRCULAÇÃO     2.429,95 OBRIGAÇÕES EXIGÍVEIS A LONGO PRAZO     76.305.810,13 

ESTOQUES   2.429,95   PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS   76.305.810,13   

ESTOQUES INTERNOS - ALMOXARIFADO 2.429,95     PLANO FINANCEIRO 91.430.745,72     

VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO       PLANO PREVIDENCIÁRIO 
-
15.124.935,59 

    

INVESTIMENTOS DOS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA 

              

DÍVIDA ATIVA               

DEPÓSITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO               

CRÉDITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO               

INVESTIMENTOS               

IMOBILIZADO     104.188,71         

BENS MÓVEIS E IMÓVEIS   186.821,07           

BENS IMÓVEIS 56.250,00             

BENS MÓVEIS 130.571,07             

(-) DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E EXAUSTÕES (R   -82.632,36           

TOTAL DO ATIVO PERMANENTE     106.618,66 TOTAL DO PASSIVO PERMANENTE     76.305.810,13 

ATIVO REAL (FINANCEIRO + PERMANENTE)     99.854.015,89 PASSIVO REAL (FINANCEIRO + PERMANENTE)     76.325.211,61 

SALDO PATRIMONIAL       SALDO PATRIMONIAL       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

        RESERVAS   1.845.661,86   

        RESERVAS TÉCNICAS 1.845.661,86     

        SUPERÁVIT ACUMULADO     23.528.804,28 

ATIVO COMPENSADO       PASSIVO COMPENSADO       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA     17.230.867,00 PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA     17.230.867,00 

ARRECADAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - NATUREZA DA 
RECEIT 

  17.230.867,00   
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA - NATUREZA DA 
RECEITA 

  17.230.867,00   

RECEITA A REALIZAR -7.574.971,90     PREVISÃO INICIAL DA RECEITA 17.230.867,00     

RECEITA REALIZADA 24.805.838,90     EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA     17.230.867,00 

FIXAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA     17.230.867,00 DISPONIBILIDADES DE CRÉDITO   17.230.867,00   

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   17.230.867,00   CRÉDITO DISPONÍVEL 12.498.587,13     

DOTAÇÃO INICIAL 17.230.867,00     CRÉDITO UTILIZADO 4.732.279,87     

EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA     98.764.884,65 EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA     98.764.884,65 

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS   98.764.884,65   DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS   98.764.884,65   

OUTRAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS 98.764.884,65     
DESPESAS E DÍVIDAS DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS 

      

DESPESAS E DÍVIDAS DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS       EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR     1.838,03 

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR     1.838,03 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS   1.838,03   

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS   1.838,03   
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADO 

1.838,03     

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 1.838,03     COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS     590.490,78 

COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS     590.490,78 DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATADAS   590.090,78   

RESPONSABILIDADE POR VALORES, TÍTULOS E BENS   400,00   COMPENSAÇÕES DIVERSAS   400,00   

RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS 400,00             

DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS   590.090,78           

DE TERCEIROS 590.090,78             

TOTAL DO ATIVO COMPENSADO     133.818.947,46 TOTAL DO PASSIVO COMPENSADO     133.818.947,46 

TOTAL DO ATIVO     233.672.963,35 TOTAL DO PASSIVO     233.672.963,35 

  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
LIOMAR COSTA REPEZUK 
Tesoureiro do PreviSinop 
  
CASSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
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ANEXO 13 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO FINANCEIRO - Conforme Portaria MPS 95, de 06 de Março de 2007 DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EXERCÍCIO DE 2011 
  RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 
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RECEITA     24.805.838,90 DESPESA     4.732.279,87 

RECEITAS CORRENTES   19.261.219,35   DESPESAS CORRENTES   4.437.961,33   

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 6.251.471,63     PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.785.567,00     

RECEITA PATRIMONIAL 12.801.177,65     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 652.394,33     

RECEITA DE SERVIÇOS 80,00     DESPESAS DE CAPITAL   294.318,54   

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 208.490,07     INVESTIMENTOS 294.318,54     

RECEITAS CORRENTES - INTRA-ORÇAMENTÁRIAS   6.201.543,03           

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES - INTRA-ORÇAMEN 6.201.543,03             

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE (REDUTORA)   -656.923,48           

(-) REMUNERACAO DOS RENDIMENTOS EM RENDA -342.600,86             

(-) REMUNERACAO DE INVESTIMENTOS EM RENDA -314.322,62             

Total da Receita Orçamentária     24.805.838,90 Total da Despesa Orçamentária     4.732.279,87 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

DEPÓSITOS     5.151,37 DEPÓSITOS     613,04 

CONSIGNAÇÕES   5.151,37   CONSIGNAÇÕES   613,04   

PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.755,69     PREVIDÊNCIA SOCIAL 467,77     

TESOURO ESTADUAL E MUNICIPAL 186,00     TESOURO ESTADUAL E MUNICIPAL       

DIVERSOS CONSIGNATÁRIOS 209,68     DIVERSOS CONSIGNATÁRIOS 145,27     

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO     14.250,11 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO     1.838,03 

OBRIGAÇÕES A PAGAR   14.250,11   OBRIGAÇÕES A PAGAR   1.838,03   

FORNECEDORES 1.104,66     FORNECEDORES       

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER 13.145,45     ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER       

RECURSOS ESPECIAIS A LIBERAR       RECURSOS ESPECIAIS A LIBERAR 1.838,03     

Total da Receita Extra-Orçamentária     19.401,48 Total da Despesa Extra-Orçamentária     2.451,07 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

BANCOS CONTA MOVIMENTO     50.876,75 BANCOS CONTA MOVIMENTO     71.483,91 

APLICAÇÕES DO RPPS     78.623.498,46 APLICAÇÕES DO RPPS     98.693.400,74 

Total do Saldo do Exercício Anterior     78.674.375,21 Total do Saldo para o Exercício Seguinte     98.764.884,65 

TOTAL DA RECEITA     103.499.615,59 TOTAL DA DESPESA     103.499.615,59 
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Diretora Executiva do PreviSinop 
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BALANCETE FINANCEIRO (Mod. II Anexo 13 - Lei 4.320/64) DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EXERCÍCIO DE 2011 
RECEITA DESPESA 

Títulos 
Acumulado 
Anterior 

Movimento do 
Mês 

Total Títulos 
Acumulado 
Anterior 

Movimento do 
Mês 

Total 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 17.528.145,61 1.076.150,26 18.604.295,87 PREVIDENCIA MUNICIPAL 4.172.887,55 351.058,98 4.523.946,53 

RECEITA DE CONTRIBUICOES 5.601.107,26 650.364,37 6.251.471,63 ENCARGOS ESPECIAIS 250.000,00 -41.666,66 208.333,34 

RECEITA PATRIMONIAL 11.748.894,56 395.359,61 12.144.254,17         

RECEITA DE SERVICOS 80,00   80,00         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 178.063,79 30.426,28 208.490,07         

RECEITAS CORRENTES INTRA 
ORCAMENTARIAS 

5.550.807,07 650.735,96 6.201.543,03         

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA 
ORCAMENTARI 

5.550.807,07 650.735,96 6.201.543,03         

RECEITAS DE CAPITAL INTRA 
ORCAMENTARIAS 

              

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA 
ORCAMENTARI 

              

TOTAL 23.078.952,68 1.726.886,22 24.805.838,90 TOTAL 4.422.887,55 309.392,32 4.732.279,87 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 714.697,87 3.488,61 718.186,48 EMPENHOS A PAGAR PAGOS 484.957,50 218.978,87 703.936,37 

DEPÓSITOS 692.150,53 80.372,86 772.523,39 RESTOS A PAGAR 1.838,03   1.838,03 

BANCO VOTORANTIN 43.036,75 10.338,54 53.375,29 RESTOS A PAGAR 2010 - 1.838,03   1.838,03 

CONSIGNACAO BANCO BMC 15.620,03 1.555,42 17.175,45 DEPÓSITOS 686.713,07 81.271,99 767.985,06 

CONSIGNACAO BANCO DO BRASIL 4.372,50 282,53 4.655,03 BANCO VOTORANTIN 43.036,75 10.338,54 53.375,29 

CONSIGNACAO I- SFPMS 49.387,52 6.337,68 55.725,20 CONSIGNACAO BANCO BMC 15.620,03 1.555,42 17.175,45 

CONSIGNACAO III -CEF 193.486,36 18.972,82 212.459,18 CONSIGNACAO BANCO DO BRASIL 4.372,50 282,53 4.655,03 

CONSIGNACAO IX- SCHAHIN 37.433,49 2.480,71 39.914,20 CONSIGNACAO I- SFPMS 49.387,52 6.337,68 55.725,20 

CONSIGNACAO V- ASSERMUSI 36,09 7,74 43,83 CONSIGNACAO III -CEF 193.486,36 18.972,82 212.459,18 

CONTRIBUICAO SINDICAL 14.599,61 1.986,33 16.585,94 CONSIGNACAO IX- SCHAHIN 37.433,49 2.480,71 39.914,20 

CONTRIBUICAO SINDICAL ANUAL 561,13   561,13 CONSIGNACAO V- ASSERMUSI 36,09 7,74 43,83 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 18.515,60 1.716,18 20.231,78 CONTRIBUICAO SINDICAL 14.599,61 1.986,33 16.585,94 

IRRF - PF/PJ 2.329,09 209,68 2.538,77 CONTRIBUICAO SINDICAL ANUAL 561,13   561,13 

PLANO DE SAUDE A 9.075,39 423,00 9.498,39 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 18.515,60 1.716,18 20.231,78 

RETENCAO AO INSS 9.046,23 652,57 9.698,80 IRRF - PF/PJ 2.324,68 149,68 2.474,36 

RETENCAO DE ISSQN - PREFEITURA 10.810,24 4.755,69 15.565,93 PLANO DE SAUDE A 9.075,39 423,00 9.498,39 
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RETENCAO DE PREVINOP 136.127,02 16.191,86 152.318,88 RETENCAO AO INSS 9.046,23 652,57 9.698,80 

CONSIGNACAO BANCO BONSUCESSO S.A. 10.484,40 308,52 10.792,92 RETENCAO DE ISSQN - PREFEITURA 5.377,19 5.900,82 11.278,01 

CONSIGNACAO ACRINORTE 4.288,62   4.288,62 RETENCAO DE PREVINOP 136.127,02 16.191,86 152.318,88 

PLANO DE SAUDE B 87.413,19 8.596,88 96.010,07 CONSIGNACAO BANCO BONSUCESSO S.A. 10.484,40 308,52 10.792,92 

OUTRAS RESTITUICOES PREVISINOP 125,33   125,33 CONSIGNACAO ACRINORTE 4.288,62   4.288,62 

CONSIGNACAO BANCO PANAMERICANO 36.811,07 1.537,87 38.348,94 PLANO DE SAUDE B 87.413,19 8.596,88 96.010,07 

CONTRIBUICAO SINDICAL SINTEP 812,04 63,58 875,62 OUTRAS RESTITUICOES PREVISINOP 125,33   125,33 

RETENCAO DE PENSAO ALIMENTICIA 1.194,35 238,87 1.433,22 CONSIGNACAO BANCO PANAMERICANO 36.811,07 1.537,87 38.348,94 

RETENCAO PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 166,57   166,57 CONTRIBUICAO SINDICAL SINTEP 812,04 63,58 875,62 

PIS COFINS CSLL 1.813,50 186,00 1.999,50 RETENCAO DE PENSAO ALIMENTICIA 1.194,35 238,87 1.433,22 

DEVOLUCAO DE REPASSES INDEVIDOS 28,48   28,48 
RETENCAO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SINOP 

166,57   166,57 

RETENCAO DE INSS PJ 4.575,93 3.530,39 8.106,32 PIS COFINS CSLL 1.813,50   1.813,50 

        DEVOLUCAO DE REPASSES INDEVIDOS 28,48   28,48 

        RETENCAO DE INSS PJ 4.575,93 3.530,39 8.106,32 

TOTAL 1.406.848,40 83.861,47 1.490.709,87 TOTAL 1.173.508,60 300.250,86 1.473.759,46 

SALDO DO MÊS ANTERIOR       SALDO PARA O MÊS SEGUINTE       

BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 50.876,75 50.989,01 50.876,75 BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 50.989,01 71.483,91 71.483,91 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 78.623.498,46 97.512.791,13 78.623.498,46 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 97.512.791,13 98.693.400,74 98.693.400,74 

TOTAL 78.674.375,21 97.563.780,14 78.674.375,21 TOTAL 97.563.780,14 98.764.884,65 98.764.884,65 

TOTAL GERAL 103.160.176,29 99.374.527,83 104.970.923,98 TOTAL GERAL 103.160.176,29 99.374.527,83 104.970.923,98 
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ANEXO 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - Conforme Portaria MPS 95, de 06 de Março de 2007 DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EXERCÍCIO DE 2011 
RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão Execução Diferença Títulos Fixação Execução Diferença 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 17.230.867,00 4.732.279,87 -12.498.587,13 

RECEITAS CORRENTES 11.062.331,00 19.261.219,35 8.198.888,35 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES 14.640.263,88 2.011.962,80 -12.628.301,08 

RECEITA DE CONTRIBUICOES 6.024.536,00 6.251.471,63 226.935,63 DESPESAS CORRENTES 3.041.396,88 1.717.644,26 -1.323.752,62 

RECEITA PATRIMONIAL 4.853.720,00 12.801.177,65 7.947.457,65 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 750.500,00 282.983,46 -467.516,54 

RECEITA DE SERVICOS   80,00 80,00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.290.896,88 1.434.660,80 -856.236,08 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 184.075,00 208.490,07 24.415,07 DESPESAS DE CAPITAL 817.000,00 294.318,54 -522.681,46 

RECEITAS CORRENTES INTRA ORCAMENTARIAS 6.168.536,00 6.201.543,03 33.007,03 INVESTIMENTOS 817.000,00 294.318,54 -522.681,46 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA ORCAMENTARI 6.168.536,00 6.201.543,03 33.007,03 RESERVA DE CONTINGENCIA 10.781.867,00   -10.781.867,00 

RECEITAS DE CAPITAL INTRA ORCAMENTARIAS       RESERVA DE CONTINGENCIA 10.781.867,00   -10.781.867,00 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA ORCAMENTARI       CRÉDITOS ESPECIAIS 2.590.603,12 2.720.317,07 129.713,95 

(-) DEDUCOES DA RECEITA   -656.923,48 -656.923,48 DESPESAS CORRENTES 2.590.603,12 2.720.317,07 129.713,95 

(-) OUTRAS RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS   -656.923,48 -656.923,48 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.590.603,12 2.720.317,07 129.713,95 

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

        CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS       

        DESPESAS CORRENTES       

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS               

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RRPS               

CONTRIBUICOES PATRONAIS               

DO EXERCÍCIO               

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES               

REPASSE PARA COBERTURA DE DÉFICIT               

Subtotal 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 Subtotal 17.230.867,00 4.732.279,87 -12.498.587,13 

DÉFICIT TOTAL       SUPERÁVIT TOTAL   20.073.559,03 20.073.559,03 

TOTAL 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 TOTAL 17.230.867,00 24.805.838,90 7.574.971,90 

  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
CASSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
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LIOMAR COSTA REPEZUK 
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SAAES 

ANEXO 13 DEZEMBRO 2011 
 
ANEXO 13 - LEI N.º 4320/64 - BALANCETE FINANCEIRO 
MÊS DE DEZEMBRO DE 2011. 
R E C E I T A S D E S P E S A S 

Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES               

RECEITA TRIBUTÁRIA 188.511,22 19.707,09 208.218,31 Administração 175.463,71 (8.510,01) 166.953,70 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 Saneamento 26.928.690,17 (15.745.706,20) 11.182.983,97 

RECEITA PATRIMONIAL 13.834,63 8.387,97 22.222,60 Encargos Especiais 150.000,00 (37.505,66) 112.494,34 

RECEITAS DE SERVIÇOS 7.468.710,83 809.062,36 8.277.773,19 SOMA. . . : 27.254.153,88 -15.791.721,87 11.462.432,01 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 685.296,08 55.923,57 741.219,65 EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS DE CAPITAL       Restos a Pagar Exercício Anterior 6.200,00 0,00 6.200,00 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO 654.677,43 0,00 654.677,43 
RESTOS A PAGAR EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

      

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 Depósitos 51.282,76 4.705,20 55.987,96 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.000.000,00 0,00 2.000.000,00 
VALE MERCADO SFPMS MENS. 
SINDICAL 

3.923,88 493,08 4.416,96 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 PLANO DE SAUDE B SFPMS 8.140,85 1.495,21 593,46 123,18 8.734,31 1.618,39 

RECEITAS DE SERVIÇOS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 5.263,50 595,82 5.859,32 ASSERMUSI 31.795,39 1.615,35 33.410,74 

Outras Receitas Correntes Intra-Orçamentárias 0,00 0,00 0,00 CONSIG. BANCO SCHAIM       

        CONSIG. BANCO BV 14.557,53 1.257,66 15.815,19 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 IRRF - Funcionalismo 
35.744,76 
28.241,53 

0,00 4.660,37 
35.744,76 
32.901,90 

DEDUÇÃO DA RECEITA P/ FORMAÇÃO DO FUNDEF       IRRF - Pessoa Juridica 2.228,07 0,00 2.228,07 

DEDUÇÕES DA RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 Contribuicao Sindical       

DEDUÇOES DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 INSS - SERVIDORES 35.180,27 3.230,72 38.410,99 

SOMA. . . : 11.016.293,69 893.676,81 11.909.970,50 Previ - Previdencia Municipal - Servidor 61.095,89 5.257,05 66.352,94 

        Cartelas - Acrinort 5.347,46 0,00 5.347,46 

          88.796,86 46.811,27 135.608,13 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       INSS - PESSOA JURIDICA ISSQN 97.520,21 61.421,73 158.941,94 

Restos a Pagar               

Pagto.Empenhos meses Anteriores 0,00 600,00 600,00 CONSIGNAÇÃO C.E.F - SAAES 62.790,31 7.875,56 70.665,87 

Serviços da Dívida a Pagar       CONSIGNAÇÃO BANCO BMC SOMA. . . : 
4.720,49 
539.061,47 

294,87 
138.339,50 

5.015,36 
677.400,97 

C/ Empenhos a Pagar 17.985.214,00 (17.976.883,19) 8.330,81         

Depósitos               

VALE MERC. SFPMS 51.282,76 4.705,20 55.987,96 SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 

MENSALIDADE SIND. SFPMS 3.923,88 493,08 4.416,96 DISPONÍVEL 0,00 0,00 0,00 

PLANO DE SAUDE B SFPMS 8.140,85 593,46 8.734,31 TESOURARIA Conta Vinculada 0,00 615.310,02 615.310,02 

ASSERMUSI 1.495,21 123,18 1.618,39   0,00 14.434,28 14.434,28 

CONSIG. BANCO SCHAIM 31.795,39 1.615,35 33.410,74 CONTA MOVIMENTO REALIZÁVEL       

CONSIG. BANCO BV 14.557,53 1.257,66 15.815,19 CREDITOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00 

IRRF - Funcionalismo 35.744,76 3.492,57 39.237,33 SOMA. . . :   629.744,30 629.744,30 

IRRF - Pessoa Juridica 28.241,53 4.660,37 32.901,90         

Contribuicao Sindical 2.228,07 0,00 2.228,07 TOTAL . . . . : 27.793.215,35 -15.023.638,07 12.769.577,28 

INSS - SERVIDORES 35.180,27 3.230,72 38.410,99         

PREVI - PREVIDENCIA MUNICIPAL 61.095,89 5.257,05 66.352,94         

CARTELAS - ACRINORT 5.347,46 0,00 5.347,46         

INSS - PESSOA JURIDICA 88.796,86 62.993,10 151.789,96         

ISSQN 111.388,95 60.722,33 172.111,28         

CONSIGNAÇÃO C.E.F - SAAES 62.790,31 7.875,56 70.665,87         

CONSIGNAÇÃO BANCO BMC 4.720,49 294,87 5.015,36         

SOMA. . . : 18.531.944,21 -17.818.968,69 712.975,52         

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR 

DISPONÍVEL               

TESOURARIA 0,00 0,00 0,00         

Conta Vinculada 0,00 23.422,86 23.422,86         

CONTA MOVIMENTO 0,00 123.208,40 123.208,40         

REALIZÁVEL               

CREDITOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00         

SOMA. . . :   146.631,26 146.631,26         

TOTAL . . . . : 29.548.237,90 -16.778.660,62 12.769.577,28         
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